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CONSOLIDACÃO..
DAS

LEIS DO PROCESSO CIVIL
DO

TITULO IX

Das acções especiaes

CAPITULO I

Das oausas da oompetenoia do Juiz de Paz

}\.rt. 643. Os Juiz.\: "le ~l:l.i processam e julgam as
causas até o valor de 2PD$MO. (911 a)

§ 1. 0 Não se comprehendem nesse numero, apezar da
alçada, as fiscaes, sobre bens de raiz e as que tiverem por
direito Iórma peculiar ou especial de processo, derivada
da natureza da acção. (912)

§ 2. 0 A petição inicial deverá conter, além do nome
do autor e do réo:

O contracto, transacção ou facto de que resulta o
di eito elo autor e a obrigação do réo com as necessarias

(911 a) Art. 213, letra i. lei 43 A.
(912) Art. 213letl'a i, lei43 A. Arts. 241 e 243 lei eit.
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e::;pecificações e estimati va do valor, quan lo não for deter­

minado.

A indicação das provas, inclusive o rol das teste­

munhas.

§ 3.° Citado o réo a quem se dará copia da petição

inicial e presente ello na audiencia aprasada com as sua

testemunhas, que poderá levar, se as tiver, independente

de cit.ação; ou à dvelia do mesmo reo, se não comparecer,

o Juiz de Paz ouvirá as testemunhas de uma e outra pãrte,

mandando tomal' por termo os seus depoimentos .

. 4.° A citação das testemunhas s6 será ordenada se
a parte a requerer.

s: 5.° Concluidas as inquirições e tomado o depoimento

de qualquer das partes. debaix.o de affil'mação, se fôr re­
querido ou ordenado pelo juiz, segundo os principias

geraes do proce~so, serão eUas ouvidas verbalmente, jun­
tando- e aos autos, com quaesquer allegações ou documen­

tos que otrerecerem; depois do que o juiz proferira sua

sentença na mesma audiencia ou na seguinte. (913)

6.° Da sen tença do J llÍZ ae Paz da-se o recurso

de appslIação para o Juiz de Direito da comarca. (914)

7.° A appellação será tomada por um simples

termr>, notificada a parte contraria. (915)

S 8.° Será a appellação recebida em ambos os etreitos
devolutivo e suspen ivo. (916)

S 9.° As pal'tes arrasoarãa a appellação em uma OU

(913) Art. 63 §§ 1°,2", 3° e -10. Dec 22 de Noxembro lS71 art. 241
lei 43 A.

(91-1) Art. 63. dec. cito art. 213, letra i da lei 43 A.
(915) Art. 63, § 6°, dec. cito
(9lG) Art. 63 §'6°, dec. cito Art. 29 da lei 43 A.
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outra instancia, dando-se a cada uma o prazo de 8 dias

que sera improrogavel. (917)

§ 10. Nestas acções só as excepções de incompe­
tencia e de su.~peição suspendem o curso da causa até sua
decisão ultima. (918)

11. As demais excepções constituem materia de
contrariedade e serão apreciada na sentença defi­
nitiva. (919)

S 12. A excep ão de incompetencia pôde ser opposta
por escripto ou verbalmente em audiencia. (920)

§ 13. Do despacho do Juiz de Paz p~lo qual julgar-se
competente ou incompetente a parte usara do aggravo
para o Juiz de Direito, seguindo o recurso nos proprios
~.utos. (921)

§ 14. A excep ão de uspeição será opposta em au­
diencla por escripto ou verbalmente. (922)

§ 15. Se ° Juiz de Paz não reconhecer-se suspeito,
depositada a ca ção, subira o proces,o, com a r~ posta do
juiz recusado, ao Juiz de Direito, que ouvirá verbalmente
e de plano as testemunhas offerecidas pelo recusante e
pelo juiz recusado, citadas umas e outras préviamente
para dOlJO rem. (923)

~ 16. A decisão do Juiz de Direito sobre a uspeição e
peremptoria. (924)

(9]7) Art. 3 , Dee. de 23 de Jau. de 1 86.

(918) Ar/. 63, § 8°, dce. 22 de No\'. de ]871.

(919) Art. 63, § 8°. Dee. ei t.
(920) Al't. 63, § 9° dee. eit.
(9.21) Art. 63, § 9°, dee. eH.
(92.2) Art. 63. § lO, Dee. eit.
(923) Ar!. 63, § lO, d c. ci t.
(924) Ar!. 63, § lO, dec. eit.
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Ad. GH. A exocuçi:'io uas sentenças dos J uiZQS de Paz

se fará: (925)
§ l.0 Com o simple manLlado cantendo a. substancia

do julgado.
§ ~ ..o O processo de quaesquer embargos á execução

se fara summarissimamente, apresentando o embargante
seu requerimento com exposição do que julgar a bem
de seu direito e nuvida a parte contraria em 48 horas, o
Juiz de Paz deciú rá afinal.

§ 3.° Da decisão do Juiz de Paz sobre os embargos,
dà.·se a appellação para o Juiz de Direito em ambos os
effeitos, seguindo nos proprios autos.

CAPITULO II

Da assignação de dez dias

Art. 645. Consiste esta acção na assignação judi­
cial de dez dias para o réo pagar, ou dentro deIles alle­
gar e provar os embargos que tiver. (926)

Art. 646. Compete esta acção:
a) à.s escripturas publicas e instrumentos que são

como taes considerados pela leis;
b) aos instrumentos de contractos commerciaes;
c) ~LS lettras tIe cambio e aquellas que conforme o

Codigo do Commercio tem a mesma força e acção;
d) ii. notas promissorias, ou escriptos de transac­

ções commerciaes;
e) ii. factura e contas de genero vendidas em

gros o, não reclamados no prazo legal, sendo as iguados

pela parte; (927)

(925) Art. (i3. "'7°. Dec. cito
(926) Ad. 246, I'e a . 737.
(927) :\rt. 247. reg, cito



DO K5TADO DO ruo DE JANKIRO 9

() o· in~trumentos particulares, feitos e as~ignado',

por todas as pessoas que pela lei podem passar procuração
de proprio punho, com dua' testemunha, qualquer que
seja o valor da teansacção, obrigação e compromisso.

§ 1.0 O disposto na lettl'a f não comprehende os
casos em que a escriptura publica. é da substancia do
contracto.

§ 2.° 03 documentos C1Vl feitos 01' instrumentos
particulares, na forma da lettra f ó valem contra
terceiro desele a data do reconhecimento da firma, do
regi tro em notas do tabellião, ela apresentação em juizo
ou repartição publica, ou do fallecimento de algum dos
ignatarios. (928)

3.° Esta acção é incompetente para por eUa
se demandarem iustrumentos illiquidos ou cuja obriga­
ção são dependentes de factos e condições que carecem
de provas além das mesmas escripturas; salvo se esses
factos e condições puderem ser provados incontinente por

documentos ou confissão da parte. (929)

Art. 647. Na audiencia soguinte á da citação do réo
lhe serão a sigaados dez dias, ou para pagar, ou para
dentro elelles allegar por via de embargos a excepções
e defe'la que lhe assistirem. (930)

(928) Al't. 255, lei 43 A, al'ts. 20 o 30, Doe. J'edera126 Agosto do 1892.

Eliminamo as materia dos §§ 5° (conhecimentos de fI' te) e
6° (apolices ou letras de seguro para haveI' o egmador o premio
do seguro) do art. 2~7 do reg. 737, por erem da compcLencia da
ju Liça federal.

(929) Al't. 248 reg. 73i.

(930) Art. 249, reg. cit.
2 VOL. n



10 CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO PROCESSO CIVIL

Art. 648. As letras de cambio, da terra, ou notas
promissorias sámente se podem appor os seguintes em­

bargos.
1. o Falsidade.

§ 2. 0 ullidade.
3. 0 Pagamento.

~ 4. lovação.
S 5. 0 Presr-'ipção.

S 6. 0 Letra prejudicada ou endossada depois dó
vencimento. (Art. 364 do Cad.) (931)

Art. 649. As excepções de suspeição e incompeten­
cia do Juiz suspendem a assigoação de dez dias, a qual
s6mente terá h;gar depois de serem as mesmas excepções
decididas. (933)

Art. 650. Oppostas as excepções de suspeiçãO e
incompetencia serão proces adas e julgadas como deter­
minam os arts. 284 e 285.

Art. 651. A proposi 'ão da acção rescisoria do con­
tracto não induz litispendencia para a acção de dez dias,
proveniente do mesmo contracto.

Paragrapho unico. Todavia, havendo já alguma sen­
tença pronunciando a nullidade do contl'acto, o autor não
poderá levantar a importancia da execução sem prestar
fiança. (935)

(931) AJ't. 250 e §§ I' 'g. cit

Eliminamos as dispo i õo do arL. 25l do reg. 737, (quaes
os embargo que pod iam . CI' oppo Lo á as ignação por conheci­
mento. II fI' te. a maLel'ia do arL. 588 do Cad. do Com.) e do
al'L. 252 lia mo mo roer. (em relação a ma teria de egmo) por

01' m da ompctencia da ju li a feri ral.

(933) Art. 253, reg. ci t.
(234) Al't. 254, reg. cit.
(9 5) Art. 255. reg. cit.
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r~ Al't. 652. Findos os dez dias, o e5crivão passará cer­
tidão de ha\~erem decorrido, e fará os autos conclusos,
depois de selLados e preparados, com os embal'gos e
provas, ou sem elLes se não forem produzidos nos dez
dias. (936)

::3 1.0 Conclus~s os autos, se o 1'130 não oppuzer em­

bargos ou os embargos que oppuzer forem improcedentes
por sua mat(3ria, o juiz o condemnara, P. a sentença será

executada, não obstante quaesquer recursos.
§ 2.° Se o reo oppuzel' embargos relevantes e os

provar cumpridamente nos dez dias assignados, o Juiz os
receberá pal'a dar lugar á discussão. (938)

§ 3.° Sendo relevantes os embargos oppostos, mas
não provados cumpridamente nos dez dias, o Juiz os
receberá, mas não obstante condemnará ao 1'130 e a sen­
tenp será executada prestando o autor fiança. (939)

§ 4.° Recebidos os embargos com condemnação, e
extrahido o mandado de execução, ou recebidos sem con­
demnação, se dará vista ao autor para contestaI-os e pro­
seguirá desde esse termo a causa em processo ordi­
nario conforme Q estabelecido no Tit. IV. (940)

Art. 653. A assignação de dez dias só tem lugar
entre as proprias partes contractantes, endossadores de
letras e papeis de credito commerciaes. (941)

(936) Art. 256. reg. ci t.
(937) Art. 257. reg, cito
(938) Art. 258. reg. cito
(939) Art. 259. reg. cito
(940) Art. 260. reg. cit.
(9-11) Ar.. 267. reg. cito
Eliminamos a acção de reconhecimento e por isso não consolida­

mos os arts. 261 a 26i do reg. 737 de 25 de Nov. de 1850.
Se era verdadeira a opinião do Sr. Teixeira de Freitas, com­

parando-se a letra do art. 247 do reg. cit. com o art. 261 do
mesmo regulamento; Se o reg. 737 em seu todo, foi mandado adoptar ao
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CAPIT LO III

Da aoção de deposito

Art. 654. Aac ão de deposito é competente sámente

contra o depositario, e não contra seus herdeiros e

successores, e paIa a I esLituição e entrega do de­
posito. (942)

Art. 65~. 11clição inicial deve consistir em re-
querer o autor que o réo em 48 horas, que correrão no
cartorio e da intimação judicial, entregue, sob pena de
prisão, ou o deposito cuja quantidade e qualidade serão
declarados circumstanciadamente, ou seu equivalente
estimado pelo autor, sob compromisso, se não estiver

declarado no contracto. (943)
S 1. 0 A petição inicial para ser admissivel será

instruida com a escriptura ou escripto de deposito ou

certidão delle. (944)
§ 2. 0 O Juiz, praticada a deligencia do art. 336 e

prestado o compromisso pelo autor, mandara passar man­
dado de notificação com O prazo e comminação refe­

ridas. (945)

processo em geral, a todas as cau a ; Pe o art. 20 do dec. n. 79 de 26
(le AgosLo de 1892. direito subsranLivo, deu força de escriptura pul,lica
aos e criplos partJcnlares, seaundo as condicções abi e tabelecidas;

e a propria leI organica eSladoa.1 no arL. 255 mandou incluir entre os
tiLulos accionaveis por assii!'nação de d~z dias os refel'idos no art. 2" do
dec. n. 79 it.; e o art. 30 do dec. cit veio aULhonticar a (il'ma ou
as ignaLura dos escripLos parLiculares (materia do arL. 263 do reg 737);
Se quanúo a pade no dOllllllio do reg 737, art. 26-1, rQconuecia a firma,
ma negava a obrigação, fl. as ignaçiio continuava s u. termos; Se os
escriptos á rogo me mo no antIgo proces o não oram accionav is pela
aCljãn do reconhecimenLo, pell). defeza que o l'én tinha de appliear o
arL. 263 do re!r.' 737; Se não existe pois mais titulos a que se appliquem
essas di posiçoes, a acção de rcconbeeimento não tem razão de ser.

(942) Art. 268, reg. cito
(9-13) Art. 269, reO'. cito
(UM) Art. 270. reg. ·it.
(9Ki) Al't. 271, reg. cito
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Art. 656. O reo não pode ser ouvido sem o effectivo

deposito do equivalente. (946)
Art. 657. Effectuado o deposito do equivalente, o

reo poderá- allegar no termo de cinco dias somente os
seguintes embargos: falsidade; roubo ou pericimento do
deposito por caso fortuito ou força maior, succedido

antes da mora. (947)
Art. 658. Vindo reo com seus emba os, se assignará

uma dilação de dez dias para as provas, finda a qual, e
depois de arrasoarem autor e reo dentro de 5 dias cada
um, serão os autos conclusos e o Juiz julgara. afinal. (948)

Art. 659. Se o réo nada allegar dentro das 4
horas, autuada a petição com a escriptura, ceetidão ou
escripto de deposito, f~ da citação, aff:il'mação do equi­
valente nos casos em que tem lugar, e certidão do
escrivão de haverem decorrido as 48 horas em contes­
tação, erão os autos conclusos, e o Juiz mandará passar

mandado de prisãO, ao qual nada ob ta enão o deposito
do equivalente. (949)

Art. 660. E' licito ao l'éo, depositado o equivalente,
oppôr ao mandado de prisão os @mbar'gos do art. 657. (950)

Alt. 661. Julgando o Juiz improcedentes o embar­
gos oppostos a notificação, ou ao mandado de pri ão, ou

lançado o réo do' embargos por não vir com alies no
termo assignaclo, será entregue ao autor o equivalente,

por simples mandatlo, não ob tante quaesquer recursos,
passando-se mandado do penhora pelas custas. (951)

(946) Art. 272, reg. cil.
(947) Art. 273, reg. ciL
(948) Art. 274, reg. cil.
(949) Art. 275, reg ci t.

(950) Art. 276, reg. ciL
(951) Art. 277, reg. cito
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Art. 662. Não póde o depositario reter o deposito a
titulo de despezas ou não pagamento da retribuição e
nem allegar qualquer compensa ão que se não funde em
titulo de deposito. (952)

Art. 663. Se o depositario duvidar da legitimidade
da pessoa que pede o deposito por não ser o proprio, ma
procurador insufficiente, ou herdeiro ou successor Dão

habilitado e leg . Imo, não póde todavia reter o deposito,
mas requererà a sua transferencia para o deposito

publico, citados os interessados. (953)

Art. 664. No caso de ser preso o depositario judicial

ou extra-judicial procede-se executivamente contra elle
para pagar o valor depositado; realizada a cobrança
cessarà a pena de prisão, ou quando cumprida a que lhe
fôr imposta em processo criminal. (954)

Paragrapho unico. A pena de prisão durarà tanto

tempo quanto seja o valor do objecto depositado, cal·
culado a 3$ por dia, não podendo ir além àe dois annos.

Art. 665. Esta acção é applicavel e extensiva a
todos os que são considerados depositarias como:

a) os trapicheiros e administradores de arma­

zens; (955)

b) conductores ou commissarios de transporte; (956)
c) alcances dos tutores, curadores, inventariantes

e testamenteiros, em geral os que administram bens
alheios.

(952) Al't. 278. reg. cito

(953) Art. 279. reg. cito

(954) Art. 282, lei 43 A.
(955) Art. 280. reg. 737.
(9:i6) Art. 280. reg. cito
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CAPITULO IV

Dl:\ aoçã.o de pen.llor <J.l.le não é agricola

EC O I

DA REMISSÃO DO PENHOR

lã

Art. 666. Depositado o preço da divida por mandado
do Juiz e com citaQão do 1'130, o autoe, juntando o co­
nhecimento do deposito e escriptura ou esceipto do
contracto, requererá a entrega do penhor. (957)

Paragrapho unico. O peocesso que compete à esta
acção é o mesmo do deposito; ma alem dos embal'gos do
art. 657 póde o 1'éo allega1' tambem que - a divida não
esta inteiramente paga. (958)

• TI: çÃo Ir

DA EXCUS ÃO DO PENHOR

Art. 667. Vencida a divida a que o penhor serve de
garantia, não a pagando o devedor, ou não convindo em
que a venda se faça de commum accãrdo, tera lugar a
excussão do penhor. (959)

\.rt. 668. O autor, juntando a escdptura oue cripta
do contrato, requerera. que seja o 1'80 citado para a ava­
liação e arrematação do penhor, (lue sera para esse fim
depositado. (960)

Aet. 669. a audiencia para a qual .rã I' o réo ci­
tado, proporá. o autor a sua acção, o1ferecendo a petição
inicial e certidão do deposito do penhor; ao réo se conce-

(957) Art. 2 1. reg. cil.

(958) ArL. 2 1, reg. 737.
(959) Art. 28"2, reg. ci t.
(960) Al't. 283, reg. cil.
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derá vista por cinco dias para a contestação, que somente
pode consistir em falsidade, pagamento, compensação,
novação e transacção. (961)

Art. 670. Findos os cinco dias, serão os autos con­
clusos, e o juiz receberà ou rejeitará in limine os embar·
go~. (962)

Art. 671. Se forem recebidos, se assignará uma di­
lação de dez '"as para a prova, depois da qual, arra­
soando o autor e réo dentro de cinco dias cada um,
serão julgados afinal. (963)

Art. 672. Se forem rejeitados in limine, ou julga·
dos afinal não provados, ou se o réo não comparecer na
audieucia para a qual foi citado, ou não coutestar no ter­
mo assignado, proceder-se-ha á venda do penhor por in­
termedio do agente de leilões, ex.pedindo-se para esse fim
mandado do juiz, do qual deve constar a avaliação. (964)

Avt. 673. Se o preço da venda não bastar para as
custas, passar-se-ha mandado de penhora, como se deter­
mina no art. 661. (965)

OAPITULO V

pa acção de despejo de predioa

Art. 674. A acção de despejo de predios urbanos ou
rusticos tem curso summario e obedece a regra das alça­
das. (266)

Art. 675. O valor da causa sel'á determinado:

(961) Art 284, reg. cito

(962) Al't. 285. reg. cito
(963) Art. 286, reg. ci t.

(964) Art. 281, l'eg. cit.
(965 Art. 288, reg. cil,
(966) Lei 43 \, ari. 2-1:-.
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a) se a locação fór por tempo certo, pela importan­
cia dos alugueis ou das rendas de todo o tempo do con­
tracto;

b) quando a locação fór por tempo indeterminado,
pelas rendas ou alugueis de um anno. (967)

Art. 676. Póde usar desta acção o sublocador con­

tra o sublocatario independente de procuração do se­
nhorio. (968)

Art. 677. Deve-se logo exhibir na petição incial o

conhecimento da respectiva decima urbana, se a ella o
preclio estiver sujeito. (969)

Art. 678. O despejo deve ser requerido trinta dias
antes que se acabe o prazo do contracto; alias os inqui­
linos, se lhes aprouver, conservar-se-hão nas casas por
outro tanto tempo.

Art. 679. O despejo, porem, SÓ podera. ser requerido
em qualquer tempo, antes de findo o dito prazo, em
alguns dos seguintes casos.

§ 1.° Se o inquilino não pagar o aluguel no tempo
estipulado no contracto, ou segundo o costume da terra.

§ 2.° Se elie usar mal da casa.
§ 3.° Quando o proprietario a quizer renovar ou

fazer reparos necessal'io ; deyendo, porém, l1e~ te ca o
tornar á casa ao inquilino até se complotar o prazo do
contracto, descontando-se-Ihe o aluguel correspondente

ao tem po que nella deixou de morar.
§ 4.° Quando o pl'oFietario, por motivo sobrevindo

de novo e que não podia prever quando celebrou con-

(96;) Lei 43 A. ar~, 245. § 1·.
(96il) Lei 43 A. art. 215, § 2°.
(969) Reg. n. 152 de 16 de abril de 1842, art. 16.

3 VOL. n
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tracto, precisar da casa para residencia sua, ou de sen
filho ou irmão.

Art.680. Intimado o mandado de despejo ao réo,
se este o não cumprir ao tempo que neUe lhe fàr marcado,
será o despejo effectuado pelos officiaes de justiça.

§ 1.° Este prazo do artigo antecedente costuma ser
de 24 horas.

§ 2.°Se or' inquilino ou sublocador pedir vista para
contestar, não se suspende o despejo.

§ 3.° Excepto no caso de bemfeitorias com o con­
sentimento do senhorio ou sublocador e provados incon­
tinente. (970)

Ar.t. 681. Caso o inquilino ou sublocador obtenha
ganho de causa, será logo tornado a casa e a poderá ha­
bitar gratuitamente o tresdobro do tempo que segundo o
contracto, ainda lhe restava para nella morar, quando
foi despejado.

Art.682. A appellação só tem effeito devolutivo.(971)

CAPITULO VI

Da acção de prestação de contas

Art. 683. A prestação de contas a que estão obri-
gados:

a) os depositarias judiciaes e extrajudiciaes ;
b) os tutores e curadores:
c) os in ventariantes e testamenteiros ;
d) os trapicheiros e administradores de armazens de

deposito;
e) os conductores ou commissarios de transporte;

(970) A sento de 23 de Julho de 1811.
(9TI) Ord. liv 3°, tit. 30, § 3°, liv. 4°, tits. 23 e 24 Assento <te 23

de Julho ele 1 11.
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f) todo aquelle que tiver bens alheios sob sua guarda
e administração, obedece ao processo dos paragraphos
seguintes. (972)

§ 1.0 As contas serão prestadas a requerimento de

qualquer dos interessados, no prazo que o Juiz desi­
gnar e que não excederá de 15 dias e deverão ser apre­
sentadas em fórma de conb corrente ajuntando-se logo
os documentos "l::omprobatorios.

2.° Apresentadas as contas, o Juiz as mandará au­
toar, em appenso aos autos da execução e sobre ellas

dirão o exequente, executado e interessados ou credores
que tiverem concorrido a execução ou que tenham inte­
resse na prestação, no prazo de cinco dias.

§ 3.° Em seguida será assignada a todos os interes­
sados uma dilação unica nunca maior de la dias, para
prova, caso sejam contestadas as contas.

§ 4.° Se o depositaria ou as outras entidades obriga­
das a contas, não prestaI-as no prazo designado, será a
sua responsabil idade liquidada pelas con tas qne os in­
tere' adas prestarem, e, se esses apresentarem diversas
conta, será a responsabilidade do depo. ito ou obrigação
liquidada pela conta que tiver maior saldo contra elle.

§ 5.° Da sentença que assim julgar a appellação
será recebida no effeito divolutivo.

CAPITULO VII

Das causas de preceito comminatorio ou embargos a. primeira

Art. 684. Se alguem receiar que outro lhe queira

occnpar ou tomar as suas cousas, ou offendel-o em seus

(972) Lei 43 A, art. 254, Reg. ;37, art. 280.
(973) Lt'li 43 A, arL. 283 e §§.
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direitos, poderá requerer ao juiz que o segure da violen­
cia imminente, expedindo mandado prohibitorio ao rão e
comminando nelle cerca pena para o caso da sua trans­
gressão.

§ L" O preceito comminatorio sem clausula é pro­
hibido.

§ 2." No mandado deve ser sempre inserta a clau­
sula de embargos à primeira; e quando nfrt> o fôr expres­
samente, sempre será elIa subentendida.

Art. 685. Accusada em juizo a notificação do man­
dado, se assignará ao notificado o prazo de 5 dias ou de
uma audiencia para alIegar embargos; se elle o não :.fizer,
subirão os autos conclusos para se julgar por sentença o
preceito.

Art. 686. Se porém o réo comparecer na audiencia,
ou dentro do termo assignado pedir vista para embargos,
ser-Ihe-ha ella concedida e, resolvido o preceito em sim­
ples citação, se processarão os embargos, ordinaria ou
summariamente, segundo a natureza da questão sobre que
versar o litigio.

Art. 687. Na sentença final pode o juiz moderar a
pena comminada. (974)

OAPITULO VIII

Da. ma.nutenção de posse

Art. 688. Se alguem é perturbado em sua posse
ainda de cousa moveI ou immovel, como na da quasi posse
das servidões e teme que o perturbador o espolie tirando
o da posse a acção competente é a de manutenção.

§ L" Esta acção obedece a regra das alçadas;

(974) Ord. Li.v. 3", tit. 7S' § 5".
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§ 2.°; Compete esta acção somente aos que possuem

em seu proprio nome;
. 3.° Deve ser proposta dentro do armo e dia da per­

turbação.

Alt. 689. A materia do pedido é deduzida na petição
por artigos, deven~o conter:

ã) a narração do facto e perturbação dada;
b) o tempo em que ella se deu;
c) que a seu favor se passe mandado de manutenção

á sua posse;
d) que !leste mandado seja o réo intimado;

e) que o reo fique citado para na 1" audiencia con­
testar o preceito e ouvir a prova que se offerecer ;

f) que o réo perturbador seja condemnado a disistir
da turbação e nas perdas e damno que se liquidarem;

g) debaixo da comminação de uma pena para o caso
de fazer nova turbação.

Art. 690. Accusada a citação em andiencia tem o

réo o prazo de uma aueliencia ou - dias para confessar ou
contestar.

§ 1.° O reo não podel'a offerecer a excepção de do­
minio, nem ainda provado incontinente;

~ 2. ° Contestada por qualquer modo concede-se uma
só dilação ele 10 dias, proseguindo os demais termos do
processo summario.

Art. 691. Da sentença final cabe o recurso de appel­
lação, com os effeüos, como esta estatuido nas acções de
força.

Art. 692. A pena comminada no mandado deve-se
pedir por acção ordinaria. (975)

(975) Ord. Liv. 3°, til. 48 pl'in.
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CAPITULO IX

Da aoção de immissâo da posse em nome do ventre

Art. 693. A acção de immissão da posse em nome do
ventre, cabe à mulher prenhe a quem em razão do pro­
ducto da concepção que traz no ventre, pertence o direito
de entrar na posse de certos bens.

§ 1.0 Para este fim deve-se proceder ao exame da

prenhez por meio de peritos e dar-se curador ao ventre;

§ 2.° A mulher gravida eobrigada a conservar sua
posse, que tomou em nome do ventre e não póde demit·
til-a de si para outrem:

§ 3. o Esta acção segue no que lhe fór applicavelo que
está estatuido para a manutenção da posse. (976)

§ 4. 0 Se a mulher dolosamente obteve a posse, póde

ser demandada por acção de força e condemnada em per­
das e damnos.

§ ,5. o Esta acção corre em férias.

CAPITULO X

Das oausas de força

Art. 694. O processo nas causas de força obedece a
regra das alçadas.

Paragrapho unico. Esta acção compete sómente aos
que possuem em seu proprio nome.

Art. 695. Os arrendatarios, locatarios, depositarias,
emfim os que possuirem em nome ele outrem, só podem
usar da acção de força contra terceiro e nunca contra
aquelles em cujo nome possuem.

(976) Ord. Liv. 3°, tit. 18 § 7°.



DO E:STADO DO luo DE j.ANEIRO 23

Art. 696. A causa de força deve ser proposta dentro
do anno e dia da vio!encia, e tem curso summario.

§ 1.0 A materia do pedido é deduzida na petição ou
em artigos na audiencia para que fór citado o réo.

§ 2. 0 O pedido deve conter:

a) o hcto e a violencia dada;
b) o tempo em que ella se deu;
c) a posse da cousa de que foi esblllhado ;
d) que o réo seja citado para vil' ver justificar o de­

duzido;
e) que o réo seja condemnado a restituir a posse e

não mais inquietar o autor rlebaixo de pena comminada.
Art. 697. Quando além do simples esbulho houver

perdas e damnos, deve o autor pedir indemnisação delles.
Art. 698. O autor deve protestar que se trate da

causa somente do ponto possessorio.
Ad. 699. Accusada a citação em audiencia e dedu­

zidos os artigos, tem o reo o prazo de uma audiencia ou
cinco dias paea confessar ou contestar.

§ 1.0 Só se admíttem as ex.cepções declinataria ou a
de susp~ição.

§ 2. 0 Qualquer outl'a excepção se recebe por contes­
tação, sem suspensão elo conhecimento da força.

Art. 700. Não é o réo ouvido suspensivamente com

seu embargos de bemfeitol'ias, nem sobre propl'iedade,
sem restituir não só a posse, como indemnisar as perdas
e damnos do esbulho.

Art. 701. Contestada a acção concede-se por estylo
uma só dilação de vinte dias, depois de citaJas as partes

ou seus procuradores.

Paragrapho unico. Póde ser reformada a dilação
probatoria por equidade, havendo justo impedimento, ou
pelo beneficio da restituição.
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Art. 702. Sendo o 1'130 condemnado executa-se a
sentença na fárma estatuida no art. 1253.

Art. 703. A appellação não tem effcito suspensivo.
Paragrapho unico. Excepto:
a) quando o juiz condemna em fractos, damnos e

interesses;
b) quando a sentença se profere conka aquelle que

se queixa do esbulbo.
Art. 704. lJ esbu1hado párIe desforçar-se POI' suas

proprias mãos, comtanto que o faça logo, convocando o
pessoal quanto necessario fOr.

Art. 705. Tambem se dã. a acção· de força quando o
juiz procede contra a ordem de direito.

Art. 706. Passados o anno e dia sá tem lugar por
acção oeclinaria. (977)

OAPITULO XI

Da nunciaçâo ou embargo de obra nova

Art. 707. Esta acção obedece a regra das alçadas.
Art. 708. A nunciação ou embargo €le obra nova é a

acção, pela qual alguem por outrem se julga prejudicado
por o~L'a nova e pretende prohibir a sua continuação.

Art. 709. Diz·se obra nova quando se mu~a a face
antiga da cousa, isto é, sempre que a obra nova pre­
judique de qualquer modoo predio rustico ou urbano, em
sua natureza, servidões ou fins a que é destinado. (978)

Art. 710. Esta acção póde ser levada a eifeito:

(977) Ol·d.liv. 3°. tlL. 4 prin. e liv. 20 LiL.IO ; liv. 40, tit. 58 § 20 ;
liv. l°, tiL. 66§ l°; liv. 4° tiL. 58§ 21.

O tempo (logo) em que o esforço poderá Ler lugar, fica ao al'bi trio
do Juiz, segundo as circumstancias do facto espoliativo e sobretudo á
disLancia de sua residencia.

(97 ) Lei 43 A, 3.1'(.246.
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a) extra-judicialmente, pela propria parte;
b) por mandado do juiz a requerimento da parte pre­

judicada. (979)

§ 1.0 O embargo de obra nova, pela propria parte
pode realizar-se na fÓL'ma dos §§ 2°, 3°, 4°, 5° e 6°.

§ 2.° O prejudicado intima verbalmente, perante
duas testemunhas, o dono e os operarias nella empregados

para não a continuarem.
§ 3.° O prejudicado deve recorrer logo ao Juiz Mu­

nicipal para ratificar o embargo.
s. 4.° Esta ratificação terà lugar no prazo;

a) de cinco dias, se a ob~'a estiver dentro do perime­
tro da decima UI' bana;

b) de dez dias, se estiver fóra do mesmo perimetro,
5.° Se a ratificação não se efi'ectuar nos prazos do

paragrapho antecedente, fica o embargo sem efi'eito.
§ 6.° Ratificado ou requerido directamente ao Juiz

Municipal passa-se mandado para que ejam notificados,
o dono da obra. empreiteiro e trabalhadores, para não
continuarem nella e dizer o dono da obra' sobre o seu
direito.

7.° Se o nunciado depois de intimado prosegue na
obra, de mancha-se tudo como attentado.

§ 8. ° Feita anunciação, póde o dono da obra em­
bargada pedir vista para embargos ou requerer que, se
proceda a vistoria para a obra ser logo desembargada.

~ 9.° No primeiro caso do paragrapho antlilrior, den­
tro de cinco dias cleve apresentar os embargos, que se
fôrem recebidos, dá-se vista ao nunciante por igual prazo
para os contestar, pondo-se a causa em prova por dez

(9í9) Lei 431\,-\.\1'\.246 §§ 1° e 2°.
4 VOL, II



26 CO:<SOLlDAQÃO DA.S LEIS DO PROCESSO CIVIL

dias, findo os quacs se não foram reformados por justo
impedimento requerido dentro do periodo probatorio arra­
soarão as pades no prazo de cinco dias para cada uma.

§ 10. No segundo caso do § 8° feito o preparo da
vistoria, a signa-se dia para ena, citando-se as partes

para nomearem louvados.
§ 11. lieita a vistoria, se fôr evidente, que o embargo

de obra nova quereu-se caprichosamente, sem funda­
mento, julga-se a vistoria por sentença mandando-se

conti nuar na obra.
§ 12. Se porém a justiça do embargo fór duvidosa

manda o juiz dar vi ta ii. partes para melhor instrucção,
e reduzir a artigos a materia da impugnação do nunciado,
afim de serem recebidos, ou direct~mente, ou por contes­

tação ao en~hargo, seguindo-se os mais termos estatuidos

quanto ao primeiro caso.
Art. 711. O embargo de obra nova póde ser feito em

qualquer dia e mesmo depois do sol posto.
Art. 712. Durando este processo ror mais de tres

m~zes, ou ainda antes, se o annunciado tiver justa defeza

poüe pro 'eguir na obea, sob caução de ope?'e clemoliendo.
. 1.0 Pequer o nunciado para prestar a Cilução,

prestando fianr:.?, ourida a parte sobre a idoneidade deUa
e procedenrlo informações Ilecessarias, o juiz a quem cabe

julgar a causa manda pa sal' provisão para continuar a

obra não obstante o embargo.
§ 2.° Na caução o nunciado obriga-se a demolir a

obra no cnso de ser vencido.

§ 3.° a provisJo paga impo to especial.
Art. 713. A appellação nesta causa tem effeito devo­

lutívo.

(geO) Ord Li". l°. tit. 68 § 23.25 e 42. Liv. 3°. til. 78 § 4°, alvará
de 26 de Outubro de 1745 o doe. 15 de Novembro de 1787.
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CAPITULO XII

27

Das acções de nullidade e annullação de casamento, divorcio
litigioso, e por mutuo consentimento

DA ACÇÃO DE NULLIDADE DE CASAMENTO

Art. 714. A acção de nullidade de casamento esum­
maria. (981)

§ l° Esta acção não obedece à regra das alçadas.

§ 2.° Nesta acção não está. o autor obrigado a dar
valor porque é da classe das inestim'lveis.

§ 3.° E' nella preparador o Juiz Municipal da resi·
dencia dos conjuges e julgador o Juiz tIe Direito da Co­
marca.

4.° O orgão do ministerio publico será sempre ou­
vido em todos os termos da acção.

Art. 715. E' annullavcl o casamento contrahido com
infracção das dispos.ições da lei. (982)

rt. 716. E' tambem arrnuHavel o casamento quando
um dos conj uges houver consentido neHe por erro

(9 1) Art. 76 do Dec. n. 1 1 de 24 de Janeiro de 1 90.
(982) Art. 63 do Dec. :1. 181 de 2-! de Janeiro de 1 90. .
E' annuHaval o casamento contrahido com infracção de qualquer

dos § 5° a 8° do ar t. 7°.
Art. 7.°São prohibidos de casar-se:
§ 5.° As pessaas que, Jlor qualquer motivo. se acharem coactas,

ou não forem capazes de ar o seu consentimento, ou não poderem
manifestal-o por palavras ou por escripto de modo inequivoco.

§ 6.° O raptor com a raptada. emqllanto esta não estivel' cm lugar
seguro e fóra do poder deHe

§ 7.° As pessoas que estiverem sob o poder, ou sob a admím tração
de outrem, emquanto não obtiv l'em o consentimento daquella, sob
cujo, poder, ou administração, sti\'ercm.

!l 8.0 As mulheres menores de 14 annos e os homens meno­
res de 16.
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essencial em que estivesse a respeito da pessoa do
outro cojuge. (983)

Art. 717. A nullidade de casamento, nos casos deter­
minados na lei, pode ser pedida por qualquer pesssoa
que tenlia interesse llella, ou ex-officio pelo orgão do
ministerio publico. (984)

§ 1. o A nulidade do casamento não póde ser pedida
ex-officio, depc'~da morte de um dos conjuges. (985)

§ 2. 0 A nullidade do casamento por coacção de um
dos conjuges, só póde ser pedida pelo coacto dentro dos

seis mezes seguintes à data em que tiver cessado o seu
estado de coação. (986)

§ 3. 0 A nullidade do casamento feito com erro essen­
cial, só póde ser pedida pelo out..'o conjuge dentro de
dois annos, contados da sua data. (987)

Art. 718. A nullidade do casamE'llto, feito por pessoa
incapaz de consentir, só p6de ser promovida por ella
mesma, quando se tornar capaz, ou 1)01' seus representan­
tes legaes nos seis mezes seguintes ao casamento, ou
pelos seus herdeiros dentro de igual prazo, depois de sua
morte, se esta se verificar, continuando a sua incapaci­

dade. (988)

(9 3) Art. 71 do Dec. n. 181 ele 24 de Janeiro·ele 1890.
Al't. 72 do Dec. ciL. Consicl·ra.se erro essencia,l sobre a pessoa

do 'OULro conj uge :
§ 1. o A i~norancia do seu estado.
§ 2. 0 A 19norancia de cl'im inafiançavel e não prescripLo. com­

mettido por elle anLes do casamento.
§ 3. o A ignol'ancia cle defeito pb.ysico il'I'emediave1 e anlerior,

como a impotencia e qualquor roolestia incuravelou transmissivel por
contagio ou herança.

(98.J.) At't. 62, Dce. cito
(9 5) Al't, 7·1. Oec. cito
(9 6) Al't. 63. 2a parte. Dec. cito
(987) Al'l. 73. De. it.
(9 ) Art. 75. Dee. eH.
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Paragrapho unico. Se a pessoa incapaz tornal'-se
capaz depois do casamento e ratificaI-o, antes deIle ter sido
annullado, a sua ratifica ão retrotrahirà à data do mesmo
casamento. (989)

Art. 719. nullidade do casamento feito sem con-
seJ1timento daquelles sob cujo poder ou administração

estil'er algum dos conjuges ou ambos, só pode ser pe­
dida pelas pessoas que tenham o direito'"' de consentir e
não as isLiram ao acto, dentro dos tres mezes seguintes a

data em que tiverem conhecimento do casamento. (990)

Art. 720. 1 nullidade do casamento da menor de 14

annos ou do menor de 16 so pode ser pedida pelo proprio

conjuge menor até seis mezes depois de attingir aquella

idade; ou pelos seus ascendentes, descendentes ou tutor'es
ou pelos parentes ou affins, dentro do 2° gráo civil d@

um dos contrahentes, ob,ervada a ordem em que vão in­

dicados, até seis mezes depois do casamento. (991)

(989) Al'L. 66, dee. eit.
(990) Art. 67. doe. eit.

(991) ArL. 6 . uee. cito

Art. 69. Se a nulliclacle do casamento fór pedida por ter­
ceira Ile 'oa,üca 'alvo ao onjuge' l'atillcal-o quandoattLngirem
a idatle exigida na lei, p unte o Juiz e o o!llGial do regi tro civil,
e a ratificação terá elTeito l'etroativo, salvo: 1°, e a mulher fôr
menor le H annos ou m:lior de 50; 2° 'e o marido fór menor
de 16, ou maior de 60

Art. 70. A nullidade ou :lnnullação do ca amento não ob ta
a legitimidade do filho concebido na con tancia delle.

ArL. 75. Quando o casamento anil ui lavei tiver ido contrahido
de boa fé produzirá os ens efT ito ivi, qllcr em rela ão ao
on,iurres, qu r em r la ~ào ao filho, ainda que e es fossem

havidos antes elo mesmo ca amento. 'fodavia, e '6 um do cou­
juge o tiver contrahicl0 de boa 1'\, o casamento s6 produzirá
eITei to em favor d'e\l s e dos (]lhos.

Art.. 79. Quando oca amento Jàr declarado nullo por culpa.
de um dos conjuges, este perderá lodas a ~'antagen havida do
outro e ficará, nào ohstante. obriaado a cumprir a prome. a'
quc lhe houver frito no r . pectivo cOJltr:lC(O :llltr.-nuprial.
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SECÇÃO 11

DA ACÇÃO DE ANNULLAÇXO DE CASAMENTO

Art. 721. Esta acção tem pl'ocedimentoordinario.(992)
Art. 722. Applicam·se-lhe as disposições sobre nu1­

lidade de Càsamento. (993)
Art. 723. Os motivos de annullação de casamento

são diversos dG~ de nullic1ade, )llÇts sempre declarados

na lei. (994)

(992) Aviso de 16 de Outubro da 1890.
(993) Idem.
(991) A1't. 61 do dec. cito E' nullo e não produz effeilo em relação

aos conll'ahentcs. ncm cm l' laç[o aos filhos, o casamento feito com
i nfração de qualquer dos §§ lO a 4° do art. 7°.

Art. 7.° São probibido:> de casar-se:
§ 1.0 Os ascendentes com os descendentes por parentesco

legitimo civil Ou natural, ou por amnidade, e os parentes colla­
teraes, paternos ou maternos, dentro do 2° gráo civil.

A amnidade illicita ó e póde l1fOvar por cOllfissao expon­
tanea nos termos do art. 8°, e a filiação natural paterna tambem
póde provar-se ou por confissão espontanea,ou pelo reconhecimento
do filho, feito em escriptura de notas, ou no acto do nascimento,
ou em outro documento authen tico, orrerecido pejo pai.

§ 2.° As pessoa que estiverem ligada por outro casamento,
ainda nãó di olvido.

3.° O conjuge adultero com o eu co-réo condemnado como
tal.

§ 4.° O conjnge condel11uado como autor, ou cumplice de
homicidio, ou t&utativa de homicid io coo tra o seu consorte, com
a pe oa que tenha perpetrado o crime, ou directamente concor­
rido para elle.

Art. 8. ° A confis ão de que tra ta o § 10 do art. 7°, só poderá
ser feita por algum ascendente da pe soa impedida e, quando
clle não quizer dar-lhe outro elTeito, poderá fazeI-o em segredo
de justi a, por termo lavrado pelo omeial do registro perante
dua te temunhas e na presen a do Juiz. que no caso de recur.o
procederá de accôrdo com o § 5° da lei de 6 de Outubro de 1784"
na parte que lhe fôr applicavcl.

Paragrapho unico. O parentesco civil prova-se pela carta de
adopção, e o leg-itimo, quando não fór notorio ou confes ado, pelo
acto do na cimento dos contrahentc , ou pelo do casamento do
eus ascendentes.
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SECÇ~O III

DA ACÇÃO DE DIVORCIO LETIGIOSO

3i

Art. 724. Esta acção tem processo ordinario.
§ l.0 Não está subordinada. a regra das alçadas.

§ 2. 0 Não é nece sario no pedido da acção dar-se

valor porque é elta de natureza das inestimaveis.

§ 3. o São competentes ;

a) o Juiz Municipal para o preparo;
b) o Juiz de Direito para o julgamento;

§ 4. 0 O fôro competente é o do domicilio dos con­

juges.
§ 5. 0 E' ou vido em todos os termos o orgão do mi­

nisterio publicú.

Art. 725. A acção de divorcjo litigioso só compete
aos conjuges e extingue-se pela morte de qualquel'

deltes. (994)
Art. 726. Se o conjuge a quem competir a acção fór

incapaz de exerceI-a, poderá seI' representado por qual­
quer dos seus ascendentes, descendentes ou irmão., e na
falta delles pelos parentes mais proximo, na ordem em
que são mencionados. (995)

Art. 727. O pedido de divorcio litigioso só pôde
fundar-se nos casos taxados pOl' lei. (996)

(994) ALt. 80, dec. n. 18t de 2± de Janeiro de 1890.
(995) Art. SI, dee. cito

(99G) Art. 82 do doe. cito

O pedido de divorcio ó pode fundar-se em alguns dos seguiu-
tes motivos:

§ 1.0 Adulterio.
§ 2. 0 Sevicia ou injuria grave.
s. 3. 0 AbandoilO vai untaria do domicilio conjugal e prolon­

gado por dous an no' 'Oil tio no .
Ar!,. 83. O ac1ul Leria deixará de ser motivo para o di voreio :
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Art. 728. A sentença do divorcio litigioso mandara
entregar os filhos commnns e menores ao conjuge inno­
cente e fixarà a quota com que o culpado deverà con­
correr para a educação deIles, assim como a contribuição
do marido para sustentação da mulher, se esta fôr inno­
cente e pobré. (997)

SECÇÃO IV

DCS INCIDENTES DESTAS ACÇÕES

Art. 729. Tres são os incidentes que se podem dar
nestas acções :

a) separação judicial dos conjuges.
b) acção de alimentos.
o) embargo ou arresto DOS bens do casal. (998)
§ 1." Processam-se em auto apartado, sendo depois

de findos appensos aos autos tias respectivas acções

§ L° Se o réo rÓI' a mulher e tiver sido violentada pelo
adultero.

§ 2.° Se o autor houver concorrido para que o réo o c.om­
meHesse.

§ 3.° Quando tiver sobrevindo 'perdào da parte do autor.
Art. 8~. Presume-se perdoado o adul tero quando o conj uge

illuocente, depois de ter conhecimento dene, houver cohabi­
li tado com o cul pado.

(997) Al't. 9D do dec. cit,

Art. &8. O divorcio não dissolve o vinculo conjugal, mas
:mtorisa a separação indefinida dos corpos e faz cessar o regimen
do bens, como se o casamrmto fosse dissolvido.

Art. 89. Os conjuge li ivorciados l)odem recorrci liar-se em
qualquer tempo, mas nào estabelecer o regimen dos bens, que,
uma vez partilhados, serão administrados e alienados sem depen­
dencia de antorisar,:,ào do marido, ou outorga da mnlher.

Al't. 91. O divorcio dos conjuges, flue tiverem filhos rom­
fiuns não anuul1a o dote, que continuará sujeito aos ouus do
casamento, mas lJasssarâ a ser administrado pela mulher, se ella
róI' o conj lJO"e inuocen te.

Art. 92. 1: e a mulher couden1J1ada na acção do divorcio
continnar a usar de nome do marido, poderá ser accusada por
este como incursa nas pena do art. 37!l do Codigo Penal.

(~8) AI'1. 7 c 77. do , cit.
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§ 2. o A competencia dos incidentes ea mesma da acção.

Art. 730. A separação judicial antecede á acção e
consiste no deposito do mulher casada em domicilio por
ella d~signado. (998 a)

§ 1.0 Requerida a separação, o juiz marcará dia para
o requerente produzir suas testemunhas se a petição para
a separação não fôr docum&lltada.

§ 2. 0 Ouvido o orgão do ministerio publico, subirão
os autos de justificação ao julgador para julgar a justifi·
cação por sentença e mandar passar aIvará de separação

judicial com a possivel brevidade.

Art. 731. A acção de alimentos será processada na
fórma dos arts. 615 e seguinte, sendo ouvido o orgão do
ministerio publico, e póde ser intentada até antes da
contestação da acção.

Art. 739. O embargo ou arresto nos bens do casal
póde a mulher casada requerer depois de separada do
marido, quando este se ache delapidando os bens do casal,
em qualquer tempo da acção.

Paragrapho unico. Provará antes ou depois do ar­
resto, dentro de tres dias, por meio de justificação e ouvido
o orgão do ministerio publico, qualquer dos factos:

a) a delapidação dos fructos dos ben. do ca~al ;
b) a existencia de bens, a que ella no regimen

commum ou no regimen de separação tem incontestavel
direito;

c) a esquivança que emprega o marido em dar-lhe
contas de si e garantias.

(998 a) No antigo direito a mulher era d posilada e accom­
panhavam-lhe seu' criados e uas joias e que llle 1'0 'se proprio
e condigno com ,sua posição pecuniaria e indi pen 'avei a i ~ a
eu ervi ,o.

5 VOL. n
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SECÇXO V

DA LIQUIDAÇÃO E PARTILHA DOS BENS DO CASAL

Art. 733. Di sol vida a sociedade conj ligaI por sen­
tença obtida em qualquer das referidas acções, proceder­
se-ha aos termos do inventario e partilhas dos ben do
casal, guardadas, no que forem applicaveis, as disposições
do capitulo XXVI deste titulo.

,ECÇ.\.o VI

DO DIVORCIO POR MUTUO CONSENTIME TO

Art. 734. Esta acção e privativa dos conjuges e
extingue-se pela mode de qualquer delles.

Ad. 735. Se acontecer ser incapaz ou interdicto o
conjuge a quem cabe a acção, pode ser representado por
qualquer dos seus ascendentes, descendentes ou irmãos e
na falta delles pelos parentes mais proximos, observada a
ordem em que são mencionados.

Art. 736. Nesta acção e sempre ouvido o orgão do
ministerio publico.

Art. 737. Esta acção não obedece a regra das
alçadas.

§ 1.0 E' nella preparador o Juiz Municipal do muni­
cipio em que tiverem domicilio os conjuges e julgador o
Juiz de Direito da comarca.

§ 2.° Nesta causa não fia obrigação de se dar valor
a ella, porque é da classe das inestimaveis.

Art. 738. Para ser intentada esta acção, os conjuges
apresentar-se-hão pessoalmente ao juiz competente, le­
vando a petição e cL'Ípta por um e assignada por ambos,
ou alguem a seu rogo, se não souberem escrever. (999)

(999) AI't. 85 a i Dec. ci t.
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§ 1. o Esta petição deve ser acompanhada de :

a) certidão do casamento ;

b) declaração de todos os bens do casal e da partilha
que houverem os conj uges accordado fazer;

c) declaração do accôl'do que houvel'em os conj uges
tomado sobre a posse dos filhos m,enores, se tiverem;

d) declaração da contribuiçãO com que cada um dos
conj uges concorrera para criação e educação dos filhos,
ou da pensão alimenticia do marido a mulher, se esta não
ficar com bens sufficientel'l para manter-se;

e) traslado da nota do contrato anti-nupcial, se tiver
havido.

§ 2. ° Se houver dote a administrar, a petição inicial
estabelecerá as declarações que devem regular.

§ 3.° Recebida a petição com os documentos referidos
e ouvidos separadamente, os dois conjuges sobre o motivo
do divorcio, pelo juiz, este fixar-Ihes-ha um prazo nunca
menor de quinze dias nem maior de trinta para voltarem
a ratificar ou retractar o seu pedido.

§ 4. ° Findo este prazo, voltando ambos os conjuges a
ratificar o pedido do di vOl'cio o juiz mandara tomar por
termo as declarações de ratificação e fazer subil-os a jul­
gamento.

§ 5.° Se no entretanto ambos os conjuges ou qualquer
delles voltar, para retractar o pedido de divorcio, resti­
tuir-Ihes..ha o juiz todas as peças recebidas e se sámente
um delles retractar-se na presença do outro, a este se
entregarão as mesmas peças.

§ 6.° Subindo os autos do divorcio à conclusão com
o termo de ratificação ordenado pelo juiz, será por
sentença do juiz julgador humologado o accôrdo cele­
brado.
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, § 7.° A sentença deve ser proferida no prazo de duas

audiencias do termo de ratificação. (1000)
§ 8.° Applicam-se a esta especie de divorcio as dis­

posições do art. 733, quando da petição imcial não
conste a partilha na forma da letra b do § lo deste artigo.

OAPITULO XIII

Das fallencias

SECÇÃO I

DOS MEIOS DE PREVENIR E OBSTAR A DECLARAÇÃ.O

DE FALLENCIA

SUE - SECÇÃO 1

DA MORATORIA

Art. 739. O commerciante que, estando nas con­
dicções da lei commercial, requerer moratoria, deve
juntar á exposiçãO das causas do pedido: (1001)

a) seus livros;
b) o balanço exacto do activo e passivo, excluidas

daquelle as dividas a que os devedores possam oppor a
prescripção;

c) a conta demonstrativa de lucros e perdas;

d) a relação nominal dos credores, indicando o do-

(1000) Vide as Dotas sobre divorcio litigioso,

(1001) ATt. f07, dec. 9i7 de 24 dfJ Outubro de 1.890 - O com­
merciante, cuja firma e tiver in cri) ta no registro, antes de
protesto por falta de pagamento de alguma' obriga ão mercantil,
liquida e certa, e em condiçõe de autol'isar a declaração de fal­
Jencia, provando que esti na impo sibilidade de ati fazer de
p~ompto sua obrigaç~e ppr acci_dentes xtraordinarios, iOlpl'e­
VJstos ou de for a maIOr, e qne nao e acha em estado de insol­
vencia tendo fundos bastan tes para paO'ar a todos os credores de
pr!nci pa] ~ j uyo. n:ediant~ alguma e pera, poderá req uerer ao
JUIZ, com Jun diCao na ede do seu e tabelecirnento, a conce são
de moratoria.
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micilio de cada um dellGs, a natureza dos titulos, e o im­
porte de cada credito, e declarad, :

e) o prazo da moratoria. (1002)

Aft. 740. O juiz encerrara os livros, rubricara o
balanço e mais documentos, que acompanharem a petição,
e, mandando distribuil-a a um dos ~scrivães, si houver
mais de um, nomeara, um dois, ou trt;s, des credores
para procederem a verificação dos factos allegados e às
diligencias que forem necessarias.

Paragrapho unico. Logo que lhe for presente a pe­
tição, poderá o juiz expedir ordem para ustar todos os
procedimentos executivüs pendentes, ou que de futuro se
intentem, até que se determine ou não a moratoria. Essa
ordem não obstara os protestos por falta de aceite ou de
pagamento. (1003)

Art. 741. A commis ão de syndicancia, no prazo
que fôr a. signado, apresentará parecer circumstanciado
ao juiz, que, á vista deIle, indeferirá a petição, ou orde­
nará a convocaçi:Io dos credores para deliberarem defini­
tivamente.

. Paragrapho unico. Do despacho que regeitar in lí­
rnine a petição, por não vir instruida com o documentos
precisos e ela sentença que ineleferil-a haverà aggravo
para o juizo superiol. (1004)

Art. 742. Os credore serão convocados na forma
do art. 808 para reunil'em-se no dia e hora que o juiz
desig'nar, dentro de 1 dias depois da apresentação do

(1002) ArL. 107, dec. 917.

(1003) Art. 109, dec. cito
(1006,) Art. 110, dec. cito
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parecer da commissão de syndicancia, procedendo-se nos
termos dos arts. 809 e seguintes. ("1005)

Art. 743. Negada a moratoria, o juiz declarará
aberta a falIencia do devedor. (1006)

Art. 744. Concedida a moratol"ia, os credores ele­
gerão, pela forma do art. 817 paragrapho unico, uma
com missão de dois ou tres membros para fiscalisar a con­
ducta do indicia"o. (1007)

Art. 745. Ú juiz na mesma occasião homologará a
moratoria, a qual poderão ser oppostos embargos, proce­
dendo-se na fórma do art. 815. (1008)

Art. 746. Os embargos devem ser formados, em
au to separado, dentro de cinco dias. Deiles terão vista
por 48 horas o indiciado e o curador fi ·cal. Conclusos os
autos ao juiz, em 24 horas, se assignarão dez dias para
prova. Finda a dilação, que correrá da publicação do
despacho em cartorio ou em audiencia, serão, sem mais
alIegações, conclusos para julgamento. A appelIação,
commum à ambas as partes, será recebida no effeito de­
volutivo somente.

Art. 747. A moratoria será rescindida nos casos em
que poderá ser a concordata (art. 817) e pela mesma
fÓrma. (1009)

1.o Da decio ão que rescindir a montoria dá-se o

recurso de aggravo. (lO09 A)

(i005) ArL. Ui, dec. cito
A moratoria Jüio poderá ser concedida por mai de um anno

contado da data da conces ào, art. 112, dec. ci t.
(1006) At'l. 113, dec. ci l-

(iOO?) ArL. U!l" dec. cil.
(1008) Art. H2, dec. cil.
(1009) ArL. 48, dec. ci t.
(1.009 A) Paragrapho unico, art. (J,9, dec. CiL
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§ 2. 0 Rescendida a moratoria o juiz declarará a· fal­

lencia. (1010)
Art. 748. Observadas as formalidades exigidas para

a deliberação sobre moratoria, esta, findo o prazo con­
cedido, poderá ser prorogada por uma só vez, e per prazo
que não exceda de um anno, si durante o primeiro o in­
diciado tiver pago 50 % do rrincipa1. (1011)

Art. 749. No processo para prorogJ.ção da moratoria
se guardarão as fórmas prescriptas para a conces ão
deIla. (1012)

SUB- EcçAo II

DO ACCORDO EXTRA-JUDICIAL

Art. 750. O commerciante que extra-judicialmente
obtiver dos seus credores algum accôrdo nos termos e
segundo as condições da lei commercial, requerera a

respectiva homologação judicial e, obtida esta, não
podera ser cl eclarado rallido, (10 13)

(1010) Art. 50 dec. ci L
(1.011) Al'L. H9. dec, ciL
(1012) Dec. 917 de 24 de Outu1Jro de 189U.

AJ'l. H6. A coo 'es ào da moratoria uspenderá as execuçãe ,
e su 'lará a obriO'a~ãll do pagamento da divida mercantis; con­
tinuando, porém. o andamento das acçõe já intentada ou que se
intentem.

ParagraplJo unico. A slIspeusào elas xecu õe e a xigibili­
daue da divida não 'olllpr hend riio as que procederem de
credito não chirographal'io., nem aproveitarão aos co-obrigados
ou fiadores do levedor.

Arl. 126. O dev dor que obtiver moratoria não poderá alhear
lJen immoveis, hypotl1l'cal-o ou dai-os em aoti llre e, nem ga­
rantir dividas com penhore ou cau 'ão sem autori a ào da com­
mi ào fi cal. com reeur o por peti âo para. o juiz.

(1013) O devedor com firma in cripta no registro do com­
mercio qne, an te' do prote to por falta de pa~ameJlto de obrig-ação
commercial liquida a certa. ti er rito extra-judialmente algum
accürrlo ou concorda ta 'om o crel10res representando pelo menos
3/4, da totalidade do passivo, deverá requerer sem demora, a



l&,0 CONSOLID.~ÇÃO DAS LEIS DO PROCESSO CIVIL

Paragrapho unico. O req uerimento para a homolo­

gação deverá seL' apresentado antes dos protestos. (1014)
ArL 751. O accôrdo ou a concordata extra-j udicial

será assignada pelos credores e apresentado ao juiz,

reconhecidas as firmas, por petição acompanhada da rela­
ção nominal dos credores, indicados o domicilio de cada
um deIles, a natureza dos titulos, e o importe de cada

credito. (1015)
Art. 752. Distribuida a petição, publicará o escri vão

eàital annunciando o pedido de homologação e marcando

o prazo de 10 dias, dentro do qual poderá ser feita recla­

mação.
1. o r\. reclamação consistirá apenas na arguição

de má fé, fL'aude ou dolo do devedor, e será provada
em um triduo com citação deste.

§ 2.° O juiz poderá mandar proceder pOL' peritos de
sua nomeação á vericação da relação dos credores, e da
importancia dos creditos. (1016)

Art. 753. Homolog ada a concordata ou accôrdo
extra-judicial, o juiz confirmuL'á a escolha dos fiscaes
que ti 'lerem sido nomeados pelos credores, ou nomeará,

quando o não tenham sido, uma commissão fiscal, de dous
ou tres membI'os, escolhidos d'entro eIles. (1017 e 117 A)

homologação peloJuiz, com jurisdi fio na séde de seu e Labeleci­
mento, e obtida ella, não poderá ser declarado fa[Jido.

Art. 120, dec. ci t.
(1014) Paragrapho unico, art. 120 dec. ci t.
(1015) Art. 121 dec. ci t.
(1016) An. 122 do dec. cit.
(1017) An. 123 do dec. r,it.
A bomologa ão da concordata produzirá o ITeiLo de obrigar

a todos credores chirographario , e ob tará a declaração de fal­
lencia, salvo por falta de pagamento de divida contrabida depois,
delta ou e não fôr cumprido o accôrdo.

(101.7 a) Arl. :128, dec. cito
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Art. 75:1:. Da sentença que homologar a concordata
haverá o recurso de aggravo. (1018)

Ad. 755. egada a homologação, será declarada a
fallencia. (1019)

Art. 756. A concordata homologada poderá ser res­
cindida, declarando-se a fallencia ;

a) por má fé do devedor antes ou rl.epois da homo­
logação ;

b) si por culpa, ou por negligencia do devedor, o
activo da massa, se deteriorar de sorte que não poss:t
satisfazer o accôrdo celebrado. (1020)

Art. 757. A commissão fiscal, ou qualquer credor,
poderá requerer no caso do ?-rtigo antecedente a rescisão
da concordata, procedendo-se na fôrma do art. 818.(1021)

UB-SECÇÃü 1Il

DA CONCORDATA PREVENTIVA

Art. 75 . A concordata preventiva poderá ser
requerida e pL'ocessada nos mesmos termos do pL'ocesso
da moratoria, applicando-se-Ihe o que para esta ficou
disposto. (1029 )

Durante o proce o da homol gação não poderá o devedor
alienar ou hypothecar eus ben , nem contrahir novas obrigações
sem antorisação do juiz, que procederá as informações neces­
saria .

Afl. 129, dec. ci l.

(lOIS) An. 12!J: do dec. cito
(1019) Art. 125 lo dec. cito
(1020) Art. 126 do dec. cito
(1021) Art. 127 do dec. cito
(1022) Art. 130 do dec. ci t.

6 VOL. II
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UB-SEC ÃO IV

DA CESSÃO DE. BENS E LlQUIDAÇÃO JUDICIAL

Art. 759. O commerciante que pretender, para evi­

tar a declaração da fallencia, fazer cessão de seus bens
nos termos da lei commercial, instruira a sua petição

com; (1023)

a) seus livr"'s ;

b) o balanço exacto do activo e passivo
c) a relação indivielualisada elo activo e os titulos

de propriedade;

d) a relação nominal dos credores, indIcando o
domicilio de cada um delles, a natureza dlls titulos e o

importe de cada credito. (l?2-J.)

Art. 760. DÍ'tI'ibuida e autoada a petição com os
documentos, encerrados os liveos e depo itados em mão

do escrivão, o juiz nomeara uma commissão ele . yndi~
caneia de dous ou tres membros, escolhidos d'entre os

credores, incumbindo-R. de proceder ás necessaIÍas averi­
guações sobre a boa fé do devedor, e de tomar posse
provi. oria da mas a. (l09 3)

Art. 761. A commis ão pl'ocêderà pela fórma indi­
eatla no art. 00, no llue fÓr applicavel. (1026)

(1023) Art. 131. dec. cil.-Ao devedor 0111 firma iuscl'ipta
110 registro do cOIllJnercio é I ermittido, :1Jltes de interposição de
prote to por falta de pagamento de obrin-a àú mercantil ou dentro
de 4,8 hora preci 'as d s'e ]n'otesto, requerf:r, para evitar a decla­
ração de falleucia, ao juiz ela éde de eu e tabelecimento, a
immis ão de eu redores na po e da totalidade dos bens
pre ntes, pae:) que por elle e I aguem, e o desonerem de toda
a responsabilidade.

(1024,) Art. 1.32, dec. ·it.

(1025) Art. 1.33, de . ci 1.

(1026) Art. 13!J" dec. cito
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Art. 762. a reunião de credores, para a qual serão
convocados na forma do art. SOS, a commissão de
syndicancia apresentara relatorio; e findo o debate, em

que poderão tomar parte o devedor e quaesquer credores,
o juiz, verificada a boa fé do devedor, julgara definitiva­

mente a cessão dos bens, ficando desde logo os credores
immitido~ na po se delles, ou declarara, no caso contra­
rio, aberta a fallencia, convertida a po;-se provisoria dos
bens em arrecadação defini tiva, e procedendo-se nos

termos ulteriores.
Paragrapho unico. Da aceitação da cessão haverá

aggravo para o superior competente. (1027)

Art. 763. Aceita a ces ão e pI'ocederá na fôrma
do art. S27; formado o contrato de uniãO, para a

liquidação definitiva do activo e passivo, como se acha

estabelecido. (1028)

EC Ãü Il

DO PROCESSO ";)E F ALLENCIA

SUB-SEC 'Ãü I

DA DECLARAÇÃO DE FALLENCIA

Art. 764. A fallencia será declarada nos casos
determinados pelas leis commerciaes. (L029)

(1027) Art. 135, d c. ci t.
(1028) A 1'1. 13S,. uec. i L.
ArL. 137. A ces ão de bons importa quitação ao devedor.
§ 1.0 Verificado, em qualquer tempo, que o devedor não

procedeu com II ul'a e probidade, os credore poderão accional-o
para pa l1amento integral da divida e seus juros.

§ 2.° A obras da liquida ào, depoi de pagos integralmente
todos 0- credores. serào distribuidos como bonifica ão aos chiro­
grapharios na propor ào de seu creditos.

Art. i88. A cessão definitiva de bens, impedindo a declaração
da fallencia, niio obsta a formaçào da culpa do devedor por actos
de fraude praticados em prejuizo dos credora e puniveis segundo
a legislaçào criminal.

(1029) Dac. 917 cito
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Ad. 765. A declaração ue fallencia de qualquer

commerciante pode ser requerida:

a) pelo devedor, sua viuva ou seus herdeiros;
b) pelo sacio, ainda que cOll1manditario, ou em

conta de participação, exhi.bindo ° contracto social;

c) pelo credor chirografario ou não, exhibindo °
titulo de divida, ainda que não vencido j

Art. :1..0 O commerciante, ob firma individual OU social, que
sem relevante razào de clir'eito (arl. 8 do Dec. e 778 desta Consoli­
clação), deixa de pagar uo vencimento qnalquer obrigação mer­
cantil liquida e certa (art. 2° elo Dec.), entende-se fallielo.

§ L0 Caracterisa-se tambem o estado de fallencia, embora
não haja falta de pagamento, si o devedor:

a) realizar pagamentos usando de meios ruinosos e fraudu­
len tos;

b) trawf'rir ou ceder heus a uma ou rnai pessoas, credoras
ou não, com obrigação de solver dividas vencida, e nào paga ;

c) occultar-se, ausentar- e furtivamente, mudar de domicilio
sem sciencia dos credores, OLl tentar razel-o, relrelado es e propo­
sito por aeto inequivocos ;

d) alienar, elll cieucia elo, credores, os bens que possue,
fazendo doações, con I rahinclo div idas extraoed inaria' 011 simu­
ladas, pondo os b 11: cm 110me ue terceiros ou COO1Illcttcndo algum
outro ;Jrlil1cio fraudulento;

c) aJirnar os heu illlmoveis, hypoth cal-o~, daI-o. om a11ti-
hrc.'lJ, ou ell1 penhor os ,nov i,,, som liO;)" om algu m ou algWls

clI LI iI'<llell te, ás diviu;)s li vres e desembargados, ou ten tal' praticar
\3o,s actos, l' velado e se proposito por actos inequivocos ;

f) J'cchnr on aballClollal' o estal1rlcr,ilnnnl,O, desviar todo ou
parto (lo acl ivo ;

ii) oecullar bCllS e moveis da casa;
h) proccclel dolo. amonle <'L liqUluaçõo:; precipiLadas ;
i) uào pag:ll'. quando execllLado por divida commereial, ou

não nomoal' 1I('ns á pOlI hora dentro das 2~ hora seguintes á
ci taç,io i Ilicia lua O\.('Cl1('::\O .

j) recusar, como Ilnuo. 'ador ou aceador, pro tal' fian a no
ca o do art. 390 UO COlligo COllllllercial .

fi) n~o evitar concnl'.o ele proferen .ia em execução COI1l­
mercial (art. G09 § 2° uo nego n. 737 de 2;) do lovembro de 1850.

§ 2.° Divida civi. podem concorrer com obrigações mercantis
para con ti I ituir o esl:luo do fallencia; mas ó por si não auto­
risam a l1ecIaração ueUa.

Art. 2.° Con ideram-se divida liquidas e certas;
a) as indicadas no art. 247 do decreto n. 737 de 25 de Nov~m-

bro de 1890 ; .
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d) pelo curador ficaI ou orgão do ministerio pu­
blico. (1030)

Art. 766. A fallencia deve ser declarada pelo juiz
em cuja séde o devedor tiver o seu principal estabeleci­

mento ou casa filial de outra situada fOra do Estado, se

não operar por conta e sob a responsalidade elo estabe­
lecimento principal. (1031)

Art. 767. O credor commerciante sámcnte será
admittido a requerer a declaração da fallencia do eu

devedor, se mostrar que tem in cripta S11a firma ou raziio

b) as obrigações ao i)ortador (debentw'cs) e os re~pectivos
coupons para pacramelJto de juro omittidos pela ociedaeles com­
maneli tarias por acções (art . 32 e 4l elo Decreto n. 16~ de 17 ele
Janeiro ele 1890;

c) os bilhete de orilem pagavei em mercadorias (art. 379 elo
Decreto n. 370 de 2 de Maio de 1890) ;

d) o warrfJ,nts (DecreLo n. 1746 de 13 de Outubro do 1869,
art. 10 § 6°);

e) os r6CJbos dos trapicheiros (art. 88, n UI do Codigo Com­
mercial) ;

t) os cheques (Decreto n. 3323 de 22 ele Outubro de 186'1,);
g) as nota assignad.1 prlos correctore. que nas vendas á

prazo (arL. 26 do Decl'flto n. 806 de 26 de .Tulha de 1850) (j arão
pes oalmente obrigados se nell.1s lião houverem ido indicaelos os
nomes (lo vAnilArlor A i10 comprador no pl'eci os termos dos
art . 48 e 58 do Carl ij:!"o Commercial (Decretos 2733 de 23 de
Janeiro de 1861 e n. 882 de i8 de Outubro de 1890:

h) as conta., mercant iImen LI' extrabidas de livro d om-
merciante om a fnrmalicladrs lf'gae inlrinsrca. I' verificada
judicialmente por peritos nomeados pelo juiz cOilllllercial em
petiçào do credor.

§ 1.0 As contas a im verificada con ideram· e vencidas
de de a data do de pacho do juiz na peli~ào. rffi que o redor
requ reI' o exame em eus proprio livl'os OH nos do dcvrdor, qUI~,

si recusar apresenlal-os, aja qLwl rô!' o motivo, ará havido por
confesso.

§ 2.° Os anta do eume, depois ele julg-ado procedf'nte e em
recurso algum. erão entrcgnc á parte. independelltemel1te de
traslado para delles uzar como e quando lhe convier.

(1030) Art. 4°, dec. cif.

(1031) Art. 4°, dec. ciL.
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commercial no registro do commercio, pela fôrma indi­
cada no decreto n. 916 de 24 de Outubro de 1890. (1032)

Art. 768. Não serão ad mittidos a req uerer a decla­
ração da fallencia os ascendentes, de cendente , conjuge,
irmãos, sogro e sogra, genro e nora do deve'lor. (1033)

Art. 769. Quando a fallencia tiver sido requer ida

com certião de protesto ou protestos por falta de paga­
mento, o Juiz poderá ordenar que o devedor dê as razões
de não pagamento, em 24 horas. (1034).

§ 1.0 A falta de pagamento das dividas ficará plena­
mente provada com certidão do protesto interposto pe­
rante o official encarregado dos protestos. (1035)

§ 2. ° Quando os ti tulos de divida não forem as letras
de cambio, de terra, de risco, conhecimentos de frete
passados a ordem e endossados, apolices de seguro endos­
sadas e notas promissol'Ías, o acto do protesto, que podera
ser interposto em qualquer tempo depois do vencimento
da obt'igação, será lavrado em livro especial. abet'to. nu­
merado e rubricado pelo Juiz e deverá conter: (1036)

r. Declaração da hora, dia, mez e anno da apresen­
tação do titulo ao official do prótesto ;

II. Por extracto o titulo da di vida;

III. Certidão de intimação ao devedor para pagar ou
dar a razão de não pagar, a resposta dada ou declaração
de nenhuma ter sido dada;

IV. Assignaiura da pessoa que protestar.

1032) § lOdo art. 4°, dec. cito
(1033) § 2° do art. 4°, dec. cito
(103.1) § 3° do art. 4°. dec. ci t.
(1035) Art. 375 do dec. 737 e art. 3° dec. 917 cito
(1036) § lodo art. 13 do dec. 917 cito
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V. Data do dia em que o protesto fór interposto e a
daquelle em que se tirar o instrumento, o qual deverá

see assignado pelo protestante, sub cripto pelo offieial
publico e por e te entregue denteo do 3 dias, sob pena de
responsabilidade e de satisfazer peedas e damnos.

~ 3.° o primeiro dia util ele cada semana o official
dos protesto' relllotterà ao juiz do commf\rcio e ao cura­
doe das massas fallidas rolações dos protestos interposto
durante a semana precedente, indicando a respeito de

cada peoto to a data, o nome, cognome e o domicilio das
pessoa, que o fizeram, e daquellas contra quem foi feitos
a data da obrigação, seu valor, a data do vencimento e

os motivos da recusa do pagamento. (1037)

~ 4.° Essas relações serão entregue~ mediante re­

cibo; devendo as que o juiz receber ser.activadas e

semestralmente encadcmadas, ficando sob a guarda dn
escrivão re pectiío. (1038)

§ 5.° A vista das relações dos protestos o curador,
fiscal (ou orgão do ministerio publico no municipio),veri­
ficando se os devedores são commerciantes, procedel'ã,
como entender conveniente, dando conta ao Juiz do resul­
tado das in ves tigações. (1030)

Art.770. Ex.ceptuatla a hypothese do artigo ante­
cedente, nos demais casos, será declararia a fallencia
depois de j ustificÇl.do com instrumentos publicos ou parti­
culares, ou com o depoimento de testemunhas, algum
dos factos caracteri ,ticos, do estado de fallencia, citado o

devedor, sua vinva 0\1 seus hel'deiros, quando presentes.

(1037) § 20 do art. 3° do dec. ci t.

(1038) § 3° do al't. 3° do dec. ctt.
(1039) § 4° do art. 3°. do dec. cito
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Estando ausente ou havendo herdeiros menores, será

nomeado um curador acl-hoc. (1040)

Art. 771. O Ju:íz interrogará o devedor, nos casos
dos artigos antecedentes, quando julgar conveniente

sobre a sua condl1cta mercantil, causas de seu estado

commercial, bens e dividas. (1041)

Art. 772. f) devedor que faltar ao pagamento de

alguma di vida por effeitos commerciaes, àevera n0 pre­
ciso termo de cinco dias, contados do vencimento, apre­
sentar ao juiz do seu municipio, declaração datada e as­

signada por elle ou seu procurador em que exponha as
causas do fallimento e estado de seus negocias acompa­

nhada. (1042)

a) do balanço exacto do seu activo e passivo, com os

documentos probatorios ou instrumentos que achar a

bem;

b) dos livros, no estado em que se acharem;

c) da relação nominal dos credores commerciaeç

e civis;

cl) do contracto social ou da indicação de todos os
sacias e sua qualidade, e dos respectivos domicilias,
quando a sociedade só existir ou tiver existido de facto.

§ 1.0 No activo não serão incluidas dividas as quaes
pelo lapso de tempo possa ser opposta pelo devedor a ex­
cepção de prescripção, devendo apresentar a relação
deIlas em apartado com as necessarias explicações.

§ 2.° A declaração sera entregue pelo juiz ao escri­
vão, a quem fór distrIbuida, com os documentos.

(1040) § 4° do art. 3° do cec. ci t.
(1041) § 5° de al't. 3°, do dec. cito

(1042) Art. 2. dcc. cito
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Art. 773. Si o devedor fôr uma firma social e a
declaração não tiver sido feita por todos os socios inclu­
sive os commanditarios, não se tratando de sociedade em
commandita por acções, podera o juiz, antes de proferida
a sentença, ouvir por 24 horas os que llão a tiverem assi­

gnado. (1043)

Art. 774. Ojuiz encerrará os livros e rubricara o
balanço e mais documentos que acompallharem a petição
de declaração de fallencia. (1044) .

Art. 775. Praticadas as diligencias necessarias, o
juiz, no prazo de 24 horas, proferirá a sentença decla­
rando ou não aberta a fallencia, e publical-a-ha imme­
diatamente em mão do escrivão. (1045)

Art. 776. A sentença declaratoria de fallencia :

a) indicara a hora da abertura da fallencia ; enten­
dendo-se, nocaso de ommissão, que o foi ao meio-dia;

b) fixara o tempo legal da fallencia á contar da data
em que se tenha caracterisado esse estado; não podendo,
porém, retrotahil-a a época que exceda de quarenta dias
da data do primeiro protesto por falta de pagamento, da
declaração do devedor ou do requerimento para a justi­
ficação;

c) nomeara dous ou mais syndicos para a arrecadação
e administração da massa fallida;

d) poderá decretar a prisão preventiva do fallido;

e) ordenará as diligencias extraordinarias que o caso
exigir. (1046)

(1043) § 3° do art. 5°, do doe. ci t.
(1044) § 2° do art. 5°, do dec. cito
(1045) Art. 6°, do dec. cito
(1046) Paragrapho unico do art. 6° do dec. cito

7 VOL. Ir
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Art. 777. Antes da sentença da declaração da fal:'
lencia e emquanto se proceder as diligencias prelimi­
nares, podera o juiz ex-afficia, ou a requerimento do
curador fiscal das massas fallidas ou do justificante, de­
cretar o sequestro dos livros, correspondencia, titulos e
bens do devedor, para salvaguarda do activo nos casos
determinados nas leis (art. 10 § 1° do dec. n. 917). (1047)

Art. 778. devedor podera, emquanto se proceder
as diligencias anteriores a declaração da fallencia, alle­
gar, por petição, e provar em um triduo quanto seja
necessario para excl uil-a, e depois de declarada, embargar
a sentença ou aggravar. (1048):

§ 1.0 Como relevantes razões de direito serão consi-
derados (art. 1" do dec.) ;

a) a falsidade;
b) o pagamelJ.to ;
c) a novação;
d) a pre cripção ;
e) a materia do art. 588 do Codigo Commercial e do

ad. 252 do Reg. n. 737 de 25 de Novembro de 1850. (1049)
s 2.° O aggravo não su penderá a arrecadação dos

bens, nem outras diligencias assecuratorias dos direitos
nos credores.

§ 3.° Os embargos não terão effeito suspensivo; si
forem recebidos e julgados provados, o que tera lugar no

(1047) Art. 7° do dec. cito
(104Sl) Art. 8° do dee. ci t-

o (1049) Contra os conhecimentos (de fl'ete) só póde oppor-. e falsidade.
qll1tação. emb.argo, ou al're to, l)euhora e deposito judicial, ou perdi­
~ento dos eITeltos carrQgados POI' cau a justificada. (Cocligo Commer­
Clal, :J.l't. 5fl8.)

~·s lelras de ri co se podem oppor. além dos embargos do art. 250
(falsIdade, nulhdade, p~gamento.. !lovação, prescripção, letra prejudi­
ca~a ou endossada depol . do vencImento). todos aquelles que. conforme
o ti t. 7°, parte 2& do CorlJgo, excluem ou pel'ímem a obl'in-ação do to­
mador. (RC'g. n. 737 de 25 de. 'ovembro de 1850, art. 252).
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prazo improrogavel de vinte dias contados da data da pu­
blicação da sentença, será tudo reposto no antigo estado,
cessando todas as medidas provisoria~.

S 4.° Da sentença que julgar ou não provado os
em bargos haverá aggravo.

~ 5.° Julgados provados os embargos, dado provi.
mento ao aggravo ou não declarada aberta a fallencia, o
justificante, que houver dolosa ou falsamente requerido
a declaração de fallencia, será na mesma sentença COIl­
demnado ao pagamento de perdas e damnos, que serão
liquidados na execução peI'ante o juiz. Ilue a tiver pro­
ferido.

Art. 779. A sentença pela qual deixar de ser decla­
rada a íallencia não farà caso julgado e della cabera
aggravo. (1050)

Art. 780. A morte do devedor ou a cessação do exer­
cicio do commercio, a dissoluçãO e liquidaÇêLo de sociedade,
não obstam a declaração da fallencia, sendo necessario,
porém, que algum facto, que a caracterise, se tenha ve­
rificado em vida do devedor ou que a falta de pagamento
se verifique depois de sua morte.

§ 1.° Em t0do o caso, não poderà ser declarada a
fallencia depois ele um al1no do fallecimento do devedor,
nem de dous da cessação do exercicio do commercio.

s 2.° A viuva e os herdeiro do devedor represen­
tal-o-hão tão somente para os etreitos commerciaes, antes

ou depois de declarada a fallencia. (1051)
Art. 781. m resumo da sentença declaratoria da

fall~ncia será, dentro de duas horas depois de publicada
em mão do escrivão, affixado por edital à porta do juizo

(1050) Art. 9° do dec. cito
(1051) Art. 10 do dec. cito
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e da casa de negocio do fallido; do que se lavrará cer­
tidão para ser junta aos autos e publicada pela imprensa,
onde houver.

Paragrapho unico. o resumo serão omittidas todas
as diligencias que forem de segredo de justiça; o que o
juiz declarará na sentença. (1059 )

Art. 782. Não será declarada a fallencia, mas fi­
cará suspensa definitiva ou provisoriamente, si o com­
merciante, sua viuva ou herdeiros:

a) antes do protesto' por falta de pagamento de al­
guma obrigação mercantil requerer moratoria '

b) tiver feito com os credores algum accôrdo ou con­
cordata extra-judicial pela fórma indicada;

c) dentro de dous dias, depois da interposição do pro­
testo, requerer a coonvocação dos credores pal'a fazer-lhes
cessão dos bens, pela fórma indicada.

Paragrapho unico. O commerr.iante que não tiver a
firma ou razão commercial inscripta no registro do com­
mercio ficará inhibido de prevenir a declaração da fal­
lencia' por qualquer elos moelos deste artigo. (1053)

SUB-SECÇÃO II

DOS EFFEITOS DA DECLARAÇÃO DA FALLENCIA QUANTO Á
PESSOA DO FALLIDO

Art. 783. O nome e cognome do fallido serão publi­
cados pela imprensa, na Junta ou na Inspectoria Com­
mercial, que fara as devidas annotaçães no registro do
commercio, e communicará o facto .às Alfandegas e Mesas
de Rendas, à Associação Oommercial, ao Presidente da

(1052) Art. 11 do dec. cito
(1053) Art. 12 do dec. cito
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Junta elos Corretores, á administração ou agencia do

Correio e dos Telegraphos. (1054)

Art. 784. O fallido não poderá afastar-se de seu do·
micilio sem licença do juiz, ouvidos os syndicos e o
curador fiscal; deverá assistir a todos actos e reuniões,

fazendo-se representar por procurador, quando occorrer
justo motivo e obtiver licença do juiz, e prestar todas as
informações ao juiz, aos syndicos e ao curador fiscal,
auxiliando-os diligentemente. (1055)

Art. 785. A correspondencia do fallido será pelos
agentes do Correio e Tel,egrapho entregue ao curador
fiscal, que a abrirá em presença do fallido, ou de pessoa
por elIe autorizada, a quem entregará a que se referir a
assumpto alheio á fallencia. (10-6)

Art. 7 6. O fallido poderá ser preso se faltar ao
cumprimento dos. eus deveres, oppondo embaraços as
funcções dos syndicos e do curador fiscal, occultando-se,
ou de qualquer ou tro modo encobrindo a existencia de
bens demorando a arrecadaçãu, não exhibindo os livros,
recebendo quaesquer quantias por dividas activas, pra­
ticando algum acto prejudicial à rua sa ou que motive
acção ele nulIidade, ubtrahindo documentos, ou desviando
a correspondencia quo dover ser entregue ao curador
fiscal. (1057)

Art. 787. O fallido ficara privado do exercicio dos
direitos politicas, seO'undo a Constituição da Republica, e
sujeito as restricções e tabelecidas nas leis fiscaes e adua­
nei ra , não podendo :

(1054) Mt. 13 do dec. eH.
(105-) Ar!. 1·[ do dec. cito
(1056) Art. ]5 do d c. cito
(1057) Art. 16 do dec. ci t.
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a) votar, nem ser votado, nas eleições dos membros

(la~ Juntas Oommerciaes :
b) exercer as funcções de co.rretor, agente de leilões

e trapicheiro, interprete do commercio, avaliador, perito
ou arbitrador em assumptos commerciaes.

S 1.° Em caso algum ficarà pri vado do exercicio do
direi to de habeas-corptts.

2. o A falte.lcia nã.o a!:fectuarà o exercício do poder
marital e do patrio poder, nem a administração dos bens
proprios e particulares da mulher ou dos filhos.

§ 3° O exerci cio da capacidade de direitos egaran­
tido ao fallido em tudo quanto não se referir directa ou
indirectamente aos interesses, direitos e obrigações da

massa fa lliela .

s:, 4.° Os contratos, que celebrar, e as obrigações,
que assumir, ficarão inteiramente alheios à massa e não
poderão se[ anuultados, si por occasião de celebraI-os

ou assumil-as, tiver sido denunciado pelo falhdo o seu

estado, ou deUe tiver conhecimento a outra parte con­

tratante. (1058)

SUB- E't;Çi\.O III

QUANTO AOS BEN E CONTRATOS

Art. 788. O fallido fica de pleno direito privado da
administracção dos seus bens e elos que adquirir durante

a fallencia.

Paragrapho unico. Não serão anecadados:

a) os bens que o fallido tiver adquirido com a clau­
sula ele não poderem ser obrigados por dividas, as pen­
sões ordenados ou outras quantias a que tiver direito a

(lOJS) Art. 17 do dec. cito
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titulo de alimentos, apo entadoria, reforma, jubilação,
ou que a esse forem equiparados por lei; salvo o con­
sentimento elo fali ido e de sua mulher;

b) os vestuarios do fallido e de sua familia, e a mo­
bilia e utensilios necessarios aos usos da vida;

c) o dote da mulher estimado, quer venditionis

causa, quer taxationis, e os bens proprios deIla ;
d) o peculio dos filho, salvo o tpl'o,necticío ;
e) os rendimentos dos ben dos filhos menores, salvo

se forem avultados e depois le satisfeitos o encargos do
patrio poder e as presta ões de alimento, que o filhos
são obrigados a fazer aos pais. (1050)

Art. 789. Se o fallido fizer pade de qlguJUa sociedade
como sacio solidario ou commanditario em commandita
simples, eUa e reputará dissolvida (art. :1- n. 11 do
Codigo Commercial); e em sua liquida iLo intervirão os

yndico e o curaJor fiscal com os poderes do art. 353 do
Codigo Commercial. (lOGO)

Art. 790. Os mandataI ia , commis arios e prOCUl'a­
dores do fallido, exel'cer:Io, ainda tlepois de tleclarada a
fallencia, seus poderes at' a revogação expre Sel pelos
syndicos e o curador fi cftl, a quem pra tarão conta.

ParagrapiJo unico. Paea o fallido ce sa o exercício
de mandat9, commisMlo ou procuração. (1061)

Art. 701. As conta correntes com o fallido consi­
deram-se f ciladas JlO dia da declamçn:o da quebra,
prevaleceJldo de pleno direito a lespectiva compen­
sação. (106'?)

(10~,9) .\.1't. 18, tllll:. ci t.
(lOGO) ArL. lD, tlec. ót.
(lOSl) Art. 20, dee. ·il.
(106Z) Art. 21, doe. eit.
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Art. 1792. A fallencia não resolve os contractos,
cuja execução os syndicos e o curador fiscal promoverão
se os julgarem convenientes à massa.

§ 1. 0 Nas vendas a. entregar em pl'azo certo, tendo
por objecto valores ou mercadorias, cuja cotação, curso
ou preços correntes, possam ser annotados (art. 3:3 do
Codigo Commercial e Dec. n. 6152 de 4 de Março de
1876, Dec. n. 6 35 de 26 de Julho de 1877), a operação
se resolvel'à no direito ao pagamento de diffel'ença. e­
gundo o valor no dia da entrega.

§ 2. 0 Os contrato não inteiramente executados
dão dil'eito a perdas e damnos contra a massa. (1063)

Al't. 793. A declaração de fallencia torna exigiveis
todas as dividas passivas do fallido, commerciaes e civis,
observadas as regl'as do desconto pela taxa legal, quando
outra não tiver sido estipulada.

§ 1.0 As obl'igações ao portador (debenlttr'es) , emit­
tidas com promessa de premio de reembolso, sendo uma
a taxa da emissão e outro o capital nominal reembolsa­
vel a longo prazo e à sorte, concorrerão à fallencia pelo
capital da emissão accrescentado da differença entre os
juros pagos a taxa de 6 010, quando o juro estipulado
fór inferior, desde a emissão até a data da fallencia; e
sobre essa quantia se contarão os juros legaes até afinal
embolso.

§ .. 0 A ex.igibilidade não comprehende as obriga­
ções condicionaes; estas entrarão em rateio; sendo,
porém, o pagamento differido até que se ve;inque a con­
dição.

• 3. o NcIo serão at tend idas as elausulas penaes.

(1063) Art. 22, dec. cito
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§ 4.° A prescripção ficará interrompida; só a qui­
tação ou a renuncia exonerará a massa e o fallielo.

§ 5.° Os co-obrigados com o fallido e~ divida não
vencida ao tempo da fallencia darão, fiança ao pagamento
no vencimento, não preferindo pagaI-a immediatamente.

Esta disposiçãO procede somente no caso dos co-,
obrigados simultaneos, mas não successivamente. Sendo
a obrigação successi-:a, como nos endossos, a falIencia do
endossado posterior não dã. direito a accionar os endos­
satarios anteriores antes do vencimento. (1064)

Art. 794. Contra a massa não correm juros; se elIa
não chegar para o pagamento do principal, salvo os das
obrigações ao portador emittidas pelas sociedades com­
manditarias por acções e das dividas garantidas por hy­
potheca, antichrese ou penhor, até onde chegar o pro­
dueto dos bens em hypotheca, antichrese ou penhor,
incluindo o agricola. (1065)

ArL 795. Todas as acções pendentes contra o deve­
dor e as que houverem de ser intentadas posteriormente
à fallencia, so poderão sei' continuadas ou ,intentadas
contra os syndicos e o curador fiscal, que aliás não
poderão intentar, seguir ou defender acção alguma em
nome lia massa, sem autorisação da commissãu fiscal,
quando houver, ou do juiz, emquanto aquella não fór

nomeada.
1.0 O falLido poderá intervir' como assistente e

constituir a sua custa advogados e procuradores.
§ 2.° As acções que disserem respeito ao Estado,

ao poder marital e ao patrio poder, correrão com o ial-

(1064) Art. 23, dec. ci t.

(1065) Al't. 24, dec. cito
8 VOL. II
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lido; podendo intervir como assistente o curador

fiscal. (1066)

Art. 796. As execuções de sentenças proferidas em

acção pessoál, que ao tempo da declaração da fallencia

se moverem contra o fali ido, ficarão suspensas ate a ve­

rificaç5:o dos creditos, nilo excedendo oe 30 dias, sem pre­

juizo de quaesquee medidas as ecuratorias jã. verificadas.

~ 1.0 Se à. execução descender de reivindicação.

peoseguir~L sem suspensão com os syndicos e o curador

fillcal.

§ 2.° \.chando-se j~L em praça com dia definitivo

para arrematação, fixado por editaes, far-se-ha areema­

tação dos bens; entrando, porem, para a ma sa o peo­

ducto. (1067)

Art. 797. E' garantido, no caso do art. 193 do

Oodigo Oommercial, o direito de retenção, salvo a reso­

lução do conteacto, bem como nos demais casos pl'evi tos

na ligislação commercial (arts. 96, 108,117, 156,189 e

632 do Oodigo Oommercial.

§ 1.0 O credoe goza do rlieeito de retenção sobre os

bens moreis e,titulos, qU? se acharem à sua elisposiç~o

por consentimento do elevedor, embora não esteja ven­

cida a divida, sempre que haja connexidarle entl'e estfl. e

a consa retida. Entl'e commerciantes tal connexidade

resulta de IJas relações de negocio.

3 2.° O direito de retenção não se pôde exercer de

modo contJ'ario às instrucções do devedoe, nem contra a

estipulaçilO sobre u o uetel'minaelo da cousa.

3.° Se o deyedor entregou como propria ao credor

cousa pertencente á terceiro, o direito de retenção pôde

(1066) Art. 25. doe. eit.

(1067) Art. 26, dce. eit.
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sel' opposto ao terceiro, provada a boa fé do credol', salvo

a reinvidicação no caso de pel'da ou furto.
§ 4. 0 Si a ma~sa não remir a cousa retida, o credor

como o pignol'aticio, a executirá, ficando equiparado a

este para os devidos effeitos. (1068)

::iUB- ECÇXO IV

DOS ACTOS NULLOS E ANNULLA VEIS

Al't. 798. S61'[0 nullos de pleno direito, indepen­
dente de acção de nuUidade os especificados nas leis. (1069)

Ad. 799. Oonsideram-se nuHos de pleno direito,
mas sámente à beneficio da massa, tenha ou não o contra­
tante conhecimento do estado do devedor, 'eja ou não

intenção deste defraudar os credores, os especifica~os

nas leis. (l070)

(J068) Art. 27, dec. cit.
(1069) Art. 28, dec. cito
a) O actos, quaesquer operaçõe~ e pagamentos feitos pc lo

devedor depois da decretação do sequestro ou da declaraçào
da fallencia publicada nos termos do art. ii do Dec. e 781
desta Consolidaçào, uma vez que tenha relaçào directa com a
massa., 011 se reliram aos bens, que devam ser arrecadados.

b) o pagamentos feitos ao commerciante fallido, depois de
publicada a sentença da declaração da fallencia .

§ 1.0 O pagamento de letra de cambio ou bilhete á ordem
não será repetido contra quem o recebeu, quando este, segundo
o direito cambial, podesse perder seus direitos contra os co-obri­
gados por uão haver recebido o pagamento.

§ 2. 0 A resli tuiçào do valor cambial poderá ser exigida do
ultimo obrigado na ordem do direito regres ivo (art. 442 do
Codigo Commercial) oa do terceiro por cont..-l de quem o valor
fO'i creado. quando o ultimo obriD'ado ou es e terceiro, no
momento da emissão do titulo, tinha conhecimento de que estava
decretado o sequestro ou declarada a Jallencia.

(1.070) An. 29 dee. ciL.
a) todos os actos e alienações á titulo gratuito, salvo obe­

diencia á lei. ou e referil'- e a objectos de valor até 360$000,
desde dou anno ante do termo legal da fallencia, façam ou não
parle de contl'atos oneroso. ;

b) os pagamentos de dividas não vencidas, feitos dentro do
termo legal da fallencia, quer em dinheiro, (luel' por meio de
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Art 800. São annullaveis s6mente em beneficio da

massa os declarados nas leis commerciaes. (1071)
Art. 01. Podem ser annullados os actos ou contra­

tos, em que se der omis~ão de formalidade, que, segundo

a lei, fàr necessaria para adquirir, conservar ou fazer

-,aleI' direito, ou cujo cumprimento deveria ter lugar por

ordem judicial em prazo determinado, provando-se em

qualquer dos ~asos que houve proposito de prejudicar
credores. (1072)

ces fio, tran ferencia, eodos O, venda, compensação (menos a que
e opera por efTeiio do contrato de conta corre)) te) ou outro qual­

quer meio de solução do obrigações;
c) as hypotbecas em garantia de dividas contrahielas ante­

riormente ao termo legal ela fallencia, ou outra qualquer
garantia real, inclusi ve a retenção, e forem celebradas dentro
do termo legal da fallencia ;

d) a renuncia á uccessão, legado ou usufructo, feita até
dons anoos antes do termo legal da falleocia, salvo e a e e
tempo o deveelor não exercia o commercio ;

) a re ti tui ão auticipada de dote ou a sua entrega antes do
prazo estipulado no contrato ante-nupcial.

n as in 'cripçõe ele hypothrca . onu reaes e penhor agricola,
e a tran cl'ip ões de transmissão ii/ter 'l;Ívos por titulo onero o
ou gratuito do immovei u. :eptivei ele hypotheca, feita~ apó
a decreta ão do seque tro ou declara ão da fallencia :

§ 1.0 A falta ele tril.o crip ão ou in 'crip ão da acç,ão pe soal
ao comprador para haver o proço até onde chegar o producto do
immov-I, e ao credor, para ser admitticlo ii. ma 'a omo ehiro­
grapbal'io.

§ 2.° A nullidacle erá decretada embora para a celehraç~o
do acto tenha preced ido eu ten a executoria, ou ella eja cOll"e­
quencia de medida as e 'matoria para garantia da divida ou seu
pagamento.

§ 3.° AuouIlado o acto, lica de pleno direito 1'0 cindida a
sentença que o motivou, e a consequente e~ecuçào.

(1071) Art. 30 dee. ci t. a) O actos á ti tulo 00 I'OSO ontro o fali ido
e o conjuO"e. ante ou depoi do ca amen to, ou entre o fali ido e
e affiu na linba ree.ta e na collateral até ao 2° grão, empre que·
. eus pa.rentes result:tr ou tiver resultado prejuizo aos credore ,e se
provar qu o ontra tau te não ignorava na uMa do acto o designio
do fali ido ou seu estado de fallencia;

b) todos e quaosfluer acto', eja flual fôr a. época, em que
ten1111.01 ido feito . em que e possa allegar pre eri p ão ordinaria
provalldo- e fraude de uma. e outra parle contratante.

(1072) Art. 31, dec. cito
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Art. 802. A nullidade ou annullação pode ser reque·

rida:

a) contra tojos aquelles, que figuram no acto como
contractautes, ou que por effeito do acto foram pagos,

garantidos ou beneficiados;

b) contra os succe. sares causa mortis das pessoas
acima indicadas, atê a concurrencia da quota hereditaria,

do legado ou usufructo ;

c) contra seus successores :

r. Se tiverem conhecimento, no momento, em que se
creou o seu direito, da intenção do fallido de prejudicar

os credores.

II. Se o direito se originou de acto nuHo no termos
da lei (art . 28 e 29 do decreto citado).

III. Se estiverem nas condições do art. 800 desta
Consolidação (art. 30 - a elo dec. cit.)

d) Contra os successores causa 1n01'tis das pessoas
indicadas no paragr-apho anterior n:>. I, II, III até a
concurrencia da quota hereditaria, legado ou uso­

frueto.. (1874)

Art. 803. Os bens deverão ser restituido em especie
com todos os accessorios, màs, não seneIo passiveI, terá
lugar a indemnisação. (1075)

Art. 804. A restituiçiio dos ffnctos, incluidos os que

~e deixaL'am de percebeI', é devida, no caso de ma. fé, con­
nivencia, fraude ou conhecimento do estado do devedor;

em todo o caso, se1-o-ha desde a propositllra da acção,
e comprehendera os pendentes ao tempo da acquisiçãO.

1. o O donatario de boa fé restituirá s6mente na

(lO/.!) Art. 33. dec. cito

(1075) Arl. 33. dec. ci to
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proporção daquillo com que se achar augmentado o seu
patrimonio por etreito da doação.

§ 2. o A mas a restituira o que tiver sido prestado
pelo contracante, salvo se do contrato ou acto não
auferiu vantagem; e nesse caso o contratante sera
admittido como credor chirographario.

§ 3. 0 No c?~o de restituição de pagamento, o credor
reassumirá seu estado anterior de direito, e participara
dos divi~endos, se chirographario.

§ 4. 0 Fica salva aos tercei ros de boa fé acção de
perdas e damnos a todo o tempo contra o fallido. (1076)

Art. 805. A nullidade póde ser allegada por acção
ou embargos na execução.

§ 1.0 A acção de nullidade e quaesquer outras inten­
tadas contra a massa serão sempre summarias e pro­
cessadas:

a) perante o juiz da fallencia, prorogada a sua ju-
risdicçãO;

b) a appellação sera. recebida em ambo os etreitos ;
c) qualquer credor podera. in tervir como assistente;
§ 2. o A' acção de nullidade não podera. ser opposta

compensação ou reconvençã.o.
3. o E' permittido o uso tio in terdicto l'rauclato?"ütm,

que consiste em fazer etÚrar a massa na posse dos bens

alienado.
§ 4. 0 as questões de feaude ou má fé, o juiz não

ficará. adsteicto a regras de direito quanto à prova; mas
decidira conforme ua livre e intima convicção, funda­
mentando, comtuc1o, a sentença com os factos e razões
que motivem a decisão. (1077)

(J076) Al't. 34, dec. cito

(10/1) Al't. 35, dec. ci t.
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SECÇÃO III

DOS ACTOS CONSECUTIVOS A' DECLARAÇÃO DA FALLENCIA.

E DA CO CORDATA

63

Art. 806. Os syndicos, com assistencia d0 curador

fiscal das massas fallidas, arrecadarão os bens do fallido,

lavrando o e 'crivão o termo de fieis depositarios e admi­
ni 'tradores, que pOI eUes será assiguado, cumprindo­
lhes:

a) dar toda a publicidade á declaração da fallencia
pelos meios, que julgarem convenientes;

b) por si ou por pessoa que designarem, ter em boa
guarda os b~ns, papei e documen tos do fallído, podendo
incumbir a este a guarda dos immoveis e mercadorias;

c) arrecadar 01> ben' partic~l1ares, que estejam fóra

do gyro commercial do fallido, requerendo ao juiz o que
para es e fim fôr' necessario ;

d) vender em hasta publica por intermedio de lei­
loeiro, ou, onde não haja, do podeiro dos auditorios ou
de quem suas vezes fizel', re peitadas as leis aduaneiras,
os generos e mercadoria' de facil deterioração ou que
não se lJossam guardar sem risco ou grande despeza, ou­

vido o fallido e, no oa.:iO de opposição, pl'ecedendo autori­
sação do juiz;

e) diligenciar o acei te de letra e a cobrança de
quaesqucr divida activa', nomeando cobradores, advo­
gados, procuradores, com salal'ios prêviamente aj ustados, I

passando as respectivas quitações;

f) praticar todos os actos con ervatorios de direitos

e acções do fali ido (arts. 2-7, 387 e 453 do Codigo Com­
mercial) ;

g) realizar as entradas de acções de companhia de

que o fallido, fôr subscriptor ou accionista;
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h) proceder ao levantamento do balanço, inventarios,
exames de livros, ou verifical-o!l, quando apresentados
pelo fallido, auxiliados por peritos de sua confiança e sob
sua responsabilidade;

i) com autorisação do juiz, remir penhores e anti­
chreses ;

j) praticar todos os actos de administração;
k) propor wdas as acções tendentes a completar 6

indemnisar a massa.

§ LoAs quantias provenientes da venda de bens e
mercadorias, da cobrança de dividas ou de qualquer
outra procedencia, serão recolhidas a um estabelecimento
bancario da confiança dos syndicos sobre sua responsabili­
dade, despendendo os syndicos e curador fiscal somente o
que fôr estrictamente necessario ao preenchimento de
suas funcções.

§ 2. o Os syndicos ficarão responsaveis por dolo e fal ta
devendo empregar toda a diligencia como se fôra em seus
pfoprios negocioso

~ 3.o Divergindo os syndicos, desempatara o curador
fiscal com reclamação para o Juiz que resolverú como en­
tender, e sem recurso algum. (1078)

Art. 807. A requerimento do fallido, e sob infor­
rnlição do curador fiscal e dos syndicos, podera ser auto­
rizada pelo Juiz a continuação dv negocio do falliclo sob
a direcção de pe soa por eUe indicada e directa fiscalisação
dos syndicos, que deverão nomear os prepostos encarre­
gados do escriptorio.

§ 1. o As compras e vendas serão feitas a dinhoiro
de contado, salvo autorisação especial dos syndicos que

(1078) Art. 36. dee. eH.
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possam ser effectuadas a prazo não excedente de 30 dias,
e serão escripturadas em livros especiaes abertos, nume­
rados, rubricados e encerrados pelo curador fiscal ou por
um dos syndicos.

§ 2. 0 Essa autorisação poderá ser cassada pelo Juiz
sob representação do curador fiscal ou dos syndicos.

§ 3. 0 As dividas e obrigações por effeito dessa au­
torisação serão consideradas da n?assa e não da fal·
lencia. (1079)

Art. 808. Dentro de vinte dias contados da publi­
cação da sentença de declaração de fallencia, reunir-se­
hão os credores sob a presidencia do juiz, presentes o
curador fiscal, os syndicos e o fallido ou seus represen­
tantes.

§ L o Os credores por dividas commerciaes ou civis
serão citados por edital, publicado pelo menos tres vezes
pela imprensa e em dous ou mais jornaes de maior
circulação quando houver.

§ 2. 0 Os credores ausentes em lugar sabido e com o
qual haja comml1nicação telegraphica ou telephonica
serão avisados por esse meio ou, conforme a distancia,
por carta registrada com recibo de volta.

§ 3. 0 Os redores ausentes poderão constituir pro­
curador por telegramma, cuja minuta, authenticada ou
legalisada, devel'á ser apresentada ao expedidor, que na
transmissão mencionará essa circumstancia.

§ 4. 0 E' licito a um só individuo ser procurador de
diversos credore . A procuração póde ser feita por iu~

strumento particular.
§ 5. 0 Quaesquer que sejam os termos do telegramma,

(1079) Art. 37, dec. cito
9 TOL. tI
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ou da procuração, entende-se que o pr0curador ficará

habilitado para tomar parte em todas e quaesquer
deliberações, si tiver sido fei ta menção da firma do

fallido.

§ 6.° Serão considerados representantes legaes dos

credores para todos os effeitos :

a) os prepostos, feitores, gerentes e quaesCiuer outros
representantes, uma vez que tenham poderes para admi­

nistrar, ainda que careçam da facul.dade de alienar.
b) quaesquer procuradores ad negotia, embora não

estejam especificados poderes para a fallencia. (1080)

Art. 809. Reunidos os credores, proceder-se-ha à
chamada por lista organisada pelo curador fiscal e pelos

syndicos. Conira a inclusão ou omissão poderá reclamar
qualquer credor ou o fallido.

§ 1.0 Se não forem dados por verific~dos os creditas,
nomearEl0 os cl'edores não contestados uma commissão de
dous ou tres membros para proceder ao devido exame,
podendo suspender-se a reunião por algumas horas, ou

adiar-se para dahi a dias, não excedendo de oito, inde­
pendente de nova con vocação pela imprensa.

§ 2.° 4. commissão apresentará em resumo, por es­
cripta, sua opinião sobre as contestações offerecidas, e,
depois do debate, o juiz admittirà ou não os credores con­

testados a tomar parte nas deliberações, ficando salvo a
qualquer credor o direito de promover pelos meios ordi­

narios a exclusão do admittido e ao contestado o ele 1'0­

querer sua admissão.

3.° Antes da reunião dos credores, poderão elles ha­
bilitar-se a tomar parte na deliberação, apecsentando

(10 9) AI't. 38, dec. ci t.
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seus titulos ao curador fiscal e aos syndicos, com recla­
mação por petição para o juiz.

§ 4.° Os credores por titulas ou obrigações ao por­
tador depositaI-os-hãO em mãos dos syndicos pelo meno
dous dias antes da reunião, sob pena de nãCJ tornarem
parte nas discussões e deliberações, nem serem attell­
didos para o caculo de maiQ.ria. (1081)

Art. 810. Verificados os creditos, () curador fiscal e
os syndicos apresentarão o balanço, o inventario, exame
de livros, e fara o curador fiscal succinto relatorio sobre
as causas que determinaram a fallencia, informando sobre
o procedimento do fallido antes e depois da declaração da
fallencia, de modo que os credores pos'lam formar juizo
sobre a boa ou ma fé, a culpa ou dólo, com que procedeu.

Paragrapho unico. O fallido, ou seu representante,
podera oppôr as reflexões, que julgar a bem de seu dil'ei­

to, e o juiz ou qualquer credor interrngal-o. (1082).
Art. 811. Qualquer que seja o parecer do curador

fi cal e dos syndicos, o fallido, ou' seu representante po­
dera apresentar a propo ta de concordata, apoiada ou não
anteriormente pelos cl'edores. (1083)

Art. 812. A concordata sera proposta sob uma da
seguintes fórmas :

a) por abandono;

b) por pagamento. (1084)
Art. 813. A concordata por abandono con istirá na

adjudicação ele todos os bens pre entes da massa ou de
parte delles aos credores para solução do passivo, e im-

(1081) Art. 39. dec. cito
(1082) Art. 40. dec. ci t.
(1083) Art. 41. dec. cito
(1084) Art. 42. dec. r.it.
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portará completa desoneração do devedor, que ficará
livre dos effeitos commerciaes, ci\Tis e criminaes da fal­
leneia. (1085)

Art. 814. A concordata por pagamento consi tira
na manutenção do devedor na posse da mas a pelo tempo
acordado para o pagamento dos credores, nos termos pro­
postos e aceitos.

§ 1.0 Esta forma de concol'data não desonera o de­
vedor, não o liberta dos effeitos civis, commerciaes e
criminaes da fallencia sinão depois de decorrido o tempo
accordado e de satisfeitos os termos do accõrdo, salvo si
fôr cumprido dentro do prazo concedido pelos credores.

§ 2. 0 DUl'ante esse tempo e para o effeito da respon­
sabilidade do fallido, no caso de não ser cumprida a con­
cordata, será o' fallido considerado depositario dos bens da
massa com poderes de disposiçãO e administração. (1086)

Art. 815. A concordata será aceita ou rejeitada na
mesma reunião.

(1085) Art. lJ,3, dec. ci t.

(1086) Art. lJ,~, dec. ci t.
Art. 45. Para ser valida a concordata deverá ser concedida

·por credore que repre enteOl liO lllilJiUlO 3/4 da totalidade dos
creditos reconhecidos verdadeiro e admittidos no pas ivo, com
exclu ão dos credores da mas a e de dominio (reivindicantes), se­
paratista ,privilegiado e l1YPolhecarios.

§ 1.0 A propo la de concordata poderiL er apresentada com
declara ão escripta e as ignada pelo credores, devidamente au­
tbenticada, concedendo-a; nes e caso a importancia do credito
por elte repre entada erá apurada para a forma ào dos 3/lJ, da
totalidade dos creditos nos termos deste artigo.

§ 2. 0 Se os credores, cujos credi lo não ão contados para a
forma ão dos 3/4, quizerem tomar parte na dellberã ào da con­
cordata, accei tando-a ou rej ei tando-a, ficarão eq ui parado' aos
chirographarios.

§ 3. 0 Os credores conte tados, quanclo em ac ão regnlar
forem julgados legitimas, nào Gearão sujeitos aos efTeitos ela con­
cordata.

§ lj,.o Os credores por titulo não mercantis, se não se tratar
de fallencia de ociedade, ficam sujeitos ao elJeito da concordata.
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Paragrapho unico. Não havendo credores dissiden­
tes, a concordata, quantIo aceita, considera-se homolo­
gada para produzir todos os seus effeitos j uridicos; se,
porém, houver credores dissidentes, o juiz assignar­
lhes-ha o prazo de cinco dias para formularem seus
embargos em auto apartauo, observando-se o seguinte:

a) dos embargos terão vista por 48 horas o fallido e
o curador fiscal;

b) conclusos os autos ao juiz em 24 horas, assignarà
dez dias para a prova;

c) finda a dilação, que correrá da publicação do des­
pacho em cartorio ou em audiencia, serão, sem mais alle­

gações, conclusos os autos para sentença;
cl) a appellação commum a ambas as partes, será

recel)ida só no effeito devolutivo. (1087)

Art. 816. A concordata cumprida importa quitação
ao fallido e consequente rehabilitação; salvo quanto
a esta, se no juizo cl'iminal houver elle sido condem­
nado. (1088)

Art. 817. A concordata por pagamento poderá. ser
rescindida. .

a) por má fé do devedor concordatario ;
b) e, por culpa ou negligencia do devedor, ou por

caso Iurtuito, o activo da massa se deteriorar, de sorte
que lJão possa sati fazer o accôrdo celebrado. (1089)

Art. 18. Para o effeito da rescisão da concordata,
nomeará. o juiz de entre os credores dous, que, conjuncta­
mente com o curador, fiscalizem o seu cumprimento.

Paragrapho unico. Esta commissão podera. requerer
em qualquer dos casos do artigo precedente a rescisão da

(1087) ArL. 46 cio dec. ci L.
(1088) ArL. 47 do dec. iL.
(1089) Art. 48 do dc~. ciL
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concordata. Da. petição tera vista, para nella responder,

o concordatario, por 48 horas, e com a resposta o juiz jul­
gara, dando aggravo para o superior eompetente. (1090)

Art. 819. Rescindida a concordata, proseguira a
fallencia nos termos da liquidação do activo e pas­
sivo. (1091)

Art. 820. A concordata por pagamento, defini tiva­
mente aceita, induz:

a) á entrega da massa ao develor para liquidaI-a,
como entender, sob a fiscalisação da commissão de que
trata o art. 818;

b) à prestação de contas dos syndicos. (1092)

Art. 821. As contas dos syndicos serão prestadas por
petição documentada, da qual o juiz dara vista ao faIlido

e a commissão fiscal para neIla responderem. Com a

resposta o juiz julgará, dando aggravo para o superior
competente.

Paragrapho unico. O julgamento das contas não
isenta os syndicos das responsabilidades provenientes da
administração da massa. (1093)

Art. 822. A concordata por abandono induz:
a) á formação do contrato de união;
b) à prestação de contas na fórma do artigo antece­

dente. (1094)

Art. 23. O devedor, que para a obtenção da con­
cordata ti ver occultado ou desviado bens, simulando pas­
sivo, feito conluio com algum ou alguns credores ou por

(1090) Art. 49 do dec. ci t.
(1091) Art. 50 elo de::. cito
(1092) Art. 51 do dec. cito

(1093) Art. 52 elo dec. ci t.

(1094) Art. 53 do elec. cito
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qualquer outro modo viciado o consentimento dos credo­
res, podera a todo tempo ser condemnaclo, em acção ordi­
nal ia, ao pagamento integral da di vida e seus juros; e,

não eslando ainda cumprida, a concordata por pagamento
será rescindida.

Paragrapho uuico. O credor, que nas deliberações
sobre a conco'rdata transigir com o seu voto para obter
vantagens pura si, perderá em beneficio da massa a impor­
tancia do seu credito, bem como quaesquer vantagens
que lhe possani provir de semelhante transacção. (1095)

Art. 824. A concordata, embora. negada, pode ser
propof1ta em todo e qualquer estado da fallencia, ainda

quando ja esteja formado o contrato de união, fazendo

o devedor a sua custa as despezas da cunvocação dos
credores.

§ 1.0 Para ser decretada pelo jujz a reunião dos
credores, devera o fallido apresentar com a petição a

proposta.

§ 2.° Os credores serão convocados por editaes, na
fórma do art. 808 § l°, publicados pela imprensa oito
dias, no mini mo, antes da reunião, indicando-se em re­
sumo os termos ela proposta.

~ 3.° Observar-se-ha quanto fôr applicavel o disposto

neste titulo. (1096)
Art. 825. Rescindida a concordata, a massa passiva

compor-se-ha dos credores da fallencia pelo que lhes fÔr
devido do principal primitivo e dos que tiverem contea­
hdo com o fallido depois da entrega da massa.

§ 1.° Os credores da segunda ser ie serão pagos pelo

producto dos bens adquiridos à titulo oneroso depois da

(1095) Art. 5-1 do dec. cito

(1096) Art. 55 io clec. cito
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entrega da massa com recursos extranhos a esta, concor­
rendo com os da primeira nos demais bens.

§ 2. 0 Fóra desse caso os credores chirographarios de
ambas as series serão tratados em pé de igualdade.

§ 3. 0 E' licito aos credores da segunda serie pôr á
disposiçãO dos da primeira a somma necessaria a(} paga­
mento da concordata para excluil-os do concurso. (1097)

Art. 826. v todas as reuniões se lavrara acta cir­
cumstanciada, que será sujeita li approvação dos credores,
assignada pelo juiz, curador fiscal, syndico, credores
(querendo) e pelo fallido. (1098)

ECÇÃO IV

DO CONTRATO DE UNIÃO

U B- ECÇÃO UNIOA

DA LIQUIDAÇÃO DO AC'rIVO E PASSIVO

Art. 827. Não se apresentando proposta de concor­
data, sendo rejeitada, ou não havendo numero para
votal-a na reunião, a que se referem os arts. 808 e 809,
ficara constituindo o contrato de união dos credores, que
elegerão dous ou mais syndicos para a liquidação defini­
ti va da massa e uma commissito fiscal de tres membros,
com funcções consultivas e deliberativas.

Paragrapho unico. Os syndicos e os membros da
commissão fiscal serão credores ou não; eleitos, porém,

por votação nominal, que represente mais de metade do
valor do passivo. Não havendo maioria absoluta, em
segundo escrutinio, prevalecera a relativa. (1099)

(1097) A1'L. 56 d dec. cito
(1098) Al'L 57 do dec. cito
(1099) Al't. 58 do dec. cito
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Art. 828. Os syndicos assumirão a administração da
massa, e reputar-se-hão investidos de plenos poderes para
todas e quaesquer operações e actos da liquidação, para
demandar e ser demandados (1100).

Art. 829. Os syndicos com autorisação da commis­
são fiscal:

a) procederão ã venda de todos e quaesquer bens mo­
veis, semoventes, immoveis, direitos e ac"ões, pela fórma
indicada no art. 806 letra d ;

b) poderão transigir sobre as dividas e negocios da
massa, e

c) vender toda a massa activa a qualquer pessoa,
ainda que seja o proprio fallido.

S 1.° Recusada essa autorisação, os syndicos poderão
recorrer ao Juiz, que decidira sem recurso, ouvindo ou
não o fallido.

§ 2.° Além dos modos acima indicados, todo e qual­
quer outro de liquidação do activo será permittido aos
syndicos com autorisação da commisilão fiscal, e licença
do Juiz, que ouvirá o fallido, e decidirá sem recurso.

3.° A venda dos bens immoveis independe de inter­
venção ou outorga da mulher do fallido. (1101)

Art. 30. Os syndicos, examinada a escripturação
e revisto o balanço, organisarão a relação dos credores
com as observações, que tiverem, convidando-os pelos
meios convenientes a exhibir seus titulos e a dar expli­
cações, quando necessarias; o que será. notado na mesma
relação.

Paragrapho unico. Da entrega dos titulos pelos

(1100) Al't. 59 do dec. ciL.
(1101) Al't. 60 do dec. cito
10 VOt.11
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creJores dar'lo recibo al)S portadores, que o exigirem,
e mediante ene os restituirão depois de examinados e

notados. (1102)
Art. 831. ubmettida a rela ão dos credores ao

exame da commissão fiscal, procedera. esta com o syn­
dicas à classificação dos creditas, que será apresentada

em juizo e allnunciada por edital.

§ 1.0 Den ti '" de dez dias, contados da publicação do

editaes, os credores, classificados ou não, poderão recla­
mar o que fôr a bem do seu direito.

§ 2. 0 Findos os dez dias, e sob informações dos syn­
dicas e da commis ão fiscal, a qual será prestada no prazo

que fôr designado, o Juiz, ordenadas as diiigencias que

entender necessarias incltisi \Te a. audiencia do recla­
mante, proferirá sentença classificando os creditas.

§ 3. 0 Os credores que se julgarem prej udicados

com a sentença, poderão aggravar para o superior com­
petente, ou propor as acções, a que se julgarem com
direito, contra a massa.

4." Emquanto penderem as acções, serão proviso­
riamente contemplados os recln.mantes como credores,

fixando o juiz a quota, que para o eventual pagamento se

deva reservar. (1103)
Art. 8:32. Os syndicos apresentarão todos os mezes,

com informação da clJmmi são fiscal, conta demonstra­
tiva do estado da liquidação e das quantias em caixa.

§ 1.0 O juiz poderá orrlenar dividendo, sempre que
o rateio seja superior a-%, notando-se as quantias

pagas no respectivos titulo ou creditas e lançadas em
uma folha, que o credores assignarão.

(1102) AI'L. 6l do doe. ei lo

(1103) Art. 62 do dee. eit.
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§ 2.° O salJo final à favor da massa, depois de de­
duzidas a custas e mais despezas e de paga aos syndicos
e ã. commissão fiscal a porcentagem que fôr arbitrada
pelo Juiz, e os adiantamentos que houverem feito, deter­
minara o ultimo rateio.

oS 3.° Se dos livros do fallido ou por documento atten­
divel constar que existem credores ausentes, o Juiz, sob
informação dos syndicos e da commissão fiscal, podera
ordenar se reservem os dividendos, que lhes tocarem.

§ 4.° Os dividendos não reclamados serão deposita­
dos nos cofres dos depositos publicos por conta de quem
pertencerem.

S 5.° Se acontecer que, pagos integralmente de ca­
pital e juros os_credores, fiquem sobl'as, serão restituídas
ao fallido ou a seus legitimos representantes, observado
o dispos to no paragrapho anterior.

§ 6.° Se o fallido fôr sociedade, o Juiz nomeará um
liquidante para proceder adistribuiçãO das sobras. (1104)

Art. 833. Finda a liquidação, os syndícos pres­
tarão as contas de conformidade com o disposto no
art. 82l. (1105)

Art. 834. Os syndicos e os membros da commissão
fiscal poderão ser destituídos á requerimento dos credores,
repl'esentando a maioria dos creditos, sem allegarem
causa.

§ 1.0 Dando-se causa ju tificada, a destituição po­
derá ser decretada ex-ofticio, a requerimento de qualquer

credor ou da commissão' fiscal e dos syndicos.

(1101) Art. 63 do dec. cito
(1105) Art. 64 do dec. cito
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§ 2. 0 Do despacho, que decretar ou não a destituição,

ha o recurso de ag-g-ravo.

§ 3. 0 A destituição importa a perda do direito a por­
centagem.

§ 4. o A substituição do syndico e da commissão
fiscal seri feita provisoriamente por nomeação do Juiz e
definitivamente pelos credores ou em reunião, pela forma

do art. 8'Z7, paragrapho unico, ou por declaração authen­
tica de voto, escripta e assignada. (1105 a)

Art. 835. E' prohibido ao Juiz, aos syndicos, a
commissão, ao cmador fiscal, peritos avaliadores e mais
officiaes da justiça, comprar .por si, ou por interposta
pessoa, quaesquer bens da massa, sob as penas do art. 232
do Codigo Penal. (1106)

SECÇÃO v

DOS CREDORES DA MASSA E DOS DA FALLENCIA

Art. 836. Os credores da massa e os da fallencia
são especificados e pagos na conformidade das leis com­
merciaes. (1107)

(1105 a) ArL. 65 dec. cito
(UOo) Al't. 66 d c. cito
(H07) Dee. 91.7 ci t., arts. 67, 68, 69 e 70. Art. 67. São credore

da mas a, e serào pagos de prel'erencia a todos e quaesquer outros:
a) os de despezas, salarios, custas, honol'arios, commi sões,

fornecimento referentes á arrecada ão, administra ão e distri­
lmição da massa fallida e a segurança, guarda, conserva ao e
dereza;

b) os de despezas com moles tias e funcraes elo fali ido, depois
ele d cIarada a fallencia ;

c) os ele alimen tos do fali ido. quanllo autorisado .
Paragrapho unico. Se o activo l'õr insullicien tt', OS syndicos

não terão direito á repetição de qualquer pagamento effectuado.
Art. 68. São credore reivindicalltes, luer tenham acção real

ou rei-persecutoria quer não, propriedade plena ou jus in re: •
a) O d.ono de cousa adquirida pelo fallido de que não era o

propnetal'1o ;
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b) O dono de cousa em poder do fallido por titulo de depo ito,
penhor, antichrese, admini tração, arrendamento, commodato,
usofmcto, u'o e l1abitação;

c) o donos de mercadoria em commissão de compra ou venda,
transi to ou eo trega ;

cl) o dono de con a, embora ÍLlngivel, em poder do fallido por
efTeito de mandato inclusive dinheiro, efreito de commercio ou
titulas a elIes equiparados, enllossados som transferencia. de pro­
priedade, ainda não pagos ou em poder de terceiro em nome do
fallido na época da fallencia ;

e) Odono de cousa furtada, roubada, extorquida, ou obtida
por fal idade, estelliooato ou outra fraude ;

() o dono de titulas ao portador, que forem perdido, forta­
do , roubados, extorquidos ou obtidos por falsidade, e tellionato
ou outras fraudes, e o fallido mI' quem os achou ou obteve por
esses meio, ou o recebeu, sabendo a origem viciada da posse;

g) o vendedor de bem immoveis, embora esteja fei ta a tradi­
ção, aioda não pago do preço da venda, salvo e o ti ver credi tado
ao comprador;

h) o vendedor antes da entrega da cousa vendida à credito.
e re ervou á propriedade II té o pagamento, ou se a venda à cre­

dito foi induzido por dolo do comprador'
i) o vendedor de cousa exped ida ao Call ido, se a este não foi

entregue o conhecimeoto antes de declarada a falIencia:
}) a mulher casada pelo bcn :
I. Dotae , e timados para qualquer eITeito ;
J[. Paraphernae.·
III. Incommunicavei, ob o regimen da communhão j
IV. Que não re pondam por divida anteriores ao casamento;
V. Pelas arrha e doações ante-nupciaes feitas pelo futuro

marido, quando in inuadas.
k) o filhos menore , legitimos, legitimado ou reconhecidos,

pelos ben castren es, qua i ca tren e e adventicios;
l) os tutelalos e curatellado pelos ben, que lhe pertence­

rem, e quanto às cou as adquiridas pejo tutor ou curador em seu
proprio nome com bens ou prodLlctO de bens dos mesmos tutelados
ou curatellados ;

m) o herdei ros e le"'atario pelos ben da beran a ou legado;
n) o que tiverem feito remessas para um fim determinado.
§ 1.0 l'ão ecoo iliera depo ito o dinheiro, quando ao depo i-

tario é permi tlido fazer u fi delle ou empregaI-o em operações
civis ou conullerciae, ven a ou não juro, endo ómente tal
quando tomar o caracter de cousa não fungivel.

s. 2. 0 O producto da venda de mercadorias em commi são de
compra ou venlda, que por autorizaçào do dono fàr creditado em
conta corrente, COU Lituirá credito chirofl'raphario.

§ 3. o A cou a, não se ofTerecendo duvida ou contestação, será
pelos syndicos com autoriza ão da commis ão I1sca I, entregue ao
dono na mesma especie em que houver sido recebida pelo fallido,
ou naquella em que exi til' tendo sido subrogada ; na falta da
e pecie, será pago o eu valor.

§4. 0 O reivíndicante pagará à ma sa as despeza , a que 11.
cou a rei vindicada, ou eu prOLo.ucto, tiver dado lugar. .
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!§ õ.o A reclamaçã.o ou acção de reivindicação ob ta a venda
da cousa reclmada, mas não annulla a anterior alienação.

§ 6.° A reivindicação do valor da cousa, Quando esta não
exista mais na massa, não autoriza a repetição dos dividl3ndos
distribuidcs ao cr dare.

Art. 69. São credores separatistas (ex jure crediti).
a) os que esti verem com o fali ido em rela õe de co proprie­

dade ou em sociedade, para que pelos ben. que formam a co-pro­
priedade ou a sociedade sejam pago de seus credito ;

b) os credores e os legátarios da pessoa de quem o fal1ido é
herdeiro sobre os l)ens da herança, para que por elles ejam pagos
com exclu ão dos credores do fallido, alvo se convieram por
qualquer modo no juizo do inventario ou fóra delle para que
lhe fos em adjudicado ben com o encargo de pagar as dividas
do de cujus.

Art. 70. São credores da falIencia :
r. Com pri vilegio obre todo o activo, salvo bypotheca devi­

damente inscripta e anterior á emi 'ão ou em garantia do paga­
mento do preço do immovel adquirido depoi della:

a) os portadores de obrigações (debentures), emi ttidas pelas
sociedades commanclitaria por acçõe :

b) os de alaria, ou oldad~ de feitore, guarda-livro, cai­
xeiro , agentes, e dome tico do fallido vencido no aull'l ill1mp­
diatamente anterior á data de declaração da fallrncia, tenham ou
não o titulo de nomea<;ão reai trados ;

c) os de alario e oldada de equipagem que não e li verem
prescripto nos termo do art. 1~4,9 n. IV do Codirro do Commercio.

II Com pri vilegio obre determinados immovei . salvo hypo­
theca anteriormente in cripta:

a) O proprietarin e o ublocador, nos moveis de u o p oal,
que se acuarem dentro da. ca ;1, para pagamellto do a.luguei
vencido, e no fruclo pendente a respeito da venda ou foro do
predio ru tico :

b) o operaria. arti ta , fabric:mles e empreileiro 'obre o
objecto que fabricar.m ou concertar m e do quae' e l<io de
po.e para el' por lle pago de eus alario, fornecimento: de
material e mai- vantagen C tipulaclas ;

c) o credore pignoralicio" e anti hrc i ta e CJu tllm
direito d retençào na cou adada cm ponhor ou :tnLichre e, e na
'ousa retida;

d) na con a alvada, quem a alvou, pela de'lleza com qne a
fez alvar (arl. 73' Codiao Commercial):

e) no navio e fI' te da ultima ,iagem, a tripola 50 (an. 5 'I.
Codiao Commercial);

f) no navio o que concorreram com dinheiro parA a ua
compra. concerto. apre to ou l)rovi fie. (arL. l~7:' CodiO'o Com­
mercial) :

g) na fazendas carregada o alIlO'uel ou frele. a de peza e
avaria gro' a (arl . li7, 626 e 627 do Codigo Commel' ia!);

h) o: ql1e pa am in,ocar em eu favor qualquer do art .10
i56,1 9. 537 565 e 6 2 do Codirro Comm r ial)' .

i) o hoteleirG pelas de peza do hotel ol1re o objecto. do
devedor que e tiverem retido ;
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j) os credores por bem feitoria sobre o augmento de valo!',
que com ella deram ao objeto ainda em seu poder.

§ 1.° O privilerrio prevalece a re'peito do preço dos immo­
veis hypothecados anteriormente depois de paga a dividas by­
potbecaria e o credi LO proveniente das despeza e custas judi­
ciaes reitas para excussão do immovel bypotbecado e qne serão
deduzida' precipnamenle do producto do mesmo immovel.

§ 2.° Os ben dados em penbor ou ali Lichrese e obj(~cto do
direito de reten 'ào podem .er remidos á beneficio da mas.a;
e, não endo passivei remirem- e, O' credore serão intimados
para o trazerem a leilão, nos termo do art. 36 el. do Dec. cito
e 806 de ta Consolida ão. A sobra, havendo-a, entrará na ma ai
ma~, e pelo centraria não ba tal' o seu producto, a dilTerença
entrará r-m ratpio entre esse credores e o chirographario.

§ 3.° Os privilegiados ó poderão er pagos p lo producto
do bens, em que tiverem privilegio até onde chegar sómente e
por via de rateio.

III. O qne tiverem hypotheca legal ou convencional inscripta.
O Decs. de 19 de Janeiro e 2 de Maio de 1890 regularào a prere­
reDcias.

IV. Todos os mais credl)['es sã-o simples ou cllirographarios,
comprehendido :

a) a mulher, pelos bens dota.es inrstimados ;
b) os credores por hypotheca leg-al não espacialisada;
c) o creclores pri vileg-iados e hypothecarios pelos saldos i
d) o deposi tautes de di nllei 1'0 com o caracter de cousa

fungivel.
§ 1.0 Os credore , que tiverem O"arantias por fiaI] a, erão

contemplado entre os cbirographarios, cJedu7indo-se as quantia
que ti ,'erem recebido do fiador, e e te erá tambem com alai con­
iderado por tudo quanto tiver pago em descarga do rallido.

§ 2.° No ca o de rallcncia ~imllllallea d muito' o-obrig1do
solidario" o crdor erá arlmittido pela totalidade de eus creditos
em Loda a ma.::ia rallidas, e o dividendos recebidos de uma
das mas a dcsC:tl'l'egariio as outras e o co-obrigado solvente
até sen intei 1'0 pagamen to.

~ 3.° O' co-devedol'es 'olidarios do fallitlo serão admiltido
na ma.sa pell1. importallria do (Jue tiverem parra; obe rvando-~e,

porém, as regras ds direito ciVil sobre as obrigações solidarias.

Qua11l10 a Fazenda publica for CI'('tlol'a ,'crre a mal ria o
ar!. J31J do dec. 8'1,8 ri 11 de Outubl'O de ~890, ex-vi do art. 86
da lei II. 221 de 20 de Novembro de 1 9i que I'evor.rou o art. 69
letra a do doc. 917 d h de Outubr d 18()O, - que con itlera va
como credor soparatista a fazl'lHla puhli('a pam ser paga do im­
po tos obre imOlovel pelo pl'oducto uelle .

AI'L. 330 do doc. 81, : !io titulas ri pref rencia contra a
I?azenda Na 'iOl13I, pl'ovanclo-s, el'em anteriore a divida fiscal:

a) as hypotlJeca~ ]I'gacs Oll COllvell 'jonaes espe ·jali. ada
iJlscl'iptas lIit rÓl'Illa da lei;

ú) o direi Lo OUI' o va 101' da' bemfei torja:, quanto ao cl' dor
que empl' IslOU c1illheil'O ou COllcorreu com o materiae ou a mão
de obm para a ed ifi ação, I'eparaçào ou I'eedificação do predio,
brffi corno para srahril'f'm 011 :lITotar m t na inculta·.
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Paragrapho unico. Não são considerados credores os
determinados pela lei. (1108)

SECÇÃO VI

DISPOSIÇÕES RELATIVAS AS SOCIEDADES

Art. 837. Afallencia de sociedade em nome collec­
tivo, de capital d industria, e em commandita simples ou

por acções acarreta a de todos os sacias pessoal e solida­
riamente responsaveis.

§ 1.0 A de qualquer ou de todos os sacias pessoal e
solidariamente re ponsaveis não produz a da sociedade

em nome collectivo, de capital e industria e em comman­
dita simples ou por acções, se não se acharem tambem em
estado de fallencia, considerando-se, porém, dissolvidas
para entrar em liquidação.

§ 2.° Os socios commanditarios, que, nos termos do
art. 314 do Codigo Commercial, se tornarem solidarias
não incidirão nos etreitos da fallencia, mas responderão
in solidum por todas as obrigações sociaes.

§ 3.° Na sociedade em conta de participação sámente
os sacias ostensivos e gerentes poderão ser declarados
fallidos. (1109)

Art. 838. Os bens da sociedade e os particulares dos
sacias pessoal e solidariamente responsaveis serão arre-

(BOS) Art. 7:1.. Não erão considerados credores: .
a) I) chirograpbario, que se apresentar habilitado com sen­

tença mp,ramente de preceito, i to é, não fundada em titulas li­
quido e certo definidos no art. LO do doe. it. obtida anterior­
mentil á declaração da fallencia ;

b) os eredorils pelas despezas que fizerem com O processo ou
reconbecimento de seus creditas;

c) os credores por titulo de imples liberalidade, não inclui­
das a doações remuneratorias, inter vivos ou clI,usa mortis.

(U09) Art. 72 do Dec. cito
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cadados e entregues à administração dos syndicos da ial­
lencia e do curador fiscal.

§ 1.0 Proceder-se-ha separadamente ao inventario

dos bens sociaes e dos de cada um dos sacias, de modo que
não se confundam nas operações de administração e liq ui­

dação do activo e passivo.

§ 2.° Os credores particulares dos sacias não sel'ão
pagos pelfJs bens sociaes, nem concúrrerão com os cre­

dores da sociedade, e só o serão pelos bens do sacio deve­

dor e pelas sobras do que ti ver na socieJade de pois de

pagos os credores sociaes.

§ 'a.o Os credores da sociedade só serão pagos pelos
bens particulares dos sacias e em concurso com os cre­

dores destes, não havendo mais bens sociaes e apen.as pelo

saldo das di vidas.

§ 4.° Quando uma mesma pes oa fôr membro de

diversas sociedades com diversos sacias, fallindo uma, os

credores deLla só poderão executar a quota liquida, que

o sacio commum tiver nas sociedades solventes, depois
de pagos os credores destas.

§ 5.° Esta disposiç;"LO tem lugal' se as mesma pessoas

formarem diversas sociedades' faLlindo uma. os credores
da massafallida, só terão dil'eito sobl'e as massas solven­

tes, depois de pagos os credo~'es desta.

§ 6. o Só 05 creuol'es sociaes tomarão parte, nas deli­

berações referentes ao patrimonio ocial, ma concorrerão

com os credol'es particulares dos sacias nas que a ffecta­

rem o patrimonio individual de cada um do~ fallidos.

§ 7.° No caso de fallir o sacio gerente da sociedade
em conta de participação, é licito ao terceiro, com quem

houver tratado saldar, todas as contas que com ene tiver,
posto que abertas sejam debaixo de distincias de igna-

11 VOL. II
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ções com os fundos pertencentes a quaesquer das mesmas
contas, ainda que os ou tros socios mostrem que esses
fundos lhes pertencem, uma 'vez que não provem que o
dito terceiro tinha conh.ecimento, antes da fallencia, de

existir a sociedade (art. 328 do Oodigo Oommercial).
§ 8. o Os socios não ostensivos <la sociedade em conta

de participação serão admittidos ao passivo pela parte dos
fundos, com que contribuiram, se provarem que não foi
absorvida pelas perdas conforme a quota de cadaum.(1110)

Art. 839. Os socios de responsabilidade limitada
deverão preencher as quotas com que se obrigaram a con­
tribuir, quaesquer que sejam as di posições do contracto
sooial.

Paragrapho unico. O socio que se despedir antes de
dissolvida a sociedade ncari responsavel pelas obrigações
contrahidas e perdas havidas até o momento da despedida,
que seri o da data da respectiva averbação no registro do
commercio (arts. 338 e 339 do Oodigo do Oom­
mercio). (1111)

Art, 840. A concordata por abandono, salvo con­
venção em contrario, não comprehende os bens particu­
lares dos sacias, e 6mente pode ser proposta por todos o
sacias solidarias. (1112)

Arto 841. A concordata por pagamento pode ser
proposta por qualquer dos sacias e cada qual tem o di­
reito de discutil-a e apresentar substitutiva.

§ 1. 0 Salvo declaração expressa, uma vez aceita,
desonera os co-obrigados com os fallidos e a estes em todo
o caso.

(1110) Art. 73 do dec .. ci t.

(UU) Art. 74 do de o cit.
(:11 12) Ano 75 do dec. cito
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§ 2. o Aceita a proposta e homologada, ao sacio que
a fez sera entregue a massa para liquidaI-a, como enten­

der, fazendo seus todos os com modos e incommodos, guar­
dado o disposto no art. 820.

§ 3.° E' licito a qualquer dos socios oppor embargos
a concordata nos termos do art. 815, observando-se o
mesmo processo.

§ 4.° A rescisão da concordata não affectará Renão o
sacio concordatario, a quem a massa foi entregue. (1113)

SECÇÃO VII

DA REHABILITAÇÃO DO FALLIDO

Art. 8-:1:2. O fallido que estiver nas condições da lei
commercial podera requerer a sua rehabilitação. (1114)

Art. 8-13. O requerimento para a rehabilitação sera
publicado pr.lI' edital durante 30 dias, e pela imprensa,
onde a houver i devendo ser ouvido o curador fiscal.

Paragrapho unico. Qualquer credor, ou prejudicado,
podera dentro dos 30 dias oppor-se por petição a rehabi­
litação. (1115)

(1113) Art. 76 do dec. ci t.
(111.4) Dec. 917 cito art. 86.
Art. 86. Cumprida a concordata, ou obtida dos credores a

qui ta ào plena. poderá o devedor, cuja fallencia tiver ido qua­
lificada casual ou absolvido da accusaçào por fallencia culpo a,
fraudulenta, ou por actos a ella. c luiparado, requerer, com
folha corrida, ao juiz da fallenoia a rehabili tação.

§ Lo O fallido condemllado, que I'ôI' cl.eclarado innocente, no
termos do art. 86 do Codigo Penal (Dec. n. 847 de H de Outubro
de 1890), poderá. tambem requerer a rebabilitação.

. § 2.° O cumprimento da pena por elTeito de fallencia culpo a
ou de allto a ella equiparado não impedirá a rehabilitação, se o
I'allido se mostrar digno de obtel-a,

§ 3.° O fallido condemnado por fallencia frtludulenta, ou
acto a ella equiparado, ú depois decinco anuo do cnmprimento
da pena poderá. requerer e obter a rehabilitaçào, se provar ter
pago elTectivamente de principal e juro todo os credores.

(1.115) .'\1'1. 87. dec. cito
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Art. 844. Da sentença que não conceder a rehabili­
tação haverà appellação em um só effeito.

~ 1.0 O fallido, erá declarado rehabilitado pelo

modo estabelecido na lei. (1116)
2. 0 sentença que negar a rehalJilitação não farà

caso julgado. (11I7)
Art. 4. Declarado rehabilitado ofallido, sara. pu­

blicada a entença pela me ma fôrma porque o houver
sido a da declaração da fallencia e communicacla it mes­
mas in tituições.

Pal'agrapho unico. I o reo-i tro da firma ou razõe
commercia fa1'- e-haacle~idaave1'baçãoe,])-offici().(ll1 )

rt. 4-. A r habilitaçã faz ces ar toda' a inca-
pa idade e interdicço produzida pela declaração da
fo.ll llcia. (111 )

E ,.\0 "11 I

Dl PO 'I ,ÕES GER.\K

ia.

r.

p r titul Lvii n o de
1v llci r pu nr- -hã
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A liquidação do ac tivo e passivo se operara pelos

meios C'ommuns. (1121)

Art. 849. Os cl'edores, a requerimento do fallido.
sua viuva e filhos, ou por proposta dos syndicos poderão
autorizar a pre:;tação de alimentos. (1122)

Art. 850. ó por motivo extraordinario e convindo
os credores, podera ser addiada a reu~ião convocada;
funccionara qualquer que seja o numero dos presentes e
salvo os casos expressos, a decisão da maioria dos pre­

sente obrigara os ausentes. (1123)

Art. 851. De toda e qualquer reunião de credores
lavrar~L o escrivão acta circumstanciada, que sera assi­
gnada pelo juiz, pelu !allido e pelos credores que quize­
rem. (1124)

Art. 852. O processo das fallencias prefere, na ordem
dos feitos a todos os outros. (1125)

Art. 853. Os syndicos provisorios que servirem ate
a nomeação dos que definitivamente têm de p!'oceder ii.
liquidação do activo e passivo da massa, perceberão a com­
mis ão marcada no edital do extincto 'l'ribuna1 do Com­
mercio de 5 de Setembro de 18-5; os syndicos definitivos
a dos administradora marcada no mesmo edi tal; e os
membro' da commi são fiscal a do curador fiscal, tudo
repartidamente.

Paragrapho unico. Todas as nomeações, que o JUIZ

tiver ue faze!', deverão recahir em pessoas que sejam
credoras do [allido. sendo conhecidas, ou seus procura·

(1121) AI'L. JJO do doe. l'i t.
(1122) AI'L. ] 42 do d . i l.
(1128) AI'L. UI uo tI!'(" ci L.
(112·1) Al't. 1-1:1 do drc, eit.
(112:)) Mt. 140 do doe. dto
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dores; so na falta dellas pod eL'ão ser nomeadas pessoas
extranhas. (1126)

Art. 854. Salvo disposiçãO expressa de lei em con­
trario, os credores poderão tomar quaesq uer deliberações
à respeito dos bens da fallencia, inclusive a renuncia
pura ou condicional em favor do fallido, sua viuva ou
seus herdeiL'os; .devendo, pOL'ém, neste caso ser una­
nime. (1127)

Art. 855. Sequestrados ou arrecadados os bens do
fallido, se um terceiro vier dizendo que alguns delles é
seu, deduzira o seu direito em tres dias, contados da data
do despacho do juiz, j untando titulo de dominio e pro­
vando no mesmo prazo a posse natural ou civil com effeitos
da natural. (Reg. n. 737 ele 25 de ovembro ele 1850,
arts. 329, 597, 587 e 1288 desta Consolidação.)

§ 1.° Autoada a petição, e recebida logo por em­
baL'gos, em apartado, bavera vista o curador fiscal por
tres dias, dentro dos quaes juntara documentos, e pro­
duzira qualquer outra prova (testemunhal, vistoria,

exame de livros por peritos nom@ados pelo juiz).

§ 2.° Findo o triduo, e conclusos os autos, o juiz
julgará. .

3.° Se julgar provados os embargos, mandará en­
tregar ao 3° embargante os bens reclamados; se não,
remettera o 3° embargante para os meios ordinarios, onde
apurará o seu direito .

. ' 4.° De qualquer das decisões cabe o recurso ele
aggravo.

S 5.° Se forem j lllgados não provados os embargo ,
ficarão em deposito os bens reclamados até final decisão,

(1126) Art. 148 do dec. ci l.

(H27) Art. 149 do dec. cil.
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sal vo se fôrem de felcil deterioração, caso em que serão

,endi/los em hasta publica (art. 806 d), depositando-se o
producto.

§ 6. 0 A decisão do juiz não fará. caso julgado para
o fim de serem reivindicados os bens reclamados, e de­

r.larados uullos os actos em que o terceiro emb.argante
tiver fundado sua reclamação. (1128)

Ad. 856. O deposito de quaesque'" dinheiros per­
tencente à massa ou a ella contestados erá feito em

algum banco, que o juiz designar, em conta corrente

sim pIes. (1129)

Art. 857. Os herdeiros jamais serão responsaveis
além das forças da herança. (1130)

Art. 858. Os menores interessados activa ou pa si­

Yamen te nas fallencias, quando legalmente representados,

não gozarão de privilegio algum, nem mesmo o de
restituição.

Paragrapho unico. Os representantes 1egaes dos
menores puberes ou impuberes, sem necessidade de auto­

ri ação e~pecial, consicleram-se investidos de plenos e
illimitac10s poderes para transigir, respondendo aos seus

representados sámente por dólo, má fé ou culpa

grave. (1131)
Art. 8-9. Com estas disposições ficam revogadas a

Parte III do Codigo Cornmercial, que se intitula - Das
quebras-a parte do Reg. n. 738 de 25 de Novembro

de 18-O - Dos p1'ocessos elas quebras - e mais disposi­

ções em contrario. (1139 )

(H28) Al't. 150 do dec. ci L.
(L129) Âl'l. 15J. do dec. ci Lo

(Ll30) Art. 15.. do dee. ciL.
(L131) An. 153 do clec. cito
(1lJ2) Art. 157 do dec. cito
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ECÇÃO IX

DO PROCES O DE FALLENCIA EM QUE ESTEJA ENVOLVIDO O
PRESIDENTE DO ESTADO

Art. 860. Cuntra O Presidente do Estado, durante o
:seu mandato, não será admittido procedimento pal'a de­
claraI-o fallido, sem que preceda antorisaçãu da Assem­
bIéa LegisIati va.

Ad. 861. Os papeis relativos serão remettidos a
AssembIéa Legislativa por intermedio do primeiro secre­

tario ou ao Presidente delta quando não estiver reunida.

Art. 36"", Se'a eleci ão da As embIéa fôr dada enten­
de-se até os termos da pronuncia passada em julgada.

Art. 863. Passada em julgada a pronuncia serão os
autos de 1101'0 remettidlJs a Assemblea como no art. 860

para ena resolver se deve continuar o processo.

Art. 864. Se a resolução da Assembléa lôr favoravel
a continuação do processo, ficarà o Presidente suspenso de
sua funcçõe' e sujeito aos effeitos legaes da pronuncia e
condemnação.

Art. 865. Se a resoluçãO fór porém, em sentido con­
trario, a pronuncia só poderá produzir os seus effeitos

depois de terminado o mandato do Presidente.

Al't. 866. Os autos serão devolvidos ao juiz, a quem
se communicará a decisão da AssembIéa por intermedio
do l° ecretario.

Ad. 867. E' facul tado ao Presidente do Estado re­
nunciar o privilegi03 que lhes assegura a ConstituiçãO.

Paracrrapho unico. Conhecida a renuncia seguirá o
proces. o seu curso l·pgular. (1133)

(1133) Art . 8°, 9° e 10 da lei do 26 de Ago to de 1892.



DO ESTADO DO nIO DE JANErRO

CAPITULO XIV

Da liquidação forçada das sociedades anonymas (1134)

89

Art. 868. A liquidação f;)rçada não pode ser decla-
rada senão llOS tres casos seguintes:

1, o De insolvabilidade;
2,0 De cessação de pagamento das dividas;
3. 0 De perda de tres quartos ou mais do capital so­

cial. (1102)

Al't. 869. A liquidação forçada só pode ser de­
clarada:

1. o Por meio de requerimento ,da sociedade ou de
algum accionista; em qualquer dos casos do artigo ante­
cedente, o requerimen to deve ser instruido com o' inven­
tario e balanço;

2, o Por meio de requerimento de um ou mais cre­
dores, instruido com a competente justificação, tão so­
mente no caso, de ce sação de pagamento de dividas ven­
cidas, certas e liquidas. (1103)

Art. 870. 'vista da petição e documentos, o Juiz

competente, depois de proceder as diligencias llecessarias,
dará. a sua sentença.

(U3'~) A materi:t de te capitulo' regulada pelo Dec. n. ~3~
de 4, de Julho de 1891 do art. 166 a 199 ex-vi do art. 252 da
lei 43 A.

Ari. 166. As ociedades e companbia anonyma não ão
suj ei tas á fa Ilenci a; sào, porém o eus representan tes ou soeios
respol1'avei pelos crimes que, como tae., commetterem contra a
propria oci dade, ou contra terceiro. (Lei n. 3150 de 1882 art. 18;
Decreto n. 8821 de 1882 art. 96 ; Dec. 11, 16!~ de 1890, art. 18.)

(1102) Dec. n. 8821 de i8 2 art. 97.
(H03) Dee, n. 19r~ de 1.890 arl. 19 § 10 ns. 1 e 2; Dec. n. 8821

de 1882 art. 98; Dec. n. 9:1.7 de 24 de Outubro de 1.890 art. 2°
leI tras Ct a h.
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Independentemente de quaesquer diligencias, decre­
tarà o Juiz a liquidação forçada, se ella fOr requerida
pela propria sociedade. (1104)

Art. 871. Da sentença que decretar a liquidação,

cabe o recurso de aggravo. (110-)
Art. 872. A sentença será publicada por editaes im­

pressos nas folhas publicas, affixados na praça do Com­

mereio, onde a uouver, nas portas externas da ca a das

audiencias e nas da sociedade. (1106)
Art. 873. Declarada a liquidação por sentença do

Juiz competente, nomearà e te, dentre os cinco maiores
credores, dous syndicos, cujas funcçãe durarão até que

os credores rleliberem sobre a concordata que lhes fór offe­
recida, ou sobre a liquidação definitiva. (1107)

Art. 874. Apenas nomeados, os syndicos tomarão
posse do patómonio social por um termo que deverá
conter a relação dos bons. (1018)

Art. 875. São obrigados os ynrlicos a proceder logo,

por peritos designado pelo Juiz, ao :inventario e balanço

da sociedade, ou á verificação de um e outro, se já esti­
verem organizados. (1109)

Art. 876. o sJ'ndicos, emquanto a liquidação não
se tornar definitiva, incumbe:

(H04,) Dec. n. 8821 de 30 de Dezemb,'o de 1882 art. 99.
(B05) Lei n. 3150 de 18 2 art. J ~ 1° n. 2, {o. aliena;

Dec. n. 8821 de 1. 82 an. 100 ; Dec. 11. 16'1, d - 1890 arL. 1.9 § 1
TI. 2, 1.0 aliena..

(1106) Dec. n. 8821 de 1.882art. J01.

(1.107) L i n. 3150 de 1882 an. 20; Dec. TI. 8821 do me mo
anno art. 102. Dec. n. 16'1, de 1 90 art. 20.

(11.08) Lei n. 3150 art. 20 § {O; Dec. 1). 8821. art. 105; Dec.
u. 16'J, art. 20 § 1.

(1109) Lei II. 311>0 de 1882 art. 29 § 2°; Dec. n. 8 21 de 1882
arl. 10'~ Dec. n. 16'1, de 1890 art.20 § 2°.
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1.° Ter em boa guarda os bens, papeis e documentos

da sociedade, sob as penas e responsabilidade de depo­
si tarios ;

2.° Arrecadar os bens da sociedade, onde quer que

estejam, requerendo para esse fim as precatorias neces­
sarias ;

3.° Vender em leilão publico, mediq,nte licença do
Juizo os generos e mercadorias que forem de faci! dete­
rioração, ou que se não possam guardar sem risco ou
grande despeza ;

4.° Diligenciar o aceite de letras e a cobrança de
todas e quaesquer dividas activas da sociedade, nomeando
cobradores, advogados, procuradores, com salarios pré­
viamente ajustados, passando as respectivas quitações;

5. o Praticar todos os actos conservator.ios dos di­
reitos e acções da sociedade, como são os de que tratam os
al'ts. 227 e 387 do Oodigo Oriminal. (1110)

Art. 877. As quantias provenientes da venda de
bens e mercadorias e da cobrança de dividas, ou de qual­
quer ou tra procedencia serão recolhidas a um estabele­
cimento bancario, de confiança dos syndicos e sob sua
responsabilidade, se os credores não resolverem que
fiquem sob a guarda e deposito dos syndicos, ou sejam
postas em mão de pessoa abonalila.

NeLlhuma somma poderá. ser despendida ou retirada,
senão por virtude de ordem do Juiz. (1111)

Os syndicos ficarão responsaveis por dólo e falta, de-

('lHO) Lei n. 31.50 de 1.882 art. 20 § 1°; Dec. n. 8821. do
mesmo anno art. 1.05 ; Dec. 16!J, de 1890 arL. 20 § 1°.

(~HH) Dec. n: 8821 de 30 de Dezembro de 1882 art. 106; Dec.
n. 9'17 de 2!J, de Outubro de 1.890 an. 36 § 1..
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vendo empreg-ar toda a diligencia, como se fàra em seus

proprios negocias. (1112)
Art. 878. São nullos, a beneficio dos credores tão

somente:

1.0 As bypothecas estipuladas pela sociedade, dentro

em quarenta dias precedentes a sentença que declara a

liquidação forçada, para garantil' dividas contrahidas em

data anterior à tia escrip tu t'a das mesmas bypotbecas;

2.° Os pagamento de dividas não vencidas effectua­

dos no prazo de que trata o Dumero antecedente. (1113)
Art. 879. São applicaveis à liquidaçãO forçada as

di posições dos arts. 828, 829, 8 2, 839, 840 e 841 do

Codigo Commercial, entendendo-se com relação á sentença

eleclarato ria da liquidaçiIo, aos ~redores e ao syndicos,
o que nos citados artigos s diz com referencia a sen-'

tença da abertura de 'fallencia, à massa e ao curadol'

fiscal. (1114)
Ad. 880. De pos e elo balanço e inventario, que serão

acompanhados de um rolatorio dos yndicos sobre as

causas, que determinarem a ]iquidação da companhia

ou sociedade, o Juiz competente convocara. os credores

para deliberarem sobrea concordata ou sobre a liquidaçãO

por meio de editaes com tempo ufficiente, e respeitadas

as distancias, afim de que cheg-ue a convocação ao conhe­

cimento dos interessados au entes.

§ 1.0 O chamamento dos cl'edores conhecidos será

paI' meio de cartas e o do que não forem, por editaes e

annuncios nas folha publicas.

(1H2) Dee. n. 917 ele 24: de 011tubl'o do 1890 art. 36 § 2°.
(1.113) Dee. n. 8821 de 1882 arL. 107.
(1111~) D e. n. 8821 de 1882 art. 108 ; Dec. n. 917 de 2~ de

Outubro de 1890 art. h1.
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§ 2.° as cartas, editaes e annuncios se farão as
declarações prescl'iptas no art. 842, segunda parte do
Codigo Commercial, com as modificaçõps resultantes do
dec. n. 3063 de 6 de Maio de 1882. (1115)

Art. 881. Reunidos os ct'edores e presentes os admi­
nistradores e syndicos, ou ii. revelia dos administradores,

se fará vel'ificação de cl'editos apresentados, obser­
vando-se o processo estabelecido no ad. 845 do Codigo

Commercial.

O creditos dos membros da commissão serão verifi­
cados pelos syndico .

Art. 882. Na segunda reunião que, qu:tndo muito,
deverá se effectl1ar oito dias depois da primeira, serão
apresentados os pareceres das commi sõos e dos syndicos,
e, havidos por verificados os creditos tão sômente para o

fim do credor votar e SOl' votado, se passara a deliberar
sobre a concordata, se ella fôr offerecida pela sociedade.

Havendo contestação sobre algum credito, não che­
gando os cred'Ores a accànlo, decidirt o juiz a questão
como entender de justiça.

Da decisão do juiz não haverâ recurso. (111 ô)
At't. 883. A concordata sô será admittida á. deli­

beraçiIo, se a sua proposição houver .·ido autorizada por
um numeto de accionistas que represente, pelo menos,
dous terços do capital social. (1117)

Art. 884. A deliberação concedendo a concordata,
para ser valida, deverá ser tomada nos termos do decreto
n. 3165 de 6 de Maio de 1882. (1118)

(1115) Lei n. 31 u O de 1882, art. 21; dee. n. 8821, arL. i09;
dee. n. 16lt, de 1890, art. 21.

(1116) Dee. n. 8821 de 1882, art. iii.
(11i 7) Dee. n. 8821 de 1882, art. 112.
(111 ) Dee. 11. 8821 de 1882, arL. H3.
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Art. 885. Torna-se desnecessaria a reunião dos cre·
dores, se os representantes da companhia apresentarem
ao juiz concordata prescripta, concedida pelos credores
em numero legal. (1119)

Art. 886. Em qualquer estado da liquidação páde
ajustar-se concordata, ainda quando ja rejeitada ante­
riormente, um' vez que seja concedida nos termos do
art. 884. (1120)

Art. 887. Os credores de dominio, os hypoLhecarios
e os privilegiados, que tomarem parte na deliberação
sobre a concordata, ficarãu sujeitos às clausulas c con­
dições nella estipuladas. (1121)

Art. 888. Os credores dessidentes poderã0 embargar
a concessão da concordata.

1.0 Na apresentação, discussão e julgamento dos
embargus se observarão as disposições dos arts. 850 e 851
do Oodigo Oommercial;

2.° Da sentença do juiz haverá recur o de appella­
ção tão s6mente no eifeito devolutivo. (1122)

Art. 889. A concordata, depois de legalmente ho­
mologada, é obrigatoria para todos os credore~, salvo
para os de dominio bypothecario e privilegiado. (1123)

Art. 890. egada a concordata, rescindida ou não

(UI9) Lei n. 3120 de 1882, art. 22; dee. n. 8821 do mesmo
anno, art. i!lJ,; dee. n. iElJ, de 1890, art. 22.

(1120) Dee. n. 882i de 1882. art. Ui); lei n. 3150 do mesmo
anno, art. 23; doe. n. 16'~ cle 1890, art. 23.

(1121) Dee. n. 8821 de 1882, arL. 116.

(1122) Dee. n. 882l de 1882, art. 1i7.

(1123) Lei n. 3150, art. 22, 2° pnriodo i dee. n. 882J, art. H8;
dee. n. 16~, 3ort. 22, 2" parte.
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havendo sido apresentada, a liquidação se tornara defi­
nitiva e pro eguirá nos seus termo~ até finaL (1124)

Art. 891. Os credores, representando dous terços

dos credito, podem:
a) Continuar o negocio da companhia, organizando

para esse fim uma nova socidade anonyma, ou em nome
collectivo, ou dandJ a empreza que lhe (lprouver;

b) Ou cedel-o a outra sociedade existente, ou que

venha a se fundar.
§ 1. o A deliberação dos credores a e te respeito sera

reduzida a instrumento publico ou particular, as~ignado

por tantos deIles quanto bastem para constituir a maioria

exigida.

§ 2. 0 O activo social sera recebido, assim no caso da

letra a como da letra b por pl'eço nunca inferior ao do
inventario, de que trata o art. 875. O excesso, se houvel',
do dito preço sobre o total das dividas, ser'à restituido
aos accionistas.

~ 3. 0 A' vista do requerimento acompanhado do do­
cumento contendo a cleliberaçio dos credores, o juiz
ordenará aos syndicos que entreguem o activo social á

pessoa designada no dito req ueei men to ou ao, terceiros,
á lJ. Llem houver sido feita a ce ão. (112-)

Art. 892. Desde o momento em que a liqllidação se
toma definitiva (art. 870), os syndicos se replltam re'l'e ­
tidos de plenos poderes para toda as operaçãas e actos
da lilJ.uidaçIo, como pagarem dividas passivas, deman­
dal'em e sel'em demandado '.

(H2(j,) Dee. n. 16'~ de 1890, art. 2'~; loi n. 3150 de 1882,
art. 2'k' dee. n. 8821 de 1882, art 119.

(H25) Lei n, 3280 (1 4, de Novembro (le 1882, art. 25; dee.
n. 8821 de 20 de Dezembro de 1882, art. 120; dee. li. 16'~ d 17
d JUlleiro de 1890, arL. 25.
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§ 1.0 Os syndicos podem ser destituidos, á requeri­
mento dos credores em maioria de numero e creditas,
-em necessidade de allegarem causa justificada.

§ 2. o Dando-se càusa justificada, a desti tuição pode
ser decretada ex-otficio, ou a requerimento de qualquer
credor. (1126)

Art. 893. f)s syndicos procederão immediatamente
á liquidação de todos os bens, eífeitos e mercadorias e á
liquidação das dividas activas e passivas.

A venda será feita em leilão publico, precedendo li­
cença do Juiz e com as solemnidades da lei. (1127)

Art. 894. Para transigirem sobre as dividas e nego­
cios da liquidação ê necessario que os syndicos tenham
poderes expressos, concedidos pelos credores. (1128)

Ad. 895. Os syodicos são obrigados a apresentar ao
Juiz, todos os mezes uma conta exacta do estado da liqui­
dação e das quantias em caixa.

§ 1.0 O juiz poderá ordenar dividendos, sempre que

o rateio possa dar 5 %, devendo as quantias pagas ser no­
tadas nos respectivos titulos, ou creditos, e lançadas em
uma folha que os credores assignarão.

§ 2. 0 Se dos livros da sociedade, ou por algum do­
cumento attendivel, constar' que existem cl'edores au­
sentes, o Juiz, sobre representação dos s)'ntlico , poderá
mand!:1r que se reservem os dividenclos que lhes podem
tocar. (1129)

Art. 896. Os syndicos, logo que fôr negada ou res­
cindida a concordata, reverão a lista dos credores, cujos

(H26) Lei n. 31.50 de 1.882 an. 54,; dec. n. 8821 do mesmo
anno, art. 1.21; dec. n. 1.6'1, de 1880 art. 2!J..

(1127) Dec. n. 8821 de 1882 art. 122.
(1228) Dec. 11 8821. de 1882 art. U3.
(1129) Dec. n. 8821 de 1.882 art. 1.2/~.
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titulas lhes serão entregues no prazo de oito dias, annun·
ciado nas folhas publicas, e, â proporção que se forem
conferindo com os livros e papeis da sociedade, os darão
por uma nota datada e assignada por admittidos ao passivo,
ou os regeitarão pelas razões occurrentes, segundo lhes
parecer de justiça.

Em a nota de admissão se declarará a graduação que
compete ao credito.

Os titulos originaes, attendidos ou desattendidos,
serão restituidos aos portadores. (1130)

Art. 897. Occorrendo duvida sobre a procedencia ou
classificação dos creditos, a questão se resolverá segundo
os termos e fármas do 869 do Oodigo Oommercial, os syn­
dicas distribuirão os credores pelas classes. a que perten­
cerem, formando cada classe uma lista. (1181)

Art. 898. Terminadas as diligencias ela admissão e
classificados os creditos, os syndicos distribuirão os cre­
dores pelas classes a que p~rtencerem, formando de cada
classe uma lista.

§ 1.0 A classificação e preferencia serão reguladas
pelas disposições das Leis (arts. 619, 69 0, 621, 622, 623
e 625 do Dec. n. 737 de 29 de Novembro de 1850 e do
Dec. n. 169 A de 19 de Janeiro de 1 90).

§ 2. o As listas de classificações serão remettidas ao
Juiz. Poderá o Juiz ordenar as alterações que lhe pare­
cerem justas.

Das suas decisões cabe e recurso de appellação, tão
sámente no effeito devolutivo. (1132)

(1130) Dec. n. 882:1. de 1882 aJt. :1.25.
(H31) Dec. n. 882:1. de 1882 art. 126.
(1132) Dec. n. 8811 de 1882 art. 127.

13 VOL. Il
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Art. 899. Approvada a' classificação dos credores,
os pagamentos far-se-hão na conformidade das Leis.
(at'ts. 178, 179 e 180 do Dec. n. 738 de 25 de Novembro
de 1850.) (1133)

Art. 900. Realizados os pagamentos, serão os cre­
dores convocados para assistirem â prestação de contas,

Com a presh.ção de contas se entendem terminadas
as operações dos syndicos. (1134)

CAPITULO XV

Da ae:çâo de reforço de hypotheoa

Ad. 901. O pediçlo do credor para que o devedor
reforce a hypotheca (no caso do art. 4° § 3° elo Decreto
n. 169 A, de 19 de Janeiro de 1890), será deduzido por
meio de requerimento, sem dependencia de arti.gos, aj un­
tando-se o titulo constitutivo da hypotheca, devidamente
registrado. (1135),

§ 1.0 O devedor será intimado para, na primeira au­
diencia que se seguir a citação, i.ndicar os bens com que
pretende reforçar a hypotheca ou deduzir por embargos
a opposiÇão que tiver, sob pena de, a sua revelia, ser jul­
gada a obrigação exigivel.

§ 2.° Se o devedor comparecer a i.ndicar bens para
reforço da hypotheca e o credor aceitar a indicaçãO

mandará o juiz que se passe a respectiva escriptura, no
prazo que determinará, sob a comminação de, recusando-se
o devedor assignal-a, ser havida por exigivel a divida para
os :fins do § 5°.

(1.133) Dec. n. 882i de i882 art. 218.
(H36,) Dec. n. 8821 i882 arL. i29.
(1135) Art. 250. Lei 4,3 A.
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Se a recusa partir do credor somente poderá este
exigir a divida quando vencida.

3.° Sendo revel o devedor, os autos serão imme­
di3ltamente conclusos ao juiz, que declarará vencida a
divida para todos os effeitos de direito,

§ 4.° Oppondo o devedor embargos, o credor poderá

contestar dentro de tres dias, bem como a insufliciencia
dos bens que foram indicados, seguindo-se uma dilação de
cinco dias para as provas, finda a qual, e depois de arra­
zoarem no prazo de 48 horas cada um, serão os autos

conclusos ao juiz que proferirá sua decisão dentro de

cinco dias.
§ 5.° Da sentença haverá o recurso de aggravo, cujo

effeito será somente devolutivo no caso de se decidir que
o pedido do credor eprocedente,

§ 6.° Julgado procedente o pedido ou que os bens
offerec.idos não são suflicientes, a acção hypothecaria se­
guirá no mesmo processo.

7.° Decidido que os bens offerecidos são sufficiente
para o reforço da hypotheca, observar-se-ba o que pre­
ceitúa o § 2°.

CAPITULO XVI

Das reclamações contra as deliberações e actos dos poderes
municipaes (1136)

Art. 902. Estão sujeitos a reclamações os acto ou
deliberações: das Assembléas muuiciraes; das Junctas
districtaes ; das Gamaras municipaes.

(H36) Arts. 9° e 10 da lei n. 61 de 8 de Fevereiro de 189lj,.
Estas reclamações só podem ser moLivadas, por actos ou deli bera­

ções administrativas, e nunca referentes a exisLencia ou consLituição
do proprio poder municipal, bastando attender-se as expressões das leis.
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Exceptuam-se: as posturas e regulamentos votados
nos termos do art. 26 da lei de 20 de Outubro de 1892,
salvo, ao que se julgar prejudic~do, no exercido da acção
do art. 76 § l°, da mesma lei.

Art. 903. Todo cidadão do municipio ou individuo
prejudicado, pode reclamar dos actos ou deliberações dos
poderes munici."'aes.

§ 1.0 O Juiz de Direito é o competente para receber
as reclamações.

§ 2.° As reclamações devem ser apresentadas ao
Juiz dentro de oito dias contados da publicação do acto

ou deliberação, ou de sua notificação, quando o acto ou
deliberação se referir a individuo determinado.

§ 3.° O Juiz, recebida a petição, immediatamente a
mandará autoar e conceder vista, independente de termo
em cartorio, ao Presidente da Camara ou da Junta Dis­
trictal, conforme a origem do acto ou deliberação, no
prazo de cinco dias.

§ 4. ° Decorrido o prazo da vista, mandara o Juiz
dizer, no mais curto prazo, o Orgão do ministerio publico

do municipio, de cuju poder municipal se reclama.
§ 5. ° Dez dias depois da resposta dq Orgão do mi­

nisterio pu bEco proferira o Juiz sua decisão.
Art. 904. Os etreitos das reclamações são:
a) somente devolutivo quando das contra-delibera­

ções da ASdemblea municipal;
b) devolutivo e suspensivo quando das contra-deli­

berações da Camara ou das Junctas districtaes, relativas
a individuo determinado, salvo quando versarem sobre
assumptos do art. 24 da lei de 20 de Outubro de 1892,
caso em que seu etreito sera somente devolutivo.

Art. 905. Da decisão do Juiz poderão os interes­
sados recorrer para o Tribunal da RelaçãO dentre de
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cinco dias, da intimação, em simples petição, indepen­
dente de termo.

Paragrapho unico. Interposto o recurso, o Juiz man­
darà dar vista ao recorrente e recorrido por tres dias,
determinando em seguida a remes~a dos autos ao Tri­
bunal.

Art. 906. Apresentados ao Tribul1!\1 os autos de
recurso, por intermedio do correio, ou pelo escrivão do
feito, na capital do Estado, mediante recibo, serão pre­
pal'ados e distribuidos pelo Presidente ao relator e pelo
secretario ao escrivão.

§ 1.0 O Desembargador relator mandará dar vista
ao Procurador Geral do Estado por tres dias.

§ 2. 0 o prazo de dez dias da resposta do Procurador
Geral do Estado, sera o recurso relatado e julgado por
todo o Tribunal, deante do relataria que fizer o relator,
como nos casos de julgamento collectivo do Tribunal.

§ 3. 0 Publicado o accordão serão os autos devol­
vidos a in tancia inferior,

OAPITULO XVII

Do processo de incapacidade physica ou moral dos juizes e
serventuBl'ios de justiça

Art. 907. Os desembargadores, juizes de direito,
juizes municipaes, juizes de paz e serventuarios de officios
de justiça, que incidirem em algum dos casos de incapa­
cidade physica ou moral estão sujeitos ao seguinte pro­
cesso. (11 7)

Art. 008. Os casos de incapacidade phy ica ou mo­
ral são os provenientes de:

(1137) Arl . 1.87 e 188 da lei 4:3 A.
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a) cegueira;

b) mudez;
c) dem~ncia;

d) surdez;
e) prodIgalidade; (1138)
Art. 909. O Tribunal da Reta ão é o competente

para em primeira e unica instancia conhecer e deci­

dir. (1139)
Art. 910. O pl'ocesso póde ter inicio:
a) a requerimento do paciente;
b) a requerimento do ministerio publico;

c) por ordem do Governo. (1140)
Ad. 911. presentado o req uerimento ou recebida

a ordem do GoVeI'IlO, o Presidente da Relação mandar'Í
peoceder a exame medico no paciente, nomeando peritos
e mal'cando dia, com citação do me mo paciente, curador
nomeado e o procurador geral do Estado.

Paragl'apho unico. l' eilo o exame, em que servil'à de

escrivão o secretarIO do Tribunal, o Presidente da Relação
mandará dar vista ao juiz ou funccionario paciente,
curador e procurador geral do Estado, para dizerem em
curto prazo, depois çle ouvidas as testemullhas, se forem

dadas.
Art. 912. Depois de todos dizerem, o Presidente do

Tribunal accusaeà. em mesa, que tem o processo para
decisãO do Tribunal, facultando a todos os membros do

rreibunalo ex.ame elos autos por espaço de oito dias.

Art. 91:3. Examinados os autos ou entregues ao
Presidente do Tribunal, marcará dia para julgamento,

(1138) ArL. 181, leLLra c da lei 43 A,
(1139) An. 199 da. lei 43 A.
(114:0) Art. 187 ci l.
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que sera como nas decisões em que o Tribunal funcciona
coLlectivamente, lavrando-se a decisão em accórdão pela
fóema estabelecida.

\.rt. 914. E' relator do processo o Presidente.
Paragrapho unico. A decisão seeà communicada ao

Governo para os devidos effeitos.
Ad. 915. Quando o exame tenha de realizar-se fMa

da séde da Relação, o Presidente do Trilmnal commetterá
esta diligencia ao Juiz de Direito da comarca ou ao da

comarca visinha quando seja elIe o paciente, nomeando

os peritos, curador, com citação do peomotor.
Art. 916. Quando o paciente for Juiz Municipal, de

Paz e serventueiario de officio, o exame e mais diligencias

serão procedidas peeante o Juiz de Direito, que nomeará
os peritos curador, com citação do promotor e satisfeitas

ellas remetteeá os auto ao Presidente do Tribunal da
Relação. (1141)

Paragrapho unico. 'este caso sempre será ouvido o

Procurador geral do Estado.

OAPITULO XVIII

Da licença de casamento para os juizes, escrivães e parentes

Art. 917. O juiz, ou O escrivão, seus descendentes,
ascendentes, irmãos, cunhados ou sobrinhos que se qui­
zerem casar com olphão ou viu-ra da circumscripção
territorial, em que exercem fUllcções, além das forma­
lidades preliminares e geraes do casamento devem pedir
licença ao Presidente do Tribunal da Relação. Na petição
que fizeeem devem declarar a funcção que exercem e o
grào de paren tesco com O juiz ou escrivão.

(llld) Al'L. 188 da lei 43 A.
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Art. 918. Recebida pelo Presidente da Relação esta
petição, o secretario da Relação servirá de escrivão.

Art. 919. Sellada e preparada, depois de autoada
a peticção com os documentos o Presidente do Tribunal
da Relação, consentirá no casamento mandando passur a

licença pedida.

Ad. 920. Psta licença será passada pelo secretario
e assignada pelo Presidente da Relação. (1142)

CAPITULO XIX

Da desapropriação por utilidade publica (1143)

SECÇÃO I

DA DESAPROPRIAÇÃO

Art. 921. A desapropriação por necessidade ou uti­
lidade publica do Estado ou do municipio terá lugar nos
casos determinados nas leis. (1144)

(1.142) Ar't. 201 da lei [~3 A, art. 70 § 12 do decreto 181 de 24
de Janeiro de 1890.

(1143) E ta materia é regulada pela lei de :1 0 de Dezembro
de 1.892.

(H[~4) Art. 10
, lei de :1 0 de Dezembro de 1892 :

a) defeza elo E tado ;
b) egnraoça publ ica .
c) soccorro publico em tempo de fome ou outra extraordinaria

calamidade;
d) con"truc ão de edificio ou estai elecim DtO publicos de

qualquer natureza que sejam;
c) fundaçào de povoa õe, hospi taes e ca as de caridade, de

in truc 3.0 ou para operario .
f) abertura, alargamento ou prolongamento de estradas, rua,

pra a e caoaes .
g) con trucçào de estradas de ferro, carris de ferro, telegra­

p~os, telepbooes, pon te , foo te ,aqueductos, esgoto, porLos, dique,
cae , pa tageu ;

h) cODstrucção ou obra de tinadas a decora 5.0 e salubridade
publica;
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Art. 922. Quando fàr determinada por acto da
Assembléa Legislativa, ou dos poderes municipaes, qual­
quer obra das indicadas nas leis, comprehendendo no
todo ou em parte predios particulares, que devem ser
cedidos, ou desapropriados, será levantado por enge­
nheiros ou peritos o plano da obra e a planta dos predios
comprehendidos, declarando-se os nomes das pessoas a
quem pertencem.

Art. 923. Tanto o plano da obra como a planta dos
predios comprehendidos serão depositados na Secretaria
de Estado das Obras Publicas ou na Secretaria da Camara
Municipal, conforme fôr a desapropriação promovida pelo
Estado ou pelo municipio, e ahi expostos ao conhecimento
dos proprietarios por 10 dias, contados do dia da convo­
cação feita aos mesmos por editaes publicados na im­
prensa.

Art. 92-1. Dentro dos referidos 10 dias os proprieta­
rios, por si ou seus procuradores, apresentarão as suas
reclamações e observações por escripto e à vista dellas o
Presidente do Estado ou da Camara Municipal resolverá
se o plano primitivo deve soffrer alteração ou approvarã.
definitivamente o plano das obras.

Paragrapho unico. Se o plano primitivo so[rer al­
guma alteração, e esta comprehender outros predios
particulares, serão observadas a respeito destes predios
as formalidades do art. 922 e seguintes.

Art. 925. Approvados definitivamente os planos das
obra, entendeu -se verificado o bem publico para se exigir

i) fundação de colauias agricolas ou orphanologicas e enge­
nho$ ceuLraes.

Par30"rapho uuico. Poderão 'er desapropriados edificios para
e cola, quartei e cadeia .

14 VOL. II
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o USO OU emprego das propriedades pal'ticulares compre­
he ndidas nos planos.

Art. 926. A àesapropriação serà promovida pelo
Procurador Fiscal, (lU outro agente do Poder Executivo

pa ra isso designado, quando as construcções, obras ou
estabelecimentos, que derem lugar á desapropriação, se
fizerem a custa dos cofres do Estado; será, porém, pro­
movida pelo Pr Jidente da Camara Municipal respectiva,.
ou pelo procurador que elle constituir, quando se fizerem
a custas das rendas da mesma.

Paragl'apho unico. Os emprezarios ou companhias
concessionarias das obras, objecto desta secção, promo­

verão as de~apropriações neces5arias para execução das
ditas obras, usando dos mesmos direitos do Procurador
Fi cal e do Presidente da Camara Municipal.

Art. 927. A acção serã proposta no fôro da situação

dos bens, in truida com os seguintes documentos:

a) acta da Assemblea Legi lativa ou dos poderes
municipaes que autorisem algnma das obras ou estabele­
cimentos;

b) decreto, portaria ou despacho que approve defi­
nitivamente as suas obras;

c) plantas authenticas das de cada uma das proprie­
dades particulares compl'ehendiclas no plano, com indica­
ção dos nome dos proprietarios ;

d) cerdidão de se haverem praticado todas as forma­
lidades exigidas paJ'a a approvação definitiva dos planos.

Art. ü28. Citados os proprietarios e suas mulheres,
o Juiz Municipal mandara os autos conclu os ao Juiz de
Direito e e te pronunciara a desapropriação.à vista dos
requi ito. do artigo precedente.

Paragrapho unico. E sa decisão será intimada aos
propl'Íetario e delta se darà aggravo, no qual só haverà
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provimento quando faltar algum dos requisitos exigidos
no artigo antecedente, ou a decisão não fôr conforme a

elIes.

Art. 929. Dentro de CillCO dia'> depois desta intima­
ção, é o proprietarjo obrigado a declarar em juizo os

nomes dos inquilinos ou rendeiros e possuidores de bem­
feitorias e sel'vidões reaes que podem ser prejudicados
pela desapropriação o apreselltar c6pi~s authenticadas
dos contratos que elIes' tiverem. A falta desta decla­
ração e apresentação obriga o propritario á indemnisação
dos ditos interessados.

. ECÇ.\O II

DA INDEMNISAÇÃO

Art. 930. O que promover a desapropriação decla­
rara, por tel'lUO no' autos, a quantia ou quantias que
offerece por inclemni ação ao prl)prietario e aos mais inte­

ressados decluados na forma do artigo an teceden te e lhes

fal'à intimar esta offerta.
Art. 931. Os proprietarios e os outros interessados

a quem fór feita a offerta, entO obrigados a declarar,
den tL'O de 10 dias da intimação, se aceitam a indemni­

sação offerecida e, no caso de não aceitarem, declararão
a quantia que pretendem.

Art. 932. Os tutores e curadores Jas pessoas que os

devem ter, serão autorisados, por simples despacho do

juiz, a con 'entirem na desapropriação e a aceitarem as
ofl'ertas, achando-as uteis aos seus tutelados ou curate­
lados.

Art. 933. Se a offertas não forem aceitas no prazo
do art. 931 e o promotor (la desapropriação não annuir as
exigencias, serão as indemnisações marcadas por ar­

bitros.
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Art. 934. Citados os peoprietarib e os demais inte­
ressados para comparecerem na primeira audiencia, ahi
escolherá cada parte tres arbitras dentre os propostos em
numero duplo pela parte contraria, e cada uma apresen­
tará mais tres nomes, para dentre elIes ser pelo juiz
sorteado o ultimo arbitro.

No caso de r"velia, o juiz proporá e escolherá os ar­
bitras que competem ao revel propor e escolher.

Art. 935. Sendo muitos os co-proprietarios ou con­
correndo outros intere~sados na indemnisação, a proposta
r escolha dos arbitras serão feitas por accàrdo de todos;

e, quando não concordarem, sendo tees, cada um pro­
-porá dous e escolherá um, e proporá um para o sorteio;
e sendo mais ou menos ele tres, a sorte decidirá. quem
deve propor e escolher uin ou mais de um.

Art. 936. Os arbitras escolhidos comparecerão com
o Juiz Municipal e seu escrivão no lugar da situação dos
bens a desapropriar, em dia e hora para que forem noti­
ficados, e prestarão o compromisso de bem desempenhal'
o seu encargo, do que se lavrará o respectivo auto.

Paragrapho unico. Os que não comparecerem, sem
motivo legitimo. além de serem condemnados a pagar todas
as despezas da diligencia fmstrada, serão multados pelo
juiz em 200 000 para os cofres .do Estado e substituidos
por nova louvação.

Art. 9.7. Finda a diligencia do artigo antecedente,
serão os arbitras immediatamente notificados a se re­
unirem na sala do jury em sessão publica, presidida pelo
Juiz Municipal, em dia e hora que.forem designados.

Art. 9 8. Reunidos os arbitras, o juiz lhes apresen­
tara:

a) as offertas e a exigencias para as indemnisações;
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b) as plantas dos predios sujeitos a desapropriação e
os documentos offeracido' pelas partes em seu favor.

Art. 9 9. As partes ou seus procuradores poderão
apresentar suas observações resumidamente e os do~

cumentos que tiverem.

Art. 940. A discussão sera putlíca e logo que fôr
encerrada pelo juiz, os arbitroi; se retir:'rão a sala parti­
cular e sob a presideucia de um deUes ahi eleito fixarão
as indemnisações por maioria absoluta de votos.

Art. 9-11. Serão fixadas indemnisações distinetas em
favor das partes que as reclamarem sobre titulas diffe­
rentes.

No caso de usofructo, porem, uma só indemnisação

sera fixada pelos arbitras, em attenção do valor total da
propriedade e o usofructuario e proprietario exercerão
seus direitos sobre a quantia fixada.

O usofructuario não sendo pai ou mãi do proprie­
tario poderá ser obrigado a prestar fiança.

Art. 942. As indemnisações que os arbitras fixarem
não poderão em caso algum ser inferiores as o1fertas dos
promotores ela desapropriação nem superiores as exigen­
cias dos desapropriados.

Art. 943. Os edificios que forem necessarios des­
apropriar em parte, serão desapropriados e indemnisados
no todo se os proprietarios o requererem.

Paragrapho unico. Com as mesmas condiçõe erão
igualmente desapropriados e indemnisados no todo os
terrenos que ficarem reduzidos a menos de metade de sua
extensão ou ficarem privados das serventias necessarias
para uzo e gozo dos terrenos não comprehendidos na des­
apropriação ou ficarem muito desmerecidos do seu valor

pela privação de obras e bemfeitorias importantes.
Art. 944. as indemnisações os arbitras attenderã;Q
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a 'localidade, ao tempo, ao valor em que ficar o resto da
propriedade por causa da nova obra, ao damno que provir
da desapropriação e a quaesquer outras circumstancias
que influam no preço, porém as construcções, plantações
e quaesquer bemfeitorias feitas na propriedade depois de
conhecido o plano das obras e com o fim de elevar a in­
demnisação nãoerão attendidas.

Paragrapho unico. Para avaliação das indemnisa­
ções dos predios sujeitos a decima urbana serão observadas
as seguintes regras:

ti.) Nenhuma indemnisação poderá ser menor do que
o valor de 20 annos do rendimento do predio, devendo
este rendimento ser calculado pela decima que houver
pago no ultimo semestre immediato ::iqualle em que houver
de verificar-se a desapropriação; e, no caso de não ter
pago decima ne te semestre, pela certidão da que pagou
no semestre anterior.

Se não houver pago decima no referido semestre,
regular-se-ha sámente o preço pela ultima decima paga,
salvo o ca o de se haverem feito no predio obras impor­
tantes depois deste pagamento.

b) Nenhuma indemnisação serà elevada a maior
quantia uo que importarem os ditos 20 anDOS de rendi­
mentos, calculados pela decima e mais 10 % dessa
importancia se o referido predio estiver alugado e os
proprietarios forem maiores; se porem, forem menores
ou morarem nos predios que têm de ser inuemnisados ou
forem corporação de mão morta ou os predios estiverem
no ultimo caso da regra da lettra a, a indemnisação po­
dera ser elevada ate 20 % acima dos 20 annos de rendi­
mentos calculados pela decima.

c) Se o predios forem de corporações que não paguem
decima, ou pedencerem ao Estado ou ao municipio, a
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avaliação se fará, no primeiro caso, sobre a base do alu­
guel do predio com a porcentagem devida, a juizo dos
arbitras, não excedendo a °0 %; e no segundo caso sera
a avaliação fe~ta por es ti mati va, precedendo informação

de dous mestres de obras designados pelo juiz.
cl) A ind@mni ação dos predios que estiverem situa­

dos em localidades não sujeitas a imposto .:la decima, sera
feita segundo a avali::tção a que se procedeI' sobre a base

do seu aluguel, com a porcentagem devida a juizo dos
arbitras, não excedendo a 10 %'

e) A indemnisação daquelles, a que por seu destino
especial não poderem ser applicadas as regras anteriores,
sera feita segundo dispõe este artigo.

Art. 945. Assignado o laudo l)elos arbitros, sera
este entregue ao Juiz Municipal, que o mandara juntar
aos au tos.

Art. 946" O Juiz Municipal, se a quantIa exigida
pelo proprietario exceder asua alçada, embora a do laudo
nella se comprehenda, mandara. fazer os autos conclusos
ao Juiz de Direito para o julgamento.

Art. 947. Se as indemnisações não excederem as
ofi'ertas, as pftrte~ que e recusaram serão conclemnadas
nas cu tas; e e forem iguaes as exigencias das parte

serão esLas alliviadas das custa, que serão pagas pelo
Estado, pela municipalidaue ou emprezario que promoveu
a desapropriação.

Art. 948. Se a indemnisação fór infel'ior li afi'erta

e inferior á exigencia, as custas se dividirão em pro­
porção.

Art. 949. Serão sempre condemnados nas cus Las,

qualquer que eja a somma da indemnisação, os proprieta­
rios que se não conformarem com a di posiÇãO do art. 931.
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Art. 950. Da sentença que homologar a avaliação
das indemnisações se poderá interpor o recurso de appel­
lação.

Art. 951. A appelIação terá o eífeito devolutivo só­
mente; e o juiz ou tribunal superior só poderá ann ulIar
o processo por algum dos fundamentos ~eguintes :

a) a falta ~e citação;
b) incompetencia do juizo;
c) ilIegitimidade de quem promoveu a desapropriação;
d) se não tiverem sido guardadas as formalidades

desta lei.
Art. 952. Se em grAo de appelIação fôr annullado

o processo, sera fixada a indemnisação com outros ar­
bitros.

Art. 953. Fixada a indemnisução na fórma acima, e
depositada a quantia, o Juiz Municipal expedira mandado
de immissão de posse, que não admittira embargos de
natureza alguma.

Art. 954. Feito o deposito, se procedera á citação
dos credores, para dentro de seis dias virem a juizo dis­
putar sobre o preço da indemnisa ão, com o que o predio
desapropriado se considerará livre de todos os onus, hy­
pothecas e lides pendentes, os quaes não poderão impedir
o processo de desapropriação ..

Art. 955. Quando as partes aceitarem as offertas
do promotor da desapropriacão, sera a quantia depositada
e se praticara o ordenado nos dous artigos antecedentes
para os mesmos fins.

Art. 9fl6. A desapropriação e processo deDa são
isentas de imposto de transmissão de propriedade e dos
sellos fixos e proporcional.

Art. 957. Se o desapropriante deixar passar 30 dias,
sem pagar ou depositar o preço da indemnisação, ficará
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sem efi'eito a desapropriação, e sera preciso novo acto da
Assembléa Legislativa ou dos poderes municipaes e novo
processo para a desapropriaç~o, sem prejuizo do direito
do desapropriado de exigir os prejuizos, perdas e damnos
que houver soffrido.

Art. 958. Se a cousa desapropriada não fôr desti·

nada ao fim que motivou a desapropriação, o dono ante­
rior podera a todo tempo recuperal·a, restituindo o preço
da indemnisação recebida.

Art. 959. Os proprietarios de terrenos e predios
que têm de ser desapropriados, não poderão impedir que
e'3ses terrenos ou predios sejam examinados e percorridos
pelos encarregados do levantamento dos planos e plantas.

Art. 960. No caso de recusa dos proprietarios aos
exames de que trata o artigo anterior, recorrer-se-ha ás
autoridades administrativas ou policiaes.

Fica, porém, entendido que terão os ditos proprie­
tarios o direito de ser indemnisados do valor de quaesquer

bemfeitorias que tenham sido destruidas ou damnificadas,

por esses exames.

CAPITULO XX

Da abertura. e publicação dos testamentos

Art. 961. Os testamentos cerrados serão aberto
pelos juizes municipaes. (1145)

Paragrapho unico. Igual faculdade compete tambem
ao Juiz de Paz do districto do domicilio do fallecido tão
somente para providenciar sobre disposições funerarias
quando não seja logo encontrado o Juiz Municipal, a quem

(11q,5) Lei q,3 A., arL. 209, \eLLra r.
15 VOL.lI
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se remetterá immediàtamente, depois de conhecidas

aquellas disposições com o termo assignado por e11e.(1146)
Art. 962. Aberto o testamento na conformidade do

artigo anterior ou do seu paragrapho mandará o juiz
municipal, que distribuido c autoado ene com o termo

de abertura, lhe sejam conclusos.
§ L o O termo de abertura deve ser lavrado pelo

escrivão em que declarará o estado do testamento, isto
é, se acha intacto e sem vicio, ou com vicios substanciaes
ou accidentaes. (1147)

§ 2. 0 Conclusos ao juiz este o mandará cumprir, in­
timando-se o lo testamenteiro ou na sua falta os demais
instituidos para virem a juizo aceitar o encargo e pro­
ceder a inventario.

§ 3. 0 Não aceitando o encargo nenhum dos insti­
tuidos o juiz nomeará quem os substitua.

Art. 963. Na publicação judicial dos testamentos
nos casos em que deve elIa ter lugar, só se dara vista aos
herdeiros legitimos para confessarem ou contestarem a
acção, depois ele inquiridas as testemunhas do testa­
mento. (1148)

(ih6) Lei 4,3 A, art. 213, lettra h.

(llq,]) Aviso de iO de Fev. de iS37, 4, de Out. de 1S39 e de 2
de Julho de 1Sq,3.

(Hq,S) Ord. Liv. q,o tit. SO §§ 30 e q,o.
En ina o Sr. Ribas : A publicação judicial elos teslamen los ó

tem lugar quanto ao te tamento e cripta e a 'siguado pelo testador
ou por outra pe l)a priva la, sem approvação do tabellião nas
costas e quanto ao nuncupativo ou verbal.

O modo prati,;o deste processo é o seguinte: Requer- e a
citação de todas a cinco ou seis testemunha que assignarão o
te lamento, juntanelo- e o original de te, afim de serem inquiridas
sobre a illentidade do dito original, o e tado de perfeito juizo e
liberdade do testador. o facto de llles ter ido o testamento lid.o
em pre 'enÇ-90 do te tador, e por e te, ou pessoa a seu rogo, assi­
gnado conjunclamente com eHa .
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CAPITULO XXI

Jlõ

Da apprehensào das cousas furtadas e roubadaF, das cousas
achadas; e da entrega dellas aos seus donos

Art. 964. A apprehensão das cousas furtadas e rou­
badas é regulada pelos arts. 168 a 175 da Consolidação
das leis do processo criminal.

§ 1.0 As cousas achadas serão entregues ao Juiz de

Paz do districto a quem compete o acautelamento dellas,
fazendo communicação ao Juiz Municipal do munici­

pio. (1148 A)

§ 2. 0 Os delegados e subdelegados por si ou por
intermedio dos commissarios de secção farão entrega das
cousas achadas ao Juiz de Paz e informação a respeito ao

Juiz Municipal. (1149)
Art. 965. Havendo quem reclame a propriedade das

cousas achadas, nunca lhe serão entregues, sem que jus­
tifique esse direito no Juizo Municipal ouvida a parte
que (JS tenha em seu poder, e sem que por espaço de 30

No caso do testamento nuncupativo, requerer-se, expondo
quaes as disposiç,ões de ultima vontade verbalmente feita' lJelo
testador, que as testemunbas jurem sobre a identidade deltas, o
estado de perfeito juizo e IiI! rdade do te.tador eo facto de haver
fallecido de molestia que son'ria, quando te tau, em haver della
convalescido. Neste ca I) se admitLem mulheres como testemunha.
que deverão ser em numero de seis.

Em ambos os ca os, devem ser citadas para verem jurar as
testemunhas todos os interessados, isto é, aquelles á quem caberia
a herança na ausencia do testamento que ge trata de publicar, o
orgào do mini teria publico e representante da fazenda.

Só no caso ele erem contestes a I.e tem unhas, se julga a di ­
posiç,ão firme e valiosa e se ha o testamento por judicialmente
publicado.

E' para não dar lugar a que alguma das testemunha falleça,
ou se ausente, de modo que não po sa ser inquerida, que só se
dá vista aos interessarIas depois de concluida a inquiriç.ão.

Da sentenç,a final, que fôr proferida, ó cabe appellaçao.
0148 a) Art. 213 lettra 9 lei 43 A.
(11 í9) § 25 do art. 14 da lei de 3 de Nov. ele 1892.
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dias se publique por editaes a relação dallas, com todos
os passiveis esclarecimentos, ficando entretanto deposi­
tadas, excepto se prestar fiança. (1149 A)

Paragrapho unico. Se ningnem as reclamar, passados
os 30 dias, o Juiz de Paz as remetterá ao Juiz Muninipal,
para proceder na fÓl'ma da lei. (1150)

OAPITULO XXII

Da adjudicação das arvores alheias que se acham no predio
do que a requer

Art. 966. A adjudicação das arvores alheias flue se
acham no predio do que a requer dá-se depois de fixado
o seu justo preço. (1151)

Art. 967. A fixação do justo preço, se fará por meio
de vistoria e de arbitrameuto das arvores que têm de
ser adjudicados, na fórma dos arts. 352 e seguintes e 371
e seguintes.

§ l° 10 acto da vistoria poderão as partes allegar
o seu direito verbalmente, ou por escripto, e offerecerem
as provas que tiverem, do que tudo se lavrarão os com­
petentes termos.

§ 2.° Junto aos autos o laudo dos peritos, o Juiz, na
fórma do valor da alçada, decretará ou não adjudicação.

§ 3.° A appellação da sentença definitiva segue a
regra geral.

(lilÍ.9 a) Art. 1.9lÍ. , Cad. do Proc.
(11.50) Art. 1.95, Cad. do Proc.
(H51) Lei de 9 de Julbo de 1773, § H, que determina-Todas

as arvores de [ructo, ou silvestres, que estiverem dentro em pro­
PIiedades. alhei~ , can a.ndo os prejnizos e embaraços, que todos
ao notonos, sejam aval~a~as e pag~s aos possuidores dellas, de

qualquer e tado ou condu,ao que sejam pelo justo preço, que rór
arbitrado pelo o1licio dos juize das respectivas terras.
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CAPITULO XXIII

117

Do arbitx;amento do preço da cousa venilida por meio de lou­
vados quando esté preço foi déixado a arbitrio de ter­
ceiro no contrato, e a avaliação deste desagrada a uma
das partes.

Art. 968. Este processo consiste no arbitramento
do preço da cousa vendida:

a) no caso de ter eUe no contrato ficado a arbitrio
de terceiro que, ou não arbitrou-o, ou seu laudo desagra­
dou a uma das partes; (1152)

b) se os arbitradores forem suspeitas às partes, ou
eUas se sentirem gravadas em seus laudos. (1153)

§ 1.0 O arbitra.mento se procede na forma dos
arts. 352 e segu:ntes.

§ 2.° O Juiz deve sempre ouvir os interessados e
admittil-os a offerecerem as provas que necessarias
forem.

§ 3°. Procedida, a vistoria, na fórma dos art. 371 e
seguintes) será o arbitramento julgado por sentença.

CAPITULO XXIV

Do processo para a designacão da pessoa g. quem compete o
colhimento dos fructos pendentes

Art. 969. O autor deverà requerer que o réo seja
citado para, sob pena de revelia, vir a primeira audien­
cia offerecer a defeza e provas que tiver.

§ 1.° Accusada a citação em audiencia, o Juiz ouvirà
ambas as partes, ou os seus procuradores, e aceitarà a
sua prova, de qualquer especie, lavrando-se de tudo 08

competentes termos.

(1152) Ord. liv. 4°, tiL. 1.0 § 1.0.

(1153) Ord. liv. 3°, tit. 1.7 §§ 1 a 5.
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§ 2.° Quando necessaria, como prova, a vistoria,
se procederá ella na forma elos arts. 371 e seguintes.

. .
Art. 970. E ·ta acçil:o especial corre em férias, visto

sua urgellcia. (1153 a)

CAPITULO XXY

Do processo de ( campação dos fructos pélo colono ou ren­
deiro ao senhorio, no caso cl9 esterilidad9 ou deterioração
dE.lles, por causa fóra do costume, para o fim de se isen­
tar do pagamento da pensão ou renda do prédio.

Art. 971. O processo desta acção obedece ao estabe­
lecido no capitulo anterior.

Paragrapho unico Não corre, porém, em férias,(1154)

CAPITULO XXVI

Do juizo divisaria

'ECÇt\.O I

DA: HERANÇA

'UB-SECÇ.:\.O I

DO INVEi'l'rA.RIO

Ad. 972. No juizo divisorio ha duas acções a inten-
tar-se, antecedendo uma à outra:

a) o inventario'
b) a partilha.

Art. 973. O direito de pedir inventario preilcreve

(1153 a) An. 392 § 2° letra (J, inline, loi 43 A.

O fundamento cleM. accção é a Ord. liv. 3° til. 18 § 30.
O r. II j lJa em sell ommen tario ao an. 921 § 1° da sua COl1­

'?lic1a ão Ci~il lembra alrruma que tõe que e podem u­
cita r a rc 'pelto deste pl'oce O.

(lHjI~) Ord. Iiv. lJ:°, til. 27.
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no prazo de 40 annos ( ex-vi da prescripção para os im­
postos).

Ad. 974. O direito de' pedir partilha prescreve
!la prazo de SO annos.

Paragrapho unico. Excepto quando os bens estão
possuidos em commum e pro-indiviso.

Art. 975. Inventario e a discripçãú do activo e pas­
sivo elo acervo do defunto.

Art. 976. Partilha é a divisão da herança.

Paragrapho unico. Só ha herança depois de deduzido
o passivo do acervo.

Art. 977 A competencia do juiz se firma conforme
a natureza do inventario. .

§ lo Os inventarias somente se distinguem pelas
entidades nelles interessadas.

§ 2.0 Ha tres especies de inventarias na seguinte
ordem preferencial.

1.o O de orphãos:

a) desde que seja interessado menor orphão de pai
ou mãi, ou interdicto;

b) legatario de alguma quota incerta da hera!lça,
salvo quando fàr cousa certa e determinada, menor,
orphão ou não, ou interdicto.

2. 0 O da Provedoria, quando ha testame!lto a cum­
prir-se e não se dá algum caso que firme a competencia
elo de Ol'phãos para o inventario.

S. o O cnmmum, quando os interessado são maio­
1'e . (1l5~)

Paragrapho unico. Oomprehendem-se neste numero

(1155) Alt. ,,3. dec. 4 24 de 22 de Novembro de 1 ii.
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os que obtiveram carta de supprimento de idade e os ca­
sados maiores de 20 annos. (1156)

Art. 978. Todo inventario é judicial.
Art. 979. Todo inventario obedece as solemnidades

imprescindiveis estatuidas nesta sub-sgcção. (1157)

Paragrapho unico. Exceptuam-se:

a) o inventd.l'io cujo acervo não exceda a 2:000$000;
b) o inventario entre maiores no caso do n. 3 do

§ 2° do art. 977.

Art. 980. A partilha sô não à judicial nos casos:

a) do n. 3 do § 2° do art. 977 ;
b) da let~ra a do paragrapho unico do art. 979 na

hypothese da lettra antecedente.

Paragrapho unico. As hypotheses deste artigoô
se realizam quando houver accôrdo entre os herdeiros.

Art. 9 1. O Juiz competente para conhecer do in­
ventario e partilha é o do domicilio do defunto, ainda que
os bens estejam em differente territorio. (1158)

Art. 982. Não são admittidas no inventario e par­
tilha quaesquer questões de alta indagaçãO. (1159)

Art. 983. De todo fallecimento, o Juiz de Paz do
districto em que eUe se deu tem o eleveI' de participar ao
Juiz do Municipio e membro do ministerio publico.

Paragrapho unico. Nesta communicação constará se
o faUecido deixa :

a) testamento;
b) mulher;

(1156) Art. 259 da lei 43 A.
(1157) Art. 261 da lei 43 A.
(1158) ül·d. li v. 1°, t.il. 8 , § 45 e li v. 30, til.. ~o e § 30.

(1159) Ex-vi da Ore!. liv. 1° tit. 96 §§ 12 e 22.
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c) filhos ou não;
cl) orphãos ou não; (1159 a)
Art. 984. Dado o fallecimeuto, aquelle que por di·

reito continua na posse dos bens deve ir ao Juiz compe­
tente iniciar o processo de inventario.

§ 1.0 Quando o não faça, serão citados na seguinte
úrdem:

a) o cabeça do casal;
b) a viuva;

c) o filho mais velho, ou não, que tivesse vivido com

o defunto;
cl) o testamenteiro, quando haja testamento;

§ .2.° Se qualquer dessas entidades não possuir. as
condições de idoneidade, será o seu immediato inti­
mado, (1160)

Ai't. 985. Devem promover o inventario em todos OS

casos:

a) o membro do ministerio publico;
b) o representante da fazenda;
c) o Juiz ea;-officio.

Art. 986. Na au encia de quem tenha direito a ficar
na posse do acervo, o Juiz competente nomeará inventa­
riante a e11e. (1161)

Art. 987. Os in ventarios de orphãos devem ser
iniciados dentro de 30 dias contados do faliecimento de
quem se prétende inventariar os bens e terminarem no

prazo de 60 dias, sob as penas:

(1159 a) Al't. 213 leLra g lei 43 A.
(1160) Ord. li \', 4°, ti L. 95 e 96 § 9°.

(11.61) Ord. IiI'. 4°, tit. 95 e ti t. 96 § 9°.
16 VOL. II
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a) o pai, a mãi ou avós ficarão privados do direito
de succeder a herança dos filhos ou descendentes;

lJ) o pai e mãi perderão o usofructo dos bens dos
filhos ;

c) os avós o direito a tuteUa, além da perda do

usofructo. (1162)
§ 1.0 Os T'f'~zos deste ar Ligo podem ser prorogados

requerendo-se ao Tribunal da Relação.

§ 2.° Obtida a prorogação sempre se deve fazer a
descl'ipção dos bens..

§ 8.° Os tutores e curadores e em geral os que admi­
nistram bens alheios, em razão de seus cargos, não tem

prazo fixo, devem porém iniciar os inventarios com a
maior brevidade, ficando respol1saveis pelo damno resul"
tante <ta mora.

Ad. 988. Oitado o inventariante para assignar o
termo prestará eUe o compromisso legal de bem servir o
cargo, de tudo descrever que pertencente fMa o acervo,
lavrando-se auto especial que será assignado por eUe ou
procurador e rubricado pelo juiz. (1163)

. 1. Q O com promisso póde ser prestado por procu ra-
dar com poderes especiaes. (11G4)

§ 2.° POI' este compromisso fica o inventariante:
10, sujeito a pena de sonegados;
2°, pode usar de todos os remedias possessorios; (1165)

(ii62) Ord. liv. i O, til. 88 §§ ".°,6° 8°.
(1163) Orr1. liv. 1°. til. 88 § [~o.

(116'J,) Al't. 258, lei [~3 A.
(1165) Ord. liv. l.I: tiL. 95.
O iuventariantC', cabe a de ca alou não em caso nenhum.

fifTurará represcntando o acervo, como réo. No o pcn ar é fun­
dado rTIl PCI' ira dc Carvalbo § 29. MeBo Freire. "' ala co, Mora
Carvalho e notadamente Teixeira de Freitas, e Pereil'a e Souza,
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Art. 989. Os bens sonegados ou occultados maliciosa­
mente devem ser pedidos por acção ordinaria. (1166)

Al't. 990. Desde que o inventariante legal não venha
iniciar o processo de inventario, ou depois de prestado
o compromisso ou mais actos não dê andamento conve­
niente, será intimado para no prazo de uma audiencia ou
de cinco dias cumpril' o que está obrigado sob pena de
sequestro e remoção.

§ 1.0 Póde qualquer dessas providencias ser pro­
movida:

a) a l'equel'Ímento da pade ;
b) pelo orgão do ministerlo publico ou representante

da fazenda;

c) ex-officio pelo juiz.

§ 2.° Accusada a citação na audiencia aprasada e de­

c0l'rido o prazo deste artigo, que correrá em cartorlo, o
Juiz nomeará outro inventariante, guardando sempre que
for passiveI a preferencia do art. 984 l° e por meio do
sequestro lhe fará entregue dos bens.

s. 3.° O inventariante cabeça do casalou não, uma vez
lançado ou removido, não será acceito, nem mesmo pres­
tando fiança. (1167)

§ 4.° O cabeça do casal, ou herdeiro, apesar de lan­
çado, continúa a ser ouvido nos demais termos do inven­
tario,como os' herdeil'os.

nota 78. Em sentido contl'itrio pen am Coelho da Rocha, Borges
Carlleil'o (\ Lobão. O Alv. de 9 de I OVo de 17M § 8° é bastante
para refutar a opinião contral'ia.

(1166) On1. liv, 1° tit. 88§9°.

(1167) Ord. Liv. 4,0 til. 96 § 13.
O Juiz comp tente para decretaI' a destituição do inventa­

riante, cabeça ue ca ai on não, a I'emoção ou sequestro é o jul-
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Art. 991. O inventariante deve declarar:
a) a data do fallecimento;
b) se com testamento ou não;
c) quantas vezes foi o defunto casado;
d) os nomes dos herdeiros, se ascendentes, descen-

dentes ou na linha collateral ;
e) a idade P. estado dos descendentes e collateraes;
f) se legatarius maiores ou menores, com pais ou não;

g) se o acervo é ou não superior a 2:000$000.

Art. 992. Em auto por elle sámente assignado, feito
pelo escrivão, deve o inventariante descrever todos os bens
semoventes, moveis, de raiz, dividas activas e passivas,
acções activas e passivas do acervo. (1169)

§ 1.0 Na discripção devem ser incluidas as cousas
alheias, como emprestadas, depositada ou dadas empenhor,
para se evitar descaminho.

Art. 993. A entrega das cousas alheias se farálogo a
seu proprietario, concordando todos os interessados.

Art. 994. Declarados os herdeiros e descriptos os
bens promoverá o inventariante a avaliação dos

bens. (1170)

§ 1.° A avaliação é a determinaçãO do valor dos ~ens
inventariados.

§ 2.° A nomeaç1'io de avaliadores serà feita a apra-

gadol'. Tal ê o que decone do al't. 2:1.2 leLLra e da 1 i 4:3 A de
harmo nia com o di po to no art. 211 da me ma lei.

E tanto é assim quo a acção de pre taçào de conta, al't. 683
abrange todas a entidades que admini tram beu albeios.

O recUl',O é o de appellação.
O Juiz compet nte para a nova nomeação é o preparador.

(H69) Ord. Liv. {O, tit. 88 §§q,o, 6°,7°,8° e 9°.
(1170) Ord.L1v.{0, tit.88 §f)°eLiv. 3°, tit. :1.7.
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zimento dos herdeiros, do orgão do Ministerio Publico e

representante da Fazenda. (1171)

§ 3.° Devem ser citad.os todos os herdeiros e o orgão

do ministerio publico, e representante da fazenda não
sendo necessaria a citação das mulheres casadas. (1172)

S 4:° Quando houver herdeiros ausentes, serão cita·
dos por precatoria, e quando estiverem ell\ lugar incerto,
por eUes será intimado o orgão do ministerio publico,
dispensada a justificação de ausencia.

§ 5.° A louvação se fará depois de ':od03 os herdei­
ros citados.

§ 6.° Os louvados podem ser recusados havendo
justa causa na fórma dos arts. 515 e seguintes. (1173)

§ 7.° A revelia dos herdeiros os louvados serão
nomeados pelo Juiz. (1174)

§ 8.° Os avaliadores devem pre tal' compromisso de
bem avaliarem os bens dados a sua apreciação.

§ 9.° Do compromisso se lavrara termo que será
assignado por elles e rubricado pelo Juiz. (1175)

Art. 995. A avaliação póde effectuar-se :

a) por mandarlo do Juiz;

b) na presença do Juiz e orgão do ministerio publico.

§ 1.0 A hypothese da letra b deste artigo só se rea-
lizará a requerimento da parte que fara as despezas e

custas de viagem.

(H71) Ord. Liv. 3°, tit. i7 ~2°.

(H72) Arl. 2M lei q,J A.

(H73) Ord. liv. 3° til. i7 § iO.
(l1íq,) Ord. li". 3° tit. 17 § l°.
(1175) Crd. liv, i Otil. 88, § fiO e \iv, 3°, til. n, § 3°,
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§ 2.° Quando houver bens situados em juri~dicção

diversa da do inventario, depreca-se ao Juiz do lugar

para que proceda a avaliação dos bens descriptos na pre­
cataria por avaliadores escolhidos a aprazimento das

partes e dos representantes do ministerio publico e da
fazenoa do lugar onde estão os bens.

§ 3.° A pr cataria deve ser expedida com citação

das partes.
§ 4.° Devolvida a precataria junta-se aos aut.os.

Art. 996. A avaliação deve ser feita na ordem

segúil1te :
a) ouro e pl'ata ;

b) moveis;

c) semoventes ;

d) de raiz.
§ 1.° Os bens das lettras b, a, d, devem ser ava­

liados, consideradas as qualidades de tempo, lugar,
estado, uso, quantida:de dos fructos e mais circumstancias,
tendo-se em vista a actualidade e não o tempo da acqui­
sição.

2,° Como regra os Iouvailos devem avaliar os bens

pelo preço médio, inclinando-se nos bens moveis ao menor

preço.
Ad. 997. s avaliações serão em origiuaes juntas

aos autos.
Art. 998. Procedidas a avaliações, fará o inven­

tariante as declaraçõe necessarias por factos super­
venientes ou que necessarios sejam como collação, e

dividas. (1175 A)

(H75 A) En ina o Sr. Tei xei ra de Frei ta :
Colla ào é o arto de trazer o herdeiro ülho, ou outro de cen­

dente, para a ma"a ComnJnln dos ben da LJeran a do pai, ou ria
mãi, ou de outro ascendente, o qlle recebeu do ca ai em vida de
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Paragrapho uníco. Depois das ultimas declarações

encerra-se o inventario por termo assignado pelo inven­

tariante.

Art. 999. Por despacho do juiz dirão os herdeiros,

o orgão do ministerio publico e o representante da fa­

zenda em curto prazo, pelo juiz designado.

S 1.0 Nessa occasião o herdeiro fara a licitação

qualquer deltes, para, entre todo filhos, ou outros descendentes
se dividir com o mais lJen do me mo ca a!. (Ord. liv. 4,0 tiL. 97
princ.)

ão tem, pois, obrigação de conferir:
10, os a cendente ;
2°, os collateraes;
3°, os e tran hos.
A collação não tem lugar, alUda mesmo entro os filhos, ou

antes de cendentes;
1.0, no JJens adventícios, salvo tendo ido adquiridos a custa

do ca aI. (Ord. liv. 4,0 tiL. 97 §§ 11 e 19;)
2°. no bens ca tren es, e quasi ca tren 'es, citada Ord.

ti t. 97 § 18 ;
3°, Das despezas do jantar, ou da cêa, do dia do casamento,

citadaOrd. tit. 91 § 20;
4,0, na despeza feita nos estudos, ou na guerra. (Ci tada Ord.

til. 97 § 7°;)
5°, nos alimentos, citada Ord. til. 97 § 8°.
O filho, ou a filha, a quem e conlituio dot, tem por e colha

entrar com es e dote a collação, ou Jlcar 'om elle repondo aos
mais irmãos o que do me mo doto exceder sua legitima, e a terça.
do dotador, Oru. liv. 4,0 tit. 97 § 3°.

Os dotados por ca'amento tem a fa uldade de escolher, ou o
valor do ben ao temIJo em c[ne os receberam, ou ao tempo da
morte do doador, citada Ord. § 4°.

Prefere, para o pagamento do dote por inteiro, o primeiro
dota.do.

A ter a do defunto ó se deve deduzir dos ben , que elle po ­
suia ao tempo da morte' nào do dote fei tos em ua vida, ainda
que es.tes tenham de conferir- e.

Sondo foi to o dote por ambos os conjuge em partes iguais,
conf re- e metarJo d 110 por morte de cada nm, com o fructos
de$de ii morte até a partilha, Ord. liv. 40 tiL. 97 § 1°.

O ben moveis devpm vir acolia ão no estado em que e ti­
verem quer fossem e timatlo, quer não; e. não exi lindo, o
valor delle ao tempo do dote. Ord. liV. 4,0 tit. 97 § 15.
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que sera permittida com accôrdo de todos os interessa­
dos. (1175 B)

§ 2.° Não depende de formalidade alguma o lança­
mento desse prazo desde que esteja elIe terminado.

Art. 1000. As dividas passivas do acervo sendo re­
conhecidas pelos herdeiros, orgão do ministerio publico
e representante da fazenrla, independente de justificação
tem o valor da conciliação effectuada, quer o credor re­
queira ou não.

§ 1.0 As despezas funerarias estão sujeitas a dispo­
siÇãO deste artigo.

§ 2. ° Desde que qualquer herdeiro, o orgão do mi­
Disterio publico ou representante da Fazenda impugnar,

(1175 B) Ensina o Sr. Teixeira de Freitas:
Licitação é o acto pelo qual algum dos co-herdeiros oJIerece

justo augmento no preço dos ben da herança, para lhe serem
lançados em seu quinhão.

A licitação tem lugar entre os que possuem a herança em
commum, preferindo o que oO'erecer maior preço; e tem lugar,
assim nas cousas indivisiveis; e as im nos bens moveis.

A licitação é justamente recebida na pratica do foro por er
util aos herdeiros, credores e legatarios.

Não tem lugar:
iO, qnando a cou as não recebem commoda divi ão;
2°, quando se licita por emulação;
3°, depois de r,onclllida a partilha;
4°, quando o licitante é estranho;
5°, nos ben dados em dote.
A licitação, legitimamente feita, não se retracta; excepto por

via de resti tuição, que se requeira an tes da partilha.
Julgo a licitação sómente admissivel em dois caso:
LO Para corrigir a má avaliação dos bens, e neste ca o, ou

aos outro herdeiro convém, em Que os ben' licitado sejam adju­
dicados ao lici tmlte em concurrente guan tia do seu quinhão, e e
lhe adjudicam' on elles sórnente approvarn a avaliação elo lici­
tante e, em tal caso, póde o Juiz adjudical-o' a outro herdeiro
nesse valor, ou repartil-os por todo, porquanto a licita ão não dá
ao licitante direitos de lançadores de leilõe .

2.° Quando baja na herança alguma cousa pbysicamente in­
divi ivel, e nella tenham torJo os herdeiros igual porção e cada
um delles a queira; e um tiver maior porção, á esse deverá
/.l.dj udicar-se por seu justo valor.
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não sera attendida a divida no inventario e sera remettida

para os meios communs. (1176)
Art. 1001 Desembaraçado o inventario de todos os

incidentes, o juiz preparador mnrcará dia para a partilha,
com citação dos herdeiros e representantes do ministerio
publico e da Fazenda.

Art. 1009 . A partilha deve er feita:
a) na presença do juiz e herdeiros e mais entidades

interessadas;

b) somente pelo partidor por despacho do juiz.
Art. 1003. A partilha deve guar'dar a maior igual­

dade passiveI entre os herdeiros, a se evitarem li tigios
futuros e a consultar a maior commodidade dos herdeiros.

§ 1. 0 A igualdade consiste não somente em repre­
sentarem todos a mesma somma de valores, segundo a
avaliação. e sim tambem em constarem de bens da mesma
especie, isto é, em dar-se a cada herdeiro uma parte nos
bens moveis, semoventes e immoveis, no bom e no mão,
no certo e duvidoso.

Se na herança houver di vidas ac tivas ou bens liti­
giosos, deve se dar a cacla herdeiro uma parte igual em
cada uma dessas di vidas ou des es ben.. (1176 a)

(H76) Art. 262, lei 43 A.
(11.76 a) E' fundado na jO"ualdade que deve guardar- e na

partilha qu nella, ao herd iro devedor. e deve computar, em
seu quinhão toda a impoJ'lanc.ia de seu debito e não a parte que
oubel' em ra teia por todo. O r. T ixeira le Freitas em Dota ao

art. 1208 ensina o COIl trarIa, fundado na fraude que o herdeiro
pMe u ar para burlar o pagamen to de eus debito para com ter­
ceiros.

Se is o é verdade, por outl'O lado é facil e commum o her­
deiro rec b r em vida de sell pai melhor heran a e em inven­
tario ai nda concorrer com os outt'O..

E' frande por fraude. No segundo ca o injusta e desigual a.
partilha.

O Codigo Francez e LolJão as im doutrinam.
TI ~~"



i3D OONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO PROCESSO OIVIL

§ 2.° A prevenção de litigios futUl'oS se deve evitar:

a) não se lançando um peedio para dois ou mais her­

deiros;

b) declarando se com exactidão a confrontação dos

predios distribuidos a díversos herdeiros;

c) mencionando-se as servidões, regalias ou depen­
dencias dos predios;

cl) não ha 'endo tornas de valor de uns para outros

herdeiros.

§ 3.° Quanto a commodidade dos herdeiros deve a

partilha preferir na distribuição do immovel ;

a) o herdeiro que, por titulo peculiar, é delIe con­

domino, ou que é senhor de nm predio confinante;

b) o que é senhor do predio de que o da herança é

serviente, ou que a este mais u til possa ser, como no

caso em que forneça as aguas de que aquelle precisa.

§ 4.° Quando não seja passiveI fazer o ~uinhão em
reposição que esta seja a menor po sivel.

§ 5.° Quando se tiverem de lançar bemfeitorias qu.e

sejam elIa aquinhoadas na parte de terras pertencontes

ao herdeiro para quem 'e faz quinhão.

§ 6.° A despeza' funeearias e di vidas con ressadas
serão deduzidas do monte mór do acervo.

§ 7.° De pezas funeraria se dizem as que se fazem
com o corpo até dar-se a sepultura.

§ 8.° As de pezas do uem d'alma devem ser pagas
pela meação do defunto. '

s 9.° De peza de bem alma são as que se fazem,
com esmolas e solemnidades, segundo o rito religioso,
depois de sepultado o inventariado.

§ 10. Antes da partilha deve o contador fazer o cal­

culo dos impostos a pagar à fazenda do Estado.

s 11. Os impostos a fazenda são tirados da meação
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de> defunto, no que tiver de ser divisivel pelos herdeiros; e
pagos os impostos a fazenda, desapparect> a ingerencia do
seu representante no inventario. (1176 b)

(1176 b) Lei n. 62 de 8 de Fevereiro de 189J.
Art. 1.0 Fica revo$ado o n. 2 do art, 10 do regulll.mento que

baixou com O dec. n, 214 de 29 de Junho de 1891, na parte referente
aos titulos da divida publica da União,

Art. 2.° O impo to de transmissão «causa mortis» sobre as apo­
lices da divida publica do Estado será sempre exigivel, onde quer que
tenha sido o domicilio do fallecido transmissor.

Art. 3.° As taxas do imposto de transmissão «causa mOl'tis» para
os herdeiros uecessarios serão as seguintes:

§ 1.0 Pela transmissão em propriedade 1 %.

§ 2.0 Pela transmissão em uso-fructo victalicio. 0,5 0/0'
• § 3. 0 Pela transmissão em uso-fructo uão vitalicio de prazo certo

ou i ncerto superior a 10 annos, 0,2 0/0'
§ 4.° Pela transmissão em uso-fructo de prazo cel'to até 10 annos,

0,1 0/O.
§ 5.° Pela transmissão em uso, a mesma taxa do uso-fructo, con­

forme a especie occurrente nos termos dos §§ 2°, 30, 4° do presento
artigo; abatendo-se, porém, 20 % na importancia do imposto.

Não terá lugar este abatimento quando o uso-fructuario ti ver a
faculdade de arrendar ou local' os ben ou a de alienar os fructos.

Art. 4.° as doações inte"-vivos as taxas para o pagamento do
imposto de transmissão serão as seguintes:

§ 1.° Pela transmissão em propriedade.
1.° Ao h l'deil'os necessarios e entre e posos no pacto ante­

nupcial, 0,5 %.

2.° Ao. ascendentes e descendentes, que na especie não forem her-
deiro necessarios, 2,5 0/0.

3.° Aos irmãos, 4 %,

4.° Aos demús parentes até o decimo grlio por direito civil, 6 %,

5.° Aos estrauhos, 8 %,

§ 2. ° Pela transmissão em uso-fmcto: vitalicio, metade' não vi­
talicio de prazo incerto ou certo suporior a dez nnnos, a quinta parte;
de prazo certo até dez annos, a decima parte das taxas estabelecidas
no paragrapho precedente.

§ 3.° Pela transmissão em u o, as melbmas taxas estabelecidas
para uso-fructo no pal'agrapho pl'ecedente, conforme o caso occur­
rente, feito o abatimento determinado no art. 3° '§ 5°, salvo a restric­
ção contida na ultima parte do artigo e paragraphos citados.

Art, 5.° A taxa da doação «inter-vivos» paaa pelo herdeiro ne­
ces ario será levada em conta a este, quando, por fallecimento do doa­
dor trouxer a col1acção os bens doado e tn:er de pagar sobre os
mesmos a taxa de tran missão «cau. a modis. »

Art. 6.° A s dividas activas reputadas incobraveis ou elo
difficil liquidaç[o será dado um valor com annuencia do representante
da fazenda publica: e por esse valor será calculado e pago o im­
posto de transmissão «causa mortis»; pl'ocedeudo-se, porem, á ava­
liação judicial para o mesmo fim, no caso de contestação, salvo e os
interessados preferirem recolher os t-itulos respectivos á estação fiscal
competente. na (órma da art. 27 § l° n. IV do dec. n. 274 de 29 cid
Junho de 1891.
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Art. 1004. Feita a partilha pelo partidor Hera lan­
çada nos autos pelo escrivão, rubricando o juiz, os cal­
culas da partilha e os lançamentos ao cabeça do casal,
herdeiros e interessados.

Paragrapto unico. Lançada e rubricada a partilha,
o juiz mandará dar vista dena ao inventariante, her­
deiros e interess? dos.

Art. 1005. Os credores em hypothese alguma podem
ser ouvidos quer na partilha, quer no processo do inven­
tario.

Art. 1006. Ouvidos os interessados serão cumpridos os
art. 384, do processo geral, e seguintes no que fôr appl.i­
caveI.

Art. 1007. Subindo os autos ã. conclusão do julga­
dor, procedera elle como esta estatllido nos arts. 397 e
seguintes.

Art. 1008. A sentença de partilha executa-se, apezar
de qualquer recurso na fórma do ad. 1250 e está sujeita
aos de:

a) appel1ação, com efi'eito devolutivo somente;
b) embargos de erro de calculo ou de lesão;

Paragrapho unico. A disposição supra é extensiva aos titulos
de companhias ou outros quaesquer, que pela sua depreciação forem
de impossi velou de difficil liquidaçào.

Art. 7.° os contraLos de compra e venda de direito e acção
de herança, o impo to será pago. não no acto da celebração do con­
trato. mas nos auto do inventario da herança.

Art. S.o Quando as doações consistirem em partilhas de bens
feitas em vida pe~os ascenden~es aos seus desc~ndentes, que na es­
pecle forem herdell'os neces anos, as taxas do Imposto serão as mes­
mas do art. 3°.

Art. 9.° A segunda parte do art. 33 do dec. n. 274 de 29 de Junho
de 1S9l, omittida no respectivo texto e a que se refere o art. 35 do
me~mo ~le~reto é a s~guinte: « Fica ente.lldido q~e o imposto a que
e tao sUjeitos o herdeiro ou legatarlO da nua propriedade e os substi­
tutos. assim como os instituidos sob ondição ou pmzo suspensivo,
só e torna exigivel na época de extincção do USO-fl'ucto, uso ou ha­
bitaçào, da abertura da substituição, do implemento da condição ou
da terminação do prazo.

Art. 10. Ficam revogadas as disposições em contrario.
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Ad. 1009. A sentença de partilha, embora passada
em julgado póde ser annullada, rescindida, ou emen­
dada.

8 1.0 A annullação póde te! lugar nos mesmos
casos em que póc1e ser annullada. outra qualquer sen­
tença.

§ 2.° A rescisão tem lugar quando algum menor ou
pessoa a este equiparada fÔI nella leso e invocar o bene­
ficio da I estituição in integrum.

§ 3.° A emenda tem lugar nos casos de lesão enorme,
ou da sexta parte, soffrida por herdeiros maiores.

§ 4.° O prazo para allegar-se a lesão enorme à o de
15 annos e para a lesão da sexta parte e o de 1 anno,
conta do dia em que a partilha fór acabada.

§ 5.° Estes prazos se referem à acção ordinaria como
meio de pedir.

§ 6.° Salva a acção ordinal ia, o herdeiro só póde
pedir a lesão enorme ou da sexta parte, por meio de em­
bargos ou appellação, nos dez dias da intimação ou sen­
tença de partilhas. (1177)

Art. 1010. Nos casos do artigo anterior § 2° e 3°,
não se faz novo processado, mas no mesmo se procede a
emenda da partilha..

Art. 1011. Os inventarios e partilhas em que forem
interessaJos menores ou pessoas a eUes equiparadas,
conta de tutores, curadores e testamentelros, serão jul­
gados independentemente de especialisação de hypotheca
legal, cabendo ao juiz e curador geral de orphãos ou pro­
motúr de resíduos fazer cumprü' esta formalidade depois
da sentença. (1178)

(1177) ArL. 256. !: l° da lei 43 A.
(U7 ) Al'L. 260 da. lei 43 A.
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UB-SECÇXO I I

DO INVENTARIO E TRE MAIORES

Art. 1012. Os inventarias para pagamentos de imo
postos ao Estado, quando maiores todos os herdeiros,

entre os quaes se comprehenderão os que tiverem carta
de supplemen t.o ' '3 idade e os casados maiores de 20 annos,
serão iniciados por petição ao juiz. á qual será junta a
relação dos bens com os respectivos valore.>.

1.0 Ouvido o Orgão do ministerio publico e o repre­
sentante da Fazenda e concordando elles com o valor dado
pelos herdeiros sera sobre este valor calculado e pago o
imposto.

§ 2.0 Havendo impugnação e a elle não annuindo os
herdeiros, se procederá á avaliação e mais termos do
inventario, de conformidade com as leis em vigor.

§ 3. 0 Satisfeitos os impostos, as partes poder ão fazer
a partilha amigavelmente perante o juizo do inventario,
se quizerem, ou particularmente e depois homologada pelo
Juiz ou por instrumento particular ou publico. (1179)

SUB-SECÇÃO III

DO INVENTARIO SEM FORMAS SOLEMNES

Art. 1013. O inventario e a partilha de herança,
cujo acervo não exceda do valor de 2:000 000, ão dis­
pensado. das formas solemnes sejam quaes forem os inte­
ressados. (1180)

§ 1.0 O inventariante ou cabeça de casal requererá
ao Juiz di pensa de inventario solemne, apresentando-lhe
peti ão da qual conste:

(1179) Art. 259, § 10 da lei 43 A.
(ll O) Art. 261, lei 43 A.
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a) O nome e estado do lnventariado, o dia em que
falleceu, e fez ou não testamento, o nomes, idade
e estado dos herdeiros e os nome' dos tutores ou cura­
dores dos, menores ou interdieto..

b) Todos os bens da herança, minucio amente des­

criptas, com o valores corre pondentes em que são esti­
mados, as divida' activas, indicando a' incobraveis e as

depreciadas e a doações ou dotes que devam ser confe­
rido e finalmente a' di,idas pa ivas.

§ 2,0 O Juiz mandara o inventariante jurar ou
affirmar a verdade do conteudo na sua petição e dar vi ta
por prazo breve ao intere. adus, inclu i,e ao Orgão
do Miniflterio Publico e ao representante da Fazenda do

Estado.

§ 3. 0 Se houver alguma impugna ão ou reclamação
por parte do intere ado, o Juiz a decidira de plano pela

verda le sabi la, e . e fór impugnada a e timação dos bens,
nomeara dous vi inhos, chão e abonado, que procedam li.
avaliação, independentemente de juramento ou affi.rma­
ção, de mandado ou de outra qualquer formalidade e sem
direito a cu ta .

4. o De ignado o dia da partilha e in timados desse
despacho os interes adas, o Juiz proc rlerá aquelIa, ou­

vindo os pedidos ou reclamações que lhe forem feitos, de
viva voz ou por e cripta, tan to pelo. herdeiro e outros
interes 'ados na partilha, como por credore do monte, ou
quaesquer terceiros prej udicado., e decidira de plano
todas a' duvida ou que..tões incidente que forem sus­

citada..

§ 5. 0 Um sã e me. mo auto, e cripta pelo escrivão e
as ignado por e te, pelo Juiz, e interes adas presentes,
comprehenderá a partilha com os diver os quinhões, a
noticia re umida de todos os incidente occorridos e de-
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cisões proferidas, j untando-se em seguida os documentos
e petições que tenhão sido apresentados,

§ 6.° Pagos os impostos e sellos devidos, serão os
autos conclusos ao juiz competente para o julgamento.

§ 7.° J ulg'ada a partilha por sentença podem os
herdeiros pedir sim pIes ce rtidões declarati vas dos respec­
tivos quinhões, ~ quaes terão a mesma força das cartas
de partilhas, desde que nellas venha inserto o teor da
sentença.

§ 8. o Pela intimação de qualquer despacho ou sen­
tença nenhuns emolumentos ou custas serão devidas
tam bem ne 'te processo.

§ 9, Qualquer herdeiro ou interessado poderà apre­
sentar ao juiz a petição a que se refere o § 1°, e reque­
rel'a notificação do cabeça de clsal ou de quem deva ser
o inventariante, para confirmar, sob juramento ou affir­
mação, a verdade do allegado, seguindo-se os ulteriores
termos.

§ 10. Quando todos os herdeiros forem maiores po­
derão, desde que não haja reclamação sobre a estimaçãO
dos bens, nem contestação sobre o liquido partivel, re­
querer que se faça o calculo do imposto devido à Fazenda

do E tado e, julgado o calculo e pago o dito imposto, pL'O­
ceder-se-ha a partilha amig'avel.

SUB-SBCÇÃO IV

DA PROROGAÇ.ii:O DE INVENTARIO

Art. 1014. Os inventarias de orphãos devem ser
começados dentro de 30 dias, contados do dia da morte
dvquelle, cujo bens se inventariam e acabarem dentro de
dou mezes, contados do começo do mesmo, sob as penas
da lei.
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Art. 1015. Os prazos marcados no artigo antece­
dente poderão . er prorogados ate seis mezes, havendo
motivos iavenciveis ou attendi veis.

1.o A petição para esse fim sera dirigida ao Presi­
dente da RelaçãO, onde será processada e julgada pelo
mesmo modo porque o são os aggravos.

§ 2. 0 Se a prorogação fór concedida, se passara pro­

visão que será assignada pelo Presidente da RelaçãO, e
passada pelo Secretario do Tribunal. (1181)

SUB-SECÇÃO v

DO INVENTARIO E PARTILHA DA PROVEDORIA

Art. 1016. O inventario e partilha de bens do tes­
tador que tiver de correr no juizo da Provedoria, segue
as regras e tatuidas para o inventario em geral.

Art. 1017. O testamenteiro nomeado pelo testador
ou, na falta de nomeação te tamentaria, o que o fôr pelo
juiz, se não houver herdeiro em quem concorram a con­
diçõ3s legaes de cabeça de caf:.\ serà ao mesmo tempo
inventar iante, incumbindo-lhe promover nos mesmos

autos os termos da ex.ecução do testamento e do processo
divisaria da hel'ança.

Art. 1018. Concluído o inventario, promoverá a
execução do testamento.

Art. 1019. Os testamenteiros podem ser removidos
nos mesmos casos e mediante o mesmo processo em que
o são os tutores e curadores.

Ar t. 1020. O testamenteiros prestarão contas de
sua gestão dentro do prazo determinado pelo testador.

(lI 1) Al't. 134 do Dec. de 2 de lIIo.io de 1874 al't. 307.1ettl'a c, lei 43 A.
18 VOL. II
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Parageapho unico. Na falt a elesta determinação,

deverão os testamenteiros prestar contas no fim de um
anno, ou quando forem removidos.

Art. 1021. O processo de contas e o mesmo esta­

tuido no art. 683.

SUB-SECÇÃO VI

DO SO 'EGADOS

Al~t. 1022. A sonegação ou occultação maliciosa de

bens, nos inventarias é punida com:

a) restituição dos mesmos bens com seus venci­
mentos;

b) a perda elo direito á herança que tiver o inven­
tariante;

c) o pagamento do duplo do seu valor em favor dos
herdeiros, sejam orphãos ou não;

d) nas penas de perjurio. (1182)

Art. 1023. Para que tenha lugar esta acção é pre­
ciso:

1.0 Que se prove o dúlo com que foi feita a occulta­
ção dos bens.

2.° Que os bens sonegados estivessem em poder do
inventariado.

3.° Que os bens não sejam de valor insignificante.

Art. 1024. A parte penal da acção de sonegados
não passa para os herdeiros.

Art. 102-. Não tem lugar a acção de sonegados

contra terceiro, uem procede quanto apena, mas sómente
para nova divisão dos bens não descriptos.

Art. 1026. Não se admitte a acção de sonegados sem

(1l2)Orc1. Liv.,lO tit. 8 §9°,moc1ificac1o pela praxe.
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juntar-se a petição da acção, a certidão de inventario,
por onde conste quaes foram os bens descriptos.

Art. 1027. Esta acção póde ser intentada;
a) em todo o tempo contra o cabeça do casal;
b) dentro de trinta annos se intentada contra her­

deiros; (1183)

Art. 1028. Esta acção obedece ar' processo das
acções ordinarias.

SECÇÃO II

DAS ACÇÕES DE DEMARCAÇÃO E DIVISÃO

Art. 1029. Se se pede separar e distinguir por meio
de rumos e marcos, o seu predio do dos confinantes, ou
porq ue entre elles nunca sé assignaram limites, ou porque
os limites se confundiram pelo desaparecimentos dos rumos
e dos marcos, e acção de demarcação.

Art. 1030. Se se pede dividir em partes iguaes, ou
proporcionaes a quota de cada socio, um predio perten­
cente tlm commum a dois ou mais condominos que o pos­
suem por titulo singular, é acção de divisão.

Art. 1031. Ooncordam estas acções:
a) em seu fundamento;
b) em seus meios;
c) em seu fim, operando a partilha;
d) em sua natureza de acções duplices e pes­

soaes ;
e) em seu processo summario ;
1) em seu petitorio, que comprehende a divisão e de­

limitação da cousa commum e o cumprimento das obri­
gações oriundas da communhão.

(1183) Ord. Liv. 2° m. 53 §50in fineeLiv. 4°, tit. 30 § l° in fine.
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Art. 1032. Differem estas acções no seu objecto e

nas pessoas por quem e contra quem se exercem.
Art. 1033. A acção de demarcaçã() e medição com­

pete ao senhor de um predio contra o possuidor do predio
confinante para avivar os rumos confusos, ou marcar

novos.
Art. 103 I A acção de divisão compete a qualquer

·dos parceiros da cousa commum contra os condomino,
para a divisão delIa.

Art. 1035. Compete a acção de medição e demarca­
ção tanto aos predios rusticos, como aos urbanos.

Art. 1036. O fôro da acção é o da situaCilão de predia,

ainda quando o predio demarcando é atravessado pela
linha divisorla de dois municipios.

Paragrapho unico. Então o juiz que começou a medi­

ção depreca ao do municipio visinho para continual-a e
acabal-a no seu territorio.

Art. 1037. Por quatro modos se pode proced-er a
medição e demarcação de terras:

a) ou as partes concordam plenamente em escolher'
piloto, assistir a medição, I equerer ao juiz a sua homo­

logação e repartir entre si as despezas; e então o pro­
cesso se limita a execução do accôrdo verificado, que
vale hnto como sentença passada em julgado;

b) ou os confinantes não negam o direito da demar­
cante; mas, não annuem a que se faça a medição; e por
isso deixam d'e escolher piloto e recusam assistir a. dili­
gencia e entrar n'o rateio das despezas (o processo neste
caso é summarissimo);

c) ou os confinantes disputam ao demarcante o do­
mínio e posse ou 6 o dominio; e então a acção é ordi­
nada;

d) ou só a posse, e a acção ê summaria.
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Art. 1038. Regularmente, precisa acção contenciosa
quando a medição se não pode fazer de plano, sem que
préviamente se discutam e definam os direitos das partes
relativamente:

a) aos seus titulos de domínio e posse;
b) aos lugares por onde devem passar os limites.

Art. 1039. O direito de medição e demarcação se
exerce por quatro modos:

a) amigavelmente;
b) por acção summarissima ;

c) precedendo acção summaria ;
cl) precedendo acção ordinaria.

Art. 1040. Quanto aos titulos do dominio, hão de
ser 1egaes, translativos da propriedade, porque o demar­
cante precisa ter dominio.

Art. 1041. Não havendo titulos de parte a parte,
triumpha a posse, e bem assim quando os titulas não con­
tinuam, quer quanto ao dominio, quer quanto aos rumos
e marcos.

Art. 1042. A posse faz presumi!' o dominio se o de­
marcante a tem, não ê obrigado a provar a propriedade
e a acção corre summarissima,

Art. 1043. Tendo o demarcante a posse juridica não
contestada, pouco importa sabel' se tem realmente o di­
reito de possuir, ou se a posse foi legalmente adquirida,
para que a acção seja summarissima.

Art. 1044. Mas o confrontante pode por embargos,
discutir a qualidade da posse, dando ao processo a fórma
summaria.

Art. 1045. Se a po!>se é do confrontante demarcado
e o demarcante ex.hibe titulo do s@u dominio, o Juiz re­
metterá. as partes para o processo ordinario, onde apurelll
a questão ào dominio,
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Art. 1046. Se a posse não é do demarcantQ nem do
confrontante e aquelle exhibe titulo do seu domínio, vale
a posse que provém do domínio; e a acção e summaris­

sima.
Art. 1047. Se ambos allegam pertencer-lhe a posse,

dá-se a acção summaria, que ea competente para apu­
rarem as questã1s possessorias.

Art. 1048. Os limites hão de constar dos titulos
apresentados pelo demarcante ou ser de plll.no verificados
no lugar da diligencia, pelo depoimento de testemunhas
informantes e assignações do piloto; pela fama na visi­
nhança; vestigios que restam dos rumos antigos.

Paragrapho unico. Para essa averiguação, não se
exige a citação das partes, pois faz-se tão somente para
informação do Juiz.

Art. 1049. A inteira incerteza dos rumos faz o pro­
cesso ordinario.

Art. 1050. Desde que os titulos estão em forma,
demonstrando os direitos do d.emarcante e os limites a
demarcar, a acção e summarissima c qualquer impug­
nação do con6nante só pôde ser deduzida por embargos
depois da mediçãO terminada.

Art. 1051. O processo da acção summaria é o se­
guinte:

§ 1.0 Feita e accusada a citação, offerece o autor
demarcante a petição inicial e requer que, sob pregão,
se allsigne o termo de uma audiencia para contestação.

§ 2. 0 Dev9m ser citados todos os con6nantes, sob
pena de nullidade.

§ 3. 0 E' dispensada a procuração e citação da mu­
lher casada.

§ 4. o A petição deve ser acompauhada de todos os
documentos que instruam os seus itens.
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§ 5.° Se o réo confrontante confessa a acção, é con­
demnado de preceito e segue a execução.

§ 6.° Se contesta, declara-se a causa em prova de
dez dias e seguem-se os mais termos de toda a causa
summaria até final sentença.

Art. 1052. O processo summaris~lmo é:
§ 1.0 Feita a petição para medição e demarcação

como na acção summaria, para a primeira audiencia
virem louvaeem-se em piloto, balisa, ajl:ldante de corda
que procedam a demaeeação, apresentando os titulos que
tiverem de suas propriedades para por elles se regular a
medição.

§ 2.° Na audiencia apeasada :
a) se peocederá. ao lançamento dos reveis;
b) lavra-se o termo de com paeecimento dos pro­

prietarios e confeontantes, que por elles sera assi­
gnado;

c) lavra-se o termo de recebimento dos titulos que
se entl'egam ao Juiz que tambem o assignarà oom o pro­
prietarios e confrontantes;

d) se procedera a louvação na fórma commum e se
marcará dia para a medição.

§ 3.° Escolhidos os peeitos a apeasinlcnto das partes,
ou a revelia deHas, pelo Juiz, se lavrara. termo de com­
promis~o para debaixo delte bem e veedadeiramente me­
direm e confrontarem, todas as peopriedades, que lhes
forem mostradas, pertencentes à questão.

§ 4.° Procede-se depois a inquirição dos informantes,
offerecidos pelas partes, que sob compromisso prestado
nag mãos do Juiz declararão os extremos das pro­

priedades, o que souberem ou perguntado lhes fôr,

lavrando-se de tudo um termo assignado pelo Juiz, infor­
mantes e pelas partes.
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§ 5.° Inquiridas as informantes tem lugar o exame
e entrega da corda e da bussola, lavrando-se deste um
auto.

§ 6. 0 Procede-se então ao auto de medi ão, confron­
tação e demarcação, em que, a vi5ta dos titulos,se affinca
o primeiro marco, em que deve principiar a medição
feita pelos perihs, affincando-se outro marco no fim do
medido, para assim ir continuando ate o fim da me­
ciíçãO.

Art. 1053. Estes marcos são cravados na terra com
duas pedras, a que chamam testemunhas do marco e

declara-se para que lado olham e que não hOllve quem
puzesse impedimento, sendo para isso primeiro apregoado
pelo porteiro do juizo e assignando o Juiz, escrivão, me­
didores, informantes, a partes e o porteiro.

§ L o Quando não esta prompto o marco e deixa
na terra ignal para affincar-se depois, eguindo- e então
o termo de cravação do dito marco.

§ 2. 0 Continúa a medição nos mais dias, não por
auto, mas por termo, em que ha a me. ma a ignatura.

§ 3. o Acabada a medição, faz-se um termo de de ­
cripção de todas as propriedades medidas com as res­
pectivas confrontações declarando-se onde se acham po tos
o marcos, para onde olham; sua distancia entre si e o
numero de medida, que tem a terras demarcadn , bem
como de todos os accidente do terreno por onde pa sal'

a linha.
§ 4. 0 Neste termo não assigna o Juiz.

Art. 1054. Havendo se procedido a outra medição,
junta-se certidão extrahida dos respectivos autos.

Art. 1055. Deante da prova offerecida pelas partes
na ve toria, ou na allegações finaes, o Juiz proferirá a
'ija decisão, mandando guardar os antigo limites, se não
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se provar que outros foram legalmente constituidos ou
estabelecendo novos limites se nenhum se provarem.

Art. 1056. Qualquer terceiro prejudicado podel'a.
embargar a medição, mas este embargos não a suspen­
dem, nem obstam a posse que em virtude della couber aos

confinantes. (1183 a)

CAPITULO XXVII

Da nomeação, gestão e contas dos tutores e curadores

Art. 1u57. Os tutores e curadores serão nomeados
segundo as di posições do direito civil. (1183 b)

Art· 1058. Dada alguma da justas causas pelas
quaes deva ser removido algum tut0r ou curador, o Juiz
logo que uspeite delle, deve ser privado da administra­
ção e intimado para se vêr proces ar na fórma seguinte:

§ 1.0 Autoada a portaria do Juiz ou a denuncia do
Ministerio Publico, sera o tutor ou curador intimado
para no termo de cinco dia offerecer sua clefeza em
fórma de conte tação

§ 2. 0 Recebida e ta, abrirá o Juiz uma dilação de
10 dias para prova da accu ação e da defeza, e, com
allegaçõe finae ou sem ella , julgará afinal.

3. o O processo de remoção conera. em eparado
do autos de inventario, mais depois de findo sera apen­
ado a elles.

. 4. 0 Julgada procedente a remoção tomam- e logo
a. contas na fórma do art. 683.

(1183 a) A di vi ãO'e demarcaçào da terras, na Uniào, é em
geral regulada pelo regulamento approvado pelo dec. n. 720 de !j
de Setemll'o de 1890, que damos em addendo, e accredi tamos que
o poder legi lativo do Estado o adoptará.

(1.1.83 b) materia obre tutores e curadores, casos de incapa­
cidade, remoçào, e excu as e respectivo proce sado introduzido pela
pra'p onstiluClll addelldo deste volume, POI' na impol'tancia.
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CAPITULO XXVIII

Do supprimento do oonsentimento do pai, tutor ou curador
para esponsae3 ou casamento

Art. 1059. Requerendo algum orphão, ou menor,

supprimento do consentimento dos pais, tutores ou
curadores para seus esponsaes ou casamento, deve se

marcar a estes um prazo breve e summario para darem a

razão de sua repug'nancia.
§ 1. 0 Depois das respostas das entidades do artigo

anterior, o Juiz mandará vir a sua presença o menor ou
a elie equiparado e fará as perguntas que entender,

mandando logo depois dar vista ao Orgão do Ministerio
Publico.

§ 2. o Em vista das razões, documentos o1ferecidos e

respostas subirão os autos ao julgador que con~ederá ou
não o supprimento requerido.

§ 3. 0 Da decisão que concede ou não o supprimento
só cabe o recurso de aggravo que sera sempre de pe­
tição.

Art. 1060. Estes precessos não poderão sahir das

mãos dos juizes e escrivães, podendo só as partes haver
vista no cartorio e cópias do que contra ellas se houver

allegado.
Art. 1061. Passados seis mezes depoi da decisão da

causa ou de serem expedidos ás partes as uas provisões
ou aI varà devem os respectivos processos ser queimados.

Art. 1062. Estes processos começam sendo a menor
por despacho do Juiz depositada em ·poder de pessoa ho­
ne ta. (1184)

(4184) O filhos famílias. menorc e o equiparavei a elies. não
podem cOlltralur e pon nes em consPlltimento elos pais, tutores e
curadorc .



DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CAPITULO XXIX

Da insinuaçâo de doaçâo

Art. 1063. A obrigação da insinuação das doações
de pende das disposições do direito civil.

Art. 1064. Faz-se a insinuação, inquirindo-se no

juizo preparador do feito;
a) com o a doação foi fei ta ;
b) se o doador fez a doação por induzimento, arte,

engano, medo, prisão ou outro qualquer conloio ;
c) se apraz ao doador que a doação seja confirmada.

§ 1. 0 Concluida a inquirição, fazem-se os autos con·
clusos ao Juiz competente para proferir a sentença filiaI,
que confirmará a doação e mandará passar a competente
carta.

S 2. 0 A carta de confirmação da doação está sujeita

a imposto especial.

CAPI TULO XXX

Da subrogação dos bens inl'J.lienaveis

Art. 1065. A materia da inalienabilidade eregida
por disposições do direito civil.

Art. 1066. Quando se torne necessario substituir os
bens ab olutamente inalienaveis pôr outros e transferir
para estes essa inalienabilidade,· deve-se requerer ao Juiz
a subrogação àe uns por outros, provando-se por meio

Devem os esponsae para obrigarem ser feitos por escriptura pu­
blica e intervindo neUa os paes. tu to re,s , curadores e o orgão do mi­
nisterio publico, com duas testemunhas.

A escriptura de esponsaes. no caso de algum dos conlrahentes se
recusar cumpril-a, póde ser objecto da acção de assignação 4e d~z dias
para a parle lesada poder haver sua competente md mmsaçao que
pôde ser ajuslflda ba eada na mesll~a escriptUl'a e ,quando D~O o
lenha idol pôde ser arbitrada pelo JUIZ segundo as Cll'cumstanclas.
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de testemunhas e de avaliação judicial a equivalencia
dos seus valores.

Paragrapho unico. Esta sujeita a imposto especia1.

OAPITULO XXXI

Da. lioença ás mulheres menores para venderem bens de raiz
consentindo' os maridos

Art. 1067. ~ ara concessão da licença às mulheres
menores para venderem bens de raiz, consentindo os ma:­
ridos, exige~se: a justificação da necessidade absoluta d.a
alienação como para o pagamento de diviàas, não havendo
outros bens por onde pagaI-as, com audiencia do Orgão
do Ministerio Publico.

§ 1.o Inqueridas as testemunhas o Juiz mandará
dar vista ao Orgão do Ministerio Publico depois do que
serão os autos conclusos ao Juiz julgador.

§ 2. 0 A venda dos bens se fara na forma estatuida
para a dos orphã()s e seus semelhantes.

OAPITULO XXXII

Da aoção de interdicção por demencia ou prodigalidade
oontra o Presidente do Estado

Art. 1068. Oontra O Presidente do Estado, durante
o seu mandato, não sera admittida acção alguma de
interdição por demencia ou prodigalidade, sem que pre­
ceda autorisação da Asseplbléa Legislativa.

Art. 1069. A Assemblea procederá ex-officio ou
somente a requerimento da mulher do Presidente e de
seus ascendentes, descendentes ou irmãos, que sejam
illteressados como herdeiros.

Art. 1070. O requerimento será enviado a Assemblea
por intermedio do primeiro secretario, ou ao Presidente
da mesma não se achando elia reunida.
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Art. 1071. Achando a Assembléa procedente a argui­
ção, cas ará os poderes do Presidente por dois terços
dos votos dos deputa.dos, presentes, e com isso entende-se
ter dado autorisação para o processo.

Paragrapho unico. Fará entrega do requerimento
com cópia da decisão. (1185)

CAPITULO XXXIlI

Da emancipação

Art. 1072. Os factos em razão dos quaes se verifica
a emancipação do filho, são estabelecidos por direito
civil. (1186)

Art. 1073. A emancipação daquelles que não tem
pai, verifica-se:

a) pela idade legitima; (1187)
b) pelo casamento;
c) pelo suppl'imento de idade.
Art. 1074. A petição em que se pb... ,3 o supprimento

de idade se deve junt.ar certidão de idade e pedir com
citação do Orgão do Ministerio Publico, para justificar
que tem capacidade para reger-se e governar seus bens.

(1185) Art. 8° e 9° da Lei n. 10 de 26 de Agosto de 1892.
(11 6) E)(tingue-. e o patrio poder e verifica-50 a mancipação
1. ° Pela maioridade, isto é, 21 annos. (Lei 31 de Outubro de

1831.)
2.° Pelo casamento do filho. (Ord. liv. l° tit. 88 § 6° e lív. 4°

til. 87 §70.)

3.° Pela economia s parada.
4.° Pelo con entimento paterno.
Ha p l'ém caso., em qn o pai é obrigado a emancipar o filho.

(Ord. liv. 30 tH. 90 § 40), a saber:
1.0 e o pai trata cruelmente (l filho;
2.° e pretende pro. tituir a filha;
3.0 Se recehru legado deixado com a condição de emancipar o

fTIllo.
Piua o fi Iho ser mnncipado pelo consentimento paterno, deve

esta d missão do patrio poder fazer-se por escriptura e ainda hoje por
pratica vigente, confirmada pejo Juiz do domiciho paterno.

(11 7) A de 21 annos. Lei de 31 da Outubro de 1831.
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Art. 1075. O men·)l' para requerer o supprimento
de idade deve ter completado a idade estabelecida na
lei. (1188)

As testemunhas da justificação devem ser pessoas
idoneas, acima de qualquer excepção.

§ 1.0 Produzida a justificação o Juiz mandara dar
vista ao tutor e ao Orgão do Ministerio Publico.

§ 2.° Oom as respostas das entidades do pal'agrapho
anterior pagos os emolumentes serão os autos conclusos
ao Juiz julgador.

§ 3.° Ooncedendo o Juiz o supprimento de idade man­
dará passar provisão de supprimento, que está sujeito a
imposto especial.

§ 4.° Na provisão se declarara que o suppl'ido en­
teando na posse de sua pessoa e bens não p6de alienar
por qualquer modo os bens de raiz. (1189)

OAPITULO XXXIV

Da arreoadaçâo dos bens de defuntos e ausentes

SECÇÃO I

DO' BENS DE DEFUNTOS E AUSE TES E DOS BENS VAGOS

Art. 1076. São bens de defuntos e ausentes os de­
terminados em lei. (1190)

Art. 1077. Os casos em que tem lugar a arreca-

(118 ) 20 annos para o homens. Ord. liv. l° tit. 88 § 28 e liv. 30.
tit. 42 princ. ; e 18, para as Jnulhel'c . Alvará de 24 de Julho de 1713.

(1l89) Ord. liv. 1°, tit. 88 § 28 e liv, 30 tit. 42, § 20.
(ll90) Al't. 10 elo Decreto ele 15 el Junho de 1859.
8[0 ben . de del'unctos e au entes:
1.0 Os de l'alLecidos testado ou intestados, de quem sabe- e ou

pre ume-sl' haver herdeiros ausentes;
?o Os de pessoas ausentes, sem se saber se são mortas ou vivas.



DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 151

dação, inventario ~ partilhas dos bens de ausentes, são
especificados em lei. (1191)

Art. 1078. Quando alguem se julgar com direito,
nos termos da lei civil, a successão provisoria dos bens
dos ausentes, justificará sua qualidade em prazo razoavql,
assignado pelo Juiz, com audiencia do Orgão do Minis­
terio Publico e representante da Fazenda. (1192)

(1191) ArL 2° do Dec. ci t.
Uns e outros (beus de defuntos e ausentes) se devem arrecadar.

inventariar e admini trar até erem entreaues a seus donos ou a seus
herdeiros successores, legitimamente habilitados, ou até se haverem
por vagos e devolutos ao Estado.

Art. 30 do Dec. cito
A disposição do artigo antecedente não tení lugar:
1.0 A respeito dos bens do defunto testado ou inte tado. que deixar

na terra conjugo ou herdeiros presentes, descendentes ou ascendentes,
ou collateraes dontro do segundo grào por direi to canonico, notoria­
mente conhecidos.

2.° A respeito dos bens do defunto testado, que deixar na terra,
presente, herdeiro instituido nomeadamente no testamento.

. Se estiY.er ausente, observar-se-ha o disposto no numero se­
gUlllte.

3,0 A respeito dos bens de defunto com t'l tamento. que tiver
dei xado testamenteiro, que esteja presente na terra e aceite a testa­
mental'la.

Se ao tempo do fallecimento e tiver ausente o testamenteiro, far­
se-ha a arrecadação judicial; mas se aCOlllecel' apresentar-se o te ta­
menteiro antes de feita a entrega aos herdeiros ou recolhido o producto
dos bens ao Thesouro, lhe será tudo entregue para cumprimento do
testamento.

4.° A respeito dos quinhões pertencentes aos herdeiros ausentes
dos defuntos testados ou intestados, quando sLiverem no lllgar pro­
curadores legalmeute autori adas para receber o que lhes pertencer.

(1192) Ad. 4.° Se os collateraes dentro do 2°gráo não forem no­
toriamente conhecidos, far-se-ha a arrecadação judicial, que todavia
cessará, sem deducção de porcentag ns, se justificarem em prazo razoa­
vel, assignado pelo Juiz, a sua qualidade hereditaria.

Art. 5.° e os herdeiros a que se refere o § lo do art. 30 forem
filhos illegitimos e houver fundamento para contestar-se a qualidade
hereditaria, tambem terá lugar a arrecadação judicial, que cessará
sem deducção de porcentagens, se elle justificarem o seu direito
certo e i ndubitav I á herança. proseguindo- e nos ulteriores termos
della para. erem os bens entregues a quem de direito pertencerem, se
não fór concludente a justificação.

Art. 6.0 A disposição do artigo antecedente é extensiva ao caso
m qlle e duvidar da legitimidade pelo que 1"e peita ao conjuge e

filhos legitimas.
Art. 8.° O conjuge herdeiro ab-intestado nos termos de direito não

poderá entrar na posse dos bens herdados sem previa habilitação.
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Paragrapho unico. Dessas justificações não haverá
recurso, ficando salvo o direito de habilitação no forma
do art. 1104 (1193)

Art. 1079. Quando os bens a arrecadar forem da
negociantes, se procederá na fórma das leis commer­
ciaes. (1194)

Art. 1080. São bens vagos os especifi·cados em
lei. (1195)

Art. 1081. rrodos os bens vagos se devem arrecadar,
inventariar, avaliar e arrematar, recolhendo:se o pro·
ducto aos cofres publicos na conformidade das leis e
regulamentos do Estado.

Todavia, se algum ou alguns destes bens forem pro­
prios para o serviço do Estado, poderá este ordenar que
não sejam arrematados para destinaI-os ao referido ser­
viço. (1196)

SE8ÇÃO 11

DA ARRECADACÃO E ADMINISTRAÇÃO DOS BEI;ls DE DEl"U TOS E

AUSENTES PERTENCENTES A NACIONAES E ESTRA GEIROS

CUJAS NAÇÕES NÃO TEM TRATADO DE RECIPROCIDADE

Art. 1082. O Juiz Municipal logo que tiver co­

nhecimento de ter fallecido no seu municipio alguma

(1193) Art. 70 do Dec. cito
(119J) ArLs. 309 e 310 do Codigo do Commercio; Dec. cü.. 3.rt. I .
(1195) Art. 11 elo Dec. cito

ão bens vagos, que ua conlormidacle das leis vigentes se devol­
vem á fazenda:

1.0 O moveis e de raiz 3. que não é achado senhorio certo.
2.0 Os ben dos intestados ,que não deixarem l)arentes ou COD­

juge herdeiros, nos termos de direito, ou dos fallecidos com testa­
mento ou sem e11e, cnjos herdeiJ:o , mesmo ab-intestado, repudiarem
a herança.

3.0 Os denominados do evento.
4.0 O producto de todos os predios e quaesquer bens vagos ou

heranças Jacentes, ainda litigio a , que por falta do senhores ou her­
deiros cerLa se devo1\'em ao Estado.

(1196) Art. 12 do Dec. cito
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pessoa cujos bens estejam nas circumstancias da lei,
procederá. á arracadação e inventario de todos os
bens, e proverá a respeito da administração e apuração
delles na fárma das Leis e Regulamentos.

§ 1.0 E' mesmo da sua obrigação e da dos officiaes e

empregados do juizo procurarem por todos os meios a seu
alcance saber das pessoas que fa11ecerern em taes cir­
c umstancias.

§ 1. o Sendo os bens arrecadados de pequena importan­
cia, e não havendo quem de sua guarda e administração
se queira encarregar com prestação de fiança, o Juiz con­

fiará a administração, sem esse onus, ii. pessoa que tenha
sufficiente abonação para por elIes responder. (1197)

Ad. 1083. Da mesma f6rma procederá o Jui.z a
respeito dos bens dos pessoas ausentes nos termos da
lei. (1198)

Art. 1084. O Juiz Munic~pal tambem procederá na
forma declarada no art. 1082 a respeito dos bens do
ausente nos termos da lei. (1199)

Art. 1085. Os delegados e subdelegados de j policia
são obrigados a participar i~mediatamellte ao Juiz do
Municipioo ~bito de todos os quefa11eceremno seu di tricto,
com testamento ou sem e11e, com herdeiros, conjuge, ou
sem elles, presentes ou ausentes, conhecidos ou desco­
nhecidos, e bem assim a noticiar as pessoas que se tiverem
ausentado sem se saber de seu destino, deixando bens
desamparados; para esse fim servir-se-hão tambem dos

(1197) Art. 20 do dec. cito
(119 ) Orei L. lo, til. 90 in prin. ; Dec. cit., art. 21-
(1199) Ord. L. lo, til. 62, § 38 verso a-bsentes, art. 22 Dec. cito
20 VOL. II
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commissarios de secção, a quem darão as necessarias in­
strucções. (1 0 00)

Art 1086. A obrigação imposta no artigo antece­
dente é extensiva aos Juizes de Paz aos quaes compete
mais a arrecadação provisoria e o acautelamento dos bens
vagos, de ausentes ou do evento até que a autoridade
competente providencie. (1201)

Art. 1087. A pessoa em cuja casa alguem falIecer,
ou delia se ausentar nas circumstancias de que trata o
art. 1085, deverá participal-o immediatamente ao Juiz
de Paz do districto e ao delegado ou subdelegado de po­
licia para que posllam providenciar na fOL'ma da lei. (120.2)

Art. 1088. O Juiz Municipal, comparecendo na
casa da residencia do defunto ou ausente, procedera. á
arrecadação e arrolamento dos bens, de que se lavrará o
respectivo auto; se porém a arrecadação e arrolamento
não puder ter lugar em um so dia, proeederá á appo­
sição de se11os, que se deverá effectuar em todos e quaes­
quer effeitos e bens, livros, titulos de credito e papeis,
que forem susceptiveis de recebei-os.

Estes ~ellos se irão depois abrindo e rompendo á
proporção que se proceder ao arrolamento dos bens,
fazendo-se no auto menção especial da abertura e rompi­
mento dos mesmos sellos e do estado em' que forem
encontrados. (1203)

Art. 1089. No mesmo acto o Juiz deferirá às pessoas
que morarem na casa em que residia o defunto ou o au­
sente, e a outras quaesquer que lhe parecer poderem ter

(1200) Art. 23 do dee. eit., § 25 do art. 14 e § l° do ar~. 19 da lei
de 3 de Novembro de 1892.

(1201) Art. 24 do dee. eit., lei 43, A. al't. 2131ettra G,
(1202) Ar~. 26 do dee. eit.
(1203) Art. 27 do dee. eH.
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noticia dos bens, juramento ou affiemação para debaixo
delle declararem se alguns outros bens existem que
devam ser auecadados ou descriptos, e o que lhes constar
a respeito da naturalidade, idade, estado e filiação do
fallecido ou ausente. (1204)

Art. 1090. A arrecadação pertence ao Juiz do Muni­
cipal do domicilio do defunto ou ausente. No caso de ter
elle mais do um domicilio, ou não ter algum, a compe­
tencia se regulara pela prevenção da arrecauação. (1205)

Paragrapho unico. O Juiz Municipal providenciara
para que se arrecadem, na conformidade das disposições
desta secção, os bens existentes fôra do districto da sua
jurisdicçãO, expedindo logo aos Juizes competentes as pre­
cisas precatarias, que serão devolvidas ao juizo depre­
cante, depois de satisfeitas as diligenciasdeprecadas. (1206)

Art. 1091. Se o Juiz, pela distancia em que se achar
do lugar onde existirem os bens do fa11ecido ou ausente,
ou por outra occurrencia attendivel, não puder accudir
immediatamente para arrecadaI-os, a policia ou o Juiz de
Paz do districto, estando estrictamente obrigados a acau­
telar que se não extraviem os bens, e devendo dar para
esse fim as providencias necessarias, procederão imme­
diatamente, com assistencia de dous vizinhos, á. apposição
dos se11os, que não poderão ser abertos sob pretexto algum
senão pelo mesmo juizo, salvo o § unico do art. 1099.

Pela falta de cumprimento dessa obrigação soifrerà
as ditas autoridades pena disciplinar ou multa, além de

ficarem responsaveis por todos os prejui?os a que por sua.
negligencia derem causa. (1207)'

(1204-) AI't. 28 do do(;. dto
(1205) A1't. 29 do dec. dto
(1206) Art. 30 do dec. cito
(1207) A1't. 31 do dec. cit., eX-vi do Ul't. 213 lettl'R g. lei 43 A.
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Art. 1092. Feita a arrecadação, e postos os bens em
administração, o Juiz Municipal, havendo todas as pos­
siveis informações solne a naturalidade do finado, quando
já não lhe constar, mandar~L affixar editaes no termo e
publicaI-os tresljvezes na imprensa do lugar, ou da capi­
tal elo Estado, dirigindo deprecadas para os termos da
naturalidade do" finados, se forem nacionaes, afim ne la
tambem se affixarem editaes por tempo razoavel, cha­
mando os herdeiros succeS130res dos mesmos finados e
todos os que direito tenham na sua herança a virem ha­
bilitar-se. (1208)

Art. 1093. Se, feitas as averiguações necessarias,
vier o Juiz Municipal no conhecimento de que o finado
é estrangeiro, participal·o-ha immediatamente ao respe­
ctivo consul, quando jã antes o não tenLa feito, e, no caso
de o não haver, ao Secretario dos Negocias do Interior e
Justiça do Estado, para communical-o ás autoridades
competentes do paiz do falIecido, por intermedio do G ­

vemo da UniãO, na fórma das disposições da Sec­
ção IV. (1209)

Art. 1094. Todas as avaliações de bens moveis, se­
moventes e de raiz das heranças de defuntos e ausentes,
e bens vagos, serão feitas por dous louvados, nomeados e

approvados pelo Orgão do Ministerio Publico e represen­
tante da Fazenda.

Estes louvados deverão ser pessoas entendidas nos
objectos que forem avaliar: prestarão affirmação de des­
empenhar seu encargo na fórma ela lei, vencendo os emo­
lumentos estabelecidos para os mais avaliadores. (1210)

(120 ) Al't. 32 do dec. cito
(1209) Art. 33 do dec. cito

(1210) Al't. 3-1 do dec. cito
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Art. 1095. Escolhidos os louvados, proceder-se-ha
à avaliação nos termos da 'legislação em vigor, no­
meando-se um terceiro na fórma da lei. (1211)

Art. 1096. Prestada a affirmação, os louvados, se
não compareceI em no lugar e dia designados, ou não pro­
ferirem o laudo, ou concorrerúm sem motivo justo para
que a avaliação se transfira, soffrerão uma multa pe­
cuniaria, que lhes sera imposta pelo Juiz, alem de pagarem

a despeza a que derem causa. (1212)

Art. 1097. Feito e concluido o inventario no mais
curto espaço de te'mpo passiveI, serão vendidos em hasta
publica, precedendo editae , todos os bens moveis e semo­
vente, assim coma as acções de companhias não havendo
dinheiro para continuar a fazer as entrada, nu amea­
çando depreciarem-~e; e o seu producto sera recolhido
aos cofres publicos respectivos vinte e quatro horas de­
pois da arrematação, não sendo entregues os bens aos
arrematantes sem que fiquem no juizo os conhecimentos

em fórma por que conste o pagamen to dos impostos dos
bens e sua transferencia e a entrada do producto.

Da mesma fórma sela recolhido aos cofres publicos
t')do o dinheiro, ouro, prata, pedras precio as, titulos da

divida publica, e depois ue competentemente sellados e
lacrados quaesq uer papeis que contenham egredos de fa­
milia para serem entregues aos herdeiros habilitados.

Todavia não ficam sujeitos a disposição de te artigo:

1.0 Os movei e semoventes destinado e applica­
dos a laboração elos estabelecimentos agricolas ou fabri ,

e conseguintemente não deverão ser o mesmos estabele-

(1211) Art, 36 de dee. ei l.

(1212) Art. 37 do dce. eit.
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, cimentos arrematados se não em toda a sua integridade
e jamais por partes.

§ 2. 0 Os moveis que sej ão de valor de affeição,
v. g., retratos de família, collecção de medalhas, manus·
criptos, etc. (1213)

Art. 1098. Ficam suppdmida1l em todas as arrema­
tações que se 1zerera no juizo os pregões, e reduzidas
as praças a uma unica; o Juiz todavia podera adial-a
duas vezes, se por falta de lançadores, ou por não serem
vantajosos os lanços offerecidos, assim o julgar conve­
niente, annunciando-se por editaes e pela imprensa o dia
novamente designado.

Os editaes serão affixados na casa das audiencia e
impressos nos periodicos no dia da affixação e no da arre­
matação, e mediando entre este e aquelle o espaço de tres
dias, se os bens forem moveis ou sernoventes, e de nove, se
forem de raiz. (1214)

Art. 1099. O Juiz Municipal, sendo os bens de facil
deterioração, ou não se podendo guardar, sem perigo ou
grande despeza, mandará arremataI-os logo depois de
arrecadados, reduzindo a seu arbitrio o prazo e o numero
de annuncios de que trata o artigo antecedente. (1215)

Paragrapho uuico. Os lJen' de pouca importancia que
por commum e geral estimação não excedel'em de 200 000,
serão da n~esma fórma aerematados a quem mais der,
independentemente de avaliação, devendo todavia annun­
ciar-se a arrematação com a precisa antecedencia por
edital e pela imprensa.

Se os bens acima mencionados existirem fóra do

(1213) Art. 38 do dee. eit.
(1214-) Art. 39 do dee. eit.
(1215) Art. 40 do doe. dito
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lagar da residencia do Juizo, podera este deprecar por
simpIes officio a deligencia da arrematação ao Juiz de Paz
do districto onde eUes se acharem, o qual feita a deli­
gencia remetterá o producto ao mesmo juizo com as

devidas seguranças. (1216).
Ad. 1100. O Juiz poderá adiar a arrematação dos

bens por tempo indeterminado, semprE: que pendendo
habilitação, os herdeiros assim o requeiram. e não houver
inconveniente. (1217)

Art. 1101. Os bens de raiz serão administrados e
aproveitados na conformidade das disposições a respeito;
antes de decorrido um anno depois de encerrado o inven­

tario, só poderão ser vendidos quando da demora se ~eguir

ruina, a juizo de peritos, ou for indispen aveIo seu preço
para pagamento de credores Jega1m'en te habilitados;
mas em todo o caso a venda se efi'ectuará em hasta publica
na conformidade dos artigos antecedentes. (12181)

Art. 1102. O Juiz respectivo fará recolher aos
cofres publicas, no principio de cada me.z, o producto li­
quido arrecadado no mez anterior, não só do rendimento
que tiverem tido no dito tempo os bens administrados,
como das dividas, que se houverom cobrado, pena de res­
ponsabilidade sua e do Orgão do Ministerio Publico. Esta
remessas serão acompanhadas de guia do juizo e de uma
conta corrente da receita e despeza havida no mez an­

terior, que sera assignalla pelo Orgão do Mini:iterio Pu­
blico, Juiz e e!'lcrivão. A estação arrecadadora entregará

ao Orgão do Ministerio Publico recibo extrahido do livro
de talão. (1219)

(1216) Art. 41 do dec. cit.
(1211) Art. 42 do dec. cito
(1218) Art. 43 do dec. cito
(1219) Art. 44 do doe. cit.
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Art. 1103. O producto dos bens que forem arrema­
tados nos termos do art. 1097, tambem sera pago á boca do

cofre, 24 horas depois de feita a arremata.ção, não sendo
entregues os bens ao arrematante sem que fiquem em
Juizo os ~onhecimentos em fórma, passados pela estação
respectiva, dos quaes conste o pagamento dos impostos
que devidos f(}'em dos bens e de sua transferencia, e a
entrada do mesmo produdo no cofre. (1220)

Art. 1104. As habilitações dos herdeiros serão feitas
na fôrma dos arts. 622, 624 e 625 e arrasoando afinal as
partes, no p!'azo concedido para as acções summarias,
perante o Juiz que houver procedido a arrecadação nos
termos do art. 1090, sendo ouvidos os representantes
da Fazenda e o Orgão do Ministerio Publico. (1221)

Paragrapho unico. O Juiz, quando tiver de julgar as
habilitações dos herdeiros do ausente, attenderão sempre
aos motivos da ausencia e as causas, que dão lugar a falta
de noticias, embora tenha decorrido qualquer dos prazos
estatuidos nas disposições legaes.

Art. 1105. As ju tificações e acções para cobrança
de dividas a que estejam expostas as heranças de defuntos
e ausentes serão intentadas perante o juizo que houver
procedido a. arrecadação nos termos do art. 1090, sendo
ouvidos o Orgão do Ministerio Publico e o representante
da Fazenda.

Não serão admittidas justificações por quantias exce­
dentes ã. alçada do juizo. (1222)

Art. 1106. Sendo a divida liquida e certa e cons­
tante de escriptura publica ou de instrumento como tal

(1220) Art. 45 elo elec. cito
(1221) Art. 46 elo dec. cito
(1222) Ad. 48 do dec. cito
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considerado pelas leis, nada tendo que oppor o Orgão do
Ministerio Publico e o representante da Fazenda, para o

que deverão ser ouvidos, poderá o Juiz, exigindo os escla­
recimentos que entender necessarios. autorisar o paga­
mento, expondo em todo o caso os fundamentos de sua
deliberação, de que não haverá recurso. (1223)

Art. 1107. As despezas do funeral "erão logo auto­
risadas pelo Juiz, sendo posaivel, com attenção as forças,
da herança e a qualidade da pessoa do defunto. (1224)

Art. 1108. No caso de não apparecerem interessados
a habilitar-se como legitimas successores e herdeiros dos
defuntos intestados, o Juiz julgador, lavrados os termos
necessarios por que conste claramente haverem-se prati­
cado todas as diligencias legaes, com audiencia do Orgão
do Ministerio e representante da Fazenda, julgarão por
sua sentença, vacantes e devolutos ao Estado os bens
das heranças. (1225)

Paragrapho unico. Depois de julgadas vacantes e de­
volutas para o Estado, as habilitações e as reclamaçÕes de
dividas activas e passivas relativas as mesmas heranças,

bem como quaesquer outros processos que com ellas enten­
dam tera lugar perante o Juizo da Oapital do Estado, abo­
nando-se aos agentes da fazenda as porcentagens. (1226)

Ad. 1109. Um anno depois de concluido o inven­
tario, nenhuma herança jacente ou bens vagos poderão
ser conservados em poder dos curadores: os herdeiros ou

(1223) Art. 49 do c1ec. cito

(1224) Art. 50 do dec. ci t.

(1225) Art. 51 do dec. cito

(1226) Ad. 52 do dec. cito
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interessados habilitados, que no dito prazo as não recla­
marem, serão pagos pelo thesou 1'0 do Estado. (1227)

Art. 1110. Os bens de raiz serão então vendidos na
fórma do art. 1098 e o seu pro~ucto recolhido aos cofres
publicas, salva a disposiçãO do art. 1081. (1228)

Paragrapho unico. Da mesma fÓl"ma se procedera a
respeito das divil<as activas. que forem de difficil liquida­
ção ou cobrança, com o abatimento nunca excedente de
30 %. e os titulos das que o não forem serão recolhidos
ao thesouro. (1229)

Art. 1111. ~ As diligencias do artigo antecedente
não terã lugar se a habilitação dos herdeiros, ou are·
clamação dos donos dos bens estiver pendente em qual­
quer instancia j ndiciaria ao tempo em que findar o prazo

do art. 1109, sendo pro rogadas a requerimento da parte
as mesmas diligencias ate final decisão do processo. (1230)

Art. 1112. Da mesma fórma as diligencias dos artigos
anteceden tes não terão lugar a respeito dos bens arreca­
dados nos termos dos ads. 1083.e 1084, os quaes continuarão
na administração até que os herJeiros se habilitem para
a curadoria, ou se recolha o seu producto aos cofres pu­
bli COI:l , quando se provar ou reputar provada, conforme
direito, a morte do ausente.

E'ta di posiçãO não e extensiva aos moveis e semo­
ventes, devendo proceder-se a respeito delles na fôrma
do art. 1007. (1231)

Art. 1113. Os fundos das heranças jacentes e bens

(12n) Art. 53 do dcc' cito
(122 ) Art. 5~ do de . cit.
(1229) Art. 55 do dee. cit.
(1230) rt. 56 do de'. cito

(1231) Art. 37 do dec. tiL.
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vagos recolhidos ao tbesouro do Estado serão entregues

aos legitimas herdeiros, ou a quem de direito pertence­
rem, a vista das deprecadas legaes de que trata o art. 91
da lei de 24 de Out.ubro de 1832, acompanlladas das ha­
bilitações originaes. ficando o traslado dollas nos re pec­
tivos cartorios; ne~tas deprecadas terão vista no thesouro
os l'espec tivos repl'esen ta ntes fiscaes. (1212)

§ 1.0 As deprecadas legaes erão substituídas por

simples offieio do juiz, sempre que o valor da herança
não exceder de 2:000 000, sem emolumento algum. (1233)

s 2.° A apresenta ão dos autos originaes de que
trata este artigo não eextensiva aos processos e sen­
tenças relativas a dividas passivas da herança., a respeito

das quaes se procederá nos termos da legislação em

vigor. (123-1)
Art. 1114. enbuma entrega de bens de heranças

jacentes se effectuará, nenhuma deprecada ou officio do
Juiz comptetente para levantamento de dinheiros ou bens

das mesmas heranças será expedida ou cumprida, sem que
conste () pagamento prévio dos impostos que forem de­
vidos da herança ou legado, o que não sera extensivo aos

credores. (1235)

Art. 1115. Nenhum precatot'io ou ameio em virtude
do qual se requisite o levantamento de dinheiros ou bens

pertencentes a heranças jacente' ou bens vagos será
expedido sem que do me~mo conste a intimação da ~en­

tença a quem de direito fór, que nenhumll. opposição

houve do Orgão do Mini. teria Publico ou dos fiscaes da

(J232) Al't. 58 do dec. cito
(1233) Art. 59 do dec. cito
(1234) Art. 60 do dec. cito
(1235) Art. 61 do dec. ci t.
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fazenda, ou, tendo havido, que satisfizeram-se as diligen­
cias requel'idas, ou proseguio-se nos termos ulteriores do
processo, nos termos da legislação em vigor. (1236)

Art. 1116. Na arrematação dos bens de raiz, quando
não houver nenhum licitante, admittir-se-hão lanços a
prazos razoaveis, com as cautelas usadas nos contractos
da fazenda estadoal. (1237)

Art. 1117. Serão determinados pela lei:

a) a nomeação de curador que administre a herança
quando em tempo ou julgada a partilha, não tenham os
herdeiros entrado na posse da heran a por qualquer mo­
tivo e as regras a respeito. (1238)

b) as disposições sobre contabilidade e a escriptu­
ração dos bens de defuntos e ausentes e vagos. (1239)

c) as disposições sobre os livros para a arrecadação e
arrematação dos bens do evento. (1240)

d) quaes os empregados do Juizo e os casos das penas
disciplinares. (1241)

Art. 1118. A curadoria do ausente, que se presume
morto, não poderà ser deferida aos herdeiros mais che­
gados do ausente, na forma das leis, sem que os ditos
herdeiros se habilitem nos termos do ad. 1104.

§ 1.0 Alem da citação pessoal a quem de dirC'lito fôr,
os parentes mais proximos na ordem da successão, que
na forma das disposições citadas pretenderem a curado­
ria, requererão ao Juiz do fôro em que se fez a arrecada-

(1236) Arc. 62 do dee. eit.
(1237) Art. 63 do dee. eH.
(123 ) Al'Ls. 9 e 47 do dee. eit.
(l230) Cap. II do dee. cito
(l240) Arts. 86 e 87 do dee. eit.
(1241) ecção li do Capitulo 1lI do dce. eito
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ção a citação do ausente' e quaesquer outros interessados,
por editaes com o prazo de um anno, para virem vêr offe­

recer os artigos de habilitação.

§ 2.° Estes editaes serão affixados nos lugures do
estylo e publicados na imprensa do municipio e da Capi­
tal do Estado, passando-se as certidões competentes e
juntando-se aos autos a publica-forma c1(.. annuncio. (1241)

SEcç,lo III

DOS BE JS DO EVE)l'l'O

ArL 1119. São bens do evento os deelarados em

lei. (12-1:2)

§ 1.0 O producto dos bens do evento deve ser reco­
lhido ao thesouro do Estado. (1243)

§ 2.° Logo que forem apresentados os bens do evento
achadas, e pelas diligencias e averiguações a que se pro­
ceder se não conseguir saber a quem pertencem, se fara
immediatamente a avaliação. (1244)

§ 3.° A avaliação sera feita por peritos nomeados
pelo Juiz. (1245)

§ 4.° Feita a avaliaç?to, se passarão logo editaes pelo
prazo ele tre" dias, para que se chamem as pessoa que
tiverem direito: estes editaes serão affixado nos lugare
publicas e publicados nos periodicos, e deverão conter a

descripção dos bens com todos os signaes e declarações

(1241) Art. 47, I1S. 2 e 3 elo dee. cito
(1242) Art. 85 do dee. cit.-O gado ou bestas achados sem se saber

do senhor ou dono n quem pertenção.
(1243) Disposição citada.
(1244) Ar!.. ,dee. ei t.

(1245) Art. 80, dee. cito
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por que se possa' con1J.ecel· a idelltidade e as circums tan­

cias e data da a~lJada ou entrega. (1246)

~ 5.° Findo o prazo dos editaes, serão arrematados,
os bens do evento, precedendo editaes, Que serão
affix.ados na casa das audiencias e publicados nos perio­
clicos no dia da affix.ação e no da arrematação, mediando
entre este e a· elte tres dias, independentemente de

pregões. (1247)

§ 6.° Feita a arrematação, depois de deduzidas as
despezas do juizo e do deposito e porcentagens, se remet­
terá o producto liquido ao thesouro do Estado. (l218)

§ 7.° Se até ao acto da arrematação, e antes délt
entrega do ubjecto ao arrematante, e de recolhido o pro­
ducto, comparecel' o dono e reclamar, o juiz sobrestará
na arrematação ou entrega, e provando eUe o seu direito,
identidade do objecto, não terá lugar a arrematação,
ou ficarà elia sem effeito. (12<19)

§ 8.° Se depois de concluida a ;:Lrrematação, e reco­

lhido o producto ao thesouro do Estado, comparecer °
dono do objecto achado do evento, e justificar pelos meios
competentes, no juizo, o seu dominio a elle e à sua identi­

dade, de maneira que o juiz reconheça o seu direito,

ordenarà por .sua sentença que se lhe entregue o pro­
ducto liquido da arrematação. e lhe dará precatorio
para o levantamento, na fórma do art. 1113, sem
que deva ser acompanhado dos autos originaes da justi­

ficação.

(12-16) Art. 90. dec. ci t.

(1247) Al't. 91, dec. ci .

(1248) Art. 92. dec. cit,
1249) Art. 9.J., dec. cito
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Nestas justiôcaç5e serão ouvidos os repre<;;entantes
da Ju tiça e Fazenda. (1 950)

§ 9.° O juiz competente quando houver de proceder
na. conformidad dos artigos antecedentes, ordenarã que
seja ouvido o representante da Fazenda, o qual assistirá
a todos os actos do processo, e deverá requerer tudo quanto
:i'àr conveniente à boa arrecadação, av?liação e arrema­
tação dos bens do evento, e para que se realisem as
entradas do producto deiles no prazo legal. (1251)

§ 10. O escrivão do juizo remetterà nos mezes de

Janeiro e Julho de cada anno ao thesouro, 1)01' intermedio
do respectivo juiz, uma relação exacta dos bens do evento
arrematados, com. as declarações constantes dos livros
competentes, acompanhadas de uma conta circumstan­
ciada das despezas de que trata o § 6°. (1252)

SECÇÃO v

DA ARRECADAÇÃO E ADMINI TRAÇKo DOS BENS DE DEFUNTOS
PERTE 'CEN'l'ES A ESTRANGEIRO CUJA.S NAÇÕES TEM

TRATADO DE RECIPROCIDADE (1252 a)

Art. 1120. Logo que faliecer um estrangeiro domi­
ciliado no Brazil, intestado, que não tenha conjugo na
terra, os herdeiros reconhecidamente taes, presentes,
aos quaes, conforme a direito, pertença ficar em posse e
cabeça de casal para proceder a inventario e t1ar parti­
lha; ou mesmo com testamento, se forem estrangoiros
os herdeiros, e estiverem ausentes, e ausentes tambem

(1250) Art. 95, dec. ci t.
(12:il) Art. 96. dec ci!.
(1252) Art. 9i. drc. cit,
(1232 a) Até o pre, ente tem tratado de reciprocidade as seguintes

naçõo : Portugal. ltalia. TIe panha e França. conforme se vê da
circular de29 d .\.briJ do 1"92 do Go,orno do Estado.
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os testamenteiros, procederá o Juiz Municipal com o
respectivo agente con ular à arrecadação da herança,
cuja guarda sera confiada ao mesmo agente, dando logo
o dito Juiz pl'incipio ao inventario ex-officio, ao qual pro­

seguira em presença do referido agente consular.
Não tera 1ugar essa ingerencia dos agentes consu­

lares, quando ~lgunt herdeiro, reconhecidamente tal,
fór cidadão brazileiro', ainda que esteja ausente. (1253)

Ad: 1121. Concluido o inventario, serão os bens da
herança confiados à administração e liquidação do agente
consular, que não podera dispor dos mesmos, ou do seu
producto, nem devolveI-os aos seus legitimos herdeiros,

ate se reconhecer, precedendo annuncios publicados
nos jornaes immediatamente depois da arrecadação,
que não comparece, dentro de um anno, credor algum
à mesma herança, ou emquanto pender alguma questão
judicial sobre ella, ou não forem pagos os direitos, a que
esteja sujeita ao Estado.

Para se verificar se tem ou não lugar o pagamento
de direitos, deverá o agente consular mostrar por do­
cumentos sufficientes e dividamente legalisados, qual é o

grao de parente~co entre o fallecido e seu herdeiro ou
herdeiros. (1254)

Art. 1122. Decorrido o anno, de que falla o artigo

antecede' ue, não pendendo questão judiciaria sobre a
herança, pagos os direitos fiscaes, ou verifi~ado que não
tem lugar o seu pagamento o agente consular podera
dispôr da mesma herança, e remetter o seu producto a
quem de dir .to, segundo as instrucções, que tiver, sendo
então considerado pelos tribunaes do Estado como repre-

(1253) Dec. de 8 de oveOlbro de 1 51 al't. 2°.
(1254) Dec. ele 8 de Novembro de 1851 art, 3°,
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sentante do herdeiro ou herdeiros, para com os quaes
será o unico responsavel. (1255)

Art. 1123. Se apparecerem dividas, ou penderem
questões, que af1'ectem uma parte somente da herança.
poderá decorrido um anno, e cumpridos os requisitos do
art. 1121, executar-se a disposiçãO do artigo antecedente
a. respeito da parte liquida, e desembarat,oada da herança,
feito o depo ito publico de quantia correspondente à

importancia da divida, ou questão pendente, ou reser·
vado o objecto da mesma questão. (1256)

Art. 112-1:. Se fallecer algum estrangeiro domici­
liado no Brazil, nas circumstancias do art. 1120 em
lugar onde não exista agente consular de sua nação, o
Juiz procederà á arrecadação e ao inventario da heran a
em presença de duas testemunhas fidedignas da nacionali·
dade do finado, e na falta destas, em presença de dois
negociantes ou proprietario de confiança, sendo aquellas
ou estes os administradores e liquidadores da herança,
até que se proveja sobre o destino do ploducto liquido, e
não controvertido della. (1257)

Art. 1125. o caso do artigo antecedente deverà o
Juiz remetter, dentro de 15 dias, depois que tiver no­
ticia de que falleceu algum estrangeiro em seu districto,
nas cir cumstancias do art. 1121, ao Secrectario do
Interior e Justiça para fazer chegar ao Governo da
União, com a certidão de obito, uma informação sobre a
idade, residencia, lugar do nascimento, profissão, e o que
constar àcerca dos bens, e parentes do mesmo estrangeiro,

(1255) Dec. 8 de Novembro de 1 51 arê. 4°.
(1256) Dec. ci Lo al't. 5°.
(1257) Dec. 8 de ovembro de 1851 al't. 6°.
22 VOL. II
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afim de que o diLo Sec:retario . e entenua com a legação ou

agente consular, respectivo sobre o destino liquido da

herança. (1258)
Art. 1126. Nem o agente con 'ular, nem os admi­

nistraJores, no caso do ad. 112-1, porlerão pagar divida
alguma do defunto, sem autorisação uo Juiz, que não
ordenara paga Jento sem audiencia do agente consular,
ou dos administradore..

Exceptuam-se as despezas do funeral, as quae serão
logo aulorizadas pelo mesmo Juiz, sendo passiveI. (1259)

Al't. 1127. Quando o estrangeiro fallecidp tiver
sido ocio de alguma sociedade commercial, ou tiver cre­
dores commerciaes de quantias dignas de attenção,
proceder- e-ha na fórma dos aI ls. 309 e 310 do Codigo
do Commercio. Ao Juiz Municipal e ao respectivo
agente consular s6mente competirá. arrecadar a quota

liq uida, que ficar pertencendo à herança. Podera porem
o agente consular, nos termos dos ditos artigos" reque­
rer o que fór a bem da mesma. (1260)

Art. 1128. Nos casos, em que, segundo o art. 1124

forem nomeado administradores as heranças jacentes de
estrangeiros, perceberão elles. e o requerem, a pOl'ceu­
tageID: que as leis tiverem estabelecido para os curadu­

res de similhan te heranças: e O, emolumentos do Juiz

serão contado do mesmo modo. (1261)
Ad. 1129. Quando íaUecer um agente consular

estrangeiro, a sua herança sera arrecadada pelo mesmo
modo, pelo qual o são as dos membro.' do corpo diploma-

(1258) Doe. 8 do ovomhro de 1 51 art. 7°.
(125D) Doe. 8 do Novembro de 1 51 art. 0.

(l260) Dee. U. Oulubrode 1-1art. 9°.
(1261) Doe. 8 de Novembro de 1 51, art. 10.
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tico, excepto se o agente consular tiver exercido alguma
ind ustria no paiz, porque neste caso proceder-se-ha

segundo a regra geral. (1269 )

AI t. 1130. Os arts. II '20 a 1129 s6mente terão vigor
a respeito do' agentes consulares e subdito. de uma

naç,Iu, depois que, er:l virtude de accàl'do, fàr a recipro­

ci larle e tabelecida por meio de nl)tas re'Tersaes, e sendo,
em consequencia, mandados executar a respeito de tal
nação por decreto do Governo da União. (1263)

(1262) Dee. 8 de Novembro tle 1851, art. 11.
(1263) Dee. 8 de Qvembl'o de 1 51. art. 24.'
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TITULO X

Da execução

CAPITULO I

Do ingresso da execução

Art. 11 1. A execução correrà em auto apartado da
da acção bastando o simples mandado executivo, em o
qual deve ser inseria a sentença. (1323)

§ 1. o Quando, por ter sido a appella ão recebida só
no effeito devolutivo, quizer a partEl vencedora dar exe­
cução à sentença, será titulo sutliciente o mandado
executivo. (1324)

§ 2. 0 Bastara, outrosim, o simples mandado executivo
para a execução da sentença, que na acç,'to decendiaria

recebeu os embargos com condémnação, se o vencedor
quizl;lr instaurar a execução. (1325)

§ 3.° Esses titulos serão assignados pelo Juiz Muni­
cipal, ainda mesmo extrahidos dos processos julgados pelo
Juiz de Direito ou Tribunal da Relação. (1326).

CAPITULO II

Do juiz e partes competentes para a execução

Art. 1132. Considera-se Juiz da causa principal para
determinar a competencia da juri dicção nas execu­

ções : (1283)

(1323) Art. 26 • lei 43 A.

(1324) § 10 do al'l. ci t.
(1325) § 2° do al't. cito
(1326) § 30 do arL. cito
(12 3) Al't.5° dec. 23 de Janeiro de 1880.
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ro O Juiz de Paz:
a) nas causas por elle julgadas; (128-1:)
b) os accôrclos feitos perante elle, e dentro de sua

aI çada; (1285)
2°, os Juizes Municipaes em todas as demais

causas; (1286)
3°, o Juiz Municipal do município":o lugar em que

estão situadus os bens, precedendo carta precataria exe­

cutaria do Juiz da causa principal. (1287)

Art. 1133. E' escrivão na execução o e crivão do
feito.

Excepto nos lugares onde ainda houver essa ser-
ventia privativa. (12 8)

Art. 1134. A execução compete: (1289)

1.° A' parte vencedora.
2.° Aos seus herdeiros,
3.° Ao subrogado, cessionario e successor singu-

lar. (1290)

Art. 1135. E' competen,te a execução contra: (1291)

1.° A parte vencida. (129::»
2.° O herdeiros, ou successores uni versaes. (1293)

(12 -1) Art. 63 70, dec. 22 de 1 ovembro de 187l.
(12 5) Art. 5° lei 20 de elem bro de 1829.
(12 6) Art. 209 letra q, lei 43 A.
(12 7) Reg. 737 art. 400 § 2°.
(12 8) § 4° do al't. 268, lei 43 A.
(1289) Reg. 737 art. 491 §§ l° a 3°; Ord.liv. 3° tit. 86 pr.
(1200) Lei 2-1 de etembro de 1 6l, arf. 10 §§ l° e 2° art. 14 § 30.

Rog. 26 Abril de 186- arL. 24.0, § 2°, 30, 30. 40 e art. 314.
(1291) Reg. 737, art. 492.
(l292) Ord.liv. 3° ti . 1 pr.; til. 6pl'.· tit,87; ReO'. 737 al't.492

i la..

(1293) Reg. 737 al't 4!l2 § 20 Ord. li". 30 til. 27 § 2° e tit. 82 pr,
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3.° O fiador. (1294)
4.° O chamado á autoria. (1295)

5.° O successor singular, sendo a acção real. (1296)
6. ° O comprador ou possuidor de bens h)'potheca­

dos; segurados; ou alienados em fraude de execução e
em geral contra todos os que recebem causa do vencido,
como o compraclJr da herança. (1297) .

7.° Todos os que detem os bens em nome do vencido,
corno o depositaria, o rendeiro e inquilino quanto a esses

bens sómente. (1298)

8.° O sacio. (1299)

9.° O menor em sentença profel'ida contra o seu
tutor, ou curador, em causa daquelle. (1300)

10. O pai em relação aos bens adventicios em
que tem mofructo legal, pertencentes ao filho familias

condemnado. (1301)

11. A mulher casada, nos casos em que por direito

os seus bens privativos, no matrimonio pacticio, ou a sua

meação, estão sujeitos as dividas. (1302)

1'2. O devedor do executado, quando no autl) da pe­

nhora confessa divida. certa e liquida e a subscreve,
constituindo-se desta arte depositaria do juizo. (1303)

(1294) Reg. 737 art. 492 § 3°, Ord. liv. 30 tit. 92. Aviso de 23 de
Outll bro 1865.

(1295) Reg. 737 arL. 492 § 4° Ord. liv 3°. til, 45 § 70.

(1296) Reg. 737 art. 492 § 50. Orel. liv. 30 til. 85 § 16; liv. 4° tit. 10
§ 9.

(1297) Codigo do Commercio art. 269 § 2° ; idem. art. 676 Reg. 737
art. 492 § 60 e 494.

(1298) Reg. 737 art. 492 § 7°.
(1299) Reg. 737 art.492 § 8°, 497, 498 e 499.
(1300) Reg. 737 art. 493.
(1301) Reg. 737 a1't. 493.
(1302) Reg. 737 art. 493 j Ord. li". 40 tit.60 e til. 95 § 40.
(1303) Lei 20 de Junho de 1774, §§ 17. 27 e 2S.
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13. O procurador, que o é em causa propria, ou e
offerece a lide.

Art. II 6. os casos do art. 1134 ns. 2 e 3 e art. 1135

ns. 2 e 5 deve o exequenLe, ou execu tado ser prévia­

mente habilitado nos autos da exe':llção, se o não houver
sido na acção princip:ll; salvo quando o cessionario da
acção fór procurador em causa propria. (1304)

Art. 1137. Os herdeiros serão executados na pro­

porção da ua quota na successão. (1303)
Art. 1138. Os empbyteutos poderão Sie!' executados

até pelas pensões decorridas no tempo de seu antecessor.
Art. 1139. Oonsideram-se alienado em fraude de

execução os bens do executado: (1306)

1.0 Quando são litigio os, ou sobre elles pende de­
manda. (1307)

2.° Quando a a~ienação é feita depois da penhora,

ou prox.imamente a ena. (1308)
3. ° Quando o possuidor dos beus tinha razão para

saber que pendia demanda, e outros bens não Linha o

executado por onde pudesse pagar. (1309)

Art. 11·10. A sentença. não é exerluivel contra o

terceiro que possue bens do commerciante fallido, aliena­
dos em fraude tio credores, ma é es encial contra o
mesmo terceiro ac. ão competente e directa. (1310)

Art. 11 n. Sendo o fiador executado, pode ofrerecer

(1304) Ord. liv. 3° tit. 21 § 20 j iiL. 82 pr.
(1305) Cod, do Commercio arL 269 § 2°, 616. Reg. 731 ari. 492 § 7°

e 494.

(1306) Reg. 137 arL. 494.
(1301) Rog. 731 nrt. 49·1 § 10.
(130 ) Reg. 737 art, -lO')' § 20.
(1309) Rog. 737 art. 494 § 3°.
(1310) Rog. 737 al'L. 495.
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a penhora os bens do devedor, se os tiver desembargados,
mas se contra elles apparecer embargo ou opposição, ou
não forem sufficientes, a execução correra nos proprios

bens do fiador até eifectivo e real embolso do exe­
quente. (1311)

Art. 1142. Os bens particulares dos sacias não podem
ser executados por di vidas da sociedade, senão depois de
executados todos os bens sociaes. (1312)

Art. 1143. O credor particular de um sacio só póde
executar os fundos liquidas, que o devedor possuir na
companhia ou sociedade, não tendo este outros bens des­
embargados, ou se, depois de executados os que tiver,
não forem suificientes para o pagamento. (1313)

Art. 1144. Tambem não póde ser executado ne­
nhum navio, na sua totalidade, por dividas particulares

. de um comparte; mas a execução terá Lugar no valor do
quinhão do devedor, sem prejuizo da livre navegação
do mesmo navio, prestando os mais compartes fiança
idonea. (1314)

Art. 1145. Se o executado não tem bens no termo
da causa principal, ou os que tera são insuillcientes,
expedir-se-ha carta precataria executaria dirigida aoJuiz;

do lugar onde são situados os bens para proceder a pe­
nhora, avaliaçãO e arrematação denes. (1315)

Art. 1146. As cartas executarias devem conter:
1", autoação;
2°, petição e Llespacho que a ordene;

(1311) Reg. 737 al't. 496.
(1312) Reg, 737 art. 497.
(1313) Reg. 737 art, 498.
(1314) Reg. 737, art. 498.
(1315j Reg, 737, al"t. 500.
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3°, o mandado executivo ou de execução;

40, a procuração;

5°, terão a f6rma das precatorias. (1316)
Art. 1147. A decisão dos embargos oppostos no fôro

da situação dos bens compete ao Juiz da causa, a quem
serão remettidos sem suspensão. (1317)

Paragrapho unico. Exceptuam-se 08 embargos de
terceiro senhor e possuidor, ou somente possuidor; como
tambem os oppostos a citação, quando versarem sobre a

incompetenria do Juiz deprecante, cuja decisão é do Juiz
deprecado. (1318)

Art. 1148. Se o executado posaue bens no lugar
da causa principal e em outro a execução delIe não
será simultanea, mas necessaria, sendo executados pri­
meiramente uns e depois outros, salvo se os bens de um
e outro lugar forem manifestamente insuflicientes. (1319)

Art. 1149. O tutor ou curador devera ser executado
em seus proprios bens, embora seja a causa do menor,
quando aquelle:

1.° Deu causa, por sua culpa, ou negligencia, a que
a sentença fosse proferida contra o menor. (1320)

2.° Esconde os bens do menor para neUes não se

fazer execução.
3.° E' pela malicia do litigio condemnado nas custas.
4.° Se, por meio de novação, aceitar a obrigação do

julgado.
Art. 1150. No caso do n. 1 do artigo antecedente,

(1316) Art. 24 da lei de 20 de Fevereiro de 1894.
(1317) Reg. 737, arl. 501. Ord. liv. 3°, tit. 87. § in fine.
(1318) Art. 390, lei 43 A.
(1319) Reg. 737, art. 502. Lugar, entonde·s~. municipio.
(1320) Ord. liv. 30 tit. 41. 90 •

23 VO.L. II
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se o tutor ou curador não tiver bens em que a execução

se possa fazer, ella se fara nos beus do juiz que nomeou
esse tutor ou curador. (1321)

Art. 1151. Se o juiz ou seus herdeiros tambem não
tiverem bens em que se possa fazer a execução, só então
se fará nos bens do menor, ficando a este salvo O di['eito
de pedir a ref'~ituição in i'f/,tegrwn, e haver, a todo o

tempo, a indemnisação do damno soffrido, quer do tutor
ou curadlr, quer do juiz que o nomeou, ou de seus her­

deiro". (1322)

CAPITULO III

• DAS SENTENÇAS ILLIQUIDAS

Art. 115'2. A liquidação tem por fim determinar
precisamente o valor ou quantidade da condemriação que
pela sentença tinha ficado indeterminado.

Art. 1153. A liquidação tem lugar:
1.° Quando a sentença versa sobre fructos e cousas

que consistem em peso, numero e medida.
2.° Quando a sentença versa sobre interesses, perdas

e damnos.
3.° Quando a a::ção é universal ou geral. (1447)
Ad. 1154. Send> a sentença illiquida, a primeira

ci tação do execu tado sera para vêr off13recer os al'tigos
de liquidação á primeira audiencia do juizo. (1448)

Art. 1155. Offere~idos os artigos na audiencia apra­
zada, o reo contestará no termo de cinco dias, findos os
quaes seguir-se-ha a dilação das provas, que s~rá de dez

(1321) Ord. liv. 3°, tit. 41, § 90.
(1322) Ord. cito § 9°.
(1447) Art. 503, reg. 737.
(1448) Art. 504, reg. ctt.
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dias, e arrazoando depois e successivamente o liquidante

e liquidado no termo de cinco dias cada um, serão os

artigos julgados afinal, devendo o juiz préviamente ou
ex-officio, ou a req uerimento das partes, proceder às
diligencias necessarias. (1449)

Art. 1156. Proferida a sentença de liquidação, da
qual só cabe aggravo, proseguirá a execução, sem

dependencia de nova citação pessoal, procedendo-se
á penhora e termos ulteriores, como e~tá determinado
para as sentenças liquidas. (1450)

Art. 1157. Far-se-ha a liquidação por meio de ar­
bitros:

1.0 Quando as partes assim combinarem.
2. o Quando o objecto não fór encontrado em poder

do executado ou houver perecido.
3. o Quando houver difficuldade na prova dos artigos

de liquidaçãO.
4. o Quando pela natureza do objecto não se poder

fazer a liquidação por outro modo.
Art. 1158. O arbitramento se procederá de confor­

midade com o di~posto nos arts. 352 e seguintes.
Art. 1159. A liquidaçãO deverá ser feita segundo o

express0 theor da sentença, ou dos documentos a que ena'
se refere e segundo o que nena se acha virtualmente

comprehendido.
Art. 1160. Dispensa-se a liquidação:
1.o Na execução de formal de partilhas quanto aos

moveis não entregues pelo cabeça de casal, pois o seu valor
se haverá por liquidado pela avaliação do inventario.

2. 0 Quando se tratar de objectos de pequeno valor.

(1449) Art. 505, reg. eH.
(1450) Reg. eH., art. 506.
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OAPITULO IV

Das sentenças liquidas

SECÇÃO I

DA NOMEAÇÃO

Art. 1161. A vista do mandado executivo na fôrma
do art. 1130 será o execut~do citano para pagar sua
importancia ou nomear bens a penhora nas 24 horas
seguintes a citação. (1327)

Art. 1162. A nomeação feita pelo execiltado não
vale, salvo convindo o exequente. (1328)

1.0 Se não é feita conforme a graduação esta1::elecida
para a penhora.

2.° Se o executado deixa de nomear os bens espe­
cialmente hypot~ecados, ou consignados para o paga­
mento.

3.° Se o executado nomêa bens sitos em outro termo,
tendo-os no termo da execução.

4.° Se os bens nomeados não são livres e desembar­
gados, havendo alias outros bens nessas circumiltancias.

5.° Se os bens nomeados são mani festamente insuf­
ficientes para o pagamento da divida.

Art. 1163. Sendo a nomeação feita conforme as dis­
posições do artigo antecedente e por termo nos autos, con­
sideram-se os bens penhorados, e serão depositados como
se dispõe no Oapitulo 5°. (1329)

(1327) Reg. 737. al't. 507, combinado com o art. 268 da lei 43 A cito
(1328) Reg. 737, art. 508, § 1° a 50.
(1329) Reg, 737, art. 509.
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SECÇÃO II

DA CITAÇÃO

isl

Art. 1164. A citação no inicio da execução é ne­
cessaria sob pena de nullidade. (1330)

§ 1.° A citação no inicio da execução comprehende
todos \\s actos da execução até a arrematação e não será
preciso renovaI-a, excepto se se tratar de liquidação ou
embargos e outros casos estabelecidos.

§ 2. ° As disposições sobre citação em geral são esten­
sivas a execução no que lhe puder ser applicave!.

CAPITULO V

Da penhora

Ârt. 1165, Se o executado, dentro das vinte e qua­
tro boras, não pagar, ou 11ão nomear bens à penhora, ou
fizer a nomeação contra as regras do art. 1162, proceder­
se-ha effectivamente á penhora. (1331)

Art. 1166. Do auto de penhora deve constar:

1.0 O dia, mez, anno e lugar qm que é feita.
2.° A discripção dos bens penhorados com todos os

caracteristicos necessarios para a verificação da iden­
tidade.

3.° Entrega feita ao depositaria qUtl deve assignar,
ou por elle duas testemunhas, com os officiaes da dili­
gencia. (133.2)

(1330) Ord. Liv. 2, tit. 53 § l°, lív. 3° tH. l° § 13, tit. 9 § 12, til. 76
§ 20, tit. 86 pr. Reg. 737 art. 489 e 673 § 2°.

(1331) Reg. 737, art. 510.
(1332) Reg. 737, art. 511, Dec. de 15 de Outubro de 1851, :lrt. 2°,

Dec. de 19 de Setembro de 1860, art. 200 § 2°.
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Art. 1167. A penhora póde ser feita em quae~quer

bens do executa'Cio, guardada a ordem seguin te: (1333)
1.0 Dinheiro, ouro, prata e pedras preciosas.
2.° Titulos de divida publica e quaesquer papeis de

credito do govemo.
3.° Moveis e semoventes.
4.° Bens de aiz ou immovei>i.
5.° Direitos e acções.

Entre os immoveis comprehendem -se as embarcações.

Art. 1168. A penhora deve ser feita em tantos bens
quantos bastem para o pagamento, sob responsabilidade
dos officiaes de justiça. (1334)

Art. 1169. Os officiaes de justiça devem fazer a pe­
nhora dentro em cinco dias, sob pena de suspensão ou de
prisão, ou de responsabilidade, conforme as circum­

tancias. (1335)

Art. 1170. Se as portas da casa se acharem fecha­
das, os officiaes não procederão ao abrimento sem ex­

presso mandado do juiz. (1336)

Art. 1171. Expedido o mandado para o abrimento
judicial, os officiaes, na presença de duas testemunhas,
abrirão ou arrombarão as portas, gavetas, armarios ou
moveis onde se presuma estarem objectos penhoraveis :
deste procedimento se fará menção no auto de penhora,
que deverá ser assignado pelas testemunhas. (1337)

(1333) Reg. 737, art. 512; Ord. liv. 3' tít. 86 §§ 78 e 79; lei de 20 de
Junho de 1774, §§ 22 e 27.

(1334) Reg. 737, art. 513; Dec. n. 841 de 1851, art. 2'; Ord. lh". 3,
tit. 86, §§ 8 e 10.

(1335) Cod. Proc. Criminal art. 212; Reg. 737, art. 514; Ord. liv. 3',
tit. 6. §§ 20.21,22; Aviso de 23 de Janeiro de 1844.

(1336) Reg. 737. arl. 515.

(1337) Reg. 737, art. 516,
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Art. 1172. No ca"'o de resistencia, ou quando fór
ella de receiar, lavrado o anta respectivo no primeiro
caso, e sob juramento ou a:ffirmação da parte, ou prece­
dendo inquirição verbal, e em egredo no segundo caso,
o jujz requisitarà da autoridade competente a força neces­
saria para auxiliar aos officiaes de justiça na penhora e

l)risão do resistente, se tiver havülo ou hou""er resistencia.

O resistente com o auto respectivo e rol de teste­

munhas sel'à remettido à autoridi1de competente. (1338)
Ad. 1173. Se a penhora fór validamente feita, s6­

mente se procedera à segunda: (1339)
1.o Se o pl'vducto dos bens primeiramente penhor:.ados

não chegar para o pagamento.
2. 0 Se o exequeute desistir da primeira penhora.

Art. 1174. O exequente s6mente póde desistir da
primeira penhora quandos os bens apprehendidos e pe­
nhorados forem litigiosos. ou estiverem embargados e

obrigados a outrem. (1340)
Art. 1175. Póde fazer-se penhora em qualquer

lugar em que se achem os bens do executado, ainda que
seja dentro das repartições publicas, precedendo preca­
taria ao chefe respectivo, e guardadas as formalidades
que o Governo, pelo Secretario respectivo houver de
prescrever. (1341)

Art. 1176. Para que se faça penhora em dinheiro
do executado, exi tente em mão de terceiro, epreciso
que este o confesse no acto da penhora. (1342)

(1338) Reg. 737, art. 517.
(1339) Reg. 737. art. 518; Ord. livro 3', tit. 80 § 14.
(1340) Art. 519, Reg. 737.
(1341) Reg. 737. art. 520.
(1342) Reg. 737. art. 521.
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Art. 1177. Se o devedor confessar no acto da pe­
nhora assignando o auto respectivo, será havido como
depositaria, a cuja pena e responsabilidade fica sujeito,
se dentro em tres dias, que lhe serão assignados, não o
entregar ou depositar. (1343)

Art. 1178. Se o devedor depositar ou entregar a
quantia confessLda, se considerarà desobrigado. (1344)

Art. 1179. Os devedores do executado serão deman­
dados pelas acções competentes, precedendo arrematação
ou adjudicação, na fórma prescripta pela lei de 20 de
J unho de 1774. (1345)

/ rt. 1180. O executado que esconder os bens para
não serem penhorados, ou deixar de possuil-os por dolo,
será preso ate que entregue os bens ou o seu equiva­
lente, ou até um anno se antes não entregar. (1346)

§ 1.0 A pena decretada neste artigo é applicavel
ao executado que, não possuindo bens para segurar
o juizo, dispõe de quantias recebidas em pagamento de
dividas não vencidas.

§ 2.° Para prova de factos relativos a occultação
dolosa de bens, afim de não serem penhorados, dará o
exequente, com citação do executado, justificação perante
o juiz da execução. (1347)

Art. 1181. Feita a penhora, serão os bens deposi­
tados pela maneira seguinte;

l°, no deposito publico, ou no geral, onde não

(1343) Reg. 831, art. 522.
(13M) Reg. 731, ar t. 523.

. (1345) Reg. 131, art. 52-L
(1346) Reg. 131, art. 525.
(1341) Dec. de 23 de Janeiro de 1886, art. 13.
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houver publico, o dinheiro, ouro, prata, pedras preciosas
e papeis de credito;

2°, no deposito publico ou particular, os bens de
raiz, moveis ou semoventes, os de difficil conducçfo ou
de guarda dispendiosa e arriscada. (1348)

Art. 1182. C:mtra os depositarios se procederá, na
prestação de contas na conformidade do art. 653 e
para entrega do deposito na fórma dos arts. 654 e seguin­
tes e será requerida nos proprios au tos da execução: (1349)

Art. 1183. A penhora só póde ser ·feita em tantos
bens quantos bastem para segurança da di vida. (1350)

Art. 1184. Nos lugares em que o cargo de deposi­
tario publico não estiver provido, será nomeada pessoa
designada pelo credor, que responderá como depositario
judicial.

P.aragrapho unico. O proprio executado póde ser
depositario dos bens penhorados, se o credor convier,
salva a hypothese dos bens pertencerem ao n. 1 do
art. 1181. (1351)

Art. 1185. E' absolutamente prchibido penhorar
bens que estiverem penhorados. (1352)

§ 1.° Se houver mais de uma execução com penhoras
differentes contra o mesmo devedor, não chegando os
bens para total pagamento dos credores, serão os pro­
cessos appensados a execução que primeiro se iniciou,
ordenando o Juiz que assim se faça, ou a requerimento

de qualquer interessado, ou ex-officio, logo que no pro-

(1348) Art. 380, lei 43 A, art. 526 do reg. 737.
(1349) Árt. 281 e 283, lei 43 A, e 528 do 737.
(1350) Reg. 737, art. 528; Ore!. liv. 3°, tit. 86, §§ 8 elO.
(1351) Reg. 737, art. 528; Ord. liv. l°, tit. 24, § 21.
(1352) Art. 279, lei 43 A.
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cesso, sujeito ao seu conhecimento, constar a existencia
de outra execuçõe.

~ 2.° e o credor exequente, que iniciou a execução,
a abandonar ou não der o devido andamento, a qualquer
dos credores CODcurrentes fica salvo o direito de promover
os termos da execução.

§ 3.° O dispf' to neste artigo não se entende com as
execuções hypothecarias ou pignoraticias, alvo quando
os mesmos bens forem tambem penhorados por credores
igualmente privilegiados e não simplesmente chirogra­

pharios.
§ 4. ° A penhora feita com violação deste artigo será

julgada insubsistente à vista da certidão da penhora
anterior, apresentada pelo executado ou por qualquer
credor, em ümples requerimento sobre o qual dirá o exe­
quente em 21 horas e o depositaria em igual prazo.

Art. 1186. Não podem ser absolutamente penho-
rados os bens seguintes: (1353)

1.0 Os bens inalienaveis;

2.° Os bens ou rendas municipaes. (1354)
3. o Os ordenados e vencimentos dos magistrados e

empregados publicas.

4.° Os soldos e vencimentos dos mili tares.
5. o As soldadas, e salarios dos guarda-livros, fei­

tores, caixeiros e operarias.
6.° Os equipamentos dos militares.
7.° Os u tensilios e ferramentas dos mestres e officiaes

de officios D canicos que forem indispensaveis ás suas
occupações ordinarias.

8.° Os materiaes v.ecessarios para as obras.

·1353) Reg. 737, al't. 529.
(1354) Al't. 280, lei 43 A.
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9.° As pensões, terças e montepios, inclusive o dos
servidores do Estado.

10.° Os fundos sociaes pela3 dividas particulares do
sacio.

11.° O que fàr indispensavel para a cama, vestuario
do executado e de sua familia., não sendo precioso.

12.° As provisões de comida que se aclJ.arem na casa
do executado.

Paragrapho unico. São sujeitas á penhorâ, não
havendo absolutamente outros bens:

1.° O vtstuario que os empt'egados publicas usam no
exercicio de suas funcções.

2°. Os livros dos juizes, professores, advogados e es­
tudantes.

3°. As machinas e instrumentos destinados ao ensino,
pratica ou exercicio das artes liberaes e das sciencias.

4°. Os fructos e rendimentos dos bens inaJ.ienaveis.
5°. Os fundos incluidvs no orçamento das Gamaras

Municipaes, relativos a obra ou serviço executado. (1355)
6°. Os fundos liquidas que o executado possuir na

companhia ou sociedade commercial a que pertencer.
7°. As letras hypothecarias, não sendo adquiridas

em fraude de credores. (1356)
Art. 1187. As apolices da divida publica podem ser

penhoradas: (1357)
1.° Por expressa nomeação dos respectivos possui­

dores.
2.° Quando, caucionadas, faltarem os possuidores á

clausula da caução.

(1355) Art. 280 in fine, lei 43 A.
(1356) Reg. 737, art. 530.
(1357) Dec. 23 de Janeiro de 1886. art. 9.
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3°, Quando dadas em garantia do Estado para fiança
de exactores e responsaveis da Fazenda Publica Es-

.tadoal. (1358) .

Art. 1188. EsLão sujeitas à. penhora as apolices
adquiridas em fraude de credores. (1359)

Art. 1189·, Os bens especificados nos numeras se­
guintes só podem ser penhorados verificando-se as clau­
sulas que nel1es se contem. (1360)

1.° Os bens particulares dos sociõs por di vidas da
sociedade, depois de executados primeiramente todos os
bens sociaes.

2.° As machinas, 1)ois, cavallos, que forem efi'ectiva
e immediatamente empregados nas fabricas de mineração,
assucar, lavoura de cannas, sendo penhorados júntamente
com as mesmas fabricas.

3.° Os navios, guardada a dispo ição dos al'ts. 479 e
seguintes do Oodigo do Oommercio.

Art, 1190. 9 previlegio de integridade em favor
das fabricas de mineração e de assucar, (1361) só tera
lugar nas execuções pOl' dividas que não forem prove­
nientes de creditas hypothecarios, ou de penhor agri­
cola. (1362)

Art. 1191. E' permittido ao credor exequente re­
querer ou que lhe fique salvo o direito de executar
directamente os devedores do executado pOl' meio das

(1358) Lei 15 de Novembro de 1827, art. 36. Dec. 5 de Novembro
de 1873, al't. 23.

(1359) Dec. 23 ele Janeiro de 1886, art. 9 paragrapho unico.
(1360) Art.. 531. Reg. 737.
(1361) Lei de 30 de Agosto de 1833.
(1362) Dec. 23 Janeiro 1886. art. 8. lei 24, de 7 Setembro 1864

art. 14 § 2°. Lei 5 de Outubro de 1885, art.l0.
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acções competentes, nas quaes ficara. subrogado, ou que

os direitos e acções do mesmo executarlo, que forem pe­
nhorados sejam avaliad03 e arrematados para o paga­
mento da execução. (1363)

CAPITULO VI

Da avaliação

Art. 119'3. Accusada a penhora, e decorridos os seis

dias sem embargos, proceder-se-ha a avaliação. (1364)

§ 1.0 A avaliação dos bens pel1horados sera. pelos
avaliadores nomeados a aprazimento das partes ou no­
meação do Juizo a revelia delles.

§ 2. 0 Para a nomeação dos avaliadores, a aprazi­
mento das partes, se procederá. como se acha estabele­
cido para o arbitramento.

Art. 1193. Oppondo-se suspeição aos avaliadores
será decidida conforme os arts. 358 e 359. (1365)

Art. 1194:. Não se repete a avaliação, salvo:

1. o Provando-se a ignorancia ou dólo dos avaliadores.

2. o Se se descobrir entre o tempo da avaliação e
arrematação algum onns ou defeito na cousa avaliada,
dos quaes atê então se não sabia. (1367)

Art. 1195. Na avaliação da propriedade se devem

comprehend€lf os seus pertences e partes integnm­
teso (1368)

(1363) Dec. 23 de Janeiro 1886, art. 12.
(1364.) Reg. 737 art. 532.
(1365) Reg. 737 art. 535.
(1367) Reg. 737 art. 536.
(1368) Reg. 737 art, 537.
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Art. li96. A avaliação deve ser feita da seguinte
fórma:

1.o O valor da constituição da emphyteuse será a
importancia de 20 fóros e da joia, se a houver. (1369)

2, o Do dominio directo, o de 20 fóros e um laude­
mio. (1370)

3.o Dos bens emphyteuticos, o do predio livre, de­
duzido o dominio directo; e dos bens sub-emphyteuticos,
esse mesmo valor, deduzidas 20 pensões sub-emphyteu­
ticas, equivalentes ao dominio do emphyteuta princi­
pal. (1371)

4. o Do usofl'ucto vitalício, o producto do rendi­

mento de um anno multiplicado por cinco; e do tempo­
rario, o producto do rendimento de um multiplicado por
tantos quantos forem os do usofructo, nunca excedendo

de cinco. (1372)

5.0 Da propriedade separada do usofructo (núa pro­
priedade), o producto do rendimento de um anno multi­
plicado por dez. (1373)

6.o Das pensões vitalicias, o prod ucto da pensão de

um anno multiplicado por cinco. (1374)

7. 0
Da~ acções de companhias e dos titulos da divida

publica, o mediu do mercado. (1375)

(1369) Dec. 31 de Março de 1874, art. 25 n. 2.

(1370) Dec. 31 de Março de 1874, art. 25 n. 3. Dec. de 17 de de Abril
de 1869. art, 70 n. 2.

(1371) Dec. de 31 de Março de 1874. art, 25 n. 4. Dec. ele 17 de.Abril
de 1869, art. 70 n 3.

(1372) Dec. de 31 de Março de 1874. art. 25 n. 5.
(1373) Dec. de 31 de Março de 1874, art. 25 n, 6.

(1374) Dec. de 31 de Março de 1874, art. 25 n. 7.
(1375) Dec. de 31 de Março 1874, art. 25 n. 8. Dec. 17 de Abril de

1869. art, 70 n. 8.
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Art. 1197. Quando o pedido da acção não fór li­
quido, podem os louvados requerer que se liquide para
prestação de seus louvados. (1376)

CAPITULO VII

Dos editaes e pregões

Art. 1198. Finda a avaliaçã.o, se passarão editaes,
os quaes serão affixados na porta da ca a das audieocias e
publicados em os jOl'naes. _\s despezas da impressão se
comprehenderã.o nas custas. (1377)

Art. 1199. Os editaes devem conter:

1.° O preço da ava1iaçio.
2.° A qualidade dos bens e as suas confrontações

sendo de raiz.

3.° O dia da arrematação. (1378)

Art. 1200. Entre a affi xação dos edilaes e a arre­
matação devem mediar dez dias se os bens forem moveis
e vinle se rorem de raiz, independentemente de pre­
gões. (13 9)

Art. 1202. Convindo ao executado e partes interes­
sadas e havendo e pecial outorga da mulher em bens de
raiz, pode a arremata ão ser feita sem o espaço eXI­
gido no artigo antecedente. (1380)

Art. 120 L A arrematação de na vias, alem do edi­
tal, será publicada por tres annuncios incertos com o
intervallo de oito dias nos jornaes do lugar, que habi.

(1376) Dec. 31 de i\Ial'ço de 1864.
(1377) Reg. 737 a1't. 538.
(1378) Reg. 737 Bl't. 539; Lei de 20 de Junho de 1774 §§ 40 e 50.
(1379) Reg. 737 art. 540.

(I380) Art. 541 reg. 737.
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tualmento publicarem annuncios; e não os havendo nos
do lugar mais visinho. (1381)

Art. 1203. A arrematação deve ter lugar imprete­
rivelmente no dia annunciado; se por algum motivo
ponderoso não fôr possivel nesse dia, será transferida,
annunciando-se por editaes e pela imprensa a transfe­
rencia e o dia .Ilovamente designado. (1382)

Art. 1204. Se por sobrevir a noite não fôr con­
cluida a arrematação no mesmo dia, continuará no
dia seguinte, sendo indispensavel o edital como deter­
mina o artigo antecedente, se ficar para outro dia que não
seja o seguinte. (1383)

Art. 1205. Soffrerão, pena disciplinar, os funccio­
narios que concorrerem para a transferencia da arrema­
tação, não comparecendo ou não avisando opportunamente
o seu impedimento. (1384)

Art. 1206. Se a penhora recahir em dinheiro se
affixarão editaes marcando o prazo de dez dias aos cre·
dores incertos para poderem requerer a sua preferen.
cia. (1385)

§ 1.0 Se não comparecerem os credores incertos cha·
mados pelos referidos editaes l ou os credores certos ci­
tados pessoalmente, passar-se-ha mandado de levanta­
mento ao exequente. (1386)

§ 2. 0 São consIderados credores certos para que

(1381) Reg. 737 art. 542.
(1382) Reg. cito art. 543.
(1383) Reg. cit. art. 544.
(1384) Reg. cito art. 545.
(1385) Reg. cito ~l't. 547.
(1386) Idem.
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tenha lugar a citação pessoal decretada no paragrapho

anterior, aquelles que se acharem habilitados á prefe­
rencia na execução e contra o devedor commum. (1387)

CAPITULO VIII

Da remissão

Art. 1207. E' licito não só ao executado, mas
tambem a sua mulher, ascendentes e descendentes remir

ou dar lançador a todos ou parte dos ben~ que forem á
praça em qualquel' execução, processo executivo ou admi­
nistrativo para pagamento de credores. (1388)

§ 1.0 A remissão só pôde ser feita entre a avaliação
e a arremataçãu, quando a quantia offerecida chegar para
pagar a divida e as custas. (1389)

§ 2.° FÓt'a do ca o do paragrapho anteriol', só será
admittida a remissão pelo preço da arrematação, antes da
assignatura do auto, ou pelu preço da avaliação, quando
não houver arrematante, ou finalmente pelo da adj udi­
cação, antes de ex.trahida a respectiva carta. (1390)

§ 3.° Nenhuma das pessoas mencionadas neste artigo,
poderá remir algum ou alguns bens, havendo licitante
que se proponha a arrematar todos os bens offerecendo
por elles o preço que na occasião tiverem, sendo superior
ou igual a avaliação na primeira praça e nas o~tras su­
perior ou igual ao maior lanço offerecido. (1391)

(1387) Al't. 22 Dee. 23 Janeiro de 1886.
(1388") Art. 285, lei 43 A.
(l389) Art. 285. lei 43 A.
(1390) Art. 285, lei 43 A.
(1391) Dee. de 23 de Janeiro de 1886, art. 21; lei de 5 de Outubro de

1885. art. 2°, § 2°; lei 43 A, art. 285. § 2°.
25 VOL. II
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Art. 1208. São extensivas ao remissor as disposi­
ções dos arts. 1217 e seguintes sobre arrematan te que não

entra com o preço da arrematação no prazo legal. (1392)

Paragrapho unico. Fica salva ao exequente a facul­
dade de levar os bens novamente a praça, ficando de

nenhum effeito a remissão se não fôr depositado o preço

desta, e neste I '1.S0 o que a houver requerido não póde

remir os bens na praça ou praças subsequentes. (1393)

CAPITULO IX

Da arrematação

Art. 1209. A arrematação será feita no dia e lugar

annunciados publicamente, presentes o Juiz, escrivão

e porteiro e expostos os objectos que devem ser arre­

matados, ou as amostras, sendo passiveI. (1394)

Art. 1210. E' admittido a lançar, todo aquelle

que está na livre administração de seus bens. Exce­

ptuam-se:

Lo O juiz, escrivão, depositaria, avaliadores e func­

cionarios do juizo. (1395)
2. 0 O tutor, curador e testamenteiro.

3. o A pessoa desconhecida sem fiança idonea, vu pro­

curação da pessoa por quem comparece.

Paragrapho uuil:o. O exeCJ.uente tem direito de lançar
em qualquer das praça~, independente de licença do
juiz. (1397)

(1392) § lodo art. 2 5. lei 43 A..
(1393) § lodo art.·2 5. lei 43 A.
(1394) Reg. 737 art. 548. Ord. lív. 3° tít. 86 § 27. Dec. de 23 de Abril

de 1709. Lei 20 de Junho de 1714 § 13.
(1395) Ord. liv. 1° tit. 88 § 3° art. 549 do 737.
(1397) Lei 5 de Outubro do 1885. Dec. de 23 de Janeiro de 1886.

·art. 25.



DO ESTADO DO RIO DE H-NEIRO

Art. 1211. A arrematação só póde ser feita:

1.0 A quemofferecer maior lanço comtanto que cubra

o preço da avaliação.

2.° Oom dinheiro á vista, ou com fiança por tres
dias. (1398)

Art. 1212 Quanilo houver mais de um licitante, será

preferido aquelle que se propuzer a arrematar engloba­
damente todos os bens levados á praça, conqtanto que
offereça na primeira preço pelo menos igual ao da ava­

liação, e nas outras duas ao maior lanço offerecido. (1399)

Art. 1213. Se o arrematante fór o mesmo cred(i)r
exequente, será obrigado a depositar o preço da arrema­

tação somente quando não p6de levantaI-o, como no caso

do art. 1221 (1400)

Art. 1214 Quando o arrematante fór o crer10r exe­
quente, é dispensado de depositar o preço da arrematação
prestando fiança quando sem prestaI-a não pode levantar

o mesmo preço. como no caso do art. 1220. (1401)

Art. 1215. Não havendo arrematante pele preço da

avaliação, vaI tarão os bens â. praça com o intervallo de
oito dias, dispensados os pregões, com o abatimento d~
10 %, Se nesta ainda não encontrarem lanço superior
ou igual ao valor determinado pelo dito abatimento,
irão à terceira praça com o mesmo intervallo e novo aba­
timento de 10 %: e neste caso serão arrematados pelo

maior preço que fÓr offerecido, sem que em hypothese

(1398) Reg. 737 art. 550.
(1399) Lei 5 de Outubro de 1885. art. 1°§ 2°. Dec. de 23 de Janeiro

de 1886, art. 23.
(1400) Reg. 737 art. 551.
(1401) Reg. 737 art. 552.



i96 OONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO PROCESSO CIVIL

alguma seja permittida a acção de nuHidade por lesão
de qualquer especie. (1402)

Art. 1216. A arrematação solemnemente feita não
se retracta, ainda havendo quem offereça maior lanço,
salvo: (1403)

1.° Não estando ainda consummada a arrematação
com a entrega do preço e a posse da cousa arrematada.

2.° Nas causas fiscaes não havendo mais bens por
onde o exequente possa ser plenamente pago.

3.° Sendo nuHa a arrematação.

Art. 1217. Se o arrematante ou o seu fiador não
pagar o preço da arrematação nos tres dias seguintes ao
acto da arrematação, será immediatamente preso o arre­
matante e o juiz mandara abrir nova praça para se
arrematarem os bens por qualquer preço, precedendo
annuncio e edital. (1403 a)

§ 1.0 Se o arrematante depositar o preço até o dia
designado para a nova praça, subsistirâ a sua arrema­

tação.

§ 2.° Effectuada a nova praça e arrematados todos
os bens por um preço inferior, ficará obrigado a deposi­
tar a differença.

§ 3.° Se os bens forem vendidos na segunda praça
por preço superior ou igual ao da primeira arrematação,
cessará a responsabilidade do arrematante quanto ao
preço.

§ 4. ° Em todas as hypotheses a que se referem os

(1402) Lei 5 de Outubro de ]885, art. l° § l0. Dec. de 23 de Janeiro
de 18 6, art. 24, lei 43 A al't. 286.

(1403) Reg. ~37 art. 554.
(l...l03 a) Art. 287, lei 43 A.
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paragraphos antecedentes, o arrematante ficará respon­
savel pelas custas a que tiver dado causa.

:3 5.° Liquidada pelo contador a re ponsabilidade do
arrematante, será eSLe executado no mesmo processo, a
requerimento do exequente, do executado ou de qualquer
interes ado, autoando-se a certidão da citação e seguin­
do-se os mais termos por appenso.

§ 6.° O arrematante não será admittido a lançar na
nova praça.

§ 7.° A prisão não poderá durar mais de um anno e
cessaIà. antes delle se o anematante pagar a quantia em
qne estiver liquidada a sua responsabilidade.

Art. 1218. O arrematante póde ex.cusar-se da pena
de prisão nos casos seguintes: (1404)

§ 1.0 Se o exequente, o executado ou os interessa­
dos preferirem que haja nova praça, isentando o arrema·
tante de toda a responsabilidade.

§ 2.° Se o executado antes ou no acto da arrema­
tação pedir vista para deduzir embargos.

§ 3.° Se houver embargos de terceiro senhor e pos­
suidor da cousa arrematada.

§ 4.° Se provar a existencia de algum onus real,
não declarado nos editaes, nem attendido nas avaliações,
salvo se os interessados o indemnisarem do valor desse
onus.

§ 5.° Se lhe fÓr aberta a fallencia ou soffrer outra
qualquer incapacidade para contractar.

§ 6.° Se offerecer outro lançador que entre inconti·
nenti com o preço da arrematação.

Art. 1219. O arrematante tera o direito de levantar
o preço já exhibido, sem soffrer deducção alguma de

(1404) A1'l. 288, lei 43 .\..
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premio, desd9 que o executado ou um terceiro venha
com embargos que o inhibam de tirar a SU1 carta de arre­

matação. (1405)
§ 1.0 Neste caso e nos do § 20 e 30 do art. 1218.

porém, é obrigado a dai' fiador à entrega do preço da
arrematação, caso os embarg0s sejam julgados improce­

dentes dentro dl prazo de 30 dias.

§ 2. 0 Se a decisão protrahir-se além desse prazo,
ficará sem effeito a arrematação, caso assim convenha aos

arrematantes, e então os bens serão, adjudicados ao
credor se o requerer.

§ 3. 0 Não convindo ao credor a adjudicação, irão os
bens novamente á praça.

Art. 1220. O preço da arrematação não póde ser
levantado sem fiança: (1406)

1.o Pendendo embargos ou appellação, salvos os
casos expressos.

2. o Pendendo a acção de nullielade no caso esta­
belecido no art. 651.

3.0 Quando do registro do navio arrematado, consta
que elie está obrigado pOt· algum credito privilegiado.

Art. 122l. O preço da arrematação não póde ser
levantado !lavendo embargo ou protesto de preferencia e
ra teia por parte de outro credor. (1407)

Ari. 1222. Não é de mister para o levantamento
do preço da arrematação a citação de credores certos ou

incertos. (1408)

(1405) Art. 289. lei 43 A.
(1406) Art. 556. reg. 7'Ji.
(1407) Reg. 737, art. 557.
(1408) Art. 558. reg. 737.
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Art. 1223. A cousa. arrematada passa para o com­

prador, salvo das obrigações a que possa estar sujeito o
executado, transferindo-se para o preço da arrematação
qualquer litígio que sobre as ditas obrigações se possa
suscitar. Este preço sera depositado, se apparecer outro
credor, que proteste ter a elle mais direito do que o
exequente. (1409)

Art. 1224. O effeito da arrematação solemne e va­
lida, e as questões relativas aos fructos da cousa arre­
matada, serão decididas cc,nforme o Direito Oivil. (1410)

CAPITULO X

Da adjudioaçâo

Art. 1225. Não havendo lançador que cubra o preço
da avaliação ou da adjudicação, serão os bens adjudicados

ao credor ou credores por preço igual ao determinado
pelo al)atimento na terceira praça se, nesta não houver

'licitante, depois de apregoados os bens a quem mais uer,

ou o exequente ou qualquer dos credores não offerecer
lanço algum. (1411)

Art. 1226. Se o valor dos bens adjudicados excede
a importanci.a da di vida, deve o credor consignar o ex­

cesso no deposito publico ou geral. (1412)

Art. 1227. São extensivas ao credor adjudicatario
na hypothese do artigo anterior as disposições dos artigos

sobre arrematante que no praso legal não entra com o

(1409) Ord. liv. 4°, tit. 6, §§ 2 e 3.
(14l0) Reg. 737, arL. 559.
(1411) Art. 290, Lei 43 A.

(1412) Reg. 737, al't. 561.
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preço da anematação e sobre o remissor quanto a quantia
da remissão. (1413)

Art. 1228. Fica em todos os casos abolida a adju­
dicação judicial obrigatoria. (1414)

Art. l:229. O exequente p6de requerer que os bens
lhe sejam adju:licados em· qualquer das praças, se não
houver licitantes. (1415)

Paragrapho unico. Para que tenha lugar a adju­
dicação em qualquer das praças, é indispensavel que não
seja por preço inferior à avaliação, ou ao valor determi­

nado pelos auatimen tos. (1416)

Art. 1230. Em todo caso o requerimento para a ad­
judicação s6 será admittido depois de finda a praça. (1417)

Art. 1231. A adjudicação poderà ser requerida pelo
credor exequente, ou por outro qualquer que, devida­
mente habilitado, haja protestado por preferencia ou
rateio. (1418)

Art. 1232. Em vez da arrematação ou da adju­
dicação da propriadade dos bens penhorados, pode o exe­
quente, não se oppor.do o executado, requerer o seu
pagamento pelos rendimentos dos mesmos bens, se forem
indivisas e o seu valor e.lceder o dobro da divida; pre­
cedendo a avaliação dos referidos rendimentos, a conta

da importancia da execução e o.calculo do tempo preciso
para a solução da divida. (1419)

(1413) Art. 291. lei 43 A.
(1414) Lei 5 ele Outubro 1885. al'l. l° § l0. Dec. 23 Janeiro 1886.

al't.26.
(1415) Dec. cito al't. 26 § l°.
(1416) Dec. cit. arl. 26 § 2°.
(1-117) Dec. ci t. art. 26 § 3°.
(1418) Dec. cito al't. 26 § 4°.
(1419) Reg. 737, al't. 568. Dac. cito al't. 27.
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Paragrapho unico. Se os bens são indivisas e o seu

valor excede o dobro da divida, não se arremata ou adju­
dica a propriedade delles, mas adjudicam-se ao credor sem
abatimento algum os seus rendimentos por tantos annos
quantos bastem para o pagamento da di vida, excepto:

1.0 Se o executado tem otY.::'as dividas accurDuladas,
as quaes excedem à metade do valor dos bens penh()­
rados.

2.° Se o executado nomeou à penhora esses bens
tendo outros de menor valor.

3.° Se os bens penhorados não produzem rendimento
algum. (1420)

Art. 1233. Para a adjudicação não é de mister que
sejam citados ou ouvidos os demais credores, aos quaes
fica salvo o direito de disputarem a preferencia' ou por

artigos, se acudirem á juizo antes de assignada a carta
de adjudicação, ou por acção ordinaria se comparecerem
ao depois. (1421)

Art. 1234. Se os credores accudirem a juizo antes

de se passar a carta de adjudicação, esta se não passarà
sem que o exequente faça o deposito da quantia pela
qual se fez a adjudicação, para sobre ella se formar o
concurso.

Art. 1235. Ao credor adjudicatario se imputam os
rendimentos que por negligencia deixar de cobrar. (1422)

Art. 1236. Serão levados em conta ao credor ad­
judicatario as de pezas necessarias, que elle fizer, e os
onus reaes que pagar. (1423)

(1420) Reg. 737. al't. 564.

(1421) Reg. 131, art. 563.
(1422) Reg. 737. al't. 565.
(1423) Reg. 737, al't. 566.
26 VOL. fI
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Art. 1237. A adjudicação dos rendimen tos não im­
pede a arrematação da propriedade por virtude de exe··
cuções supervenientes, mas o adjuelicatario sera. conser­
vado durante o tempo ela sua arljudicação. (142 cl)

Art. 1238. A' adjudicação deve preceder:
1.0 Conta da importancia da execução, compre.

hendidos os jurl , despezas e onus reaes do predio.
2.° Calculo dos annos que são necessario!S para o pa­

gamento da divida.
3.° A avaliação dos rendimentos, salvo se o predio

e tiver alugado ou arrendado, porque neste caso a adju­
aicação sera calculada pelo aluguel ou renda que forem
declarados pelo inquilino, ou constarem dos recibos do

proprietario e lançamento da decima, (1425)

Art. 1239. Todavia pode o credor, alleganelo fraude
ou con1uio entre o inquilino e o executado, requerer avu­

liação elos rendimentos, e neste caso não será. o inquilino

conservado. (1426)
Art. 1240. Todas as vezes que o preço da cousa pe­

nhorada é certo, cqnstante e notorio, ou porque elle con­
siste em dinheiro, ou outro semelhante genero em que
cessa o perigo do conluio, pode ser assignada aos credores
sem preceder avaliação pelo que é dispensada esta solem­

nidade.

1. ° Quando a penhora se faz em dinheiro existente

em mão do devedor.
2. ° Quando a penhora se faz em dinheiro existente

em deposito. (1427)

(1424) Reg. cito art. 567.
(1425) Reg. 737, art. 569.
(1426) Reg. 737, art. 570.
(l427) Assento de 23 de :Março de 17 6.
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Paragrapho unico. No caso dos ns. 1 e 2 deste artigo
se procederá na fórma do art. 1206.

Art. 1241. Se da sentença penderem appellação,
ou embargos recebidos em apartado, não receberá o

exeq uente o dinheiro sem prévia fiança idonea; salvo
no caso de execução de partilhas. (1428)

PAPITULO XI

Do ingresso da execução em especial

SECÇÃO I

DE PARTILHAS

Art. 1242. As execuções das sentenças das partilhas
serão instauradas por meio de simples requerimento,
por appenso ao inventario e com referencia a elle, au~

tuando-se cada uma em separado.
§ 1.° Tendo-se interposto appellação, as execuções

serão instau'radas por meio de mandado executivo, o qual
conterá a sentença, os nomes do co-herdeiros e do cabeça
de casalou inventariante e a folha dos bens lançados em

pagamento ao exe1 uent0.
§ 2.° Estas execuções podem ser requeridas tanto

pelos herdeiros como pelos legatados ou credores, cada
um em relação ao seu pagamento. (1429)

SECÇÃO II

DE ENTREGA. DE COUSA CERTA EM ACÇÃO REAL

Art. 1243. Nas execuções das sentenças sobre acção
real, o réo, condemnado a entregar cousa certa, será
citada para, em dez dias, fazer entrega.

(142) Ord. Li v. 3° tit. 86 § 30 e liv. 4° tit. 96 § 2Z.
(1429) Art. 269 lei 43 A.
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§ 1.0 Findo este prazo, qu~ será assignado lSm au­
diencia, sem o executado ter feito a entrega, pa~sar-se­

ha mandado ou carta para o exequenle ser judicialmente
immittido na posse.

§ 2.° Se dentro do dito prazo, o executado oppuzer
embargos, o exequen te não poderá receber a cousa de­
mandada sem ql''l preste fiança á restituição deHa, se fôr
moveI, e as perdas e daJ'lUos, ou aos fructos, s6mente, se
fór de raiz; não sendo prestada a fiança, serão seques­
trados a cousa demandada e seus fructos.

§ 3.° Só depois de feita a entrega ou sequestro da
cousa demandada, na fórma do paragrapho antecedente,
poderão ser discutidos os embargos do executado, salvo se
forem:

a) de retenção por bemfei tarjas;
b) de nullidade provada incontinente.

§ 4.° Depositando o exequente o valor das bemfeito­
rias na importancia affirmada ou jurada pelo -executado,
poderá receber a cousa demandada, mas não é licito
prestar fiança em substituição do deposito. (1430)

§ 5.° Nas execuções das sen lenças em que o
réo é condemnado a fazee entrega da cousa em especie,

será o réo citado para em dez dias fazer a entrega.
§ 6.° Não se realizando a entrega, por não ser en­

contrada a cousa que o exequente devia receber, poderá
elIe faze] liquidar no mesmo processo o valor, bem como
as perdas e damnos re ultantes da falta da entrega, e
pela quantia liquidada seguirá a execução nos termos dos
paragraphos seguintes:

§ 7.° Se o executado houver alienado a causa depois
de litigiosa, a sentença serã. executada contra o terceiro,

(1430) Art. 270 lei 43 A.
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de cujo poder se tirara a cousa, sem que seja ouvido
antes de ser eUa deposi tada.

§ 8. 0 E' licito ao exequente, em lugar de executar

a sentença contra o terceiro, executar o condemnado pelo
valor della, nos termos deste artigo ou requerer o jura.
men to ou aftirmação z'n lilem, que sera prestado e regu·
lado conforme os arts. 335 a 337.

§ 4. 0 Se o vencido não tiver com que pague a esti­
mação da cousa, que em fraude da execução fóra por elle
alienada, sera preso até pagar, ou até um anno, se antes
não pagar. (1431)

SECÇÃO III

DE FORÇA EXPOLIATIVA

Art. 1244. Executa-se a sentença proferida em
acção de força expoliativa, ordenando o Juiz, em vista
do instrumento deIla, que se pas 'e mandado para a res­
tituição da posse, independentemente de citação do réo.

Art. 1245. A execução não se suspende por embargos
de bemfeitorias ou relativos ao dominio. (1432)

SECÇÃO IV

DE PRESTAÇÃO DE FACTO

Art. 1246. Ka execução para prestação de facto,
observar-se-ha o processo seguinte:

1. o O condemnado será citado para prestar o facto
no prazo que a sentença tiver fixado, assignando-se este
na audiencia em que a citação fór accusada.

§ 2. 0 Se a sentença não determinar prazo, o juiz o

(1431) Art, 271 lei 43 A. al't. 571 e seguintes. Reg. 787.
(1432) Art. 272 lei 43 A.
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:fixara, podendo proceder a arbitramento se julgar neces·
sario, pela fórma commum.

§ 3.° Se o executado não prestar o facto dentro do
prazo marcado, por qualqueJ' dos meios referidos nos
paragraphos antecedentes, o exequente pôde requerer a
prestação do facto por outrem, â custa do executado.

§ 4.° O u.Iiz mandara arramatar em hasta pLlblica
a prestação do facto, precedendo editaes e annuncios, e
o arrematante prestará caução por quantia equivalente
ao preço da arrematação

§ 5.° Feita a arrematação, a execução segue contra
o executado pelos meios communs, ate estar em deposito
a quantia equivalente ao preço da arrematação e as custas,
e só depois disso começa a correr o prazo para o ar·rema­
tante prestar o facto.

§ 6.° Logo que o arrematante der por cumprida
sua obrigação, o Juiz. ouvindo o exequente, se este nada
reclamar, julgara prestado o facto. Oppondo o exequente
alguma duvida, o Juiz decidirá se esta ou não prestado o
facto, procedendo vistoria ou exame se fór necessario.

§ 7.° Se o arrematante deixar de prestar o facto,
será executado pela importancia caucionada, e por esta
será paga em primeiro lugar a prestação do facto, pro­
cedendo-se à nova arrematação.

§ 8.° Verificado que a obra esta incompleta ou mal
feita, sera o exequente autorisado a fazel-a concluir ou
emendar, e das despezas que fizer sera pago p~la impor­
tancia da caução.

§ 9.° Para obrigar o arrematante ou o seu fiador a
pagar, seguirá contra elle a execução nos mesmos autos.

§ 10. Na falta do arrematante, será aval,iada a pres­
tação do facto e o exequente autorisado a fazeI-o pres­
tar, seguindo-se logo depois da avaliação, ou termos da
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execução, atê estar em deposito a importancia dessa ava­
liação e das custas: cumprindo o facto, o exeqnente pres­

tarà contas e, approvadas estas, será pago pelo dinheiro
em deposito.

§ II. Se o exequente 0ptar pela indemnnísação das

perdas e damnos emergentes da inexecução do contracto
terá lugar a liquidação, e a execuç!io segue o processo
commum para as sentenças illiquidas. (1433)

SECÇÃO V

DE SENTE_ ÇA QUE CONDEMNA A NÃO FAZER ALGUMA COUSA

Art. 1247. Se a sentença condemnar a não fazer
alguma consa, e existir alguma obra feita, o Juiz man­
dará destruil-a à cu ta do execulado.

Paragl'apho unico. Se depois de notificado para não
prestar algum facto, O condemnado violar a prohibição, o
exequente tera opção de pedir que se reponham as cousas
no antigo estado ou a indemnisação dos prejuizos. (1444)

SECÇÃO VI

DE SENTENÇA ONDICIO AL

Art. 1248. Se a sentença fôr condicicnal, e a con·
dição fàr liquida, o exequentp- cumprirà pela sua parte
aquillo que a sentença lhe exigir que cumpra, e prose­
guirá a execução contra o executado pela cousa, valor
ou facto, julgados na sentença. (1445)

(1433) Al't. 273 lei 43 A.
(l-.l4l) Art. 2U lei 43 A.
(1445) Art. 275 lei J3 A.
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SECÇÃO Vil

DE SENTENÇA DO TRIBUNAL DE CONTAS

Art. 1249. Na execução das sentenças do Tribunal
de Contas, quando os embargos do executado tiverem por
fundamento a prescripção, pagamento ou algum dos
mencionados no art. 1251 ns. 1, 5, 7 e 8 ou quando por
qualquer modo offendam ou tendam alterar li sentença
exequenda, o Juiz os mandara autuar em separado e
remettera ao dito tribunal, a quem exclusivamente
compete decidil·os.

§ 1. 0 A execução continuara e só podet'a ser sus­
pensa se a penhora tiver recahido em bens de raiz suffi­
cientes, ou a differença se achar garantida por meio de
effecttvo deposito.

§ 2. 0 A execução ficará suspensa, se o executado
mostrar pr certidão que pende de recurso de revisão da
sentença e foi este admittido pelo tribunal. (1446)

CAPITULO XII

Dos inoidentes da execução

SECÇÃO I

DOS EMBARGOS DO EXECUTADO

Art. 1250. Nenhuns embargos serão oppostos na
execução, senão nos termos seguintes:

1. o Depois de feita a penhora dentro dos seis dias
seguintes.

(144/}) Art. Y!16 lei 43 A.
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2. 0 Depois do acto da arrematação, mas antes da

assignatura da carta de arrematação oúadjudicação. (1451)
Art. 1251. São ac1missiveis na execução, com sus­

pensão della e proposto.. conjunctameate, nos seis dias

seguintes à penhora os embargos:

10, de nullidade do pl'ocesso e sentença com prova
constante dos auto', ou offerecida incon:inente.

2°J de nullidade e excesso de execução até à penhora.
30

, de moratol'ia. (1452)
4°, de concordata. (1453)
5°, :'1e compensação.
6°. de declar:lção de quebra. (1454:)
7°, de pagamento, novação, transacção e prescripção,

supervenientes depois da sentença, ou não allegados e

decididos na causa principal.
8°, infringentes do julgado com prova incontinente

de prejuízo, sendo oppo tos:

a) pelo menor e pess.oas semelhan tes, às qllaes com­

pete restituição;
b) pelo revel;
c) pelo executado offerecendo documentos obtidos

depois da sentença. (145 )

Art. 1252. São por igual admissiveis na execução,
com suspensão deUa, e proposto:> conj llnctamQute depois
do acto da arrematação, e antes de as ignél;da a carta de
arremata ão ou adjudicação, os seguillte embargos:

(1451) Reg. 737, art. 575 § 10 e 2°.
(1432) Art. 116, dec. da 24 de Outubro de 18!JD.
(1453) Arts. 4.2 a 45, dec. cito

(145-1) Art. 8°, dec. cito

(1455) Reg. 737, ?J't. 577.

27 VOL. a
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1.0 De nullidade, desordem ou excesso da exee;ução

depois da penhora até a assignatura das cartas de arre­
matação ou adjudicação.

2.° De pagamento, novaçãv, transacção, compensa­
ção, prescripção, moratoria, concordata, declaração de

quebra, supervenientes depois da pen hora.

3.° De resti~uição. (1456)

Art. 1253. São admissiveis na execução das acções
reaes os seguintes embargos:

1.0 Nullidade do processo e execução com prova con-
stante drs autos ou produzida incontinente.

2. De nullidade e excesso da execução.

:3.° De retenção de bemíeitorias.

4.° Infringentes do julgado com prova produzida in­
continente, sendo oppostos :

a) pelo menor, ou pessoas .semelhantes, ás quae:;
compete restituição.

b) pelo chamado à autoria.

c) pelo executado com flocLlmentos havidos depois
da sentença. (1456)

Art. 1254. A nuUidade de processo s6mente póde
ser aUegada pOl' embarg'os na execução, se fór preterida
alguma fórmula ou termo substancial do proc~sso. (1458)

Art. 1255. A nuUidade da sentença sómente póde
ser aIlegada por embargos na execução, se ella é nuIla
conforme os arts. 436 e seguinte.

Art. 1256. Quaesquer outros embargos que não

(1456) Reg. 737, al't. 578.
(1456) Reg. 737, al't. 57•.
(L45 ) Reg. 737, arL. 5 O.
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forem os dos art.s. 1251 a 1255 correrão em apartado,
sem prejuizo da execução. (1459)

Art. 1257. São sámente attendiveis as bemfeitorias
permanentes, que augmentam o valor do predio. (1460)

Art. 1258. Estimam-se as bemfeitorias não pelo que
custaram, mas pelo augmento do valor que causam, e

no estado em que se acham.

Art. 1259. No caso de evicção, se o comprador auferir
proveito da depreciação por elle causada, o vendedor tem

direito para reter a parte do preço que fór estimada por
arbitradores.

Paragrapho unico. Tambem tem o direito de retenção

O comprador que tiver feito bemfeitorias na cousa vendida,
que augmentem o seu valor ao tempo da evicção, se esta

se vencer. (1461)

Art. 1260. Olferecidos os embargos dentro dos seis

dias da penIJora, serão conclusos ao juiz, que os recebera

ou rejeitará in limine. (1462)

Art. 1261. Se forem recebidos se assignará o termo
de cinco dias para ~ cOlltestação, findos os quaes terá

lugar a dilação das p10vas, e ao depois arrazoando suc­

cessivar:nente o embargante e o embargado no prazo
de cinco dias cada um, serão os embargos julgados a

final. (1463)

Art. 1262. Da sentença que julgar provados os em­

bargos haverà appellação em ambos os effeitos; e da

(14-9) Reg. 737., art. 582.
(1460) Reg. cil., art. 584.
(1461) Reg. cit., art. 5 -.
(1462) Reg. cit., art, 5"6,

(1463) Reg. cit., art. 587.



212 OONSOLiDAÇÃO DAS LEIS DO PROCESSO CIVIL

sentença que os julgar não provauos a appel1ação será

sámente no efi'eito devolutivo. (1464)

Art. 1263. Independentemente de embargos, póde

qualquer das partes requerer ao juiz da execução a

emenda do erro de contas, ou das quantias exeq uendas,

ou das quantias liquidas, ou das custas, e o juiz desde logo

podera, a vista (1 t petição junta aos autos, com informação

do contador e ouvida a parte, deferir como julgar conve­

niente. (1465)

Art. 1264. Mas se o juiz entender que deve haver

mais ampla discussão, puderú mnndar que a parte forme

os seus embargos no termo le tres dia, e deIles se dara

vista a outra pade para a contestação, que sera apresen­
tada em termo igual, findo o qual o juiz proferira a sen­

tença fina l. (1466)

Art. 1265. O beneficio de ordem pócle ser allegado pelo

fiador ou sacio nos termos dos arts. 1142 a 11-14. (1467)

Art. 1266. O beneficio de divisã0 pode ser allegaclo

pelo devedor, sacio ou herdeiro, por meio dos embargos
do art. 1251 n; 2 (1468)

Art. 1267. E' licito i mulher não commerciante pre­

valecer-se do senatus consulto velleano. (1469)

Art. 1268. Não tem lugar o beneficio da restitu ição
dos menores;

1.0 Nas liquidações de sociedades commerciaes.

(1464) Reg. cit., art. 588.
(1465) Reg. cit., art. 589.
(1456) Reg. cit., art, 590.
(1467) Reg. cit., art. 591.
(146 ) Reg. it., al't. 592.
(1409) Reg. cit., art. 593.
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2.° Nos casos de quebra. (1470)
Ad. 1269. Da sentença do ad. 1264 sô cabe o

recurso de aggravo. (1471)

8ECÇ,lo 11

DOS EMBARGOS DE TERCEIROS

Art.·1270. Os embargos de terceiru somente podem
ser oppo to nos termos marcados no art. 1250. (1472)

Art. 1271. Vindo algum terceiro com embargos á

e-s..ecução, porque a cousa penhorada lhe pertence por ti­
tulo llabil e legitimo, e tendo posse natural ou civil com
eífeitos de natural, ser-lhe-ha concedida vista para allegar
e provar osseus embargos dentro em tres dias. (1473)

Art. 1272. Provando o terceiro embargante nos re­
feridos tres dias os sellS embargos, ou por documentos,
ou por testemunhas, serão recebido, e se concederá ao
embargado o prazo de cinco dias para contestar. (1474)

Art. 1273. Findos 00; cinco dias, e vindo o embar­
gado com a sua contestação, terà lugar a dilação das pro­
va , que será de dez d:as, G arrasoando o embargante e
embargado no termo de cinco dias cada um, serão os
embargos julgados a final. (1475)

Art. 1274. Se os embargos não forem oppostos a
todos os bens, mas somente a alguns deJles, correrão em

separado, proseguindo a execução somente quanto aos
bens não em bargados. (1476)

(1470) Reg. eH., a1't. 594 §§ l° e 2°.
(l471) Reg. it., al't. 595.
(1472) Reg. eH., art. 590.
(1473) Reg. cit.. a1't. 597.
(1474) Reg. cit., a1't. 598.
(1475) R g. cit., al't. 599.
(1476) Reg. cit., a1't, 600.
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Art. 1275. Recebido, os embarg03, mandara o JUIZ

passar mandado de manutenção a faval' do terceiro em­
bargante, que prestara fiança, (1477)

Al't. 1276. Se o exeq uente, sendo recebidos os em­
bal'gos de terceil'o, desistir da penhora nos bens embarga­
dos, e requerer outl"a penhora, cessara a discussão dos
embal'gos e a pelL.lOra dos bens embargados sera levan­

tada. (1478)
Art. 1277. Não ofi'drecendo ou não provando o em­

bargante os seus embargos no triduo, ou se forem mani­

festamante calumniosos, serão rejeitados in limine, e a
execução prosegl1il'a por diante. (1479)

Art. 1278. Não são admissiveis na execução por

efi'eitos commerciaes embargos de terceiro que não seja

ao mesmo tempo senhor e possuidor, ficando ao terceiro
prej udicado dir eito salvo sobre o preço da arremata­

ção. (1480)
Art. 1279. Quando os embargos de terceiro forem

oppostos não no juizo da causa mas no da situação dos

bens cabe ao juiz depl'ecado conhecer delles. (1481)

Art. 1280. Da sentença que julga afinal os embar­

gos de terceiro oppostos a execução cabe o recurso de
appellação:

a) em ambos os efi'eitos se a sentença os julgou pro­
vados ;

b) no efi'eito sómeute devolutivo se a sentença os jul­
gou não provados.

(1477) Reg. cito al't 60l.

(1478) Reg. cito 9l't. 602.

(147D) Reg. dt. arL. 603.

(1480) Reg. cito al't. 604.

(1484) Lei 43 A. al't. 390.
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Art. 1281. Da sentença que julga afiual provados ou
não provados os embargos de terceiro oppostos ao arresto
cabe o recurso de aggravo. (1482)

~ECÇJlO III

DOS EMBARGOS DE TERCEIRO SOMENTE POSSUIDOR

Art. 1282. O simples possuidor pôde defender sua
po~se por meio de embargos de terceiro nas execuções

que não descenderem de direitos e obrigações, regidos
pelo Codigo Commercial. (1483)

Art. 1283. Qualquer terceiro, contra quem a sen­
tença não rõr exequivel, poderá oppor embargos á

execução, se esta recabir sobre bens que lhe pertença,m.

Paragrapbo unico. São estes embargos permittidns :
1.0 Aos que na causa principal foram ouvidos em

uma qualidade, e querem embargar a execução em qua­
lidade differente e com novo direito.

2. o A mulher do executado pelo seu dote, ou pela
sua meação, ainda quando condemnada conjunctamente
com o marido; salvo quando por direito ella está obri­
gada às divida.

3. 0 Ao credor do penhor convencional, salvo se fôr
de valor muito superior à divida; pois neste caso se de­

verá arrematar, resguardado o direito do dito credor.
4. o Ao cessionario, quando se lhe transferia o dominio

com legitima cau a.
5. o Ao rendeiro, ou locatario, quando na escriptura

de venda do predio arrendado, ou alugado, se expres a a
condição de ficar o comprador obrigado ao contracto de

(1482) Art. 295 § 20 da lei .13_ A.
(1-183) Art. 278 da lei 43 A.
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arrendamento, ou aluguel ft1ito pelo vendedor, ou se o
comprador, em qualquer tempo depoi ela ,enda, ou por

qualquer modv, consentia qne fo'se cumprido esse con­
tracto.

6.° \0 cl'edor de bemfeitorias, que para o pagamento

dellas se acha de posse do predio.

Art. 12;)4. ~sLes embargos deverão ser offerecidos
depois de effectuada a penhora, ou ainda depois da arre­
matação, emquanto não se extrahe a carta de arremata­

ção e não se faz a tradição dos bens. (1484)

rt. 1285. O tel'c:eir'o so será ou vida com seus em­

bargos suspensivamente nos proprios auto de execução,

quando a posse eja sobre todos os bens. (1485)

Art. 12 6. Se o terceiro embargante só allegar o
o dominio ou prejuizos, sel'à ouvid:) em auto apartado,

sem suspensão da execução.

Art, 1287. Tambem correrãu os embargo em sepa­
rado, e não forem oppo tos a todos os ben penhorados,

e sim ómente a algum delles, proseguindo a execução
quanto aos bens não embar'gados,

Art. 1288. No caso' do art, 12 5 só serão rece­
bidos os embargos e forem provados dentro de tres dias

que erão marcado em audienchl., e c contarão daquelle

em que forem o. auLo. para o poder do advogado do em­
bargante, excluido os dia feriados,

Art. 1289, Recel idos os embal'gos na fOrma do artigo
antecedente, e proce sarão ordinariamente, pas ando-se
mandado de manuten ão ao terceiro embargante, se o

requerer e ner fiança do fructos e rendimento .

(1484) Ord. liv. 30 tit. - 15.

(1 5) Ord. . '. 30 til. 6 17.
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Ad. 1290. Não serão recebidos estes embargos:
1.0 Se o embargante allegal' mera detenção.
2.° Posse que com evidencia se deprehende dos

autos ser injusta relativamente ao executado; ou que se
funda em titulo evidentemente nuUo.

3.° Dominio commum ; devendo-se neste caso somente
executar a parte pertencente ao executaOo.

4.° Nos casos em que recebem causa elo vencido:
a) o donatario;
b) o comprador de herança;

c) o que detem a cousa em nome do condemnado,
como o !ocatario, o commodatario, () depositario.

Art. 1291. Se o terceiro embargante pl'ovar a sua
posse j uridica e o exequente provar o dominio de exe­
cutado, proseguirà a execução contra este no direito e

acção de. reivindicação, salva a disposição do artigo ante­

cedente numero dous.
Art. 1292. Se elle somente allegar direitos credi­

torio~, proseguirâ. a execução e se depositara o preço da
arrematação da cousa embargada, afim de sobre eUa
discu tir-se a prefel'encill..

Art. 1293. No caso do art. 1286 para que o
exequente possa receber a cousa embargada, deverâ.
previamente dar fiança ao seu valor se fór movei, ou aos
seus fructos, se fór immovel. (1486)

Art. 1294. Desde que os embargos são recebidos,
torna-se litigiosa a cousa embaegada; e, se afinal forem
despresados, o embargante devera restituil-a com todos
os seus fructos e rendimentos, e a sentença produzirá os
effeitos da cousa julgada.

(14 6) Ord. liv. 3° ~it. 86 §§ 15 e 17.
28 VOL. II
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Art. 1295. Se O' embargos forem despresac10s
in limine, a appellação sera s6mente recebida no etreito
devolutivo: se o forem afinal, depois de discussão ordi­
naria, ella será recebida em ambos os etreitos.

SECÇÃO IV

DAS PREFERENCIAS

Art. 1296. E' competente para instaurar o concurso
de preferencia o juizo onde se procedeu áarrematação dos
bens. (1487)

Art. 1297. A preferencia deve ser clis putada no

mesmo proce. so da execução. (1488)

Art. 1298. Deve versar, ou sobre o preço da arre­

matação, ou sobre os proprios bens, se não foram arre­
matados. (1489)

Art. 1299. ão se póde di~putar a preferencia senão
depois do acto da arrematação. (1490)

Art. 1300. Só tem lugar o concurso de preferencia
de que trata esta secção.

}O. Quando o devedor commum não tem bens para o
pagamente de todos os credores. (1491)

2.° Quando o devedor não é commerciante. (1492)
3.° Quando os credores vêm ajuízo antes de entregue

ao e'X.equente o preço da arremata ão, ou antes de ex·
trahida e assignada a carta de adjudicação. (149 )

(1487) Reg. 737, url. 605.

(1488) Reg. cito art. 606.

(1489) Reg. cil. art. 607.
(1490) Reg. cito urL. 60 .

(1491) Re"'. cito arL. 609 § l°.

(l.J.92) Idem § 2°.

(l.J.93) Idem § 3°.



DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ~19

Art. 1301. Sendo commerciante o devedor insolvavel
a preferencia sera regulada conforme as disposições sobre
o processo das fallencias. (Dec. 917 vide art. 836.)

Art. 1302. No caso do n. <> do art. 1300, vindo
depois dos termos que elle designa, os credores pre­

judicados usarão da acção orJinaria. (1494)
Art. 1303. Em qualquer termo da p.xecnção até a

entrega do preço da arrematação ou extracção e assi­
gnatura da carta de adjudicação. podem os credores fazer
o protesto d~ preferencia, e req uerer que o preço não
seja levantado, ou se não passe carta de adjudicação, sem
que primeiro se dispute a preferencia.

Este protesto não é necessario no caso do n. 3° do
art. 1220. (1495)

Art. 130·1. Para ser o credor admittido a concurso e
essencial que se apresente no juizo da preferencia mu­

nido:

a) do titulo que dã. direito à assignatura de dez dias,
ao procedimento executivo ou à acção de deposito ou
penhor.

b) de sentença obtida contra o executado sem de­
pendencia de penhora. (1496)

Art. 1305. Para a preferencia devem ser citados os
credores conhecidos com a comminação de perderem a
prelação que lhes compete.

Aos credores desconhecidos fica salvo o direito para,
por meio da acção ordinaria, disputarem a preferencia que

lhes competir. (1497)

(14D4) Reg. cito al't':61D.
(1495) Reg. cito art. 611.
(1496) Al't. 293, lei 43 A.

(1497) Reg. 737, al·t. 613.
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Art. 1306. Citados os cL'eelorcs,e uccu 'a.da a citação,

serão peopostos o adigos rle preferencia pelo ceedoL' que
pL'omoveu o concm'so, e aos demais credoL'es se assignarà
o termo de cinco dias a cada um, para successivamente

formarem os seu aL'tigos. (1498)

Art. 1307, Offerecidos todo' os artigo, se assigllarà
a cada um dos "redore' o termo de cinco dias para con­
testarem na mesma ordem em que articularam. (14.99)

Art. 1308. Concluida a contestação, seguir-se-ha a

dilação das prons que sera de vinte dias, e, finda a di­
lação e arrasoanelo o credores, ucce. sivameote cada um

no teemo de cinco dias, serão os autos conc1u os, e o juiz
julgara a prefel'encia a quem competir, na fórma das lei..,;
ou mandará que se proceda a ratei(1 no caso de não ha­
verem ceeelores privilegiados, ou hypothecarios. (1500)

(1498) Reg. cito art, 614.
(1499) Reg. cito art. 615.
,1500) Reg. cito al't. 616.

O mesmo principio que estabelecemos na nota 350,
que as causa :;üo di tincta por seu.s effeitos, civis ou
commerciaes, encontra \lO conCut'so de preferellcias, ainda
uma l'azão de seL'.

Ahi esteta o· arts. 2° do deceeto n. 169 A de 19 de
Janeiro de 1890, a hypotheca é regulada somente pela
lei civil, ainda que algun~ ou torlos os cl'edores sejam
cOIUmerciantes; c l° ~ 2° elo dec. 917 de 24 de Outubro
de 1890, a dividas civis podem concoueI' com obriga­
ções mercantis para constituir o estado de i'allencia, mas
só por si nüo autorisam a declaração della.

O reg. n. 737 foi mandado applicar na fórma ou
modo de processo elos preferellciaes-para depois o direito
substantivo reconheceI-as.

ão aceitamos o dec. 917 para regular a preferell­
cia em toda as cau as pOl'q ue elIe é rlireito commercial,
revogou a parte terceira do ad. 797 a 913 e como tal
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não pode eshbeTecer regras para os contratos ou obriga­
ções civis; o que elLe fez foi revogar o reg. 737 na materia
em hypolhese do art. 618 em diante.

Nosso modo de pensar é por conseguinte,'

Em todo o concurso de preferellcias, seja a causa
por effeitos civis ou commerciaes, desde que ha hypothe­
cas inscriptas regula o dee. 169 A cito

CAUSAS POR EFFEITOS CIVIS

Os credores serão divididos nas tres classes:
§ 1.0 Or'edores com hypotheca. (Dec. 169 A de 19 de

Jaueiro de 1890 e reg. 370 de 2 de Maio do me mo anno.)
§ 2.° Oredores pr ivilAgiaelos. (Dec. cito art. 5° § 2°

- Lei de 20 de Junho de 1774 §§ 34 a 41.)
§ 3. ° Oredüres . imI les ou chirographarios.

Serão tambem admittidos a di cutir e provar o seu
dominio :

1. ° Os credor~s tIe bens que o devedor possuir por
titulo de uepo ito, penhor, administração, arrendamento,
aluguel, COlllmodat l, U 'ofructn ou mandato.

2. ° O dono da cousa furtada existente em e<;pecie.
3.° O vendedor antes da entr'ega da cousa vendida,

se a venda não rÓI' a credito.

As preferencias dos credores privilegiados só se
referem aos bens moveis, senlOven tos e immoveis não
hypothecado e ao preço dos immoveis hypothecadJs
depois de pagas a.' dividas l.Jyp Lhecaria.. (Dec. 169 A
ari. 5° § 2°.)

São pri vilegiados o creclores que concorrerem com
materiaes, dinheiro ou :suas obras.

~ 1.0 Para veriÚcação, reparação ou construcção
dos edificios (lei 20 ele .Junho de 1774; lei de 12 de Maio
de 1758 ; 0, 10 e 11; Alv. 9·1 de Junho de 1791 § l°.)

§2.0 Pal'a ecomporesereduúL' ã. cultura qual­
quer paúl ou terra inculta (lei cito de 1774 § 36; lei de
Ago to 1790 ~ 16.)

. 3.° P~1.ra compra de qualquer fazenda, declaranilo­
se na escriptura ele empre timo que elle se fez com este
ele tino (lei de 177-1 al't. 7, Alv. cil. de 179:3 l°.)

§ "1. ° Para q llft quer ouLpas b mfeitoria" nece sa-
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Art. 1309. A disputa entre os credores pode versar
11ão sómente sobre a preferencia que cada um allega,

senão tambem sobre nullidade, simulação, fraude e fal­

sIdade das dividas ou contra;tos. (1501)
Paragrapho unico. A preferencia comprehende os

juros vencidos até o concurso; quanto aos que decorre­
rem posterior 'Jente, só lerá lugar a preferencia ha­
vendo sobras. (1502)

Art. 1310. Da sentença de preferencia haveril. ap­
penação com eifeito de volu tivo sómente. (1503)

SECÇÃO V.

DOS - EMBARGOS AS SEN'l'ENÇ,~s DO TRIBUNAL DE CONTAS

Art. 1311. São embargaveis dentro de dez dias da

respectiva publicação em sessão todas as sentenças finaes
do Tribuual de Contas, nos casos pertencentes ii. sua
jurisdicçãO contenciosa, regulando-se o processo dos em­
bargos pelas regras que forem estabelecidas no regimentu
interno do mesmo Tribunal e não tendo eifeito suspen­

sivo ·os embargos oppostos às sentenças que .ordenarem a

rias ou uteis, nos casos em que por direito lhes é per­
mittido haver o valor destas. (Lei de 1774· § 41.)

o concurso do privilegio preferirá o de maior pre­
rogativa ; e na igualdade desta o que tiver a prioridade a
seu favor. (Lei de 22 Dez. 1761 tit. 30, § 14.)

CASAS POR EFFEITOS COMMERCIAES

A preferencia nas causas por efleitos commerciaes é
regulada pelo dec. 917 de 24 de Outubro de 1890­
Art. 836 desta Consolidação.

(1501) Reg. cito art. 617.
(1502) Reg. cit.. art. 637.
(1503) Reg. cito art. 636.
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prisãO ac1ministrati va dos responsa veis da fazenda.

(Art. 5° Lei .n. 106 de 6 de Out. cle.1894.)

CAPITULO XIII

Das o~rtas de sentença

Art. 1312. Não é necessaria a carta de sentença

para o ingresso da execução. (1264)

Art. 1313. Haverá cartas de sentenças somente

para titulo e conservação de direitos. (1265)

Art. 1314. A carta de sentença, em geral, deve
ter os seguintes requisitos:

a) ser assignada pelo juiz que proferiu a sentença
ou por quem legalmente o substituir; (1266)

b) conter todas as forças do processo, tanto em re­

lação a acção, como' a defeza, a sentença e documentos

em que elIa se fundar na forma dos artigos seguin­
tes; (1267)

Paragrapho unico. Além das peças obrigatorias

podem as pades fazer inserir outras quaesquer que lhes

convierem. (1268)

Ad. 1315. As sentenças que se extrahirem (Jos

processos ordinarios deverão conter:

ro, a autoação ;

2°, a petição inicial ou os artigos da acção;

3°, a fé de citação ;

4°, a contestação;
50, a réplica;

(1261) Art. 268 da lc·i n. 43 A.
(1265) Art. 292 da lei n. 43 A.
(1266) Ord. liv. l°, tit. l° § 13; tit. 23 § 2°; liv. 3. tit. 30 § 1°.
(1267) Ord. liv. 1°, tit.2-J., § 8°, liv. 30, tit. 66, § 10; tit. 87, § '7°,
(1268) AI't. 28 da lei n. 73 ele 20 de Fevereiro de 1894.
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6°, a treplica j

7°, as sentenças e documentos em que ella se
fundar. (1269)

Art. 1316. A sentença de embargos de terceiro
senhor e possuidor, ou prej uc1icaclo, con terá:

l°, o auto de penhora, embargo ou sequestro j

2°, os embcLrgos de terceiro j

3°, a contestação;
4°, a sentença e documentos em que ella se

fundar. (1270)

Art. 1317. A sentença de artigos de preferencia
ou rateio, deverá conter:

10, o auto de penhora j

2°, o conhecimento do deposito ou o edital e termo
da ultima praça, se o concurso foi instituido sobre' os
proprios bens por não ter havido arrematação ou re­
missão j

3°, as petições do promovente do concurso e ci-
tações;

4°, os artig,...s ;
5°, a contestação;
6°, a sentença e documentos em que ena se

fundar. (1271)

Art. 1318. Se a sentença fôr em causa summaria
e outras de processo especial, contera:

10, a autoação ;

2°, a petição inicial e citação;

3°, a contestação;

(1269) § 1°, art. 23 da lei de 20 de Fevereiro de 1894.
(1270) § 4° do art. 23 da lei ci t.
(1271) § 5° do art. 23 da lei cito
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4°, fi sentença e documentos em que eUa se
fundar. (1272)

Art. 1319. Nas acções executivas as mesmas peças

do artigo antecedente e mais o auto de penhora. (1273)
Art. 1320. Em qualquer caso, havendo habilitação

incidente, a carta ne sentença deverá tambem conter:
l°, os artigos de habilitação;
2·, a contestação;
3·, as sentenças com os documentos em que se

fuadar. (1275)

Art. 1321. As sentenças de formal de partilhas
conterão:

1·, a autoação ;
2·, a petição e auto de inventario;

3·, a declaração de herdeiros,

4·, a coUação do herdeiro em favor de quem se passa
o formal;

5°, as declarações com que se encerra o inventario;
6·, o despacho de deliberação de partilha;
7·, a citação dos herdeiros para verem proceder a

a partilha;

8·, o auto e calculo de partilha e pagamento res-
pectivo;

9·, a sentença que a julgar. (1276)

Art. 1322. As cartas de arrematação conterão:
1", a autoação ;
2·, a sentença exequenda ;

(1272) § 2· do art. 23 da lei ci t.
(12í3) § 3· do art. 23 da lei cito

(1275) Art. 27 da lei cito

(1276) § 6· do art. 23 da lei ci t.
29 VOL. II
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3°, a penhora;
4°, ;'l avaliação referente aos bens arrematados;
5°, a declaraçãO do numero de praças que correram;
6°, o auto de arrematação;
7°, o conhecimento do pag'amento dos direi tos;
8°, a quitação ou deposito. (1277)
Art. 1323, As cartas de adjudicação, além das peças

referidas no artigo anterior excepção do auto, conterão:
10, certidão de não haver lançador;
2°, sentença; (1278)

Art. 1324. As cartas de remissão deverão conter as
peças da de arrematação, excepção do auto de arrema­
tação que será substituido pelo termo de remissão e a sen­
tença de remissão. (idem)

Art. 1325. A carta de sentença de especialisação
para hypotheca legal conterá apenas a sentença ou sen­
tenças proferidas nos autos, assim como a decisão do
aggravo se houver. (1279)

Art. 1326. Sendo as sentenças embargadas, a carta
de sentença conterá os em Largos e a sentença que des­
presou os mesmos com os documentos a que ena se referir,
se forem diversos daq uelles em que se fundou a sentença
embargada. E se tiverem sido recebidas, conterá mais a
contestação. (1280)

Art. 13'27. Das sentenças ou accórdãos de 2a ins­
tancia do Tribunal da Relação não se extrahem cartas.

Paragrapho unico. Os feitos, depois que a sentença
passar em julgado, baixarão ao Juiz inferior sem ficar

(1277) § 7° do al't, 23 da lei ci t.

(1278) § 8° do al't. 23, lei cito
(1279) § 9° do att. 23. lei ci!.
(1280) Al't. 25, lei cH,
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traslado dos autos, sendo apenas "registrada a sentença
e o accórdão. (1281)

Art. 1328. Se a sentença fór em gráo de appellação,
a carta de sente:lça conterá, além das peças mencionadas,
conforme a natureza do processo, a interposição da ap­
peliação, sentença ou accórdão final e os documentos a
que se refirirern, não sendo os mesmos bill que se fundou
a sentença appellada. (1282)

(1281) Art. 301 letra g, lei 43 A.
(1282) Art. 26, lei de 20 de Fevereiro de 1894.
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TITULO Xl

Dos recursos

CAPITULO I

Dos recursos em geral

Art. 1329. Das decisões, despacho~ e sentenças dão-
se os recursos:

a) embargos a sentença de I'" instancia.
b) aggravos.
c) appellações.
d) embargos ao acc6rdão.
§ 1.0 r ão se admitte o exercicio commulativo de dois

recursos contra a mesma sentença.
§ 2.° Se uma parte usar de um recurso e outra de

outro, processar-se-hão os recursos successivamente na
ordem dos mesmos.

§ 3.° Em recursos os juizes lettrados ou não, serão
condemnados em custas além da responsabilidade criminal
e civil por perdas e clamnos, quando decidirem contra
lei expressa. (1504)

Art. 1330. Das sentenças definitivas ha o recurso
extraordinario de appellação para o Supremo Tribunal
Federal, nos casos determinados no art. 1378.

CAPITULO II

Dos embargos á sentença

Art. 1331. Dentro de dez dias depois da publicação
ou intimação da sentença, poderão as partes oppêlr em-

(1504) Al't. 371. lei 43 A.



DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 229

bargos à sentença de primeira instancia sómente se forem

de simples declaração ou de restituição de menores. (1505)

Paragraho unico. Exceptuam-se as sentenças de par­
tilhas, contra as quaes são tambem admissiveis :

a) embargos de erro de calculo;
b) embargos por le ão da sexta parte ou por lesão

enorme. (1506)

Art. 1332. Os embargos de restituição de menores
só serão admittidos, quando estes não tiverem sido partes
desde o principio da causa, ou se lhes não tiver dado
tutor ou curador; ou tiver corrido a causa à revelia; ou
o tutor ou curador tiver deixado de arguir alguma nul­

lidade do processo no termo legal. (1507)

§ }O. Os embargos de declaração só terão lugar,
quando houver na sentença alguma obscuridade, ambi­
guidade, ou contradicção, ou quando se tiver omittido
algum ponto sobre que devia haver condemnação. (1508)

§ 2. o Em qualquer destes casos requererá a parte
por simples petição que se declare a sentença, ou se ex­
presse o ponto omittido da condemnação. (1-09)

§ 3. o Junta a petição aos autos, serão estes con­
clusos, e decidirá o Juiz sem fazer outra mudança no jul­

gado. (1510)

Art. 1333. Os embargos de restituição de menores
ou por le ão serão deduzidos nos proprios autos, p~dindo­

se para isto vista ao Juiz que a darà por cinco dias, tendo

(1505) Art. 639, Reg. 737.
(1506) ArL. 256 letras A e B. Lei 43 A,
(1507) Reg. cit., art. 640.
(1508) Rog. ciL., al'L. 64l.
(1509) R g. cit., art. 642.
(1510) Reg. cit .• al't. 643.
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além disso cada uma das partes igual prazo para a impu­
gnação e sustentação do mesmos embargos, juntando
quaesquer documentos. (1511)

Paragrapho unico. Se a materia destes embargos ue­
pender de factos, que só possam ser prov~dos por testemu­
nhas, o Juiz concedera uma só dilação de dez dias para a
prova, findos os :uaes o escrivão fará os autos conclusos
ao Juiz, que delles conhecera como de direito fôr. (1512)

Art. 1334. Não sendo a lesão allegada no prazo do
art. 1331 só poderá seI-o pOl' acção ordinari a, nos prazos
de dez e quinze annos marcados na Ord. L. 40 T. 96
§§ 18, 19, 20, ou por appellação a sentença de primeira
instancfa. (1513)

OAPITULO III

Da appellação

Art. 1335. Da-se o recurso de appellação :

a) para o Juiz de Direito; (1514)
b) para o Tribunal da Relação. (1515)

Art. 1336. Dá-se a appellação para o Juiz de Di­
reito:

a) das sentenças proferidas pelos Juizes de Paz
nas causa que forem de sua alçada; (1516)

b) das sentenças proferidas pelos Juizes Municipaes
nas causas em que julgam em definitivo; (1517)

(1511) Reg. cit., al't. 644.
(1512) Mt. 645. Reg. cit.
(1513) Art. 256, paragl'apho tluico lei 43 A.
(1514) ArL. 204 leLtra f, lei 43 A.
(1515) AI·t. 199 !: 20 letlra b, lei 43 A.
(1516) ArL. 213 lettl'a l, lei 43 A.

(151i) Mt. 209,lettra 0, lei 43 A.
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c) das sentenças homologadas dos juizes arbitras nas
causa de valor inferior a 1:000$000. (1518)

Art. 1337. Dá-se a appellação para o Tribunal da
Relação:

a) das sentenças definitivas proferidas pelos Juizes
de Direito; (1519)

b) das sentenças homologadas dos juizes arbitras,
na causas de valor excedente a 1:000 000. (1520)

Art. 1338. Os terceiros prejudicados pela sentença
podem appellar ainda que não interviessem na causa na la
ou 2a instancia (159 1)

Art. 1339. Em caso algum a appellação e ex-otfi­
cio. (1522)

Art. 1340. As appellações devem ser interpostas no
termo de dez dias contados da publicação ou intimação
da sentença. (1523)

Art. 1341. As appellações são interpostas perante
o Juiz que houver proferido a sentença, com intimação
da parte contraria. (159 4)

1.° E' licito às partes interpor perante os Juizes
Municipaes as appellações das sentença proferidas pelos
Juizes de Direito nas causas que lhes compete julgar em
primeira instancia. (1525)

2. o A interposição póde ser fi3ita ou em audiencia,
ou por despacho do Juiz e termo nos autos. (1526)

(151 ) Ex-vi a1't. 1!l9, § 2° lettra c. lei 43 A.
(15H)) 1\1't. 199 § 2° lettra b, lei 43 A.
(1520) Art, 199, S 2° lettra c, lei 13 A.
(1521) Art.73 doreg.737.
(1"22) Art. 310 lei 43 A.
(1523) 1\1't. 30, dee. 23 de Janeiro de 18 6.
(1524) Idem.
(1~25) Id m.
(1520) Al't. 31, dee. eit.
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Art. 1342. As appellações inteepostas das ~entenças

dos Jllizes Municipaes, e de Paz serão tomadas por um
simples teemo, notificada a parte contl'al'ia. (1527)

§ 1.0 Estas appellações serão recebidas em ambos os
effeitos. (1528)

S 2.° As partes arrasoarão em uma ou outL'a in tan­
cia, conforme c clarar o appellante, no termo de appel­
lação, dando·se a cada uma, o prazo de oito àias que sel'á
improrogavel. (1529)

§ 3.° Se o appellante não fizer a declaração do para­
grapho anterior o escrivão ex·aflicia dará vista ás partes
para arrasoarem. (1530)

§ 4.° Nas appellações em que o app911ante protestar
arrasoar no juizo da segunda iashncia, faIlará pelo Mi­
nisterio Publico, nas causa ?'atiane mate'Y'ia, o seu
orgão que ahi ti ver competencia em razão da residen­
cia. (1531)

§ 5.° Estas appellações seguirão sempre nos proprios
autos, sob registro do correio nos lugares em que houver,
sem ficar traslado. (1532)

§ 6.° Quando as appellações forem interpostas das
sentenças do Juiz Municipal ou Juiz de Paz da séde da
comarca, o e:>crivão fará remessa dos autos dentro de
prazo legal ao Juiz de Direito, havendo recibo no proto··
colio. (1533)

(1527) § 6° art. 63, dec. 22 de Novembro de 1871, art. 38 dec. 23 de
Janeiro de 1886.

(1528) ArL. 298 lei 43 A.
(1529) Art. 38, dec. 23 de Janeiro de 1886.
(1530) § 6° art. 63, Dec. 22 ele Novembro de 1871.
(1531) ArL. 221 lettras me n, lei 43 A.
(1532) Art. 298 lei 43 A.
(1533) § lodo art. 301 lei 43 A.
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Aet. 1343. Se as appUações forem de municipio ou
districto em que não haja correio, a remessa dos autos
será feita por pessoa de confiança do escrivão, sob a res­

pon~abilidadecivil e criminal deste, passando o Juiz de

Direito o respectivo recibo. (1534)

§ 1.0 Recebidos os autos de appellação pelo Juiz de
Direito, por seu despacho mandará que rlepois de distri­
buidos e com o termo de recebimento, subam a sua con-
clusão. (1535) .

§ 2. 0 Servira de escrivão o que exercer as func­
ções de escrivão do jury.

§ 3. 0 O Juiz de Direito mandara dar vista as partes
se não tiverem arrazoado em 1'" instancia.

§ 4. 0 Arrazoada a appellação pelas partes, e conve­
nientemente sellada e preparada, subirá em conclu'ilão ao
Juiz de Direito, que julgará no prazo legal, mandando
devolver ao Juiz clonde veio.

Art. 1344. Interposta a appellação para Relação o
Juiz que tiver proferido a sentença a receberá, declarando
os seus eifeitos, e no mesmo d9spacho assignará o prazo
dentro do qual os autos devem ser apresentados na ins.
tancia superior, com citação das partes. (1536)

Art. 1345. Os eifeitos da appellação são ou ;

a) suspensivo e devolutivo;
b) devolutivo somente. (1537)

Art. 1346. O elfeito suspensivo e devolutivo cabe às
appQllações das sentenças;

(1534) § 20 do art. 3011ei 43 A.
(1535) Art. 38 dec. de 23 le Jaueiro de 1886.
(1536) Al't. 34. dec. 23 de Janeiro de 1886.
(1537) Art. 652 do reg. 737.
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a) nas acções ordinarias;
b) nos ~mbargos oppostos na execução pelo executado

ou por terceiro, desde que foram julgados provados.
Paragrapho unico. O effeito devolutivo cabe em ge­

ruI a todas as demais appellações de sentenças, sejum por
eífeitos civeis ou commerciae . (1538)

Ad. 1347. As appellações interpostas das sentenças
proferidas pelos Juizes de Direito, quer sejam recebidas
em um só effeito, quer em ambos, seguirão nos proprios
autos, sob registro do correio; independentemente de

tra lado.

Paragrapho unico. Das appellações interposta das

sentenças que julgaram não provado os embargos op­
postos à execução, ficará, porem, traslado dos autos, pago

á custa do appellante, afim de que continue nelle a exe­
cução. (1539)

Art. 1348. O reo que fór condemnado em primeira
instancia e appellar, recebida a appellação no effeito sus­

pensivo, será obrigado a prestar fiança idonea, se o autor
exigir.

§ 1.0 Tratando- e de bens immoveis, o valor da
caução I espeitará SÓ aos rendimentos, calculados a 6 %,

confurme a coudemnação attendendo-se, com relação aos
futuros, a duração provavel do recurso.

§ 2.° Tratando-se de bens moveis, semoventes, quan­
tias de dinheiro ou prestações de factos, a caução resp~i­

tará. a todo o objecto da condemnação.

§ .° Se o l'éo não prestar a caução no prazo que
lhe fàr designado, é licito ao autor, quando se tratar de
bens immoveis, requerer o seu deposito, e, quando se

(1538) Reg. 737, arl. 652; Dec. de 23 de Janeiro de 1886, art. 35.
(1539) ArL. 299. lei 43 A.
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tratar de outros bens, quantias de dinheiro ou rendimen­
ias preteri tos dos immoveis, pMe requeree arresto em
tantos bens moveis e immoveis quantos sejam sufficientes

paea garantir a conc1emnação e isto independentemente
de outros requisito',

§ 4,0 Veesando o pedido sobre bens immoveis, pode
o autor, qualquer que seja o estado do processo e logo
que lhe constar que o réo os damnifica, deixar de os cul·
tivar, aLI de fazer os reparos precisos, réquerer que elIe
seja intimado para se ab;;ter de praticar actos que damni­
fiqnem o predio; para lhe dar cultura, ou para fazer os
precisos reparos.

§ 5.0 Em qualquer destas hypotheses póde o autor
requerer que o predio seja posto em deposito, e o juiz
defirirá, verificando previamente, por vistoria ou por

outro qualquer meio de prova, com audiencia do reo, a
existencia dos factos allegados. (1540)

Art. 1349. Oompete à parte que interesse tiver no
seguimento da appellação, promovel-a e fazer o respec­
ti vo preparo. (1541)

Art. 1350. O escrivão de qualquer juizo, Dão à
obrigado a remetter os autos a instancia superior sem
estarem pagas as custas do processo e lhe haver o
appellante entregue a. importancia dos sellos do correio,
de que passara recibo.

Paragrapho unico. Exceptua-se o caso em que fôr
appellante o Orgão do Ministerio Publico. (1541a)

Art. 1351. O prazo dentro do qual devem os autos

(1540) Al'ts, 304, 305 e 306, lei 43 \..

(1541) Reg, 737, al't. 655.

(1541a) Al't. 300, lei 43 A.
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subir á instancia superior para o julgamento da appel­
lação sera.:

a) de 10 dias, se a appellação .rõr interposta de sen­
tença proferida por Juiz Municipal. séde da comarca; ou
por Juiz de Paz, cujo distl'icto comprehender toda ou
parte da viUa ou cidade, séel da comarca;

b) de 20 dia., se a appellação for interposta de sen­
tença proferida pelo Juiz Municipal ou Juiz de Paz de
municipio ou districto em que não està a sMe ela co­
marca;

c) de 30 dias se a appellação fàr interposta de sen­
tença proferida por Juiz de Di·reito. 11542)

Paragrapho unico. Estes prazos decorrem da data
da intimação do despacho, pelo 'lual fór recebida a aprel­
la ão; são communs a ambas as partes e não se podem
prorogar ou restringir, nem se interrompem pela super­
veniencia das férias. (154 )

Art. 1352. Na comarca da Capital deverá o escri­
vão, dentro do prazo de 30 dias, apresentar o processo na
Relação, cobrando recibo do secretario. (1544)

Art. 1353. Compete ao Juiz da causa julgar de erta
e não seguida a appeliação, e, findo o prazo legal, não

tiverem sido os autos remettidos para a instancia su­

penor. (1545)
Art. 1354. Para o julgamento da deserção deverá

ser citado o appellante ou o seu procurador judicial, para
dentro de tres dias allegar embargos de justo impedi­
mento. (1546)

(1542) ArL. 302, lei 43 A.
(1543) ArL. 303, lei ci L. arL. 655 do reg. 737.

(1544) Art. 301, lei 43 A.
(L5·15) Reg. 737. al·t. 656; Dec. de 23 de Janeiro de 1886, arC. 41.

(1546) Reg. 737. arLs. 657 e 42 do Dec. de 23 de Janeiro de 1886,
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§ 1.0 Consideram-se impedimentos attendiveis, para
ser o appellante relevado da de erção da appellação, os
casos fortuitos de doença grave ou pri ão do appellante,
embaraço do juizo ou obstaculo judiciaria opposto pela
parte contraria. (1547)

§ 2. 0 Ouvido o appellado sobre a materia dos em­
bargos por 24 horas, se o Juiz relevar da deserção o
appellante, lhe assignará de novo, para a remessa dos
autos, outro tanto tempo quanto fôr provado que esteve
impedido (1548)

Art. 1355. Se o Juiz não relevar da deserção o ap­
pellante ou, se findo o novo prazo.' não tiverem sido ainda
remettidos os autos para a instancia uperior, será a sen­
tença executada. (1549)

Art. 1356. Na appellação das sentenças proferidas
pelos .:ruizes de Paz, e não tiverem sido os autos remet­
tidos p~ra a instancia uperior, se procedera do mesmo
modo, citando- e o appeJlante para dizer dentro de 24
hora, que correrão no cartorio, sobre o impedimento que
teve para o não seguimento da appellação; e com a res­
posta elo appellante e provas incontinente produzidas, ou
em ellas, o Juiz de Paz proferira a ua sentença, julgando

des@rta a appelIação ou assignando novo prazo para a.
expedição elos autos. (1550)

Art. 1357. Compete aos Juizes Municipaes o pro­
ces o da deserção da appellação nas causas do julgamento
do Juiz de Direito ate a sentença ela deserção exclusiva­
mente. (1551)

(1547) Reg. 737, al't. 658; Doe. de 23 de Janeiro de 1886, art. 43.
(l548) Reg. cit., urt. 659; De,c. de 23 ele Janeiro de 1886, art. 44.
(1549) Reg. 737, art. 660; Dec. de 23 de Janeiro de 1886, art. 45,
(1550) Deo. de 23 da Janeiro de 1886, art. 46.
(1551) Dec. cit , art, 47.
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SEÇÇÃü I

DO PROCESSO DA APPELLAÇÃO PERANTE O TRIBUNAL

DA RELAÇÃO

Art. 1358. Recebidos os autos de appelJação pelo

Secl'etario do Tribunal, de que lançara este termo nos
autos, serão dü:tribuidos pelo Presidente ao Desembarga­
dor a quem tocar e pelo Secretario ao escrivão. (1552)

Paragrapho unico. Os autos não serão sujeitos a
distribuiçãO senão depois de preparados na fórma da

lei. (1553)
Art. 1359. São juizes o Desembargador a quem fôr

distribuído e os dous immediatos, com voto; podendo,
porém, todos os membros do Tribunal discutir e elucidar
a materia. (1554)

Art. 1360. Preparada a appelIação, o escrivão fará
os autos conclusos ao Juiz relator, que mandara dar vista
as partes, por 10 dias para cada uma, seja singular_ou
collectiva. (1555)

§ 1.0 Findo o prazo da vista serão os autos cobra­
dos com, ou sem razões. (155(;\)

§ 2. 0 Depois de officiar o Procurador Geral do Es­
tado, em matoria de sua competencia, e a quem o Juiz
relator mandara dar vi ta, são os autos conclusos ao re­
lator que os examinara e passara com o seu visto ao seu
immediato, que por sua vez, pondo tambem o visto depois
de examinaI-os, passarà ao terceiro 'juiz, que os exami-

(1552) Al't. no. dee. de 2 de Maio de 1874.
(1553) § 10 do art. 128 do dee. eit. e .art. 30 lei 27 de Out. de 1894.
(1554) A rt. 128 § 20 do dee. de 2 de Maio de 1874.
(1555) Art. 117. dee. eit.
(1556) Al't. 118, dec. cito
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nando e pondo.lhe o visto, os apresentara em mesa, pe­
dindo dia ao Presidente para o j ulgamento. (1557)

Art. 1361. No dia designado será a appellação jul­
gada conforme as regras sobre a decisão das causas no
Tribunal da Relação. (1558)

8ECÇAO II

DOS EMBARGOS AO ACOÓRDÃO

Ad. 1362. A parte que pretender embargar o accór­
dão pedirá vista dos autos ao juiz r.elator do feito, ou ao

Presidente do Tribunal, dentro de dez dias contados da
publicação da acta da sessão em que foi proferido o jul­
gamento, sob pena de passar em julgado a decisão sejam
ou não reveis as partes.

§ 1. 0 A petição, com o despacho que deferir o pedido
de vista para embargos, será. apresentada em cartorio
dentro do prazo mencionado neste artigo; o escrivão do
feito fará immediatamente os auto com vista ao advogado
do embargante para deduzir os embargos dentro em cinco

dias, e, feito o preparo quando. tenha lugar, irão os autos
conclusos ao relator, que mandará dar vista ás partes,
por dez dias a cada uma, quer singular, quer collectiva,

para a impugnaçãO e sustentação, podendo essas allegR­
ções ser acompanhadas de documentos.

§ 2. 0 Se ambas as partes tiverem pedido vista para

embargos, será conce:lida pela ordem do requerimentos
juntos aos autos, contando-se o prazo dos cinco dias ao

segundo embargante descle que findar o do primeiro, e
assim successivamente, havendo mais embargantes.

§ 3. 0 As disposições an teriores são applicaveis aos

(1550 Al'ts. llS, 119 e 120, Dec. ci t.
(1558) Al'ts. 120, 121 e 122 do Dec. cito
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arc6rdãos que já foram proferidos e podem ainda ser em­
bargados por terem sido intimados ás partes ou aos seus
advogados, contando- se, porém, o prazo de dez dias da
publicação, que o Presidente do Tribunal mandara fazer
no jornal que der o expediente do Governo, da relação
das causas que estiverem nas circumstancias previstas
neste paragrapl , individuação rio numero de cada uma,
nomes das partes e do municipio da procedencia e summa
da decisão conforme constar das actas publicadas.

Art. 1363. Nestes embargos poderá allegar-se qual­
quer nullidade nos termos do capitulo das nullidades e
quanto à materia do fado s6 poderão ser offerecidas
sendo acompanhadas de prova literal incontinenti.

§ 1.0 Os embargos oppostos serão julgados por todo
o tribunal, depois de visto o feito pelos mesmos relator e
revisores da appella ão, e mais pelos dous Juizes immedia­
tos a edes ultimas.

§ 2. o Se os embargos fórem de simples declaração
serão julgados por tres Juizes da' appellação ou por todo
o tribunal, conforme fór daquelles ou deste o accórdão
embargado.

§ 3. 0 Os embargos de declaração serão pelo relator
apresentados em mesa para se resolver se, à vista de sua
materia, devem ser logo decididos de plano ou correr a
revisão.

§ 4. 0 A disposiçãO deste artigo ê applicavel aos em­
bargos pendentes de decisão, embora já estejam com dia
para julgamento, devendo o feito ser revisto pelos dous
Juizds immediatos ao segundo revisor.

§ 5. 0 Não serão admittidos segundos embargos, salvo
os de declaração e ae restituição in integ?"~tm. (1562)

(1562) Art. 157, Dec. cito e lei n. 169 de 27 de Nov. 1894.
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OAPITULO 1II

Do aggravo

Art. 1364. Dá-se o aggravo :
a) para o Juiz de Direito; (1563)
b) para o Tribunal da Relação; (1564)

Art. 1365. Da-se o recurso de agoravo para o Juiz
de Direito:

a) de despacho ou decisão do Juiz de Paz;
b) de despacho ou deci ão do Juiz Municipal. (1565)
Paragrapho unico. Dá- e o recurso de aggravo para

o Tribunal da Relação das deci ões, despachos e sen~

tenças do Juiz ele Direito. (1566)

Art. 1360. Os aggravos são de petiçã0 e ele instru­
mento.

§ 1. 0 São sempt'o de petição o aggra, os interposto
para o Juiz de Direito.

§ 2. 0 São sempre de instrumento os aggravos inter~

posto para o Tribunal da Relação.

:s 3." Exceptuam- e :

a) os aggravos das decisões do Juiz de Direito da
Oapital;

b) os aggravos das decisãe do. Juize' de Direito
quando negam lic'ença ou wpprimento do coo entimento

dos pai', tutores ou cu radore para ca1!amento de menor

ou orphão. (1567)

(1563) Arl. 297 lei 43 A.
(1564) Id m.
(1565) ArL. 204 letlra f. Lei 43 A.
(1566) Arl. 199 § 20 lettra b. Lpi 43 A.
(1567) Arl. 297 e § ]0 lei 43 A,
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Art. 1367. Somente se admittirà o recurso de ag­

gravo: (1568)
l°, da decisão sobl'e matel'ia de competencia quer o

juiz se julgue competente, quer não; (1569)
2°, das sel1tenças de absolvição ele instancia: ; (1570)

3°, do despacho que concede ou denega o embargo
ou arresto e a el-~enção pessoal; (1571)

4°, da sentença que julga procedente ou improce­
dente o embargo; (1572)

5°, da sentença que afinal julga procedente ou impro­
cedente os embargos oppostos pelo arrestado; (1573)

6°, da sentença que julga afinal provados ou não os
embargos de terceiros oppostos ao arl'esto; (1574)

7°, do de pacho que concede ou nega a liceu a ou
supprimento do consentimento dos pais, tutores ou
curadores para o casamento do menor ou orphão; (1575)

8°, da sentença que não admitte o terceiro que vem
oppor-se ii. causa ou a execução, ou que appella da sen­
tença que o prejudica; (1576)

9°, das sentenças nas causas de assignaçã') de dez
dias, quando por ellas o juiz não condemna o réo, porque
provou seus em bargos, ou lhe recebe o embargos e o
condemna por lhe parecer que os não provou; (1577)

(156 ) Reg. 737 art. 668. Dee. 15 de Março de 1 42, art. 15 ill fine.
(1569) Reg. 73i art. 669 § 1° Dee. 15 d Março de 1842, art. 1- § l°.
(1570) Reg. 737 l1rt. 669 § 2°. Dee. 15 de .Março 18-12 arL. 15 § 2°.
(1571) Art. 295 § l° lei 43 A. reg. 737 art. 669 § 17.
(1572) Reg. 731 art. 669 § 18.
(1573) arL. 295 § 1° lei 43 A.

(1574) Arl. 295 § 20 lei 43 A.
(1~75) § 3° do arL. 295 lei 43 .\.

(1576) Dee. 1~ de Março de 1842. art. 15 § 3°. Reg. 737 art 669 § 30,
(1577) Dee. 15 de lIal'~o de lc42. art. 15 § .1°. Reg. 737' art. 669 § .1°.
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10, do despacho que concede ou denega carta de in­
quirição, ou que concede grande ou pequena dilação para
dentro ou fôra do Estado; (1578)

11, dos despachos p~los qllaes se ordena a pri.
são; (1579)

12, das sentenças que julgam ou não reformados os
autos perdidos ou queimados em que ainda não havia
sentença definitiva; (1580)

13, dos despachos de recebimento ou denegação de
appelIação, ou pelo qual se recebe a appellação em ambos
os etreitos, ou no devolutivo sômente; (1581)

14, das decisões sobre erros de contas ou cus­

tas; (1582)

15, dos depacbos pelos quaes:

a) se concede ou denega ao executado vistar para
embargos nos autos ou em separado;

b) se manda que os embargos corram nos autos (lU

em separado;
c) se ão recebidos ou regeitaJos in limine os em­

bargos oppostos pelo executado ou pelo terceiro embar­

bargante; (1583)
16, das sentenças de liquiJação ;

17, das senten as de exbi bição ;

18, das sentenças de habilitação; (1584)

(1578) Dee. 15 de 1arço de 1 42 art. 15 § 5° Reg. 737 al't. 669 § 5°.
(1519) Dee. 15 de Março de 1 42 art. 15 6°, Reg. 737 art, 669 " 6°.

Além dos enumerados na nota 376 da Consol. Crim. exi tem os casos
do at·t. 96, 556, § 8°, 11 O e 1243 § 9° desta Con 01. e 20 do Cod. Com.
e 16 do Dee. 917.

(1580) Dee. 15 de 1al'ço de 1.842 arL, 15 § 0. Reg. 737 art. 669 § 7°.
(15 1) Dee. 15 de Março de 1842 arL. 15 § (lo. Reg. 737 art. 669 § 8°,

(15 2) Dee. 15 de Mm'ço de 1842 art. 15 § 10. Reg. 737 arl. 669 § 9°.

(15 3) Dee. 15 de 1arc:o de 1842, arL. 15 § 3°. Reg. 737 art. 66!) § 11.

(15 J) Reg. 737 art. 669 § 12, 13. 14.
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19, dos despachos interlocutorios que' oontém damno
irreparavel; (1587)

20, da sentença que releva ou não da deserção o ap­
pellante, ou julga deserta e não seguida a appella­

ção; (1588)
21, dos despachos pelos quaes se manda proceder a

sequestro nos casos da Lei; (1589)
22, da decisão do juiz que pronuncia a desapropria­

ção por utilidade publica estadoal ou municipal; (1590)

23, da sentença que afiúa1 decide sobre o reforço da
hypotheca; (1591)

24, do despacho que concede ou nega licença para
venda, arrendamento, hypotheca ou por qualquer modo
que obrigae os bens dos menores, orphãos e interdic tos
ou sónente para venda de bens em in ventaria para paga­
mento de dividas passivas a 0ccor1'er a necessidades ur­
gentes; (1592)

25, do despacho que regeitar in limine a petição de
moratoria, por não vir instruida com os documentos
precisos; (1593)

26, da sentença que indefirir o pedido de m orato­
ria; (1594)

27, da decisão que rescindir a moratoria ; (1595)

(15 7) Reo-. 737 art. 669:> 15.
(158) Reg. 737 art. 669 § 16.
(1589) Dee. 23 de Janei'l'o de 18 6, art. 54 n. 1. Ord. 1iv. 4° tit. 96

§§ 12 e 13.

(1590) Art. 9° paragrapho unico lei de 1 d~ Dezembro de 1892.
(r9l) Art. 250 § 4° 2" parte lei 43 A.
(1592) Al't. 7° lei n. 63 da ele Fevei'eiro de 1894.
(1593) Art. 110 pal'agl'apho unico do dee. n. 917 de 2-1 de OuLubl'O

de 1 9J.
(1594) Art. 110 para.n-rapho unico d c. cito
W93) Arts. 118 e 49 do dee. cito
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28, da entença que homologar a COllc'lrdata ou ac­
côrdo extra-judicial; (1596)

29, da deci ão que rescindir a concordata ou accôrdo
extra-judicial; (1597)

30, do despacho qu~ regeitar in limine a concordata
preventiya por não vir instruida com os documentos pre-

ci os; (1598) .
31, da sentença que indefirir o pedido da concordata

preventiva; (1599)
32, da decisão do juiz que em reunião dos credores

aceitar a cessão dos bens, feita pelo devedor; (1600)

33. da sentença que declara ou não a fallencia ; (1601)

34, da sentença que julga não provados o!': embar­
gos oppo tos á sentença de declaração de fallencia : (1602)

35, rla decisão que rescindir a concordata definitiva
por pagamento; (1603)

36, da sentença de classificação dos credores; (1604)

37, do despacho que decreta ou não a destituição dos
syndicos e membros da commi ~ãofiscal; (1605)

38, da senten a que julgar provados ou não os em­
bargos de 3°, oppostos ao sequestro na arrecadação na

fallencia; (1606)

(1596) Al·t. 124 do dec. cü.
(1597) Arls. 127 e 49 do dec. cito
(1598) Art. 130 dec. cito
(1599) Ar!. 1) dec. cito
(1600) Al't. 135 paragrapho unico do dec. cito
(1601) ArL. 8° e 9°. do dee. cito
(1602) Art. 80 § 30 do d· c. ci t.
(1603) Art. 48 paragr:lplJo unico dec. cito
(1604) § 3" do art. 62 do clee. cito
(1605) Art. 65 § 2° dec. eit.
(1606) Art. 150 § 4° do dee. cito
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39, da sentenç:l que decretar a liquidação de socie­

dade anonyma e as de cre lto real; (1607)
40, do despacho em que o J lliz não 'e dã por impedido

110S casos da lei;' (S 2° do art. 170 lei 43 A.)

41, dos despachG nos casos dos arts.41, 119 e 120
do Dec. n. 181 de 2-1 de Janeiro de 1890;

42, da sent nça no caso do art. 97 desta Con­

solidação ;
43, da absolviçãO ou condemnação dos advogados por

multas, ou suspensão; (§ lOdo art. 669 do reg. 737.)
44, do despacho do Juiz, na especialisação de hypo­

theca legal :

a) que homologa ou corrige o arbitramento e a

avaliação;
b) que julga ou não, livres, ou sufficientes os im-

moveis. (1607 a)

Art. 1368. Os aggravos são interpostos:

a) por petição ao juiz a qtW;
b) no cartorio do escrivão, por termo nos autos in­

dependente de despacho do juiz. (1608)

rt. 1369. O prazo da interposiçãO dos aggravos é :
de cinco dias, contados da publicaçito ou intimação dos
de pachos ou sentença, para os de petição; e de 10 dias

para os de instrumento. (1609)

Art. 1370. Interposto o aggravo, o escrivão sem
perda de tempo fara os autos com vista ao advogado do
aggravante para minutai-o. (1610)

(1607) Al't. 160. dee. lo 4 de Julilo de 1891, e 13 § 14 dee. 169 A.

(1697 a) l't. 156 do l'eg. llypotileeal'io, n. 370 de 2 elo Maio de 1890.
(160 ) § 2° ad. 297 lei 43 A.

(1609) Al't. 19, dee. 15 de Março de 1 42.

(1610) Al't. 20, dee. eit.
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§ 1.0 O prazo da minuta cde 24 horas nos aggravos

de petição e de 48 horas nos da instrumento. (1611)

§ 2.° E' tambem de 48 horas o prazo ria contra-mi­

nuta nos aggravos d@ instrumento. (1612)

~ 3.° Findo o prazo do paragrapbo anterior o escri­
vão fará 0& autos conclusos ao juiz a qttO, o qual se no de

48 horas não reformar o despacho do aual se interpoz o

aggravo, devera. fundamental-o, dando a. razões por es­

cripto, para serem pre entes ao juiz ou tribunal supe­

rior. (1613)
s. 4.° Se o aggravo fôI' de instmmento, na peti ão

de aggravo ou termo de sua interposição. declarara. es­

pecificadamente toclas a peças dos autos de que pre­

tcnde haver traslado. (1614))

:3 5.° Descutido o aggra vo cle instrumento no pro­

prios au tos na forma dCiltc al'tigo se extrabira delles

in trumento que deve ser remettido ao juiz ad qttem,
independente de concerto. (lG15)

s. 6.° Ao aggravo lJodem ser juntos quaesquer do­
cumentos antes de apresentados os autos ao juiz a quo
lJara fundamentar o scu despacho. (1617)

Art. 1 71. Terminadas as diligencias do artigo an te­

!'ior deverão ser apresentados os autos na superior instan­

cia dentro <.1e dois dias estando o Juiz de Dircito ou o Tri­

bunal da Relação no mcsmo lugar onde se recorreu.(1617)

:3 1.0 Quando o recurso de aggravo fôr interposto de

(1611) AI'L . 20 23 dee. eit.

(1612) Idem.

(1613) Art. 20 drc. ei l.
(lG14) Al'L. 20 dee. it.
(lGl~) ArL. 296 lei 43 A.
(1616) Art. 55 dee. 23 de Janeiro de 1886.
(1617) Al't. 21 dee. 15 de Março de 1812.
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lugar diverso da séde dojuiz acl qLtemserão os autos en­

tregues á repartição do correio ou apre entados no juizo
superior ou ao secretario do Tribunal da Relação dentro
de dois dias e mais tantos quantos forem pl'ecisos para a
viagem na razão de 2-1 kilometros por dia. (1618)

§ 3.° Quando o aggrctvo fàr de iostl'Umento não se

computará nesse. razo o tampo gasto com a extracção do
traslado.

Art. 1372. Authentica a apre entação do aggravo,
o termo de. apresentação e recebimento passado pelo es­
cri vão do Juiz de Direi t , ou pelo secretario da Rela­

ção. (1619)

Art. 1373. Todos os termos de interposição uos
aggravos deverão sel' assignados pelas partes ou por seus
procuradores e as petições, minutas e contra minutas não
serão aceitas, sem que o sejam com o nome por inteiro do
advogado constituido. (1620)

Art. 1374. Nenhum juiz' admittir.a que os aggra­

vantes nos termos de interposiçãO de aggravo annexem o
protesto de que no caso se conheçcl. por appella [o,
quando não o seja de aggravo ou lhes fique o direito sal vo
para a interpor, se do aggravo não se conhecel'; e, caso
tal protesto se faça, sera uuilo e de nenhum effeito. (1621)

SECÇÃO I

DO PROCESSO DE AGGRAVO PERANTE o JUIZO DE DIREITO

Art 1375. Os Juizes de Direito, logo que lhes forem
apresentados os aggravos, dos quaes lhes compete conhe-

(161 ) Id !lI.

(1619) Arl. 22 d c. cito
(1620) Art.25 dec. cil.
(lG21) Art. 2i dec. cito
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cer, sem mais autliencia ou arrasoados das parte, pro­

ferirão a sua decisão, confirmando ou reformando os
despacho ou decisões dos quaes se houver aggra­
vado. (1622)

ECÇ \.0 II

DO PROCESSO DE A.GGRAVO PERA~TE o TRIBU _ AL DA RELA.ÇÃO

Art. 1376. Logo que se apresentar o aggravo no
Tribunal da Relação, o seu ~ecl'etario escrevorá nos
au tos sob sua rubrica a data do recebimento e os fará
conclusos ao Presidente do Tribunal que fará a destri­
buição ao desembargador a quem tocar. (1623)

§ 1.0 E' applicavel aos aggravos a disposição sobre
o preparo das appellações.

2.° Até a 2" se são do tribunal depois da destri­

buição o relator apresentara os autos em mesa e ahi se

procederá' ao sorteio de dois juizes adjunctos, afim de
julgal-o immediatamente com o relator, salvo sendo
pedido adiamento por qualquer dos adjunctos para a
sessão seguinte. (1624)

§ 3.° O Procurador Geral terá audiencia verbal dos

aggravos na materia de sua competencia, quando o
relator e adjuncto e tiverem decidindo do aggravo.

§ 4.° Exposto o feito pelo relator e por elle e ado
junctos, discutida sua materia, sera a decIsão do aggravo
tomada por accôrdão na fôrma estabelecida. (1625)

§ 5.° Quando os aggravos forem interpostos de d.es-

(1622) Art. 28 dee. ci t.
(lG23) Al't. no dee. 2 ele Maio de 1874. \101'L. 307 leLL1'a c. lei 43 A.
(1624) Al't. 307 leLlra c. lei43 A.
(1625) Art. 112, dee. 2 de Maio de 1874.
3~ vaI,. II
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pachos OU decisões não comprehendidas nos casos es peci­
ficados no art. 1367 o juiz a qltD e acl q~tem, quando
não os aelmittir por ilJegaes, condemnará à partes nas

custas elo retardamento e imporá aos advogados que ti­
verem assignaelo as petições e minutas pena disciplinar

ou multa. (1626)

::3 6.° Da d '}isão do aggravo em qualquer installcia
não ha recurso algum.

SECÇÃO m

DAS CARTAS TESTElIfUNHAVEIS

Art. 1377. Não adrniHindo o juiz a qtW a interpo­
s ição do aggravo ou seu proseguimento, por qlla1quer

motivo, p6de o aggravante fazei-o certo .por meio ela
carta tesmunhave!, requerendo ao proprio juiz da cau a,
ou exigindo a do escrivão; ou se este recusar, ele outro

qualquer escrivão do lugar.

§ 1.0 Extrahida a carta testemunhavel pelo escri­

vão do que fór pedido pelo aggravallte, este a apresen­

tará ao juiz acl quem, com as allegaçõês que entender, no
mais curto prazo.

r; 2.° A carta testemunhavel eslit sujeita ao

proce.so elos aggravos de sua apresentação ao escrivão
do Juiz de Direito ou secretario do tribunal, em deante.

S 3.° O juiz acl quem dando provimento â carta tes­

temunhavel mandará tomar o aggravo por termo ou que
prosiga elle ate a uperior instancia.

4. ° O juiz acl quem não poderá conhecer, na deci ão

da carta testemunhave!, da materia elo aggravo. (1627)

(1626) Art. 26 de . 15 de Março de 1842.
(1627) A1't. 57 dec. 23 de Janeiro de 1 86.
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CAPITULO V

Dos recursos das leis federaes

25!

Art. 1378. Haverá recurso para o Supremo Tribunal
Federai das sentenças definitivas proferidas em ultima
iustancia, pelos trib unaes e juizes dos Estados nàs casos
e pela forma determinados nas leis feder<l.es. (1628)

(1628) Os casos deste recurso são:
Ha recurso de appellação para o Supremo Tribunal Federal

das Justiças dos Estados e do Districto Federal:

l-Quando e questionar sobre a validade ou applicação de
tratados e leis fedem.es e a decisào do Tribuual do Estado fór
contra ella. (ConJt. art. 59 § leLLra A; al'L. 54" u. IV da lei n. 221
de 20 de Novembro de 1894.)

II-Quando se contestar a validade de leis ou de actos dos
Governos dos Estados em face da Cousti tui ão on das leis federaes
e a decisão do Tribunal do Estado consid ~rar validos e ses actos
ou e sas leis impugnada. (ConsL. art. 59 § 1° lettra B; ar!. 54
n. IV da lei n. 221 de 20 de Novembro de 1894.)

IU- as questõe que versarem sobre e polio de estrangeiro
quando a especie não estiver previ ·ta em convenção ou tratado.
(N. 2 do art. 61 da Consto ; art. 51n. IV da lei n. 221 de 20 de
Novembro de 1894.)

IV-Quando a interpretação de um preceito constitucional ou
de lei rederal, ou da clausula de um tratado ou conven ão seja.
posta em que tão e a dflci ão final tenha sido contraria á validade
do titulo, direito e privilegio ou isenção, derivado de preceito ou
clau ula. (Dec. n. 848, art. 9° paragrapho ullico, lettra C; art. 54
n. IV da leI n. 221 ele 20 do Novembro ele 189'~.)

O recurso é appcllação e voluntario.
Serão as appellações interpo ta' dentro de dez dias da inti­

maçào da entença em audiencia ou por petição, lavrado termo
nos auto do despacho que a conceder, e apresentada dentro de
igual prazo a contar da data do termo de interpo ição do recurso.

Só tem etreito devolutivo e a fórma de seu julgamento é a
determi nada no regimento do Supremo Tribunal Federal.

§ 1..0 Si as ju tiças dos E'tados ou do Districto Federal não
receberem a appellação, a parte prejudicada ou o Ministerio
Publico poderá solicitar do escl'ivào do feito ou de clualquer
tabellião do lugar a expedição de carta te temunhavel. e, ratifi­
cando-a mediante protesto no juizo seccional dQ Estado ou di ­
tricto, ap!'p entará o dous respectivo in trnmentos ao Supremo
Tribunal Federal, que, á. vist~ delles, mandará ou nào que seja.
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tomada por termo a appellação e subam os autos, conforme fór
de direi to.

§ 2.° Quando não fór possivel a apresent"ação dos autos origi.
naes, o tribunal conhecerá da appellação ri. vi ta do traslado,
e tando este devidamente conferido e concertado.

§ 3.° Si, por qualquer modo, J'ôr ob tac1a on impedidn a
execução das sen ten as do Sllpremo Tribunal Federal, o Minis­
teria Publico :Ipresentará denuncia contra o oppositor ou oppo i­
tore, pelo Cl'lme definido no art. 111 do Codigo Penal, e tanto
elle como as par es interessadas poderão promover a execução
das mesmas sentl::nças perante .) Juizo Federal, recusando-se o
local.

§ 6:.° No caso de ser julgada deserta a appellação, de que
trata este artigo, si o appellante provnr que o seguim nto foi
obstado por autoridade local, o Supremo Tribunal Federal poderá
relevaI-o da deserção e assignar-Ibe novo prazo, conforme o
disposto no art. 34:7 do dee. n. 8!J,8 de 1890.
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A' NüTJ\ J183 B

Da tutela e euratela

Tutor e diz aquelle, a quem se encal'l'ega o cuidado da
pessoa e cIos bens do menor.

A morte da m:ii não annulla o patrio p der- o pai. contint'la
a exercei-o, como antes da mol'Le elel La, a reger as pessoas de seus
filho e a aclmini tl':lr e usofl'llir os ben delles, com a obrigar/ào
apenas de inveu tari:Jl-o , pa l'Li Ihal-os e conserva l-os, quan to a
proprierlad ,para LI1'os entregar. {'Jllando attillO"irem :i maior­
idade, ou e casarem. (Ord. Liv. :10', tit. 88, s. 6°.)

O mesmo e diz a respeito da mài omquan to não passa a se­
gundas nupcias. (Lei n. 18,1, art., 9q -

Tornamo e sas di po içõe laras pal'a que os Juizes iuespe­
rientes, não pretendam reduzir' o pai ou m:i.i, por morte de al­
gum delle , a condi ào de mero tutores.

A tUlela se divide em testamentaria, legitima e dativa.
Te tamenlaria é o tutor nomeado em Le Lamento.
Legitimo é o tutor chamado pela lei em falta do testamen­

taria. ,
Dativo é o tutor nomeado pelo Juiz em falia, ou l)ela inc:l­

pacidade ivil. do te tamentario on legitimo.

Da incapacidade para a tutela

E ta incapacidade póde er: phY'ica, moral ou civil.

50 phy icamente incapazes:
I Q' sudos-mudo .
II O'céll'o .
III Os enfermos de enfermidade grave e perpetua.
IV Os louco.

São moralmente incapaze :
r Os não morigerado.
II O suspeito, taes são:
(I.) Os inimigo do orphão e por exteo ão os dos pais do

orphão.
b) Os qu tcm ben em commum ou confinantes.
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c) Os que expres amen te foram excluidos pelos pais.
d) Os que expontaneamente se orrefecem.
e) Os padrastos dos menores.
f) O nimiamente pobre.

São civilmente incapazes:
I Os menores de 2:1. anno. embol'a tenham supprimento de

idade.
n As mulhere , salvo a avós.
III Os prodigos.

Tutela te8tamentaria

O pai ou a mãi, avós e o estranho que institue o orphão her­
deiro pôde nomear tutor testamentaria.

O tutor testamen tario nomeado pelo pai ou mãi a seus !li Ilos
legitimas não é obrigado a dar fian ,a. Ao Juiz compete ómente
indarrar se elle tem a condições legaes.

O,tutortestamentario nomeado por olltro qnalquer testador
depende da confiança do Juiz e de fiança.

Tutela legitima

Na falta de tutor testamentaria defere-se a tutela na seguinte
ordem: aos avôs, ás ayós e ao parente mais proximo e mais
idoneo.

As avós para que ejam nomeadas tutoras é preciso: :tu, que
em auto apartado justifiquem perante o Juiz com audiencia do
Orgão do Ministerio Publi o que vivem hone tamente, que se
COI1 ervam viuvas e que tem capacidade para administrar a pessoa
e ben de seus de cemlentes; 2·, l[U renunciem por termo nos
auto ao beneficio do Senatlls-CousulLus Veleiano e todos os be­
neficio que por direito são outorgados á mulllere.. QWtndo
ca am segunda vez perdem a tutela.

Tutela daUva

A nomeação de tutor dativo pertence ao Juiz, na falta de
testamentaria ou legitimo.

Deve recahir em pessoa alJonacla ou idonea.

E8cu8a8 de "utor

São escusas de tutor:
I Os que tem cinco filhos legitimas ou cinco netos, de um e

outro exo, contando-se nesse numero os que foram ou morreram
na gllel'l'3.

II O Juize e flJnccionarios de justiça.
III Os empregados de fazenda.
IV Os maiore de 60 annos.
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Disposições geraes

21)1

Todos os tutores devem pre tal' compromi o de zelar as
pessoas dos orpbãos e admini traI' rJelmen te seus bens por termo em
livro e pecial ele tutelas extrabindo- é uma certidão para juntar
aos autos de iuventario.

Todos o tutores são obrigados a dar contas-os testamen­
tarias elegi timos de 4 em 4 annos e os dativos de 2 em 2 anno .

O liquido alcance das contas dos tutores deve entrar para o
cofre UO orphào.

O tutor deve er nomeado no prazo de um mez, que correrá.
do (lia em que o menor ficou orpbào.

Os tutores são obrigados a servir sómen te pelo prazo a que
estão obrigados a l)restar contas.

Das causas de reUloçâo

Ensina o Sr. Ribas-Entre as 42 causas de remoção indicadas
por Guerreiro, mencionamos as eguintes, como principaes:

L° Se o tutor não tratar convenientemente da ~aude e edu­
cação do orphão.

2.° Se não administrar zelosamente os bens do orphão, quer
deixando-o' e arruinarem, quer não impedindo de serem u ur­
pado ou indevidamente onerados, quer não lhes dando :l. mais
rendosa applicação na fórma das leis ou recusando alguma he­
rança ou doaçào que lhe aconteça.

3.° Se deixar irem a revelia os seus processos, civis ou
crimes.

4.° Se di trabir finando lentamente os seu bens.
n.O Se adquirir algumas das qualidades que importam a in­

capacidade para a tutela.
O processo da remoção póde começar ex-officio ou a requeri­

mento do Orgao do Ministerio Publico.

Da curat.eJa

Diz-se curador a pessoa, que e tá incumbida de cuidar dos
interesses daquelle, que por si ó não póde promoveI-o.

A curatela póde ser te tamentaria, lr.gitirna ou dativa, na
fórma estabelecida para a tutela e mais di po içoe a re peito.

Dá-se:
I Ao menor pubere.
II Ao louco de todo geuero.
III Ao prodigo.
IV Ao ausente em parte incerta.
V A' berança jacente.
A curadoria ao menor pubere está suj ita ti r grn ua tutela

em geral.
33 VOL. II
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Dá-se esta curadoria a todos os enfermos de alienação men­
tal, qualquer que eja a e pecie.

O proce o de interdicção póde ter inicio ou lJor denuncia ao
Juiz ou Orgão do MinisteriJ Publico, ou por meio de requerimento
deste.

Em vista ue requerimento, procede-se a ju tiUcação e a
exame medico, com audiencia do Orgà do Min tt3rio Publj co.

A interdicç:i') I> julgada sempre p lo Juiz de Direito.
O Juiz preparador' pondo o cumpra-se, manda lavrar o termo

e nomea o curador.
Faz-se publica a interdicção por Ollitae publicado na im­

prensa por espaço de 3D dias.
O eITeito da sentença da interclicção e retrotrahe ao mo­

mento em que se deu a causa da interdicção.
São nuLlos o actos praticado pelo interdicto dabi em diante.
São aULlUIIaveis os actos praticado desde o momento em que

se deu a causa da interdicção.

A' curadoria do interdicto pertence:
I A' mulher, quando se tratar de seu marido.
I[ Ao pai ou avô paterno
III Aos irmãos, e, na fal ta de tes aos parentes mais proximos

ou a extranho que sejam idoneos e abonados.

O nomeado curador é obrigado a fazer inventario dos bens
do interdicto, isto é, a de cripção de todo os ben excepto a mu­
lher quando o in tel'dicto é o marido.

A curatela é pelo prazo de 2 anno , excepto para a mui heI',
pai ou avô.

A interdicção termina pelo mesmo modo porque tem exis­
tencia, ju tiUcaçào. exame medico, audiencia do repres ntan te
do Ministerio Publico, entença e edital de levantamento ua in­
terdicção.

Da curado.:-ia do p.:-odigo

Diz-se prodigo, quem dissipa eus ben m tempo, sem modo,
e sem termo.

O prodigo são incapazes de governar-se e de reger eu
bens; e de di por delie tanto por contrato, como por acto de
ultima vontaue.

A curadoria do prodigo é regida pelas mesma re~ras da elo
louco com a unica diITercnça que os elreito da interdi ão ó
c9meçam a exi til' da data da seu tença. Igual curadoria c dá a
VlUva que de barata seu ben.

Da eWectividade da .-espousabilidade dos
t.uto.:-el!il e curadol-es

Dois -aos meios porque e p' de tomar eITecti va a re pon :1­
bilidado do pai ou mài, tu tal' ou curador;
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I},) pela fiança;
b) pela hypotheca legal.

A nan a de terceiro para se tornar effectiva é I reciso que se
reduza a lJypotheca convencional, na fórma dos arts. 2° § 7° da
lei n. i69 A de f 9 de Janeiro de i890 e i22 do regulamenlo n. 370
de 2 de :Maio do me mo anno.

A lJypotbeca rege- e sempre pela lei civil, ainda quando
commercial a obrigação que ena afian a, e commerciante algum
ou todos os credores. (ArL. 2" do dec. e Bi do regulamento.)

As hypothecas legaes ou conveucionaes ómente se regulam
pela prioridade, ou eja eu tre si mesma ou conconeudo as con­
venciouaes com a legaes. (Art. 2° § 9° do dec. e fi 1 do regu la­
mento.)

A prioridade em todo os caso. se detArmina exclusivamente
pela inscripçào. (Art. 2° § 9° do dec. e H3 do regulamento.)

A hypotheca legal compete:
§ 2.° Aos menore e interdictos sobre os immoveis do tutor

ou curador.
§ 3.° Aos filho menore sobre o immoveis do P3 i, que admi­

ui trou os hen materno ou adventicios dos me mo mIJo.
§ 4.° Ao filho menore do primeiro matrimonio obre os

immovei do pai ou mãi, que pa a a se"unda nopcia, tendo
herdado bens de algum filho daquelle matrimunio.

§ 8.° Ao co-herdeiros pela garantia do seu quinhão, ou
torna da partilha sohre o i01movel da heran a adjudicada ao her­
deiro reponeute. (Arl. 3° do decreto citado, § iO do art. f07 do
regulamento citado.)

As hypothecas le,g-acs de toda e qualquer e pecie cm nenhum
ca o valerào contra terceiro., som a indi.pensavel formalidade
da inscripção c e pecialisa ão. (§ fO do an. 3° do dec. citado,
art. 116 do regula01cn to 370 ci tado.)

Toda hypotheca legal, ó01ente vale contra terceiros de de
a data da inscripçã,o. (Art. 9° lia lei citada, art B6 elo regula­
m nto 370 citado.)

Salva a lJypothe e do art. i95 para"rapho unico do regu­
lamento.

São di pen adas do re"istro hypothecario o termo de tutela
e cura tela. quando nào houver !len que administrar, ou quando
forem o bens de tão climinuta importaucia e exiguo rendimento,
que, a arbitrio do Juiz de OrpIJão, e averigue a inutilidade de a
garantia. (Paragrapho unico do art. i95 do reg. citado,)

A inscri p õe serão fei ta pela ordem em que forem reque­
ridas.

Esta ordem é desi"nada por 1Iumeros.
O numero determina a prioridade quando duas on mais

pes oa concorrem ao mesmo tempo, a inscripções serão feitas
sob o mesmo numero.
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o mesmo tempo quer dizer, de manhã das 6 horas até 1.2, ou
de tarde, da 1.2 ás 6 horas.

Não se dá prioridade en tre a in cripções do mesmo numero.
(§§ 3°, 4.0 a 5° do decreto citado.)

A inscripç::io da hypotheca, legal do pai ou mii, tutor ou
curador valerá por todo o tempo em que ex:istir a responsabi li­
dade des as entidades. (§ 2° do art. 9° do dec. citado.)

As hypothecas legae se con tilu m, valen o contra terceiros
sómente desde a data da respectiva inscripção :

§ LO Pelo terUlO de tutela ou curatela, obre os immoveis do
tutor ou curaclor.

§ 2.° De de a morte da mãi, e por e te facto, a hypotheca
legal do menor pelos eus bens matel'llos 'obre o immoveis do
pai ou da mãi, no~ termos do art. 9'1, do clec. n. 1.81 de 24. de
Janeiro de 1.890.

§ 3.° Pelo titulo de acqnisiç<io, e desde que este é exigivel, a
bypotheca legal do menor por seu' bens adventicio sobre os im­
moveis do pai. (Art. i31 §; l°, 2° e 5° do reg. 370 citado.)

A especialisaçào consiste:
§ LONa determinação do valor da responsabilidade.
§ 2.° a desig-Ilação dos immoveis dos re pon aveis, que

ficam espocialmente hypothecados. (Art. 117 do nego n. 370
citado.)

Se o immovel ou immovei legalmente hypothecados pere­
cerem, ou so[l'rerem deteriora ào, que os toroe i o uficiente para
seguran a da divida, pódo o credor ou seus repre elltant legaes,
ex-vi art. 1.0 § 1.0 2" parte dec. citado HJ,O § 2° do regulamento,
logo demandai-a. se o devedor recu 'ar o reforço da hypotheca.
(Art. 14. § 3° da lei citada e 123 do ReO'. Ilo 370 citado.-Vide a
ac ão apropriada do art. 901 de ta Consolida ão.)

A especiali ação da hypotheca legal do menor ou interdicto
compete ao Juiz dos Orphãos. (Art. 139 do Reg. n. 370 citado.)

São competentes para requerer a especialisação da bypotheca
dos menore e interdictos:

§ L° O re pOllsaveis.
§ 2.° Os adquirentes, por seus representantes legaes. (Art. 1.4.0

do Reg. D. 370 citado.)

A especialisação da hypotheca legal elo menores e interclicLos
erá fei ta na fórma e maneira determi nada nos art·. 14'1" a 1!!6,

1.4.9 e 150, 152 a 163, do nego n. 370 citado.

Art. 1.4.'~. Solicitada a especialisação mediante requerimenLo
onde a parte deve demOlrtrar, e timar o valor da re'pon alJi­
lidade, e de iunar e e Limar o immovel ou immovei que hào de
ficar e pecialmenLe bypothecado , o juiz mandará logo proceder;

L° Ao arbitramento do valor da re pon ·abilidade.
2. 0 A' avalia 'io do immovel ou immoveis de ignad.o .

Art. i45. A di ta p tiçào será io lruida com o documento,
em que a funda a e lím:lçào da raspon aIJilidade, as im como
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com a relação do immovei , que o respon avel possua, se outros
tive!', além do indicailos na petição.

Art. il16. O arbitramento do valor da re pon abilidade e a
avalia ào dos immoveis designados far-se-bão por peritos no­
meado pelo jui z a aprazimen lo da parte I

Art. H!J. O valor da re pon abilidade das hYllotbeca dos
mpnore' interdicto., nllllhere' ca 'adas e corporações de mào­
morta calcular-:e-ha, tendo-sr. em alleoc.:ão a importancia dos
ben e rendimentos. que o re pon avel ha de recolJcr, e deve
accumular até ao fim da tutela, curatela, ou arlmini tração.

ArL :150. No va lar, da rp, pOllsabiJidade da hypotheca legal
do menores e iuterdictos não se computario o immO\7ei, mas
ómente os outros ben .

ArL :152. Arbitrado o valor da respon abilidade, alvo o
caso do. art . Hi,7 o :148, e avaliado o immoveis de ignados,
o Juiz ouvirá as parte, conceuendo a cada uma /18 bora para
dizerem o que lhes convier:

1.° Sobre o valor da respon alJilidade;
2.° Sobre a qualidade ufUciencia dos iOlmoveis de igllados ;
3.° Sobre a avaliação dos immoveis desigllados.
Ar\.. 153. LoO"o que as partos allC'garem o seu direito, o Juiz

homologando, ou corrigindo o arbitramento e a avalia ão, e,
achando livre e sufficientos os bens designados, julgará a espe­
cialisa ão por sentença, mandando que se proceda á in cripção
da hypotheca legal (tal), pelo valor (tal), obre o immovel (tal)
ou il1ll1loveis (tae ) do respon av I (tal).

ArL. 15'1,. O Juiz é obrigado a C'specif1car, na ua sentença, a
denominação, a itua ão e os 'aracteri lico do immoveis, que
s vão in crover.

An. 155. Si o Juiz, 1101l10100"ando, ou corrigindo o arbitra­
mento e a avalia ào, achar todavia. que o immoveis designado
nào ào livres Oll niio ilo umciente., e o respon avel tiver outros
i I111l10vei além dos de ignado', mandará proceder a avaliação
delle .

Art. 156. Do de pacllo do Juiz:
:1.0 Que homologa, ou corriO" o arbitramento e a avalia~ào.

2.° Que julga ou não livres, ou ufficicntes os immovei .
Haverá aggravo de peti~ão ou instl'llm nto.
ArL. :157. Não obstante o aggravo, proceder-se-ha a ava­

liação.
ArL. 158. Feita a a'valia ~o, e achalJdo o Juiz qllC os immo­

veis são uflicieute. jUlg31'iÍ por entel1(:a a especialisa ão, man­
dando proceder á in. 'ripr,ào ela hypotheca legal, (tal) ]lelo valor
(tal), sobre o immovol (tal), ou immovei (taes), do responsa­
vel (tal).

Ar!. 159. Si so tralal' da espcciali.ação do hypotheca legal da
mulher 'asada ou de menol'ps e interdictos, e os immovels de­
signados forem in ufficientes, não tendo o re ponsavel outros
além destes, o juiz julgará improcedente a especialisação.
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Art. 160. Si, porém, a e peciali ação fór de outra hypothe­
cas legaes, flue nào as do artigo antecedente. e o immovel fôl' in­
uffiente, não tondo o respon"avel outro', o juiz julgará a espe­

ciali a ão, reduzindo a hypotllOca ao va.lor do immovel existente
salvos os privilegio obre O" outro bens do devedor, não uscepti­
veis de hypotl1eca. (Arl. 5°, § 2° do Dec.)

Art. 161. Quando algam dos immoveis designados fôr situado
fóra do lugar, oude se proceLle a especialisação, o Juiz, por via de
precataria, requi dará a avaliaçào delle ao Juiz do lugar, e vindo
ella, procedera de conformidade com o arts. 1152 e seguintes.

Art. 162. Concluida a e~pecialisação, dar-se-ba á parte sen­
tença delta.

Art. 1.63. Esta entença s rá implo, e não poderá con ter
senão a enten a ou seutença de que tratam os arts. 153, 16í e
158, assim como a deci ão do aggravo (Art. 156.)

A in cri pção da hypotheca legal compete aos interessados e
incumbe ao funccionarios de justiça determinados na lei. (§ 7°
do art. 9° do dec. citado.)

A illscri pção da tutela ou cura tela deve ser requerida
a) pelo tutor ou curador;
b) peLo testameuteiro. (§ H do art. 9° do dec. citado.)

A iuscripção da bypothe a legal do tutor ou curador in-
cumbe:

a) ao tabellião ;
b) ao escrivào de orpbão ou da provedoria;
c) ao curador geral;
d) ao Juiz de Orphãos ou da provedoria;
e) ao Juiz de Direito em correição. (§ 13 do art. 9° do dec.

citado.)

A inscripção da hypotheca legal do pai póde ser requerida
por quaLquer parente do pai. (§ 17 do art. 9° da lei citada) e
incumbo:

a) ao e 'crivão do inventario ou da provedoria;
b) ao tabell iào ;
c) ao Juiz de Orphão ou da provedoria;
d) ao Juiz de Direito em correi ão. (§ 18 do art. 9° do dec.

citado.)

Todos os fUllcciollarios aos quaes incumbem as referida in­
cripçõ s ficam :ujeito', pela omissão, a responsabilidade civil e

criminal. (s 20 do art. 9° do clec. citado.)

O tutor e o curador e o pai (lcam ujeitos os pena de estel­
lionato pela omissão da inscripção, verificada a fraude. (§ 21. do
art. 9 do dec. ci t.)

A inscri pção da hypotheca legal deve er feita no livros de.
terminado no § 22 do art. 9° do dec. ci tado.

A inscripção da hypothoca legal do menores e interdictos
deverá er rel] uerida e eO'ectuada como determinam os arts. 182
a 195 do Reg. n. 370 citado.
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Art. 1.82. A hYPoLheca legal dos menores e inLerdictos será
requerida:

§ LO Pelo tu Lor ou c.urador oiLo dia depois de as igllitdo o
termo de tutela ou curalpla, e ainda me mo anle do exercicio
d lia . (Arl. 9°, § 12 do De .)

§ 2.° Pelo pai ou mãi oi lo dias depois de consti tuida hypo­
theca. (Art.13 do Dec.)

Art. 183. Si lindo es e prazo, o tutor, curador, I ai, ou mãi
não inscrever a bYPolheca legal do menor, ou interdicto, póde
ser elta ins -ripla por qualquer parente do interdiclO, ou menor.

Art. 18'~. O e crivão de orpl1ão ,qu:mdo fôr a ignado um
termo de tutela ou curatol;), ou quaudo o pai de um orphão
pre tal' o juramento de caLe a de ca aI, nolifi 'arei ao tutor, ura­
dor, ou ao pai para in -ripçào da hypotlleca legal do menor,
ou inLerdicLo.

O me'mo e crivão, á margem do lermo da IUlela, curaLela,
ou juram nLo <.le cabeça le casal ertillcará a diLa nOLillcaçào.

Art. 1.85. O Labellião, em cuja nola . e fizer escripLura de
doa ào a favor de algum menor, ou inLerdicLo, e outrosim o es­
crivão eh provedoria, que r gi tr;)r \.Cslamento conLendo legado,
ou horanç;l, a favor de algum mCJlOl', ou interdi 'LO, deverão
remetLer ao escrivào (le orphão um certi ficado, contendo:

L° O nome e domicilio do doador, ou to tador.
§ 2.° On me, Olia 'ão e domicilio do menor, ou intordicLo.
§ 3.° O obje Lo ela doa~iio, ou legado. ,
§ 4,.0 A data ela e'cripLUI'a de doação e da aberlura do Le la­

men to rOfl'i trado.
O tabellião, ou o e crivào á margem da nota ou r gistro cer­

ficará a reme a do cerLilicado.
An. 186. O e crivào de orphãos rocebendo o certificados do

artigo antecedente, procederá a 'im:
§ 1.0 Se o menor fôr orphão de pai, e aiuda não tiver tutor,

o e crivào apre entará o cerLiücado ao Juiz de Orpbão', para que
se proceda a nomeação do LuLor.

Nomeado o tulor procederá o e criY:.lo conforme o art, 1.84..
§ 2.° S o menor jà tiver tuLor, o escrivão juntará aos auto

o certificado. para que o Juiz providencie soLre a arrecadação da
doaçã,o, leg-ado, ou herança.

s 3.° e o menor liyer pai, e houver inventario, o escrivão
procederá como no ca o do artigo anlecedente.

§ 4..° Se o menor tiver pai, ma não houver inventario, o
escrivão, autuando o cl'rLillcado. o apresentará ao Juiz. para or­
denar o que róI' ele direito, e fará ao pai a notificação do art. 1 ~.

Art. 187. O tr lam nteiro é lambem obrigado a requerer a
inscriprjão da lJypotheca lrgal ~o J~leJ~Or, ou interdicto, prove­
niente de legado, ou IleraJl a lll. tJlUJda no Le lamento, de que
elle é execuLor' se dentro de Ires mezes, conlados l,,) registro
elo testampnLo, nào o tiver a me. ma hypotheca inscripta pelo
tutor, CUl'ador, pai ou parenle do menor, ou inLerdicto,

Art. 188. Incumbe ao Juiz da provedoria ordenar a remessa
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do certificado, ele que trata o art. 185, e punir o escrivão pela
falta delI a.

Art. 189. Imcnmbe ao Juiz ele Orphào cumpnr, e fazer cum­
prir as di pO'ições do art. 186. e constranger o pai, tntor e cura­
dor a fazerem a inscripçã da l1ypotll ca legal dos menores, ou
iuterdictos.

Art. 190. O juiz de direito em correiçào ver<'L se foram cum­
pridas as dispo ições d s artigos anteceden tes, e punirá os Juizes
tabelliàe e e 'crivàes omissos, constrangendo o pai, tutor, ou
curador, a fazer a in crip ão da hypotbeca legal do menor, ou
interdicto.

Art. 191. Irncumbe ao curador geral dos orpllãos promover a
execução da di posições dos artigos anteceden tes e a eITectiva
inscripção da hYP:Jtlleca legal dos menores e interdictos.

Art. 192. () testamenteiro que não fizer a inscripção da hy­
potheca. legal do menores e interdictos, no caso do art. i87. per­
derá a fa.vor dos mesmo~ menores ou interdictos a vintena qne lhe
competeria. (Art. 9°, § 2'1 de Dec.)

Art. 193. Não serão julgadas cumpridas as contas do testa­
mento, uào constando dos autos certidão da hypotheca legal dos
menores ou interdictos.

Art. 1.94. Os juizes, curadores gerae ,tabelliãe ou escrivães,
que forem omissos, licam sujeitos á rei!ponsabilidade criminal, ou
civil, que da omi são resultar. (ArL. 9°, § 21 do Dec.)

Art. 195, O pai, tutor e curador, além da responsabilidade
civil, incorrem pela omissào da inscripçáo nas penas do este­
lionato, veri ficada a f!'aude, a qllal se presume no caso de alie­
11açào de alguns dos seus immoveis, se elles nào declararem a
respon abilidade, que tem, pela administraçào, tlltela ou curatela.

Paragrapho unico. São di pensados do regi tro hYllotbecario
o termos de tlltela e cUl'atela, qllando nào bouver Jlens que
administrar ou quando forem.o ben de tão diminuta importan­
cia e exiguo rendimento, que, a arbitrio cIo Juiz de Orpl1ãos se
averigue a inutilidade dessa garantia.

São applicaveis á hYPoLlleca' legaes, [00'0 que forem espe­
cialisado , as dispo ições relativas ás bypothecas civeis co n­
vencionaes ou especiaes. (Art. 168 do Reg. 370 ciLado.)
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Registro civil de nascimentos eobitos C)
DECRETO N. 9.886 DE 7DE MARÇO DE 1888

TITULO I

Disposiçõ es Geraes

CAPITTLO I

DO REGISTRO EM GERAL

Art. V o regi tro civil compreheode no eus a entos as
declarações e pecificada ne te Regulamento para certificar a
existencia de dois facto: o na cimento e a morte.

Art. 2.° E' encarregado do a ento., nota e averbaçõe do
regi tro civil, em cada di tricto de Paz, o Escrivão do Juiz de
Paz, ob a immediata direcção e in pecçào do Juiz respectivo, a
quem cabe decidir administrativam nte quaesquer duvida que
occorrerem, e o do Orgão do Mini terio Publico.

Art. 3.° O a ento do r gi tro civil erão eKara.do m
livro para. e e fim e p cialmente de tinado'. endo um para o
l' gi tro dos na cimento e outro para o do obito·.

Art. 5.° A acqui ição do" livro que p /'Lencem ao archi vo
elo cartorio, ficarão a cargo do fUllccionuio' encanegados do
r gi tI'O civil, incumbindo aos Juize de Paz lavrar nelles o
termo de abertura e encenamento, numerar e rubricar a
J'e pectivas fo~has.

Art. 6.° 03 empregado do regi tro civil não devem in eril'
no assentos, que lavrarem, ou na respectiva nota e averba­
õe, senão aquillo que os interessados declararem, de accôrdo

com a dispo ições de, te Regulamento.

(') Suppl'imimos tudo l] ue se roferia a casamentos em virtude da
lei n. 181 que determina sobre a materia como adiante se verá e o que
não tem mais razão de ser,

34 VOL, II
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Art. 8,0 O factos COlJcel'1lentes ao r gi tro civil, que r­
dorem a bordo dos navio le guorra e mercantes om viag'om, no
exercito em campanha, e em torritorio e tmngeiro, OI'ao com­
municado em t mpo opportuno ao re"prctivo,; mini terios, afim
de qu pelo do Interior se ordene o lau amento, nota ou a rerha­
çào nos livro compotent do districtos a que pertencerom os
individuos a quem so refe'rircm, ou suas familia',

CAPITULO Il

DA ESCRlPTURAÇão DOS LIVROS DO REGI TRO CIVIL

Art. 9. 0 Os livros para a escripturação do registro civil
serão pI'eparad os da fÓl'ma s guin te:

§ 1.0 Terào 200 folha com'40 c ntimAro de altura o 27 de
largura.

§ 2.0 Na parte o, quorda ele cada uma da pagina., e dei­
xando á m,t1'g m um espaço om branco de 35 millimotros, orão
feito o a ento pola. ordem chl'onoloO"ica om quo forem solici­
tado., doclarando-so o dia, moz e anno do lançamonto, o 11ào ha­
vondo ontre 0110' onão o intol'vallo do uma linha, que será
coberta por um tra .0 hOl'i on tal.

§ 3. 0 Na parte diroita, o alva a marg-em da pagina de 3:>
millimetros, fical'á um e'pao om I1I'anco de 7 centim tI'O , sepa­
rado do a ento por um traço vertical, p<tl'a ahi e fazerem, em
frento de cada as nto, as notas e averbaç"es quo lhe fOl'em 1'0­
lativa "

Art. iD. A e cri ptura ão dos a 'ento so [ará seguida m nto,
sem abreviatura nem algari mo; o no fim do carla a ,;onto e
antes da ub cripçã e da as, ignaturas, e 1'0 alvariio a' emon­
da , entmlinhas ou qllaesquer outras circum 'tancia" qu pos am
occa ionar duvida'.

Ar\.. H. A panos ou s us pl'ocuradore assignarão o tos
as ento com seu nomes pai' int iro. o as ill1 tambem as testemu­
nha , no casos em qu :io neces al'io .

Se comtuclo alguma desta p oas niio puder e crever por
qualqu r cil'cu1l1staucia, f<tr- -ha de'lam ão di to no a sento,
a' ignando a rogo ou tra pes oa.

Art. 1.2. Ante da a ignatura do' a. ontos, 110t;1S ou aver­
baçõrs, erào o tes lillos ás partos, ou procmallo ·S dellas, e ~ís
te temunba ; do que so Jará monção, como se pratica nas oscri­
ptmas publica.

Art. 1.3. A te temunhas para o a ento do registro civil
deverão er, empre que fÔl' po ivel, varõe, livre e maiore
de 21 annos. Em nenhum caso se admittirão como testemunbas
o' menores de 1.4 annos.

Ar\.. 1.4. Tondo havido algnm erro ou omissão no a to do
lançamento do as ento de moelo que seja nece sario fazer alguma
emenda ou addiçào esta ce I'es rvará para o fim do a ento,
procedendo-se como no cas do art. iQ.
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Art. Ui. Depois de concluido e assignado o assento, si em
acto succeSS1VO e presentes ainda as partes e testemunha se
l'econ hecer a neces idade de alguma recLificação, far-se-ha ella
por declaração escripta em seguida ao mesmo assento, e como
este subscripta e as ignada pelas mesma' pessoas.

Art. 1.6. Fóra dos caso' previ tos nos artigos precedentes,
nenhuma rectiflcação se poderá fazer inão á vista e por virtude
de decisão do poder judicial, em devidos termos, a qual ficará
archivada.

Art. 17. A rectificação, de que trata o ;'rtigo antecedente,
resultante de decisão judicial, se fará por meio de um novo
assento,escripto em seguida ao ultimo que houver no livro re pe­
ctivo; e em frente daquelle e do assento primitivo se lançarão
notas remissi vas, com a necessaria claeeza, ele modo que tomem
conhecida a relação eutre os dous as entos.

Art. 18. Serào consideradas não existentes e sem efIeltos
juridicos quaesquer emenda e alterações posteriore, ou niio
rasalvadas nos termo deste Regulamento; e os empregados do
registro, que as ti veram feito, ficarão sujeito á responsabilidade
criminal, e á civil, que no caso couber.

An. 1.9. A' mesma responsabilidade flcarão sujeitos os indi­
viduo que, não sendo empregado do regi tro, praticarem essas
alterações e emendas.

Art. 20. Depois de escriptos e as ignados o a sentas os
empregados do registro só o poderão annotar ou averbar nos
casos e pela fórma neste Regulamento determinado.

Art. 21.. Os escrivàes de registro civil nào poderão lavrar
a entos referentes a si, ou ao seus parentes e amns até o 30

gráo, fazendo nes es caso as snas ve7.es os legitimas substitutos
ou nomeados ad llOC.

An. 22. o ultimo dia do anno encerrar-se-IIa a escriptu­
1'.1 ão a elte corresp nclente, lavrando para es e 11m o encarre­
gado um termo, que declarará em cada livro o numero de
a sentas aberto, e devendo esse term er l'llbricado pelo Juiz
de Paz.

A cada um dos livros de registro civil findo .i untará o re­
spectivo e crivão um indice alphabetico do a sento ueltes lan­
çados, organisado pelos nome. da pes a a cujo nascimento ou
obito se referirem.

Art. 23. E gntados os prazos estabelecidos neste Regulamento
nenhuma declal'ação para regi tro será attendida sem ordem do
Juiz de Paz que imp rã. a quem nella tiver incorrido a multa
que no caso couber.

CAPI1'ULO III

DA ANNOTAÇÃO E AVERBAÇIo DOS ASSEN1'OS

Art.2lj,. Para t I' lugar a aunotação de qualquer assento do
registro civil pelo Escrivão do Juizo de Paz competente nos
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livro correntes, é necessari o mandado do Juiz Municipal do
termo re pectivo ele ignando o a sento que deve ser annotado e
a nota que e deve fazer, salvo o di po to no al't. 4,1.

Art. 25. O Juiz Municipal, é competente para admitLir as
partes a just.ific:ll'em perante ell~ com citaçà? e audienci~ dos
intere adas e do Promotor PublJcO ou ~e[l adJunto, a nece "Idade
de supprir ou restaurar o registro, quando nilo o Ilaja, da recti­
ficaçào do mesmo, na parte em que c ntiver <llgum erro, engano
ou inexactidão, ou em que se tiver dado omis ào de facto ou
circum tancia essencial.

Provados o. factos allegados, o Juiz julgará a justificação
por sentença, ordeuando ne ta que se passe mandado de recti­
ficação do regi tro, com especificada declara ão dos factos qne
fazem o objecto da I' ctificaçào, ou de abertura de novos assentos,
conforme o caso.

An.26. lJa sentença, que julgar, ou não, procedente a justi­
ficação, poderão as pal'les in teres ada e o Promotor Publi'o ou
adjunto, appel1ar no prazo de 10 dias 'ontad da intimaçào da
sentença.

, Art. 27, Estas appel1ações serão inlerpo tas para o Juiz de
Direito, e erão recebidas no elJeito devolutivo.

Art. 28. Para ter lugar a averbação de algum a sento, é
nece ario que a parte apre entem a empregado do regi tro,
sentença, mandado, eertidào alI documento legal e authentico,
d'onde con te a mudança do e tado ivil das pessoas, a que o
assento disser respei to.

Arl. 29. Apresentado' o mandados de que trata o art. 24"
o empregado do regi tro lau ará, em conformidade do flue neHe,
se determinar, e assignal':Í. as nota competentes na. columna pm
branco, en, frente dos assen tos recti ficandos, com declaração dos
m:wdados e da tas destes.

Art 30. Apresentad:l as sentenças, certidões ou do 11l1lentos
de flue trala o art. 28, aiuda que se l'elll'am a pessoas, a respeito
das quae o a senlos se achem em livro liudo, o E crivào
rerri tral'~ e a- pc a no livro corrpnte, e terá em frente des e
registro, e do a sento primitivo as notas remissivas de que traLa
o art. 17.

ArL. 32. Os rerrj tro das sen tenr,3s, certidões ou documen tos
d'onde con tal' a mudança do estado civil das pc:> Das cujos,
]13 ci menta já e 'tiverem registrados, [ar-. e-hão por extràcto
elo que neHes llouver de snb Lancial, sempre que essa' peças
fOl'em tào extensa fine as custas do lan<:::l111en to ve1·bo (td
ve1·bum excedam a 5$000.

Art. 33. O:; E crivàes do Juizes de Paz e demais mpre­
gados do regi tro ci il, guardarão oh ua respon alJilidade,
convenientemente emmassados o rotulado com os numeras de
ordem correspondentes aos as enLos os documento' que lhes
forem impre o'.

Art. 35. O:; documento e procuraçõe , que forem apresen­
tados para se laHarem o assentos a que se referem os arts. H
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e :12, serão rubricados polo apl'esentante, e emmassados e rotu~
laclos do modo prescripto no art.33.

Art. 36. O extravio de·tes pap i ujeita á re pon abilidade
civil e criminal os seL1S gLlardas ou depositaria.

Art. 37. Se a perda resultai' de incendio, alagamento ou
outro caso fortuito, a reforma d s li Vl'OS do registro se fal'á á
custa do E'tado. Se re ultal', pOl'ém, ue negligencia ou culpa. do'
empreg'adus, a reforma se fará á cu'ta dos mesmos.

An. 38. Os Escrivàes encarregados do regi tro poderão dar
ás partes, sem dependencia d p tiçào e de d spacbo, certidào
do a'SelltOS, nota' eavel'baçõ s do registro; edeverào, sob pena
de.responsabilidado, tral1 CI' v r lIa' c I'tidõ s, lue pa 'arem,
do: a . nlo ,a notas e averbaçõ s qne 'IIle3 forem relativas,
ainda que nào sejam pedidas.

Art. 39. E las certidões fa6i.o fé em Juizo sómente para
provaI' os facto constante do regi, tro, de confol'mirlade com o
disposto nos capitulas i O

, e 3° do titulo 2° deste Regulamento.
Art. :1,0. Para que os a otos de nascimentos, on obi tn de

Brazileiros em paiz estrangeil'o ejam considerados au tl1enticos e
produzam os elI itn jUl'it1ico' do assento' do regi tro civil da
União, é n ces ar'jo que tenham sido feitos egundo a leis' do
palz, em que fori! m pa a]o, ou que tenham ido passado nos
Con'ulaclos Brazileiros nos termos do presente R guIamento, do
Regulamento Consular expedido com o Decreto n. q,968 de 2'1 de
Maio de i872, e mais legislação resp ctiva,

Art. q,l. Logo depois de onclnido qualquer a sento de obito,
na [órma por que ac1 ian t~ se precei tua, o omcial do rezistro
notará o fa to, menCIOnando os 110me e datas no regLtros
anter'ioms referente ao estaclo civil da pessoa f~ [Iecida. A er­
ticlão uos a' entos deverá comprehender todas as nota que lhe
digam respeito.

CAPITULO IV

DOS EMOLUMENTOS, PENALIDADES E REcunsos

Art. q,2. Os officiaes do registro cobral'ào os seguintes emo­
lumentos :

§ 1.0 Pelos regi tros, 500 rói .
§ 2.° Pela annota àú ou averbação de qualquor a ento, na

fÓl'ma dos art~. 29 e 30, 200 réi .
§ 3.° Pela cet'ticlõ s, q,00 I'óis p r laucla de 33 linha, con­

tendo cada. linha 30 lettra Ilel menos.
§ q,.0 Pelas 1m ca 200 réi: por alma contad, o anuo do

segnndo em diante, d p is rIa data elo a 'entoo Em nenhum ca o,
pOI'ÓOl. so cobrará. a tit1.UO d bu :l, mai de 5 000; nem e
cobrará mais ele 500 I'óis, se a parte inrlic:\l' o mez e o anno.

ArL. 43. A despeza do reg-istro das selltenças, certidões o
documentos, feito verbo ad verbum, será cal ulada de conformi ...
dade com o disposto no § 3° do artigo antecedente.
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Art. 4!J.. Não e cobrará emolumento algum pelos registras.
annotações e avet'bamentos, relativos a pe soas notoriamente
pobl'es.

E' su11iciente para provar pobreza notoria, quando impu­
gnada, a declal'açào dos Juizes de Paz ou Subdelegados de Po­
licia.

Art. 45. Se os empregados cIo registro civil recu arem fazer
ou demorarem qualquer registro, averbamento, annotação, ou
certidão, a partes poderão tjueixar- e ao Juiz de Paz pela rpcusa
ou demol'a do Escrivão. O Juiz, ouvindo o empregado, decidirá
com a maior brevi ade.

Art. 46. Sendo injusta a recusa ou injustificavel a demora,
o Juiz que tomar conhecimento do facto poderá impor ao empre­
gado do registro a multa de 20 a 50 , e ol'denarâ, ob pena de
pl'Ísão corl'eccional de 5 a 20 dia, que no prazo improrogavel de
24 horas seja feito o I'egi tro, anuotação, averbamento ou certidão.

Art. 48. O Juizes de Direito, nas correiçõos que abrirem,
examinarãu tambem esse livros, e proverão a re peito dolles
como fôr convenien te.

ArL. 49. Das decisões dos Juizes de Paz em materia. de
registro civil, caber;\' ás partes interes adas o recurso de appel­
laçiio nos termos dos arts. 26 e 27.

Al't. 50. Toda pessoa, nacional ou estragcira, que, tendo
obrigação de dar a regi tro algum nascimento, ou obit , niio
I1zer a declarações competentes dentro ·do prazos marcados
neste Regulamento, inrorrerâ na multa de 5$ a 20a, elevada ao
duplo no ca o de reincidencia.

Art. 5'1. Sào competentes para a imposi ão da muita, de que
trata o artigo antecedente :-n05 di trictos, os Juizes de Paz; nas
colonias, os respectivos Directores, com l'ecurso em ambos para o
Juiz de Direito; nos navios de guerra. os commandantes
com recurso pat'a o Chefe do Quartel General da Armada, nos
navios mel'cantes em viagem, o capitão ou mestro, com recur o
pal'a o consul elo pl'imeiro porto estrangeiro em que entl'ar o
navio, ou para o Juiz de Direi to da comat'ca onde registral'-se-ha
o termo de bOl'do.

ArL. 5'l,. Incorrem nas penas do crime de falsidade os que
pratical'em os acto especil1cados 110 art. i8 e 19.

Os que commeLterem o crime previsto no art. 36 fieam su­
jeitos ás penas do art. 326 do Coeligo Criminal.

TITULO II

Das diversas especies de registro
CAPITULO I

DO REGISTRO DOS NASC(~[ENTOS

Art. 5.3. Todo o na cimento que occorrer na União a bordo
de navio de gu rra ou mercantes em viagem, ou nos acampa­
mentos clo Ex rcito em campanha, deverá ser dado a registro
dentro ele tros dias.
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o reO"istro far-se-ha dos que nascerem:
a União, pelo E crivão de Paz do districto em que tiver

lugar o parto, ou pelo empr-gado da colonia para i to d signado
pelo pr idente ou O"overnador do E tado j

A bOl'do do navios de (TU 1'I'a e mercantes em viagem, na
forma do al't. 63 do present R guiamento;

Nos acampam~ntos do Exercito, de accórdo com o di posto
no 3rt. 67,

Art. 5~. O prazo de que trata o artigo antedente ampliar­
se-ba:

A 8 dias, para os que residirem de i a 8 lec~as de distancia do
districtro de Paz;

A 20, para os que residirrm de 10 a 20 legua .
A 60, para os que I'e 'idir m a maiol' di tancia.
Pal'agl'apbo ul1Íco. Se, pOl'óm, a menol' di tancia das men­

cionada ne te al'tigo bouver commis ario de ecção, ou inspectaI'
de quarteirão a declaração dever-Ihe-ha seI' próviamente feita
nos terlmo do al't. 1~9,o qu certif1cará, e em vista da certidão 1'ar­
se-ha o registro.

Art. 55. Quando o commissal'io ou o omcial do registro
tiVCl' motivo para duvidar da declaraçào, poderà ir á casa do
r cem-nascido, verif1car a sua ex istellcia, ou exigir a aI testação
do medico ou parteira, que tiver as istido ao parto, ou t stemu­
nilo de duas pe oas, que não ejam os pais, e tenham vi to o
mesmo recem-nascido.

Art. 56. No caso de tel' a criança nascido morta e no de ter
morrido na o casião do parto alI dentro dos tl'in ta dia, bastará
Jazer uma declara ão as~ignada pelo pai ou mài da criança fal­
lecida, ou por qllem uas veze f1zer, e por duas testemnnha:>
presenciaes.

An. 57. O na cimento será communicado pelo p(li ; em Slla
falta ou iOlpvdi01enLO pela m:ii j n impedimento de ambo , pelo
pal'ente mais proximo, " Ildo maior e achando- e presente j na
sua falta e impedim nto, p lo facultativo ou parteil'a que tenha
a i tirlo o parto, e por p soa idonea da casa em que occorrer,
e abreviei' fora da I'e idencia da mài.

Art. 58. O as ento cIo na cimento deverá conter:
LO O dia, mez, alln e lugar do na cimento e a hora certa

ou apPl'o'éimada, endo po ivrl determinal-a;
2. o O 'exo do rec.em-na 'cilio j

3. o O facto de er ~r meo, qllanrlo a sim tenha acontecido;
l~.o A declara. ão de er legitimo, illegítimo ou exposto:
5.o O nome e soul'enome cru forem alI houverem de ser

postas á criança;
6. o A declaração de que na eeu morta, ou moneu no acto

ou logo depois do parto;
7. 0 A ordem de f1lia<:ào de outros irmãos do mesmo nome

que existam ou tenham exi tido;
8. o Os 110m ,sobrenomes e appell idos dos pais j a naturali­

Jade, condir:ào e pl'OO ào destes j a parochia ou lugar onde
c.asar:lIl1 e o domicilio ou re idencia actual j

9. 0 Os nomes, sobrenome e appellido. de sen avó paternos
e mat roo j
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iO. Os nomes, sobrenomes, appellidos, domicilio ou resi­
dencia actual do padrinho, da madrinba e de duas testemunhas,
pelo menos, assim corno a profissão destas, e a daquelle, se o
recem-nascido já fôr baptisaclo.

Art. 59. Podem ser omi ttidos. se d'abi resultar escandalo, o
nome do pai ou da mãi ou os ele ambos. e quaesquer das decla­
raçõ'lS do artigo antecedente, que l17,ere.m conhecida a· filiação
observando-se a e te re peil.o as re erva esta belecidas para os
assentos de baptismo na Constituição ecclcsiastica n. 73. ('1)

Art, 60. Tra ndo-se ele exposto, far- e-ba o regi 'tro de
accôrdo com as declarações que a Santa Casa da Mi ericordia,
nos lagares onde existirem estabelecimentos para esse fim, com­
municarem ao official competente, nos prazos mencionados no
art.. M e sob as penas do arL. 50,

Se porém, o exposto fôl' de ca a particular, declarar-se-ha o
dia, mez e anno, o lugar em que foi exposto, a bora em que foi
encontrado, e a sua idade apparente. Neste caso o envoltorio,
roupas e quaosquer outros objectos e signaes que trouxer a
criança, e que possam a todo o tempo fazeI-a reconhecer, el'ão
numerados, ali tado e fecbados em urna caixa lacrada e sellada,
com o seguinte 1'0 tu lo-pe1·tencente ao exposto tal, assento de fi ...
do livro ... e remettidos immediatamente, com uma guia em
duplicata, ao Juiz de Ol'phão para serem recolhidos ao cofre dos
orpbãos; recebida a duplicata com o competente conhecimento
elo deposito, que será al'chivada, far-se-ha a margem do assento as
notas pelo modo indicado no art. 41.

Art. Bt. Sendo illegi timo, não se declarará o nome do pai
sem que e te expr'e samente o autol'ise e compareça, por si ou por
procurador especial, para assignar., ou, não sabendo, ou não
poelendo, mandar assignar a seu rogo o respectivo assento, com
duas te temunhas.

Art. 62. Sendo gemeo, declarar-se-ha no as ento se nascen
em primeiro ou segundo lugar.

Os gemeos que tiverem o primeiro nome igual deverão ser
inscl'iptos com dois ou mais nomes, de modo que se possam dis­
tinguir um do outro; e a respeito de cada um se lavrar;l assento
especial.

CONSTITUIÇÃO ECCLESIASTICA N. 73

(1) E quando o baptizado não ràr havido de legitimo matrimonio.
tambem se dechtrará no mesmo assento elo livro l) nome de SQUS pais.
se fàr cousa notoria e Rabida, e não houver escandalo (.); porém,
havendo esc!lnelalo em se declarar o nome elo pai, s6 se declarará o
nome da mãi, se tambem não houver escandalo nem perigo de o haver.

(.) Pelo art, 61 do Regulamento, no caso de que se trata, ainda
que o pai seja notoriamente conhecido. não se declarará seu nome sem
que elle expressamente o autorize e compareça por si ou por procurador
para assignar ou mandar assignar a seu 1'0"0 com duas teste­
munhas.
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Art, 63, Os assentos de na cimento no mar, a bordo de navios
brazileiro , serão lavrado (loao que o facto e realize) de modo
estabelecido no do Regulamento Consular, e nelle se ob 131'­
varão todas a di po i õe do presente Regulamento que Illes
fOI'em relativas e puderem er oh ervadas.

Art. 6'1,. No primeiro porto a qne ch gal' o navio. e den Lro
da pl'imeira 24, hora, o commandanle depo ilará duas cópias
aulllenLica do aula do na ciment na C.3pilania do Parlo, e, onde
a não houver, nas mão do Juiz MUllicipal do lugar, se fôl' cm
port da União, e no Con ulado ou na Lega ão Brazileira, se fól'
em porto e trangeil'o.

ma desta cópia, se on ervará no archivo da Capitania do
Porto. no cal'torio elo Escl'ivão do Juiz Muni ipal, ou no Con:u­
larlo ou Legação Brazileira ; a outra el'á remettida com 'CgUl'11 nça
e pelos meios regu lares ao Mi II i teria do ln terior, que a encam i­
nhal'á, para ser lan 'ada no livro re pectivo. ao empl' g:lclo elo
regi tro civil do lugar da rf'sidencia cio pai do recem-nascido ou
da mãi, e aquelJe fOI' inco"'uito.

Art. 65. e o assento, de que tratam o Ht. 63 e 64., não
mencionaI' os nome dos pai do na cido II. bonlo, nem o lugar de
sua residencia, P01' se dm' o 'aso previ 'to no :lI't. 59 a cc'Jpid
remeLtida ao Mini terio do ln tel'ior será por este enviada ao Esel'i­
vão do Juizo de Paz da capital do Estado a qLl pertencer a
embarca ào, ou da em que e Li ver si tuado o Palaeio Lia Govel'llo,
e ahi e efTec tll ará o registro. De la m· ma fürma e pl'3ticará com
os a sento, feito a !Jordo, de filho de e tl'angelros que nào
tiverem residencia na União.

Art. 66. Além da dU.3 cópia, de que tra ta o art. 65, e a
requel'imeoto do pai ou mãi do lia ciclo a bordo, u ue pe oa
intel' s ada, poclerá e:\.trahil'-se uma terceira CÓl ia do a onto
para SOl' eiltr gue ao requerente. Es '3 'ópia, conferida e rubri­
cada pelo Capitão do Pono, p lo Juiz Munieipa'\, li lo cherl ela
Lega ào ou p lo Cou ui, a quem forem entl'e"'lIo' a dlla outr[IS,
pod L'á' [' L' gi 'trarIa p lo empr gado do r gi ·tro civil, ao qual
fôr apre eutada para tal fim.

Art. 67. Osa ento du o<l'cimonto cio filhos d Brazil J1'OS

em campanha, clentl'o ou fóra da União. sentO IlIil\:a.dos. lia fÓl'llIa
deste Begulamento. pelo Tetario cio Commando do Evrcito. em
livro especial, que pal'a o fim lpvrrú ex:i til' na secl'et3ria,
aberto. numerado, ruhl'ica.rlo CIICf'rl'arlo p lo Ajudan L Gen I'al.
O regi tI'O far- c-ha :í vista tllls doclal'a\:Õe' remettidas pelos
cornmanclalltes do batalhões, guanladas as rlispo i 'ões, que forem
êlpplicav is, do arts. fiO eM .

. e o nas 'ido em campanha forem filho cl pai ano, como
cl'iaeLos, negociallt • fOI'llf'cedol'e' do Ex rei to, viYélndeira e
mais pOli' qn • não enrlo milit;ll'c:, acompanham o Ex.cr ·ito.
OLl rle mi Iital' : q IH lIào prrtenr:arn 011 nào estrj:lJll :Illrl idos OLl
aggl'errado' aalgum batalh:to 011 (;I}I'PO arr g-imentarlo, o aSSf'ntos
de na'cilJlvnto iJ farà Il\ Iivru diverso, qne deyerá exi'lir
para esse Iim na, cr taria elo C1Illlna.n ti o do Exercito.

35 VOL. II
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Art. 68. D S assentos que se forem lanl}ando nos livros, de
que trata o artigo antec deat, e e"{trahira cópias authentica.
confel'idas e l'llbricadu.' p lo Aj uilan te G noral, a quae ed na
prim ira opp rtuniJ.a.d rcrnetLida' ao ~Iini t rio rIo Interior, para.
a re'p ito dollas observar o m03lllO que está disposto 110S
arts. 61 e 65.

CAPITULO III

DO REGISTRO DE ODlTOS

Art. 74,. Nenhum ent rram nto se fará sem certidão do
Escrivào de Paz do districto, em tlUO e tivel' dado o fallecimento.
E sa certidão s'3rá exped ida sem de 'pacho Cart. 39), (lopois (1
lavrado o rospectivo as ento do obi to em vista de atte. tado de
medico ou cil'llrgião, s o bouver n Illgal' do falle i111 nt . o, e
o não bouver rle duas pe,soas qualificada, qu tenham presen­
ciado ou veriflcado o obito.

Paragl'aphn unico. So o obito fór de criança na citla delloi
da installa ào d l'egi tI'O ci vi 1, o escri vão não dará a c rtidão
pedida sem vel'lficar se o fallecirlo f i ou nào inscripto no r gistro
dos na cimentos; e no caso d o' não ter sido, fará préviamen te
e ta inscripçào 110' termos do art. 58.

Art. 75. Ia impo sibilitlade de er' encontrado o omcial do
registro dentro de 2'~ hora d [loi' d fallecimento, ou ue ter sido
cansa da mOl't molestia ontagiosa, a juizo do medico, o enter­
ramento poder-se-ha fazer com a autori a<:ão do commi . ario,
ahrindo-se o a sento no dia immediato, e mencionando-se nelle a
dita autori ação.

O mesmo observar-se-ha fóra das povoa~ões em lugar<1s que
distem mai de uma legua do cartorio do E cl'iyào d Paz do
r pectivo districto, abrindo- e o assento nos prazo do art. 5'1,
conforme a di tancia.

An. 76. São obriO'ado a fazer a communicação do obito :
L ° O chp,fp, rIe fami Iia, ares)) ito de sua mulll 1', nlho', 110'­

pede , aggregados e criado ;
2.° A viuva, a rpsp ito dr. sell marieln e ele cada uma da

outra. p OéL indicadas II llunnro antec 1 nt ;
3.° O filb a resp it do pai Oll da mài ; o ir'mão a respeito

do irmão, o da mais p 5soas da ca'a, indicada em o n. 1; o
parente mai proximo, !l'1 maior e achanrIo-s pre ente;

!J.. o O A'lmini tnJor. Dir ctor ou G r nt de qualquer e ta­
b leci m nto, a r pvito das p . nas que alli fa lIecorem, quer o
e tabvlecim nlo pel'L nça ao E"tado, quer pertenç.a a alguma
a 'o~.ia~ào ou cOI'poraçào, civil ou religio a, quer s .ia puramente
partIcular;

5.° Na falta das pe oas comprebendida nos numero ante­
cedrnte , aquella que tiver a_ i tido aos ultimo momentos do
ftnado, o paroch OlI acrrdote que lhe ti ver mi nslrado os 'oecor­
1'0;; e. pil'ituaes, ou o visinho que do fallecimento houver nolicia;
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6. o A autoridade policial, a respeito das pessoas enconlradas
mortas;

An.77. O assento de obito deverá conter:
LO O dia e, . e fór po sivel, a hora, mez e anno do falleci­

mento;
2.° O lugar deste, com indicação do di tricto a que pertencer

o morto;
3.° O nome. sobrenome. appellidos, sexo, idade, estado, pro­

fissào, n:l turalid:lde e dom ici lio ou re idencia ;
4,.0 Se era casado. o nome do conjuge sobrevivente; se era

viuvo, o nome do conjuge predefnn to;
. 5.°. A declaração de que era filho legitimo ou natural, ou pais
lDcognlto', on exposto'

6.° Os nomes, sobrenome I appellido ,profi ào, naturalidade
e re idenci:l. rio pai ; •

7.° Se falleceu com ou sem tpstamento;
8.° Se dpixou filhos 1 gitimos ou naluraes reconhecidos

qualHo eo, ensnomeseidades; .
9.° Se a morte foi natural ou violenta, e a causa conhecida;
tO. O lugar em que se vai l'pullar. ou foi epultado (arts. 75

e 76).
Art. 78. Sendo o finado pe oa desconhecida. o assento devertL

tambem couteI' declaraçào da estatura, cõr, ignaes apparente.,
idade presumida, vestua,rio e qualquer outra indicação que po .30
auxiliar de fULuro o seu reconhecimento; e, no ',} o de ter ido
encontrado morto. se mencion;lrá r. Ia circumstancia e o lugar em
que foi encontrado.

Art. 79. O a ento deverá. el' a ignado pela pes oa que fiz I'
a commnnicaçiio, ou por alguem a eu rogo, e mio sou Ler ou IÚW
puder assignal'.

ra hypothe e 10 :lrt. 7;), faltando a tte tado de facultativo, ou
de dlla pes oas l1uali ficada.. a~. igna rào com a pe oa que fizer a
commllni açào, dua testemunha .. que tenham as i tido ao falle­
ei mento, ou ao en terro. e po 'am aLte tal', por conhecimen to lJrn·
prio on por illformaçõe que tenham colhid , a ~jentidade do
cadaver.

Art. 80. O as ento de ohito de pe. oa faJlecida a bordo de
navios ~razileiro~ em viagem de mar. erito org-anisados de COLl­
formidacle com o disposto neste capitulo, IJcm como nos art . 6'~ e
6v ácerca dos nascimen to occorridos a Lordo, em tudo que pos a
ser applicavel.

Art. 8i. Os a sento de obito brazileiros em campanha serão
fei~os em conformidade do di~po~to nesle capill110 e uo arts. 67 e
68, no que lhes rôr applicavel.

Art. 82. O obitos que e derem om batalhas e comhate , e
que por is o não poso li m er COIl irrnada~ no regi. tro do com mando
em r,hefp, sl'r~o inscripla. no registro civil, conforme as ordf\lIs
do dia do exerci to. que rleverào er rernettida' ao Min islerio do
Interior. e acompanhada da rela ào do morto. contendo en
nomp., i lade, naturalidade, estado e de ignac;ào dos corpo a que
pertenciam, para a vista dallas, se fazer 10 o assentamento ua
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conformidade do que a respeito de na cimentos está disposto no
art. 68.

Art. 83. O assentamento de obüo occorrido em hospital,
prisão ou out,ro qualquer estabelecimento publico far- e-ha
segundo a declara õe da re'pectiva admini tl'ação, obser­
vada as dispo i õr. dos arts. 50 e 5'1, e do que fór relativo á
pe soa encontrada accidental on violellLamente morta, e cnjo do­
micilIO seja conhecido, remetterá o E cri vão de Paz ex-aflicia
uma cópia allthentica etO E cri vão encarreg'ado do regdro no do­
mICilio do finado, incnmbi ndo á autoriliades pol iciae:; fazer iden­
tica communicaçàG logo que entrem no conhecimento do facto
occurrente.

Se o domicilio fÓI' de conhecido, mas e houver conhecimento
do Estado a qllB pertencia o finado, remetter-se-ha e sa cópia ao
Escrivão do districto da capital do Estado em qne estiver sitnado
o palacio do governo.
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o assentos de casamentos serão lavrados em um livro de
duzeu tas paginas com l[ual'en ta centimetro de altura, vinte e
sete centimetro de largura e trinta e CillCO millimetro em cada
margem tendo esse livro no dor.) a declara éio do sen fim e nu­
mero, e no fim um indice alplJabetico oude será lançado o nome
do marido, com a declaraçào da pagina onde estiver escripto o
a sento do casamento.

I O lado esquerdo de cada uma das paginas, a que e dará a
margem de trinta e cinco millimetl'o, erão feitos os a entos
pela ordem em que forem 'endo eITectuados os ca~ameJ1tos, não
devendo baver entre o a ellto anterior e o seguinte senão o
intervallo de uma linha depois das a ignatura, a qual será
illutilisada por um tra o horizontal.

No larlo direito, salva a margem da pagina dentro de um
e opa o em branco de ete centimetro mai ou menos, separado
do a ento por um traço vertical, e farão, em frente destes, as
notas e averbaçãe que lhe forem relativas.

A eFcriptul'a ão dos as ento ::ie fará seguidamente, sem abre­
viaturas nem alcrari mo ; e no fim de cada assento e antes da
ub cri]) 'ão e da a ignaturas. e resalvarão as emenda, entre­

linha ou quae quer outras cir 'umstancia que po, am occa ionar
duvidas.

As partes ou eu procurador a signarào esles a S('11tO com
eus nomes por inteirn, e a im tambem as testemunba 110S ca os
'tU que éio nece '.1 I'i:ls, e se alguma desta l1e 0.1 não pl1cler ou

não oubel' crev"r, far- e-ha declara ão de ta cil'cutUstancia
no a sento, a 'ignando a rogo outra lJes 0.1.

Antes da a ignalnra do, a sontos, nota ou averba õe , S rão
e ·te lidos á parte, nu procuradore della, e á te temunba ;
do que se fará menção.

A te temunha para o a. _entos do regi tro de casamentos
devcl'ão er, empre que fór possivr,l. varões, livres e maiores de
2i anno . Em nenhuOl caso e admittil'ào como testemunbas os
menores de H anno .

Tendo havido algum erro ou omis ão no acto do lançamento
do a" Anta de ca ameuto, de modo flue seja necessario fazer alguma
emeuda ou acldiçào, e ta se reservará para o fim do assento e
ante da Sllb,cri p 'ào delle.

Depois de concluido e assignado o assento de casamento, se
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em acto ucce sivo e present s ainda a plrLes e te temul1has se
"econhecer a l1er·e sidad de alguma rectirJca(;ão. far- e-ha elIa
p r declaração o crtpta o 'eguila ao m~sm) as.,cnto, e como este
sub cri pta e as igllada pias Ille"mas p SSO:l '

Fóra de tes ca o , nenllllma rectilicação ,e poderá fazer eniio
ii vi ta I) por virLude d d cisào ,da autoriuarlo jndicial, em de­
vidos termos, a qual rJcad archivaela.

E t!t rectificaçào, rosul Lante de decisào d:t:LU toridaele jud icial,
se fará por meio d um novo nssento, eSGl'ipto em seguid;J, ao
ultimo que houve!' .•0 livl'O respectivo: e em frpnte daquellee do
a ento primitivo e l:lI1çar<lo as notas remi sivas, com a lleces­
saria clarezfl. rle modo que tOI'l\ m coul1ecida a relação entre os
dous assellt~s.

erã COII ideradas não e'ii'tentcs e em effeito juriuicos
quae quer emendas e alteraçôo' p teriore, ou niio resal vadas
nos termo acima de larado': e os empregados do regdro, que
as tiverem feito, licarão sujeitos iL respou'abilid.'lcle criminal, e
Lambem ii civil, fJue no 'a o couber.

A' mesm:t rcsponsabilidade ficarão sujeiLo' os individuas que,
llào sendo ell1pregados do r gi'tfO, praticarelLl esta alteraçõe e
emend as.

D p:Jis ele escriptos e assig-natlos os assentos de casamentos,
o emprcgado do regi tro Ó poderão annotar ou averbar no
casos e pela fÓl'ma estabelecida em proce. so adianLe determi­
nado.

O, officiae privaLivos elo rt'gistro civil de c;~ amentos e os
escrivàes do juiz de paz não porlerão lavrar a 'eoto' rer I'entes a
si, ou a eus pat'entes e amos aLé ao Lercp.il'o gráo, fazend nc e
caso a suas ver.es 05 seu' I'c'pectivo ajudantes, Oll legitimas
llb titutos e sUJlpleutes.

Além do iuilice, que acompanha o livl'O do assentos dos ca­
samentos, os ollli,;iaes privativos e o escrivães ile paz ol'ganizal'áo,
no flm ele carla anno, em livro esp cial 111l1-Tndice ,gel'c,t,-tendo
no dorso este titulo e ell1 algarismo o anno correspoouente.

Ne'te Inclice serào mencionado, adiante do nome do marido,
o numero do livro e o dapagil1a ondl~ e'tivel'lan ado o re pecLivo
assen to de ca amento,

O" a sento' de casamenLos de bl'azil il'os, celebrados no es­
tran"'eir. perante o a!feuL cOIl'ulal' 011 diplomatico, serão feitos
tamb III em livros identico ao u s officlaes pl'ivativos e e cri­
viies de paz, mas de mun)res dimen ôe .

E,te.; a"e to', ([llC (1 vem m,ncionar os domicilias do con­
trahrmtes 11 Beazil, sel'âo tl'<lllscripLo' na dala em ([ue forcm
apl'esellta lo; aos o.Ti ,ia'~- pnV:ttivos ou ao escrivà.e de paz dos
seu domicilio declarallos. á vista ela 'cl'tidão do casamento,
extl'ahida do li vro resp cLivo cl agen Le consulal' ou di plomatico.

A rsta tl'anscripção precederá o seguinLe termo:
« Ao ..... dia elo mez de do anno de ..... , em meu

cal'lorio, foi-me apre-enLada por F I'e idente em ..... (me
por seu proclwador F.,., " euja procuração exhibiu e fica aJ'-



DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 279

chivada) em pre~eJl(;a de F F..... e F ..... , que conhecem
F " (ate .'eu procul'odol' P " .), a eertidào do casaIDpnto de
F com P..... , residentes e testem tal l1Igal") e aquelle (em tal
lugal'), realizado perante o agente diplomatico (ou consulal') F ,
uo dia de de , na cidade de paiz ás .
horas do di:l, e cuja tran~cripçào, na fórma da Ipj, abaixo vai
feita. Do que para constar lavro este terl1lo, por mim as ig-nado,
pelo portador da certidão F..... , conjuge (ou pelo pOl·tador da
certideio F ..... , P' ocw'odol' dos conjuges F ..... e F ..... )' e
prlas tf'!:'trlllunhas F..... F..... e F..... E eu F..... , oillcial
privativo do rrgistro de casamento (ou esc/"vão do jui:: de paz
de . .... ) O escrevi. (Seguc-se a. tl·on.>crirção ele CCl tiddo.)

A transcril'çào de certidão do casampnto de brazileiros no
e.trangeiro de l'1':í ser regi trae1a no llrazil dentro de tres mezes
c1ppois dI' cp,lebrado, ou um mez depois que os cOl1juges, ou qual­
quer delles, voltar ao paiz.

Os livros dos a sento dos casamento ão fornecidos e .elIa­
do fi cu ta dos oficiaes [lrivati vo e do' escrivàe de paz e
a!)prto . nUlllerado , rubricados e encerrados pelo re pectiv juiz,
ex-officio.

Os livl'os dos ag-cnles consulal'e e diplomatico , para o as­
.• entos de cas:unentos de Lrazilriro" no estrangeiro, efTectuados

pera II le elies, serào àbel'los, eIlado, numerados, rubricado e
encerrados por taes agente.

O fune ionarios encarr l'Tado. do regi tro civil de ca amen­
tos remetler,lO directamente, dentro dos primriro dia do mezes
de Janeiro. Abril, .Julho e uutubro de cacla anno, um IDappa dos
casamentos celehrados na sua circl1mscrip'ào, á ReparLiào de
E tatisti,'a lia Capilal Federal, e no E:taclos ao Secretario do
Gov mo. que, por sen turno. deverá remetter um rnappa geral
do t['imestre "ulecedeute á me ma Repartição, no principio do
trimestre, eguinte.

Os funceionarios acima mencionado, que não remetterem em
tempo este nl:lppas exigido., inconerào nas peM.s do art. 207
§ 4° com blllado COll1 o a I'L. 2iO do Codigo Penal, e na rei ncidencil
licarúo ujeilos á privaçào do emprego.

Este funccionario. sào tambpm obrigados a prf'star á Repar­
lição do E 'latlsLica o. e clarecimellto que forem preci o e a
fazer a COl'reCl;ÕpS ele qu I:arecem os mallpas quando i to fôr
eXIgido [lar essa Reparti ào.

A Rrparliç~o de E.tati.tica Jornecerâ os mappas necessarios
para a execuçào do que acima fica exposto.

Pa ra o rrgi!:'tro do edi taco elo proclamas, que o officiaes
priyntiyo do )'I·gi Iro dr C:I~anleJltos. os e crivães de Jla~, os
agenle, cou~ulaJ'('s [' diplomalicos ào obrigado. a ter ervlra um
livro d menores llimen.ôrs do que o de Lillado para o as eutos
de ca.a11lPuto.. e n('ll(I r tran.creverào todos ( edita' de pro­
clamas :tfIixados. com a ua numeraçào corre pOulIeJlle e na ordem
em que 1'or:lm aOixado .

Os oficines priY:l ti \'os do registro de ca amento , os escrivàes
de paz, O' agente' diplomatico e con uJare regi trarão tambem,
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pela fórma e modo declarado, os edita de proclama" que lhes
forem remettidos, de districLO' di ver$O do. cu, para serem por
elles allilCallos. 110 S'}l1 distl'içto, se s trat:lr da habilitacá.o de
contl'ahentes llOIlIiciliado' 110 seu districto e que vio casar-se com
dumiciliado no lugar de ollde lhes foram remettido tae editaes.

Serão tambem fomecidos e ellado os livro para o regi tro
de editae5 pelos offiGiaes IJrivativos elo registl'o e eSGrivàes de paz,
mas abertos e enceJT:tdos pelo rc,;pectivo juiz.

Os livros fimllls dI) registro de c:t"amento', creados pelo De­
creto de 7 de Março le 1888 farào parte do s u r:.artono.

DA ANNOTAÇÃO E AVEl\I3.\ÇÃO DOS ASSENTO DE CASAlIlENTO

Para ter luO'ar a annotaçào.rl qualquer assento de ca amento
nos li ros corrente e findos, é necessal'io mandado do Juiz de
Casamentos, rlesignando o assent'l que deve ser annotado e a nota
q ue se cleve fazer.

O Juiz de Casamentos ordenará a expedi ão do mandado para
ter lugar a annoLaçào de qnalquer a< ento de ca amento, prece­
dendo ju Li riGaçao l'eqlleriela pelas partes e perante elle dada,
com ·ita.ção e <wdicllcla do' inter aelo. e do Promotor Publico
ou eu adjuIl to na qual se prove a ne e idade de ul)prir ou
re taurar o regl-tro, quando o não h:lja, de retifJcal-o na parte
que conLlver elTo. en"allo Oll inexactidào, ou em que se tiver
dado omis <ia de facto ou CirClll11stancia essencial.

Provado o facto alleO'ados, e j ui "'ada a justi ficação por sen­
tença, ordenalldlJ qlte se pa' e o mandado, é e te eleperlido c m
declarar:ào ela rectifica àt) que se deve faz r no regi tt'O de asa­
menta· e dos facto que fazem objecto da rectificaçào ou de aber­
tura de n vos assent05, conforme o ca 'o.

Da sentença qu julgar ou nào procenente a ju tiflca ão,
poderão as parte intere" ada e Pr motor Publico appellar no
prazo de dez dias da intima ;ia da r.ntença, e a appellações, que
serio interposta para o Juíz de Direito, terio elreito devolu­
tivo.

Para ter lug-ar a averbação de al"'llm a ento, é neces ario
que as parte apresr.ntem :10 omeial privati vo do registro de
'a:amentos ou escri vào do Juiz de Paz sen tença, mandado, cer­
tidão ou documento Ie'ga I e authentico.

Apre elHado o mandado, o ameial pri vati vo do regi tro, ou
o e cri vão de paz. clIlconformidade do que nelle se determinar,
lallçanL e as~ig'lIará :is notas na calumna em branco em frente
do as OlHO recti ficando com a declaração llo mandado e da data
de t.

Apre entaLla a seul. nça. certidão ou documen to, ainda que
.e relíl'a;'t pr.so:l. a r<"peito da qual o as ellLO e ache em livr
fIUllrt, o oflieial privativo rlo regi tro, ou o escrivào do Juiz de
Paz. regi trar;i tars p ç,JS no livro corrente e fará em frente deste
aS'rntn e do primitivo, qn r e·te"e ache no me mo livro ou no
livro lindo, a' nota remis iV:1" de que ja tratámo anterior­
mente.
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Quando o casamento estiver registrado em livro findo, não
se poderá demorar por mais de quarenta e oito horas o lança­
mento ou regi tl'O da certidão, depois de apre~entada pela parte,
on remetLida ex-olficio pelo Juiz de Ca amentos ou de direito ao
omcial privativo ou e crivão do Juiz de Paz.

O olficiaes privativos do regi tro de ca amentos e os e'crivães
do Juiz de Paz. quanto aos assento, notas e averbações dos livros
corrente~ e quanto ás notas e averbações dos livros f11l(los, guar­
darão 00 soa respon~abi lidado, COIl venien temen te emma 'sados e
rotulados, 'om o numeras de orelem corre pondentes aos assento ,
os documentos que lhes forem relativo.

Tambem serão rubricados pelo apresentantes e emmas adas
e rotllladl)s com os numero de ordem correspondente aos assen­
tos, os documentos e procurações, que forem apre entados para
se lavrarem os assentos dos casamentos,

O extravio desse papeis sujeita ii. re ponsabilidade civil e
criminal o funccionarios incumbido lle ua guarda.

Se a lerda re ulLar de incendio, alagamento ou antro ca o
furtllito, a reforma dos livros do regi tro ~e fará á cu ta do cofre
do E tado; se resultar, porém, de culpa ou negligencia dos
respectivos funccionarios, a reforma se fará á sua custa.

As sen tença que decidirem anui lidade ou a allnullação do
casamento. ou o divorcio. serão averbada na casa da ob erva­
õe do re pecLivo regi 'Lro civil pejo omcial privativo ou e crivão

do Juiz de Paz, e a averlJação e fará, nos ca o de nuUidade ou
aUllullação do casam nto, do eguinte modo:

«Declarado uullo (ou anmtUação) por sentença de ..... de ....
de ..... do juiz de escrivão F o.... , conürmada por accórdào
de .. o" de...... de do Tribnnal. .. o. Appella<;ào n .....
Escrivão F ..... »

« E (mtttatis nnttandis) para a enLença do divorcio. »

AIHe de averbada no regdl'Q civil, eosas sentenças não
produzirão efTeito contra terceiro.

Os ofTiciae' privativo do registro de ca amentos e os escri­
vães do Juiz de Paz poderão dar ás pane, indepenuente ue petiçào
e de de pacllO do juiz, certidã.o do a "en to , nota e averbaç' es
do regi tro; e deverão tralrcrever, ob pena de 1'e pOIl abilidade,
nas certidões que pa sarem do a. ento de ca amentos, a nota
e averbações que lhes forem relativas, ainda que não seja.m pe­
dida .

DOS EMOLUMENTO E CUSTAS QUE DEVEM PERCEBER OS JUIZES DE
CA A~IENTOS E os FU CCIONARLOS ENCARREGADOS DO REGISTRO

O Juiz de Casamentos, ou o Juiz de Paz, para presidir um ca a­
memo, pe':cebel'á de emolum8l1tos 2 e o casamento fór cele­
brado na ca a das audiencia ; e o asamento fôr celebrado fÓl'a
da ca. a das audiencias, ha a diligencia, e neste ca o o juiz, além

36 VOL. II
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da conduc ão que a parte rornocerá, perceberá em dobro o emo­
lumentos, isto é, terá dir ito a 4 000.

O omcial privativo. ou o o.crivào do Jniz de Paz. encarreO"ado
do regi tro perceiJerá 16, o o casamenlo l"ôr na casa das audieu­
cias; onda róra, a melade dos emolumonto ma rcados para o
Juiz como diligencia, e mais 2.", além da condue Ao por inteiro,
isto é, igual á do juiz.

No salario do omcial pri va ti vo do registro ou do escri vão do
Juiz de Paz e lá incluido o cu ·to do a sentamento, que depoi" do
acto do casamento " le tom do hvrar no livro do l'eorislro.

Além de. te salario o offieial privativo do registro, ou o e cri­
vão do Juiz de Paz, perceherá:

a) de cada rpgistro dos termos lavrados na conrormidade elo
art. 35 da lei n. 18l, i to é, pelo regi 11'0 do termo avuhl, la­
vrado por um sp.rvpntuario ad hoc. no competente livro. 1bOOO;

b) da~ senten as passada em.i ulgado, qu decid irem a vali­
dade do casamento conlrahido em presença ele eis teslemnnhas
no caso de ri. co im!l1inente ele vicia, fluando tiverem de . pr
in eripta~ no livro do regi'lro, pelo registro de cada uma deIla,
l' 000 .

c) do reg~5ll'OS dos pregõe de edi tal dos proclama, de cada
um, i$OOO ;

d) da certidão ele habilitação dos contrabentes, de cada uma,
i~OOO .

c) da apre entação de impedimento, pelo acto de apresenta­
ção, 1nOOO ;

/) da averba ào das senten as que decidirem a llUllidade ou
a annuIla 'ào do casamento ou o divorcio na casa das ob erva­
'õe do registro civil, de ':\rla uma, ii~OOO;

.q) da annotaiio on averua ão de quaesquer outro objecto
11a fórma da lei. 200 r\i!'o ;

h) dp. cada rertid;io que passar, 400 réis por lauda de 33
linhas. cont nrJo aela linlla ·:0 lettra' pelo meIJo ;

i) da. bnsc:ls, 200 I'Pis de carla anilO, contarias os annos do
segundo em diante depois da data do a~sento. Em caso algnm se
cobrará. a titulo de unsca, mai de 5 ; nem 'e cobrará mai de
DOO réi, e a parte indicar' O mez 011 o auno do as ento.

Não se cobrará pmolnmento algum pplos reg-istros, annota­
ções e averbações relativos a pessoas notoriamente pobrrs.

E' sufficiente para provaI' pobreza notaria, quando impn­
gnada, a declaração do re pectivo Juizes de Paz, da aut.oridade
judiciarias ou polieiac .

Na cano a civeis, em geral. n;l de impedimento. llullidade,
ou alluullaçào de casamento e nas de divorcio. terào os juize de
casamento e os ofliclaAs do reg-i~lro. que nellas sP'l'virem como
escrivàe . a vantagen correspondente ao juizes e cscrivàes do
cível pelos flue praticare.m.

A isen<:ào do cllo das licp.nças e di!'opensas de impedimento
para o ca amento, em virtud ilp. pobreza, pódp. Sl'r coucedidà em
vista de attestado • a.•everando-se es to estado de pobreza, pas­
sados pelo Juizes de Paz e Delegados de Policia.
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Tas justificações de idade e em outras nece saria para a
rea1isaçào do casamento civil, o juize . os escrivães e officiaes de
j u Liça perceberào pela metade os emol umentos, taxados para
ncto semelbante no regimento de Cl15ta citado.-Dec. D.5.737
de 2 de Setembro de 18h.

DAS PENAS E llECURSO

A Lei n. 18t de 2'~ de Janeiro de -1890 estabelece penas para
as i nfrac ões da ua di p.o ições e el'ão e' la applicadas sem
prejuizo da que estiverem comminadas no Codigo Criminal.

Se qualquer casamento fór declarado Dul\o ou anDullado, ou
deixar de efTectilar-se por culpa do juiz, ]0 omcial do regi tro
civil do ca amento, ou do e criv;ip do Juiz de Paz, o culpado per­
derá o eu lugar e I1caréÍ. durante dez anilo' inbibido de exercer
qualquer outl'O carO'o publico.

Se o otlicial do regi tl'O civil de ca amentos, ou o escrivào
do ,Tniz de Paz recusar fazer, ou demorar qualquer registro,
averbaç~o, annotaçào ou certidào. seudo .injusLificavel a demora
ou inJusta a recusa, o juiz que tomae conhecimento doJacto po­
derá impor ao empeegac10 a multa de 20$ a 50{J e ordelluá que,
ob pena de peisão de cinco a vinte dias, no prazo irnprorogavel

de 2'J, hom', seja feito o registro, annota ào ou dada a certidào.
As partes prej Ild icada quei -ar- e-hão ao Juiz de Ca amento

ou o Juiz de Paz. conforme a recusa Oll demora fuI' do omcial
privativo do regi tI'O ou do escrivão do Juiz de Paz.

O Juiz de Ca amento ,ou o Juiz de Paz, que a istir a algum
casamento ante' de levantados os impedimento' oppo tos contra
algum dos contrahente . ou deixar de receber e tes impedimento.
qUilndo oppo1'Lunamente orrerecido, incorrerá na multa de 201$
a 200· 000.

Na me ma multa. incorrerá o Juiz de Casamento', ou o Jlliz
de Paz, que nào oppuzel' impedimentos, quando lhe con'tar exis­
ti rOlll e deverem er oppostos ex-officío, ou qlltl.IIUO recusar-se a
JllIlccionar no casalll IIto sem n,otivo justilicatlo.

Com ;, mesma multa é punido o olJicial privativo do registro
c;vil ou o est:rivao do Juir. (le Paz qu, em autorização do con­
trahell tes, ou em os documento preci'o e exigido pela lei ou
pendenrlo impedimento, afTi'{al' e pllblicar editae de proclama
dlj ca ilmenLo e pa' ar a respectiva certidão de habi li tação.

E ·te funl'.cionario soITrem ainda esta multa quando nào de.
clararem o impedimeuto por qualquer pe .Oil apresentados, ou
que lhes con tarem com certeza ilaver, e puderem ser oppostos
pJ!' elles ex-officío.

Incorrem na penas do crime de falsidade, e serão por tal
procp,sados e julgados, os que praticarem emenda e alLeraçoe
no assenta.melJtos do registro, hem como os empregados que fi­
zerem es as emelldas e a.lterações sem as resall'as legaes. (Art. 257
do Codigo Penal.)

Ficam sujeitos tambem ás penas do art.326 do Codigo Penal,
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os encarregado do regi tro, que extraviarem os documentos e
procurações relativos aos assen to sob sua guarda.

O pai ou mãi, que 1>e ca ar, endo vinvo ou viuva, ante de
fazer o inventario dos bens do ca!'al e de dar bens em partilha
ao filho ou filllos do antenal' ca amento pe1'derá, em proveito
destes filhos, duas tcr as partes los bens que lhe deverão caber
no inventario do ca ai, e o direito á administ1'ação eu o-fructo
dos bens do filho.

A mulber viuva ou eparada do marido por nullidade ou an­
nullaçào do ca amen to, que pa ar a novas nupcias a]] te de dez
meze depois de viuva ou da separa ão jlldicial dos corpo, não
poderá fazer te tamento, e Ó comlllunicará com o marido a terça
parte dos bens pl'esen tes e futuros.

Não tem eIToito esta di po ição se, depois da viuvez ou da
separação judicial dos corpos c ante de decorridos dez mezes;
tiver algum filho.

Ca ando-se os ascenden tes, deseenden te, i rmãos. cunhados
ou sobrinhos dc um tutor ou curador, com a sua pupilla ou cura­
tellada, emqua Ilto dlIrar a cllratella ou cu radoria e não e ti verem
saldadas as re pectiva contas, será o tutor, ou o curador, obri­
gado a dar ao conjuge do me mo pupiUo ou curatellado qualJta
ba te para igualar o brn claquelle ao de ·te, salvo e foi deixada
a permi ão para o ca amento em te tamento ou outro instru­
men to publ ico pelo fallecido pai ou mãi,

Os juizes ou escrivãe que forem culpados de haver eITectuado
o ca.amento dos eu a cenoente des cndente . irmão, CIUlhado
ou sobrinbo , s,)f!'rerào a mesma pr,na de que são pa iveis os
tutore. c curadores por identico 1Il0tivo, e mais a da perda do
cargo, com inb.1bilitaçào para excl' 'er oútro durante dez annos.

Se houver licén a e pecial do pre identc ela Relação do dis­
tricto, cessa are pOlJsabilidadc dos juizes e escrivãc, e não tem
lagar a penalidade melJcionada.

Se o menor tutelado ou curatellado casar-se com os ascen­
dentes, descendentes, irmiio , cunhados ou obrinbo do tutor ou
curador, e estes niio pudercm defender-se allegando ignorancia ou
qualquel' motivo, ainlla a im são culpados o incorrem em pena.

A mesma prcsumpçào estabeleceu a lei quanto ao juiz e
escrivão, e algum orphão ou viuva da sua circumscripção ter­
ritorial asar-'e com qualqucr dos seus ascenc1eutes, dr,scendentes,
irmão, cunhados ou obrinbo.

O conjuges ca ado no estrangeiro. perante o agente diplo­
matico ou 'on ular, que, sendo brazileiro, nào registrarem as
certidões de casamento no prazo de tres mezes, ou no de um
.mez depois que qualquer deltes voltar para o Brazil, fi am u­
Jeitos á multa de cem mil réi'.

O Juizes de Dirt-'ito examinarão o livros do regi tro de seus
arven tuarios, nas correi ões que II brire;n e a que são obrigados,

e proverão a 1'e peito delIcs como fór conveniente.
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DIVISÃO EDEMARCACÃO DE TERRAS
~

DECRETO N. 720 DE 5 DE SETEMBRO DE 1890

TITULO I

Disposições eOlDlDuns

CAPITULO I

DO CHAMAMENTO A JUIZO

Art. L· A ci ta ão pe 'soal para a proposi tura da acção é
exigida, ob pena de llullidade, ómente em relação aos intere ­
sados que tivprem domicilio real na comarca oode e tratar o
feito; todavia, poderão er citados pessoalmente os que ahi forem
eocou trados, embora com domici lia em outra parte.

ArL. 2.° Ilaveudo na comarca procurador bastante, especiaj
ou "'eral, para receber e propor acçõe duran te. a ausencia de eu
COIl ti tuin te, a elle poderá ser fei ta a pri melra ci taçào e qllalquer
üutea.

Art. 3.° Na comarca de mai de um termo, a citação pe ­
oal elos que morarem fóra daquelle em qne correr a acçào erá

der recada ao juiz respectivo, pelo da cau 'a, . upprimida a e pera
de 20 dias, de qne faUa a Ord. do liv. 3°, tiL. 1°, § 18.

Art. 4.° Tanto para os domiciliados em lugar sabido e certo,
fóra da comarca, como pa ra os a.n. entes em Iuga.r ignorado ou
incerto e para o que forem de conhecidos, a. primeira cita. ào e
fará por edito, guardados o prazo' eguinte :

§ 1.0 Trinta. dia para. os que residirem em outras comarca.
do me mo Estado ou no di tricto federa I.

§ 2.° Noventa dia para o que re idirem em lugar sabido e
certo de outro E tado ; e ·tiverem au~en tes em \11gar ignorado
on incerLo ou forem desconbecidos ; e para o que l:l acharem
em paizes e trangeiro .

Art. 5.° Em qual'ql1er das hypothcse do artigo antecedente,
é obrigatoria a afIixaçào do edital no fórg da causa e a sua publi.
caçào pela. folha local, si houver; sendo aqnella certificada nos
auto pelo escrivào do feito e provada a publicação pela juntad:\
da folba ou fazendo-se coostar que nào exi te.
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Art. 6.° No caso do § ·1° elo art. 4° o edital seri reproduzido
no jornal omeial da eapi tal do ERtado ou do districto federal. i
ahi estiver o citando, ou, na falta delle, em outro de extensa
circulação, e affixado nos lugares do domicilio dos citandos, por
ordem do jui7. territorial respectivo, a quem o da causa o rMluisi­
tará, enviando-lhe, sob registro, o mesmo edita!. O juiz destina­
tario accusari logo o recebimento, attestando a affixação.

Art. 7.° A' prinll'ira hYPolbesedo § 2° do art. 4° é applicavnl
o disposto no artiQ'O antecedente, não sendo, porém, necessaria
a publicação do ed;'al ppla imprensa da capital do Estado a que
pertencer a eomarca da causa, mas sim reRpectivamente pela das
capitaes dos E tados diversos em que estiverem os citandos.

Ar\. 8. ° Nos demais casos CIo mesmo § 2° do art. 4° é indis­
pensavel a justificação prévia da ausencia ou da resirlencia no
estr:mg-eiro. e ao determinado no art. 5° accrescerá sómente a
publicação do edi tal no jornal omcia!.

Art. 9.° Aos auto se juntaram, além de officios e do. iornaes
romprobativo da amx:ação e publicação do edital, os certificados
do registro mencionado no art. 6°.

Art. tO. Em rel:l.<;ii"o aos i Ilteres ado residentes fóra da
comarca não fica inhibida. a itação pessoal, por precatoria, i o
autor a preferir.

Ârt. H. Havendo condominos ou confrontantes por Clireito
de successào ainda indivisa, basta que a citação seja feita (pes­
soal ou editalmente, segundo as regras já estabelecida), ao que
estiver na posse e cabeça de casal, ou na administr;u;ão do immo­
vel, para com elle, como pessoa legitima correr a acção todos os
seus termos.

Art. 12. Fallecelldo qualquer dos li tiscon ortes. a instan 'ia
niio ficará suspensa Sillão até ser citado para ver continuar o
feito o conjug-e sobrevivo, herdeiro. ou quem quer que esteja na
posse e cabeça de ca alou n:L administra ào do e polio, di'pen­
sada assim sentença de habilítar:ào. Tanto neste caso, como no
elo artigo antecedente, o juiz dará curador á lide, aos intet'es-
ado menore ou incapazes.

Paragrapbo unico. Jão haverá em caso algum suspensão da
instancia, pelo lapso de tempo decorrido.

Art. i3. Jão é necessario nestas acçõe5, quer para propol-as,
quer para defendeI-as a intervenção ou a citaçào da mulher
casada.

Art. 1tl,. .A. citação feita no principio da causa é comprehen­
iva da execu ào, me mo nos casos em que a divisào ou demar­

caçào haja de preceder sentença provocada por di cussão conten­
ciosa.

Art. 1(i. Exceptuadas a primeira cita .ão e a do art. 12, todas
as outra, lJem COlIJO a intímaçàe de enLen as, appellaçõe e de
quae'quer aclos pl'ejudiciaes.•flrào feítás ob pregào em audien­
cia, nào havendo procurador judicial, ou nào sendo este encon­
trado par.1 er citado ou intimado.
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Art. 16. Embora diversos o litisconsortes e as citações feitas
em differente' data, serão ella accnsadas de nma só vez, a saber:

§ i.° Havendo ci taçào por edi to I na i a audiencia depois da
expiração do edital de maior prazo.

§ 2.° Sendo a cita ões ómente pe soas, naprimeiraaudien­
cia depois da entrada em cartorio dos mandaclos e preca toria ' e de
ter o eSITivào ceniti ado que foram feita toda a citações, assim
o publicando. tI' s dias pelo menos antes da andiencia, por annun­
cio na folba local, si houver, ou por edital aflixado no lugar do
costume;

§ 3.° Quanrlo as cita ões pes oaes não e. tiverem to r1as reali­
zadas até a expil'ação do edital de maior prazo, serão nào obst~nte,
ac usadas na lH'imeil'a aul1iencia depoi dellc as qlJe o tenham
ido e e pera das a outras para serem accusadas pela fÓ1'ma.

prescripta no paragrapho an tecedente.

Art. 1.7. Qualquer rIos litisconsortes páde accu 'ar as citaçõe
e promover o termo da acção si o autor nào omparecer. Elias
produziram todos os etTeitos ta.nto p:lra a louvação como para os
a.ctos po teriores, aind:t qlle o autor continue a ser revel, e ó
I1caram cir'cllmdllctas'Si :llglll11 elos interessada, a.sim o requerer
c nenhum antro usar r10 diretto de sllpprir a falta do autor, que,
a todo o tempo, poderá. tomar e seguir o feito no estado em que e
achar.

Art. 18. Aos interes adas au entPos que devam er citado
editalmente darâ logo ojuiz curador ii. lide, com quem correrá. o
feito o seu devidos termo.

CAPITULO II

DA COMPETENCIA

. Art. 1.9. O fóro competente é o da ituação elo immovel, di vi­
umuo ou demarcando.

Art. 20. Acontecendo CJllfl o immovel seja atravessado por
linha divisaria de du~s Oll mais jUl'i 'clic ões, IJI'evalecerá :

a) O fóro a que p rtencel' o m~inr num 1'0 de estabelecimentos
ollarranchachõe' dos comproprietarios .

ú) o clue o autor c colher.si o immovel ruI' totalmente inculto.

Art. 21. No ca o elo artigo anteceqente o j lliz da. cau a fica
com jllrisrli 10 proro:;ada pHa, na dilig-cncia' e vi toria da
divisào ou clemareaçao, deliberar, as. i IiI' e flraticar todo o
acto deau'lienCjI:J, me li~,ào e cravac:ão de marco., nos lugares
siluado róra dos lil11ite.ielo seu lOI'f'itorio.

Art. 22. O conhecimento desta acçõo. 1lf)I'tonce, invariavel­
m Ilte ájuri:dir:ã<) civil Oll rvmmUnl, ainda que.e derivem, ellas
d partilhas feitas c acabadas no juizo fomilíre el·císcundce.
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CAPITULO III

DA LOUVAÇÃO, PROPOSITURA DA ACÇÃO, DISCUSSÃO,

SENTE rçA E EXECUÇÃO

Art. 23. A louvação será feita propondo os ci tado pre entes
dous peri to. para agrimensor e tres para arbi tradore ,e outro
tanto o autor, ou na sua falta o litisconsorte que tiver accu ado
as citaçõe .

ArL. 24. O agrimensor será nomeado pelo jniz dentre OS dou
que as parte tiverem reciprocamente esc(j]bido; dos propo tos para
arbitradores, cada uma e colherá um e o juiz approvará o dou
eleitos.

§ LO Havendo divergencia na indica :io e e!'colha, preva­
lecerá o voto da maioria e no caso de empate decidirá a sol'le.

§ 2.° Sendo os citados revei . ou recusando-se louvarem, o
juiz fará a nomeação dentre os indicaclos pela parle presente.

Art. 25. Para cada um CIos peritos (agrimen ar e arbiLraClo­
res) o juiz designará um upplel1le, tirado, respectivamente, CIo
restaJ;ltes proposto de partea parte ou nom al'á livremente, no
caso de revelia ou de recusa CIos citados em fazerem a indicação.

Art. 26. Estes supplentes substituirão o arbitradore e agri­
mensor na eveutualidade Cle qualquer impeClimento, accidental
ou definitivo, verificado por omcio dirigido ao juiz. que o mandará
juntar aos autos, ent!'ando o substituto a funccionar logo que
seja notificado por carta do escrivào.

Art. 27. Não haverá dependencia de proposta si as partes
acordarem em um me mo agrimensor e nos dous arbitradores e
eu supplentes.

Art. 28. Não se admitirá 'lue nas propostas figurem pessoa
impedidas. en tre si com as partes, por plu'ente co con anguil1eo
ou afim até ao 4° gráo civ; I, e tão pouco e acei tarào para arbi­
tradores pessoas domiciliada fóra Cla comarca.

Art. 29. O p ri to approvaClos pela fôrma estabelecida no
art. 24 não pódem ser daClo de nspei tos pela pal'le que o nomeou,
ma' unicamente por a'luella que os tiver esculbido ou se recu ado
a isto.

§ L° A sus[lei ão ó póde fundar-se no pareo tesco co m
qualq uer da partes, especi ficado no arL. 28, ou em particular
iotere e na deci ão da cau a, e erá opposta proce. ada e julgaCla
nos termo do art. 195 e 196 do regulamento 737 de 1850.

§ 2.° Quando alou Vil. ão se fizer conforme o disposto no
art. 27 é inaCl mi ivel a su peição.

Art. 30. Ante da louvação não é permitLido aos réos dedu­
zirem qualquer materia de contesta ào ou clefeza salvo a sus­
peião posta ao juiz.

Paragrapho unico. Averbada a su 'peição, se observará o
proc sso e'tabelecido nos arts. 81 a 91 do regulamento u. 737 da
1850, resp itada a compelencia das autoridades que della devem
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conhecer, segundo a legislação vigente, e guardando.se, quando
o juiz recusado fôr o de Paz, a disposição do art. 63, § 10, do
decreto n. 4824, de 1871..

Art. 3i. Os arbitradores, agrimensores e eus supplentes serão
intimados por carta, Jogo depois da louvação, para prestarem o
compromisso de liem servirem, devendo o respecivo termo estar
a~signado até a conclusão do feito para sentença quando houver
dIscussão, ou, não havendo, até depois do lançamen to da conte ­
t,!-ção, mas antes que o juiz designe a primeira audiencia espe­
CIal para os trabalhos da divi iio ou demarcação (art. 42).

~ 1..0 Pelo compromisso ficam o peritos ~ll.ieito a comparecer
no dia e lugar designados para qualquer diligencia da cau a,
sendo sempre intimados por carta, e não poderão e~cusar-se do
cargo sinào por justific<ldo impedimento superveniente.

_ § 2.° Operi to que llão compa. ecer no dia e lugar designados,
nao der o seu laudo, 011 concorrer pnra que se mallogre o acto ou
di (igencia, será multado pelo juiz da ausa de 100a a 300/) e
pagará as custas do retardamento. Esta multa é esta,doal e
será cobrada executivamente.

Art. 32. Accu adas as ci tações e feita a louva ão ou arguida
a suspeição do jui z (art. 30), considerar-se-ha proposta a acçào e
contestada a lide para todo os eO'eitos de direito.

Art. 33. E' concedido ao réo o termo de dez dias para ofTe­
recimento da con.testação, sob pena de lançamento.

PllraO'rapho unico. Durante este prazo e preliminarmente
poderá ser opposta a declinatoria do fôro, ratione toei sómeote,
cujo processo regular-se-ba pelos arts. 78. 79 e 80 do regulamento
n. 737 de 1850.

Art. 34. Na contestaçàa deve o réo inserir, antes da allegação
da materia da dereza, a argtlÍção da oullidades que t,enham
occorrido até esse ponto. e ~ .i.niz, tomaud~ 199o, ~oJ?becllllento
verbal e summario, as supprll'a on pronunciara dlflglndo-sp.. no
que fôr applicavel, pelas disposições do regulamento n. 737 de
1850, parte terceira, no titulo-das nullidades.

Art. 35. Ainda que não tenba de oppor contestaçi'i,o, pódc o
réo arguir as nullidades, razoando por cóta nos anto dentro do
mesmo prazo estabelecido [10 art. 33, e o jujz procederá como se
pre creve no artigo an tecedel) te.

Art. 36. OfTerecida a contestaçào, terão vista por cinco dias
cada um, o autor para réplicar e o réo para tréplicar.

Art. 37. Embora a contesta ão verse sobre questão de pro­
priedade ouontra con iderada de alta inclagação, clella se tomará
conhecimento, na conformidade do processo ora estabelecido.

Art. 38. A conte tação fei ta por negação não impede o pro­
seguimento immediato da divisão ou demarca ão, e gerá apreciada
só pelo merecimeJlto do deduzido em allegações posteriore á
execu ão deste acto, por occasiào de proferir-se o julgamento
relativo á bomoloO'a~ão deJles (art. If2.)

~ V~.ll



290 CONSOLIDAÇÃO DAS LEI DO PROCES O CIVIL

Art. 39. Exceptuados os casos do arL. 30, paragrapho uuico,
art. 33, parag-rapho unico e art. 35, qualquer que seja a fórma
adoptada pela. parte para. deduzir sua defeza e qualquer que seja
a materia desta, será recebida como cootestação e coroo tal pro­
cessada.

Ar!. 40. Contestada a acção, na fórma dos arts. 33 e 36, a
cau a ficará desde logo em prova da terra e de róra, com uma
dilação peremptoria de 20 dia, que correrá, independente de
ci ta ão das partes ou seu: peocuradore , de de a assignaçã,o em
audiencia por qualqupr dos Iiti consorte.

Art. 41. a me na audiencia em que, a requerimento de
alguma das parles, se der por fincla a. dilação, se ass ignarão 1.0
dias a cada um para dizerem afinal, e de então em deante serão
observada até á intima ão da entença difiniliva, a di po ições
dos arts. 224. a 227 e 230 a 235 do regulamento n. 737 de 1850.

Art. 42, Na. me ma audiencia em qne e derem por COIl­
cluido os trabalho da dilio-encia final da divisào ou demarcação,
se assignarão cinco dias a cada Ullla das parles paea dizerem, de
facto e de direi to, sobre o pl'oces ·ado. observada a dispo ição do
art. 227 do reo-ulamento n. 737 de 1850: findo o termo e cOllclu­
sos os auto, sellados e peeparado, o jniz proferieá a senlellç~,

homologando ou não a me ma divisão ou demarcação.
Art. fJ,3. Sómente são admissivei , contra as senlenças a qne

se referem os dou artigos anteceden tes, embargo de declara ':io
e de restltuiçào in íntegrum, o quacs erào procp adas e deci­
dido pela FMma prescripta nos art', 639 a 61,5 do regulameoto
n. 737 de :1.850.

Aet. M~. A appellação da senten a, sobre o }letitorio da acçào
(art. 4:1.), será recebida nos elTeitos regnlares; a lia sentença a
que se reFere o art. 42 no lievolutivo sómente.

Art. 45, Em cumpri meo to da sen teu a, obrigando a partes
ao pedido, ou em segnida ao termo a . iguado pum a c.ontestaçâ.o,
i esta não Fo[' produzida ou se fizer por negação (art. 38),

de ignará o juiz nos mesmos auto., a requerimento de qualquer do
liti con ortes, a primeira alldiencia especial para in t,IHar os
trabalhos da divisão ou demarca .ão, srndo inlimado~ por carta
os arbitradore e agrimen ores e c.i tadas a partes pelo modo
prescripto 00 ait. i5.

Art. 46. Ne ta audiencia que ter'à lugar em diligencia no
immovel, objecto da a.cção, e procederá:

LO Ao exame e conFerencia dos titulas das parles;
~.o A' veei[lcação do ponto de par lida da medi ão do peri­

metro para determinar-,'e preliminarmente a ex-Lençào superficial
do immovel dividendo, on ao reconhecimento do marco primoe­
dia.l, rnmo e quaesquer vestigios que sirvam para fixar a base
das opera ões na demarcação..

Art. 47, i as pane tiverem ofTerecido testPlUunhas infor­
man tps (qne poderão lAvar independente de intima ão), o juiz
a fari pel.' Lar o compromi o de bem c fi Iment esclarecerem
os perito SOb1' os ponto de facto, conc mentes i con[lnação do
immovel, e i dolosamente forem in[leis, cau anuo }H'ejuizo aos
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litisconsortes OU a terceiros, ficam sujeitas ás penas de falsidade,
mediante proces o. A informa ões serão tomadas por escripto,
sempre que o peritos assim o requeil'alO.

An. lJ,8. O agrimen. ar empregará no trabal hos de campo
ajudantes de corda e balisa da sua' colha e confiana, o quae
ervirão ob ua re ponsabilidade, ficando tambem a cargo exclu­
ivo deli e garantir a exactidão dos in trumento e determinar a

declinação magnetica.
Art. MI. ómen te poderão ser empregado como agrimeu-

ores nas divi àe e lemarca àe" [ita judicialmente ob pena
de nullidade do I'e pectivo proce so, os pro 1 . iOJlaes que tiveram
algum dos titulos de habilitação de ignados no decreto u. 31.98
de 1.6 de Dezembro de 1.863.

Art. 50. Heconhecido e a igJlalado o ponto de partida ela
mediç:lo, ou o mar o ou rumo 1 'imordial da demarcaç:io Cart. lJ,6)
eguirão a re ]lectiva operaçõe em a perm:lDencia cio juiz no

lugar da diligencia. eXf'cutando o ~l""rinlen 01', ob na re pon­
sabilidaele, tOl]O o trabalho totllnico para o levantamento da Ilanta
do immovel divielendo e delimitação, total ou parcial, do elemal'­
canelo, de accôrdo tom a 111'e tripções do art. 22 do decreto tle
31. de Maio de 1.890 ( lei Torrou ), e elevendo ter em vi ta a
força' dos titulos ou a sentença e obter o passivei esclare'i­
mentos, 1101' informaçào da te temllnha e fama da vi inl1ança,

An. 51. Si clur;lnte o trabalho da medi ão e demarcação
surgirem duvida que reclamem o parec r elo al'bitradores e a
elelibera ào do juiz. o agrimon'or a exporá por omcio, e o juiz
ouvindo aquelle , resolverá de plano, com ou sem auui ncia das
partes.

Outro im, pertence tambem ao juiz decidir livrem lHe eutre
os laudos divercrentes do arbitradore, pe,ando a razõe tle
divergencia, que serão expre amen t declarada nos me mo
ialldo .

Art. 52. EntreO"ue em cartorio pelo acrrimon 01' a planta e
o memorial de. criptivo da n,ediçào e confinaçào do immovel
dividendo ou demarcando, o e crivào o juntará ao autos e fará
conclusão ao juiz para ele if?nar a :egunda diligencia, em conti­
nuação dos trabalho, com IDtima ào dos p rito' l:l citaçào das
partes, pela [órma di ta no art. lJ,5.

TITULO II

Disposições peculi:l.l~es a divisão

An. 53. A peti ão inicial deverá el' instruida com todos os
ti tulo do jus in ré do autor e conterá:

§ i. o A can a ou origrm da communhão e de ignação da
propriedade commum por seus carac teristi o, si tuaçã o e deno­
minação.

. § 2. 0 A de crip ão do limites, de accôrdo com os titulos
que os cOU tituiram.
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§ 3. o A nomeação e residencia de todos o condominos ou
parceiros e dos repre entalHes legitimas elo incapaze.

§ 4. o A indica !ia dos iuteres-ados estab lecidos com bom­
feitoria e Cllltura proprias ou tambem commun .

§ 5. 0 A declara !ia aLI o,timaliva do valor da causa.
Art. M. O pedido será para os réos se louvarem com o

au tal', á pri meira aud ien ia depoi (le foi tas todas as ci taçõe ,
em agrimensor e arbitl'adores rrne procedam á divisão e para
reciprocamente abonarom a despeza, sob pena de revelia.

Paragrapho unico. Este petit01'io comprehend os fmctos
communs e ind mni' ões dos damnos, sobrevindo á conte ta ão
da lide, não a im o rendimento e outras pro tações pessoaes
anteriores, para cujo cumprimento usarão o interes ado de
acções distinctas que lhe ficam resalvarlas.

Art. 55. Os COllfl'Dntante do; lmovel commum ão estranllo
ao processo divi orio; flca-Illes, púrém, alvo o direito de, por
acção competento, reclamarem e obterem a restituição dos ter­
renos em que se julguem u urpados por inva ão da linhas limi­
trophe , consti tuti ns elo pori metro ou a olTusponden te indem­
nisa ão pecuniaria, :i escolha da parte obrigada.

Art. 56. E ta ac ão será. o'{ercida contra todo o condomino ,
si; intentacla antos de passar em julO"ado a sentonça qLle homo­
logar a dlvi ão Oll contra os qllinlloeiros dos terrenos recla­
mados, si depois.

ParagraDho unico. Je to ultimo caso, terão os accionados
o dil'eito de, pela me. ma 'ontonça rine os obl'igar a restituição,
haverem elo antro condominios que foram parte na divisão, ou
elo eus u ce. 01'0.- por titulo universal, a proporcional compo­
sição pecuniaria do de falrrue SOrTl'ill0. Na ac ão resalvada aos
confrontantes s admittir:l a a i ·tencia dos dito condominos ou
eus succes ores.

Art. 57. i qualquer Iinha do perímetro apanhar bemfei­
torias do confrontante, feita lla mais de anno erão ellas re. pei­
tadas, bem como o terronos occupado', o quaes não s compn­
tarão na avaliação da área do immovel dividendo, ficando salva
ao condomino a acção comp t nte para o reivindicarem se­
gundo a forças dos eus titulas.

ParaO"rapho unico. Con iderar- e-hão bemfeitorias, para os
elTeito deste artigo, a edifica õe ,o mmos e cercas, os pastos
fechado , o cul ti vad~ de 11 ualqnor e5[lvcie não abandonados ha
mai de tre annos.

Art. 58. A se!;unfla diligencia da divisão tem por objecto a
forma ão e adjudicação rIos quinhões; para e te fim os arbitra­
dare procederão primeiramente ao ex:ame, classificação e ava­
liação da Lerras 5endo calculada pelo agrimensor ás area de
cada O"leba, cla ificada disti nctamente.

Art. 59. DLlrante e L trabalho preparatorio receberá o juiz
o P dido da parte" obre o modo de erem con ti tuidos os eu
qninhões e quae. quer outro requerimentos, ver] aes ou e 'criptas,
mandando-os reduzir a termo on juutar ao auto, com os titulo
e documentos prodLlzidos de novo.
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Art. 60. Apresentado pelo agrimen ar o calculo das {treas
cla ificadas, ou avaliado o immovel no seu todo, i os arbitra­
dores reconhecerem qne a homogeneidade da terras niio deter­
milla variedade de preço, seria os autos entregues aos me mos
arbitradores para exporem o eu laudos sobre a fórma da divisào
e ervidões qu julguem neco sario serem in tituidas.

Art. 61. Em seguida, conclusos os autos sem mais audiencia
das partes, (leliber~lI'á o juiz a partilba geodGdica do irumovel,
pronunciando-'e sobre os pedido' e outro' requerimento' apre­
::;en tados anteriormente (art. 50) e menciC'1ando o ti tulo ha­
bei para serem altendidos na formaçào do quinbões. De te
despacho llào haverá recurso.

Art. u2. Praticadas prlo: perito a inve tiga 'ões e opera­
ç-es nece 'arias para a di tri'lui ão equitativa do quiuhões,
con ultando- e quanto po ivel á commodidadc da partes e adju­
dicando- e-Ibe de [Jl'errroncia os terreno contiguos a situa ão
de suas moradas e 1J('mreitot'ias, de modo a evitar- e o retalha­
mento elos quinhões em glebas epararlas. o agrimen-or organi­
zará o calculo para o orçamen to ela di visão (arL. 6"'), de cujo
auto deverá con tal' o seguinte:

a) a confina 50 e a ex.ten 50 uperficial do imOlove!, de
accôrdo com o memorial e planta;

b) a cla, if1cação da terra, si houver, com o calculo da
áreas de cada sorte e o respecti o preço, ou a avaliação do im­
moveI na na integridade;

, c) quanto cabe, em quantidade geometl'ica, a cada condo­
mino na terras dividenda, declat'ando- e qnae a redncções
e compensaçõe' proporcionae fei ta em rnão da diver idade de
l)re os d,l glebas compouentes de cada quinhão.

Art. 63. Quando os condomino po suirem no immovel, não
quotas de exten ia UI erficial determinadas, Dlas parte ideae
origiuadas de partilha em inventarias ou de outros titulo ge­
radore da commn nhiio, o agrinwnsol' pra ticará previameD te os
precisos calculas para pur em retaç:ào as quantidades aritlllnetica
cou tante dos titulos com a aYalia~ào to immovel da divisio
proces ada.

Art. M. Formado o orçamen to, 'er50 xecutadas pelo agri­
men ar, segundo as indicaçõe. dos arbi tradore , subordinada ao
despacho ele delibera ào rIa partilha, as operac:ões geodesicéls e
topographicas, concernen te' á eparaçào, med i ão e demarcação
do quinhões, trndo cad~1 um de le sua folha de pagam nto,
a silJ'nada pelo jniz, agrimensor e arbitradores na qual serão
descriptas as linhas rumo divi-orio, d l'1arado os marco: que
forem ravado ou a. 'igualado, indelJendentemenle de pl'rgõe,
e mencionadas a. 1)(\Ill rei toria e planta õc comprebendida na
gleba dis,criminada, úU sejam propria do re pectivo quinhoeiro,
ou adjudIcada por com]] usa ão le terra ou por indica ào pe­
Cllnial'ia, ou tambem partilhada, i pertencontes á mesma Offi­
munháo.

Art. UJ. Na me ma folha de pagamento erão declarada a
servidões que forem instituidas sobre o quinhão demarcado ou
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a favor delle, designando- e o lugar da servidio e regl1lando- e
o modo e çondições do seu ex:erciçio,

Pilragrapllo unlco. E' permiLtill0 I) estabelecimanto de serviclão
uo caminllo para çOffimul1icar o predio uominante com a e·taç<i.o
mais proxima de estrada de ferro, ou de navegação iluvial ou
maritima.

TITULO III

Di!!lposições pecu!ial'es ii. delllarcação

ArL. 66. Na petição inicial n antor demonstrará o eu jus
in "é, c[uer a demarçaçiio pretenulda eja total, quer lJarcial, e
r:lrá a descripç;io dos limit.o::; a 'onsLituil'-se ou aviventar-se, de
acc<\rdo com 05 titulos olTfJr cido., de ignanu o immnvel POI'
seu caracLeristico,', 'ituaçllo e (lenominaç<i.o e nomeando todos
o' COnrl'Ontantes, bem como o ropro'entante, legitimas dos inca­
pazes, Coam declara ào das re'ielencias.

Art. 67. O pedido erá para os confrontante se louvarem com
(, autor á primeira andiencia clcp is de feitas toda' a citações,
com agrimcn 01' e arbitraelorr.; qn, demarquem os limite ou os
consti tuam de novo, sob pena de revelia.

Paragrapho ul1ico. Quando o auLor accionar com quei 'a ele
tnrbaçào ou esbulbo pouuá. addicionar ao pedido a restituição
do terreno invadido 'om os rcndirn nto percebido, ou indem­
nização dos daJllno~, lle de o tempo da illflevida occupa ão, sendo
este objecto decidido couforme os principios ele elireito obre a
boa ou má ré elo po sllÍdor.

Art. 68. A egunda diligencia da demaI'cação tem unica­
mente por fim autbenticaro' trabalho executados pelo agrimen ai'
(art. 50). devendo o juiz e arbitradora percorl'erem os I im ite
:ls'ignalados e exami narem os respectivos ma.rco independen te­
m nte de pren-ões, do que tudo c la.vrara. auto circum tanciado
em que e eon ignarllo quac quer esclar cimento ou recti fiçar..ões,
suggeridas pelo agrimensor ou arbitradores e determinado pelo
juiz.

TITULO IV

Dlspo!!lições geraes

ArL: fi ' Pua execor;~io da sent ,nça proferida em gráo de
app lIaC(ãn basta. a cópia authentica Llo julgado do tribunal u­
periol" tirada llClo e crivii.o da appellaçiio e rubricada pelo pre-
idellte do tribunal ou juiz da errunda instancia. Remettida

offiçialmente ao juiz executor e exarado o cumpra- e de te, será
a di ta sen tença j unta ao traslado do fei to, afim de ter nelle a
devida. execução, quando requerida.
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Paragrapho UlllCO. Nos caso em que é permillida a expe­
dição do proces o á in lancia SUIJerior imlepeudeute de tra latia,
a execução e farú no proprio orrginal, que para e te fim deve
baixa r ao juizo inferior, em ficar traslado.

Arl. 70. Os arbi lradores veuccrão pelas diligencia a que
assistirem melade dos emolumentos laxados Dara o juiz no
arl. 24, e 25 do decreto n. 574,2 de 2 de Setembro de 1874" lendo
ma i' na divisiio. os taxado para os IJal'lidores nada percebendo
a ti lu lo dc cOllduc :10.

Arl. 71. O honoraria do agrimen 01' Sbrú determinado por
ajuste feito com o prolllOYCnle ela ac<;úo e licará con tando do acLo
da louvação uu ela aud iencia de inslall:1 '5.0 da diligencia
(art. 4,6). Si IIOllVl'l' impugnac.:ao d(l liti 'con orle presentes e
ao juiz parecer exagerndo o nju le poderá modifical-o no me mo
acto, atLendendo o Jl1ni JlossiY"ol ao aprazimenlO dos interes­
sado.

Paragrn pho li niro. Ao agrimen 01' a. sdo o moia xecuLivo
para a cobrança elo hOlloJ'nrio ,Ijustado, podendo p,- r<:el-o uma
vez praLicado o servir,o o ainela que a divis;ia ou demarca ão não
sejam homologadas, salyo i por culpll ou erro elo mesmo agri­
mensor.

Al'L. 72. O promoyonlO rIa diyi :lo ou elemarcação pre Lal"Í.
a neces aria :lpo.entatloria ,10 juizo durante o tempo elas dili­
gencia:. ,Iprosenlanrlo afioal ,1 imparlancia da despezas para
ser incluida, ('om o honorario do agrimensor, na conta e raleio
proporcional da' custas.

Ar!. 73. As divisõc o demarcações já iniciadas pa ariio a
. ('r proces adas e regida. por e te decrelo, não sendo porém,
exequi \'I'[ nenhuma sen lença emquan to pender qualquer r cur o
admiltido pela [egi la ão an lerior. Serão l'emetLidos a jurisdicção
eommum os processos pendentes em juizo diverso.

FIM DO SEGUNDO VOLUME
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ER.:RA.TA.

AO VOLUME DO PROOESSO ORIMINAL

A' nota i03 lettra b supprima-se a palavra >tão.
A' nota i05 em lugar de art. 44 lea-se 41.
Ao art. H2 em lugar de dos processos :Jriminaes lêa-se de

todos os processos.
Em complemento ao art. iU veja-se o art. 192 §§ 4° e 5° da

consolidação civi l.
Ao arl. 591 supprima-se a palavra volttmta,·ios.

AO PRIMEIRO VOLUME DO PROOESSO CIVIL

A' fi. 75 § 3° em lugar de sel'áo deferidos lêa-se serão defi­
nidos.

A' n. i24 nota depois de 1850 em lugar de é, isto uma só lêa-se
isto é, um!!. só.

A' fi. 266 nota 880 em lugar de 01·d. Liv. 4° tit. 97 § 12
lêa-se Ord. Liv. 4° tit. 96 §§ 12 e 1.3.

AO SEGU DO VOLUME DO PROOESSO CIVIL

Ao art. 645 lettra e em lugar àe generos vendidas lêa-se ge­
neros vendidos.

Ao art. 702 em lugar de a,·t. 1.253 lêa-se 1244.
A' nota 977 em lugar de O tempo (logo) em que o esforçá

lêa-se O tempo (logo) em que o desfOrço.
A' fi. 56 em lugar do art. 1.792 lêa-se art. 792.
A' fi. i88 em lugar de art. 362 lêa· se 862.
Ao art. i008 em lugar de art. 1250 lêa- e 1.242.
A fi. i91 em lugar de art. 1202 lêa-se 1.201 e em lugar de

1.201 lea-se 1.202.
A fi. 205 em lugar de § 4° lea- e § 9°.
A' fi. 220 ultima linha depois de 913 accrescente-se, do codigo

commm·cial.
A' a. 221 substitua-se as palavra foi revoga,' pela ao; e ac­

crescen te-se depois de 737 as revogal-o.
A' fi. 222 na nota em lugar de casas por e/feitos commercifles

lêa-se causas por e/feitos commerclaes.
A' 11. 2U em lugar de capitulo III lêa-se capitulo IV.
A' II. 24,8 em Iugar de § 30 lêa-se § 2°.
A' fi. 252 no final accrescenle-se (lei n. 221 de 20 de Nov. de

1.894 a,·t. 58.)

Os demais erros são de facil corrigenda para o leitor de
bâa-fé.

38
o .Autor.
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